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•O preço do numero , avulsp -do 'Diario •Official é do 100 réis.
As publicações Serão recebidas até 11 horas da noite.."

As assignaturas do a Mario Ofilcial » são pagas- adeantada-
, mente: na Capital Federal, á Thesouraria da . Imprensa Na -
cional; nos Estados, ás ,Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe-
deral . e ás Alfandegas, e custam :

Por anuo 	 	 2.0000
Pon nove mezes 	 	 18$000
Por seis mexes 	 ,, 	 	 1 2$000

Os funccionarios publiços da União que autorizarem o "deS-
conto mensal de 1$500 •em seus vencimentos terão direito ao roce,
bimento da folha peio tempo que fixarem.

' Os funccionarios publicos; estaduaes ou .munielpaes,,poderãO
Obter a folha pelo mesmo preço, sendo, porám, o pagamento
adeantadp,

SUMMARIO

conceder-lhe autorização para operar tambeni mm . seguros sobro
a vida e sobre accidentes ;como consignam os ditos estatutos,
devendo para isso ser expedidas as cartas-patentes respectivas, aos
•termos dalegislação .vigente:

• 1: a A- Companhia deBegiiros • «Lloyd Paraense», com séde erO •
Belém, Estado do Pará, se submette, em tudo quanto lhe for appli-'
caVel,-tis disposições ragálamentaros da lei das sociedades ano-,
nymas e das leis e regulamentos sobre companhias de seguros, e der
quaesquer outros que venham a ser promulgados sobre a mataria •,
de sua concessão. . ,

2. a A csmyinhia prestará para obtençã,eda carta-pátente da.
Secção de seguros sobre • a vida e sobre accidentes a caução de
200:000$ e para obtenção da carta-patente para a sução do sega.-
Tos maritimos'e terrestres a caução de 150:000030. •

• 3 •.° 'Os SedS esta.tutO ficam . appros adOs" Cetit á Seguintes a-Ite- -•
rações .

1

Art. 7.° Intercallem-se entre as palavrss	 iver fJ,Ilec.idow •
as seguintes — «obtido licença» —, continuando o resto.como. está.

li

"	 '
, SECRETARIAS - DE ESTADO:	 •-•e=1n,.	. -

.JMinisterio -da Justiça e • Negocios Interiores — Expediente,dasTDi-
rectorlas da Justiça; Contabilidade, Geral 'de Sande, Publica

• e da Policia do Districto Federal.
• -tlinisterio da FaZenda 	 Expediente das Directorias do Gabinete
-- do Thesouro -Nacional, da Receita Publica, da--''Recebedoria,

do District° Federal, da Caixa de Amortização • e da Imprensa •
Nacional e . Diario Official..

llinisterio da. Marinha	 Portarias — Expediente„..,

Ilinisterio da Guerra — Portarias 	 Expediente. : °- •

'1\lin'sterio li Viaçã° e Obras . Publica — Portarias L---Expedien te -

DECRETO N: 8.631 --`rià 19 DE -ABRIL DE 1911 .
,

.'-Approva os, novos estatutos: da Companhia de .Seguros aLloyd
- Paraense» e .autoriza a mesma 'companhia a operar ismbern

'em 'seguros sobrz; a 'vida e accidentés"

„. 	 O Presidente-.daRepublick dds Estados	 do 13razi1, atten-
•detido, ao que requereu a' Companhia de Seg aros . gLloyd Paraenseo
cem séde.em pelém,,Estado dg Pará- resolvo ,approvar á seus
no o estafiltos„ . r dor Madosi . na aSsemblé gera I extraOrdinaria*

. A e 21 de 'outubro do 1910 com' ás clausulas' 	 e.b.mi assim

• das Directorias Geráes do Expediente, Viação e Obras Publicas
e dos Correios.	 :.	 .	 _	 :

,
. liinisterio da Agricultára, Industria • e Commerei° --Expediente'

das Directorias ()crus de Industrio. e Conamercio e -i.Agri:_	 ,,	 ,_	 .	 .	 ..
cultura e Industria Animal.	 "

\ÇONSELII0 MUNICIPAL — Acta.	 : 1
PREFEITURA- DO DISTRITO FEDERAL =Expediente.: ...

• !TRIBUNAL DE CONTAS—DIÁRIO DOs TRIBUNAES—MARCAS REGISTRADAS
RENDAS PUBLICAS -- EDITAES E AVISOS = PARTE CommacIAL

ANNUNCIOS.	 . : ` .	 '

Decreto n. 8.551, que.approva os novos estatutos. da Ompanhia de
-	 Seguros. Lloyd Paraenge o autoriza, a mesma _companhia a . .

t b	 e n s e uros sobre a vida e accidentes.-operar am em	 g

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO

ACTOS DO PODER EXECUTIVO:

• At. 29 . S	 seg ui nte	 Aos litel'Oá .. 11q ti idôs veri-•
ficid ..s no b alasno,. no fim do Cada semestre, na secção de seguros'
maritimos e terrestres, • depois de de:luzida, a reserva de tine
o art: 2°, n. II, do regulamente annexe ao 'decreto n. 5.072, de '12I
de dezembro de 1903, se adduzirilA os lucros liquides da secção de
seguros de .vila e accidentes., para Ser . feita	 seguinte	 -;
buição:-	 .	 -	 •	 • •	 n

a) . dividendo pardos accionistas até 20%(yint,e por cent')) ao'
anno sobre o capital realizado;	

.	
•

, • b),Conimissão da directoria, correspondente a 4 % (quatro . pot-
es-11M' do Valor dos premios de seguros, deduzidos os banas e dos-
contos, commisgie z, reSeguros o despezas geraeil; não 'pOiendo•'0!
valer das porcentagens. entretanto, exceler de setenta 'e • dousi

,contos de rei annuae2, desde que isso comportem os lucros Ititudos
do exercióio;	 •	 •	 .	 •

.	 ,	 .

• - c)' as •sobrú'serro distribuidas da seguinte fiirmá:	 .
• •	 •

• '• 30 % .(trinta por cento) para serem rateados annualinede peTo
.segurados - que •tres annos completos, pelo 'menos; e na
]iroperçãO • da annuidade que tiverem de pagar no anuo em que *
for feita estddiátribuição ;

•-• 10 -%::( lez-por cento) para a constitulção • de reservas • suppre-
mentares de cada uma das secções de .seguro 3 de vida e accidentes; e

• 50	 (cincoenta, • por cento) para SerCM applieados conforme_re_-_
solver a assernbléa geral ordinaria. 	 •-	 •	 - -

IV

Art. 30. Acerescentem-se no final deste artigo as palavras se....
guintes: «com approvaçáo dó Governo> ; e corrija-se a ••proposição,
«servindo: do base ao calculo da taxa de juros» 'Tara «servindo de
base ao calculo a taxado jures».	 •	 .

• 4. a A' senão 'de aecidentes, quando venha a ser ,constituidd,'
será inteiramente independente- das demals seccões, devendo;a.
cempanhia•opportunamento submetter á approvação do •Geverneg.
_as respectivas tabellas de premids. 	 . ,

- Rio de Janeiro, 19. 	 .abril . de 1911, 930 da Indepandencia 9
23° da Republica.•

1ÏERDIES R. DA, FONSECA.,

' lor-ancfscb.Anioni-o
s

Art. 7°, 23 . , Sup,r;ma-ze.
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Companhia 4e Seguros Lloyd l'araeuse

INSTRUMENTO DE PUBLICA PÓRMA,

Saibam quentes virem este instrumento de publica fôrma que',
aos dezoito dias do mez de novembro do anno do nascimento de
Nessa Senhor Jesus Christo de mil novecentos e dez, nesta cidade
de Belém, -capital do Estado do Pará, Republica dos Estados Unidos
do Brasil, em meu cartorio, á rua Treze de Maio, compareceram
:os commerciantes Placido Felippo Ribeiro e 'Heitor Fernandes e
.apresentaram-me um livro, devidamente aberto, encerrado e rubri-
.cado com a rubrica. — P. Mourrafile —, onde são lançadas as actas
das sessões das assembléas geraes da sociedade anonyma de seguros
anaritimos Lloyd Paraense,- pedindo.-me ,que em razão do meu
:officio lhes desse em publica (erma a acta da sessão .extraordi-

, 'nada da aSsemblea geral da. mesma sociedade, de trinta e um
'de outubro proximo findo, lançada a folhas trinta e cinco verso
a quarenta e cinco do mesmo livro, a qual é do teor. fôrma e
Maneira seguinte : Acta da sessão extraordinaria da Assernbléa
'Geral do Lloyd Paraense, em trinta e um de outubro de mil nove-
centos e 'dez, convocada em vinte -e nove de setembro de mil
•novecentos e dez o publicada nos jornaes Província do Para e Folha

Nortt. .Aas duas e meia horas da tarde, verificada a presença
de quarenta e oito accionistas, representando cinco mia duzentas
e vinte e cinco acções e quinhentos, e dezesete votos, foi aberta
a sessão pelo .presidente, Sr. Pedro Augusto de Oliveira,' secrea
tarjado pelo Sr. Elysio Matheus dos Santos e Dr. Abel Abreu
Chermont.	 • ,

Lida e posta em discussão a acta Ta sessão anterior, foi ap.
provada por unanimidade. Em seguida foram lidos pelo 1° se-

- cretario, Sr. Elysio laatheus dos Santos os annuncios de con-
-vocação publicados, nos diarios Folha do Norte e' Província do
.̀Par4,. declarando capresidente que.a assembléa deliberaria com
qualquer,numero de accionistas por ser essa a terceira convocação.
O presidente, então, explicou que o motivo da convocaçãa da
assembléa geral era a reforma dos estatutos, apresentada peta di-
rectoria., passando o Sr. Ia secretario. a 101-a, a 'mandado do pre-
Batente. -•

Projecto de reaorma dos- estatutos do Lioyd Paraense' f

•
CAPITULO I.• ••

SOCIEDADE_

Art. 1. • O Lloyd Paraense, sociedade anonyma, fundada...em
.9 .de f}aneiro :de 1690, elege sua sede, domicilio e• fero juridica
na cidade de Belam, capital-do Estado.do Pará, . : Brazil, e tem por

• fira,effectuar„seggros maritim.oa e terrestres, de vida e acci-
T dentes, podendo estabelecer agencias em todos os Estados da União
e no estrangeiro.

a 1. 0 O Lloyd Paraense submette-se a todas as disposições
•dos regulamentos e leis vigentes, . sobre sociedades a,nonymas e
.sobre seguros, e a quaesquer outras que venham a ser promul-

- gadas sobre o assunapte, k em como á fiscalização permanente do
Governo por intermedi g da Inspecteria de Seguros.

Art. 2.° O seu capital é representado por 12.000 acções
ilativa:8 já' emittidas e iirtegralizadas de 100$, cada urna, e no

—maior' total de 1.200:000$, que serão diaididos emAliás quotas,
sendo uma de 800:000$, destinada exclusivamente á secção do
aeguros marítimos e terrestres, e a outra de 4O0000$, á secção de

• ,2,g uros do Vida e accidentes, a erear-se.
••••• -Art.. 3.° As-operações de cida secção serão inteiramente sepa-

- radas, bem como-as respectivas reservas e escripturaelo, na; fôrma
da legislação-vigente'. ' •

•Paragrapho unico. • OS fundos'socides só serão empregados em
-.titules da divida, publica federal .ou estadual, erra' bens- iremoveis,
larbanos e primeiras hypothecas do predios urbanos.

•' • `Aat. 4•° O prazo da, duração • da sociedade será-d&30 annos•
eontadosda approvaçao da, presente reforma de estatutos pela
assembléa geral de accionistas, podendo ser prorogado por deliine
ração da mesma.

•

,

Art. 6.° Na chapa para ele:ção de directoria serão desigriaaos
especificadamente o presidente, o secretario. .o thasoureiao e o
gerente, que em seus impedimentos temporarits Serão substituidoa '
nessas funcçõas por qualquer dos outros directares, por indicação
do- que estiver impedido.

a 1. 0 Fallecendo ou resignanio o cargo qualquer director, oti
ficando impedido por mais de 40 dias, ser-lhe-ha dado um sub-
stituto escolhido entre •os acion-istas retas directores restantes',
de accardo com o conselho fiscal, competindo á assembléa geral
fazer a nomeação definitiva na primeira reunião que se seguir si a.
substituiçao for por falleçanento ou renuncia.

§ 2.? O. sabstituto asam escolhido exercerá o cargo emale
effectivo nas duas primeiras bypAheses do paragraphe anterior .
pelo temias que restasse ao fallecido ou res:gnatario„ ou apenas.
interinamente na terceira hypothese durante o impedimenca elo
effeativO.

• Art. 7.° Cada 'director eleito pela assembléa geral ou noa
meado em substituição do eus houver fahec do ou resinado o
cargo, depositará na sociedade, para garantia da sua gestão. cem
acções da sociedade ou dez apolices da --divida publica federal de.
1:000$, ou 10:000$ em adinheiro.

1. 0 Entende-se que não, .accel.tou o ergo aquele -que não
prestar caução exigida no artig) precedente, dentro do prazo-de
30 dias da sua oleio-ai-ou- nomeação.
- • a 2". 0. A 'caução ae que trata a art. 7 0 aula a exigível aos dirá
-ctores interinos cuja gestão' não exceder a uatra rijezas.,

Art. 8.° Compete á directoria :
.

• a) a geral administração da sociedade Ce conformidade cana
os estatutos, guardada a esphera das attribuições respictivas de,
cada um-. cumprindo a todos es directores zelar pelas interesses do-
Lloyd Paraense ;

ba representar a. scciedade •ae(iva e patsisamente em juiza e-
rara dello, conferindo poderes a prefissional idoneo, quando neces-
sario ;

) celebrar contractos e effectuar quaesquer transicçaes-
attinentes aos fias da sociedade, não lhes sendo licito, porém,
verdor ou .de qualquer forma alienar' e onerai, os bens da sociedade
sinao pelo pagamento de sinistri s. cana approvação do conselho
fiscal, e 'não havendo cutias recerses disponiveis ;.

, • • d-)nit-near, cantractar, licanciar e demitrir o pessoal technico,..
—agentes e empreaadoS da sociedade, fixa:Ido-lhes os ordenados,

doMmissoea ou pordentagens ;
e) organizar o regulamento interno das duas secaaes de seguro.

.e zelar pela sua fiel execução, depois do approvado pelo cOnselho
fiscal •

Ç) fermular as instruceaes contendo os limites, fórma e, erma
diaões e tabell I. relativas aes. seguros, quer marítimos e • ter-.
restres, quer sobre a vida e accidentes, estabelecendo train.bern
um codigo telaaraphico particular pua, a correapondenciaa dos.
seus representa7ntes,agentes o funccionaric i s ;

•
) convocar as•a,ssembleas geraes oadinadas-e extraordinarlasa

nas -datas fixadas nestes estatutos e casos previstes nas mesmos -ou -
quando requeridas na fôrma do art. 16;

-h apresentar á assemblea geral ordinaria o rolatorio anima/
dos negocies socices, acompanhado . da . balanços semestraasea pra- •
cediaos em- 20 de junho e 31 de dezembro _de cada armo 'comam..
respectivas contas; .	 •	 -•

. ) convocar o conselho fiscal para uma- reunião conjunata,
sempre ame for mister o seu parcéer ou .appravaçãoaou nos , casos
de interpretação do a estatutos, regulamento--e instrucções &vila&
tratam as alineas c e d ;	 - •

• ) providenciar sobra o pagamento de sinistros euvilo o-
parecer do advogado da sociedade' sabre -a' le'galidade dos . do-
cumentos apresentailos e do consente fiscal sempre que 'a -drele-
maizaçãa reclamada seja superior a 20:00Q$000.

Art..9. ° Compete privativamente ao director gerente a sapea
rintendenc'a de todos os serviços do escriptorio da sede, para o'
que alia permanecerá nas horas ao exPedieate.

Aat. 10: O directo: gerente venceaá.1;500$ de aonoraries
demais directores 200$, cada uni, mensalmente, além da camufla,
são referida na alinea. b do art. 29, que sena dividida em partesiguaes pelos quatro direetores. 	 • a

Paragrapha unico. O director que se aUsmtar e quo' rói' sub-
stituido, na fôrma:estipulada. nestes estatutos -, .perdera 50 • a-ados
seus banorarias • e ~missão a favor do seu substituto, perdendo
integralmente una e outra a favor do' mesmo caso o seu impedi-
mento exceda de 50 dias..

..	 •	 _

cAriTuLo II	 .• ..	 .	 _

. DA ADMINISTRAÇÃO D3 ,LLOYD.

-Aia: 5.8 O Lloyd ParaeaSe será administrado por uma dire-
ctoria composta de quatro membros, eleitos de quatro em quatro
annos, em assembléa geral, podendo a mesma directoria ser reeleita
toda 'vez que a assembléa assim o entender.

I 	 I 	 rl	 I 	 II !II I I

III IMPEI III	 III I 11111111
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,
CAPITULO rri'

DO
„ .

CON-SELII0,„.

, • -• ;Art. 12. O conselho fiscal.será ,'• coniposto.de .,tres membros e
l • igual numero de . supnlentes, eleitos dentre ,os .accionistas annual-
• inente• (art.- 118.	 decreto n.;434;-de 4 de julho de.1,891;,cle
'; 'Cretti' 4-1. • 1-.-821',. art. 54; aliena 2'9 ' pela assembléageral, na sessão
berclinaria de março. -- 	 ".•	 -••	 "'" •-•	 --•	 "

• Páragrapbo unico. Cada merfibro •• effective'd.o conselho fiscal
;percebera o ordenado de 1:203$ annualmente. • .

• Art.-.1.5. Ao -conselho. fisáal .'„assisterri • bs, direitos e deveres
-consignados na, legislação vigente e no s .presentes estatutos, para p

a directoria lhOfacultará, o exame.nos livros e documentos da
• s.ociedade, prestando-lhe todas as infornaa,ções exigidasa respeito;

..em qualquer tempo, devendo o mesmo cooperar - com a; directoria,'
tOdas . •as • vezes gen. dia assim o;ente'acler 'c 'eSteS'estatutos
mmcm • 	'..•	 '	 •	 _

-.Art. .14., O membro do ,conselho. fiscal que se atissntar.é obra
galo 'á Coinniunicar - directoria. 'ai qual , conVocará .para; 8111)8E-
tuil-o no.seu- : impedimento' o stuipIehte _tilais :Votado, percebendo
este o ordeaado relativo. ••	 ,	 o:	 : • _

	

,	 .
-Para r.i•ra,pjao mico.- A - Salta de cernmunicaçã,o erra ausencia,

eornmunidada„-por mais- de seis meses daihibe ei:fiscal de

	

a'exerOr o Cargo. 	 '	 .	 •	 .

,

' CAPITULO VII	 -
Diseosiçã.4s GEffAES E TRANSITORIAS

.	
-

:. "Art. 31, rica -a directoria autorizada, a fazer ,na
Piscalda,Thbsourdk'act .snal	 'ciep,s.sit is de ga.raLt:a ex i gidoá p

.	 .
Art .• 19. Em quaesquer_assembléas geraeScadO accionista terá

a. , direito a, tantos votos quanto: sejam- o$ grupes- de dez acções que
,,,-possuir, desprezadas as fracçõeS, e não Poderão votar os possuidores

menos de dez acções; aos quaes, porém; é.
• Art. 20. 0.accionista'poderit ser . representado' nas assembléas.

,..geraes. per,preeuradores, mas que Lambem Sejam accionistas e não
• representem mais de tim,:committente, embora o' procurador não

tenha o direito do votar -por si, observadas as ,, disposições destes

Art..21, Os directores., e fiscies não J , poderão, mesmo no ca-
.., waetpr de procuradores;tomar • parte na votação de seus relatorios,

• - . .contas epareceres. .	 . •	 -.	 •	 ,•
ML.	 Não' poderao - ser' directores,'fiscaes e stapplentes

•:	 ,	 ,	 -

-"'sty'es 'possuldoreiCIODIa03 d‘ri dei aec,,iiies

;	 ,•• -	 •	 •
c) es. prohibidos ou lacapaZes de coininerCiar: ,. ' • •

-Act 23 São ineompativels.eratre st para :serVirern.conjuneta-;
,,:.;.5..i.tradiate,'; no á:lesmo - esercicio,,\: os cargos ,idey, directOees, fiscaes, .

?rir
.iiktystri..-r!‘„•"

1)) os que forem directores, fisca.es, supplentes, agentes; repre-
•ántantes ou de qualqner'Tbrino, eatiaccionariá do instituição coa-.

,	 Art. II., As reuniõeã da .direCteria, terão logar quando . qUal-
akquer dos seus membros assim o exija,sendo presididas pelo director
rjpresidente..	 .	 .....,.,

O director -secretario"lavra.- acta eircumstanclada de,Isedo .o
.t,.-decorricio; , é, .porétn.• ebrigatorlOO •comrarecimento - de todos os di-

• c:: • rectores diariamente	 •r•	 ,.•„• -,...	 ., 	 :.	 no escriptorio. - ' : 	 ••

.- . t
supplentes, os ascendentes e desCendentes, irmãos, sogrOS, genros,4
cunhados durante o-: cunhadio e os que fizerem -parte da nieSm
razão social. -	 • 	 •e	 •
• ',Art.. 24: ...;INIos casos de empate, nas votaçõeS para 03 Cargos do
directores, fiscaes e supplentes será preferido o que possuir maior:
numero de acções e; sendo ainda. aguaeS as condições, será p`tefdridi - •
o mais idoso.	 -.^

•
• Ai .151' Ás assembléas geraes ordinadaS terão iogar,

	

- ,náente.no mez de smarço,,depois das conVocações 	 •: •.• /	 •	 .	 •
• i!'...,--`Art.:"16;'.Ai asSembléas geraes extraordidaria§ serão • 'convo-
cadas' guando -haja motivo relevante , que asjustifijue.porde1ib e.

raçãa da directoria - ou a: requerimento •.de,. dez .,bit mais accionista
"' ... - que "por .escripte declarem o - fini dessa convocação e representem,

no minirrio, uma, quinta' parte do - Capital social, devendo constar

	

dos annuncios o assumpto .que as imotiva.	 • : •	 •	 -
„ ",:Art. 17. :A assembléia . geral sordinaria, ternará conhecimento do

• '.̀"relatorib dá directoria, balanço •e contas'referentes,.ao amua findo,
• com Os • respectiVes • pareceres do -. conselho fiscal, discutindo o re-
• solvendo sobre "esses e quaesquer outros • assumptos'do interesso

sociedade-e procedendo annualmento áf .eleição do 'conselho fiscal, o
supplentes deste, ode quatro • ernquatro Manos • d: eleição da dire-

..•	 -	 ..	 -
Art. 18. Na$ assembléas' gerads . .bxtraordinarlas só serão,dis-

,- ,eutidos , e votados-Os assuroptos. • deCiarados nos, amainados de con-

CAPITULO IV

DA.S ASSEMBLÉAS GERAEg

;

•-r

d) cernprometteádo-se,:ha .vigend -a . .do Contracto„a.' faker'ex;• •
ectitars,-'os • concertos ; 'necessaeloS á, bóia conservaçã-O'Ció
gude • pOnttialniente :às- decairias . ci • • impostos a q	 inbsMo- ter -
suj eito e • segurando-O 'contra • o. risco ale rege' nesta'soeiedigle;
'pena de ser 'feito esse $eguro pela steiedaIe , por, conta' do 'tfeVedar.

art;',27.

-Art. 25. Para, tomar parto' nas aásbnibléas'gerae§:' -é pecas-
sario que o accionista esteja" inscripto no registro _da' 'sociedade.,. -
Pelo Meãos.: 30 , diantes	 •mesma'ser .convocada; • 	 .

CAPITULO V ,_	 .

Art. 26. . A titulo' de ,ausilie, caJ, empregalo da -sélé eu mil
gale nãd,conte Menos de.,-cidéo andos de boas s trios	 •sbaiedade
poderá "delia obter um emprestirno •• té	 q num ti de' 35: 004,.-
exClUsiVarhente destinado á., •aequisiçá,'e	 .construcção • de dana
can para. Sua residencia.- e sua	 • nas-, seguintes e M- •

• dições:	 -;.•	 •	 .	 . .	 .
••.--„ , a)-obrigando-se;'-o • devedof	 paganientia.' de • arnortizIÇÕ91. • .
menSaes Calculada§ á razão • minima de quatro por cento aó.,:anno.

•sobre o valor .total. do emprestimo e devidas desde o dia em que
tomar posse da casa até inte rtral pagamento do capital eniprestada,

•podendo o devedor exceder; mna • nunca restringir a-. importando -
estipulada para taes"ámortizações • mensaes ; • • -

• b) • pagan4) inensalménte'oà jures á razão " de 'cinco porcento
,ao "-anuo; contacto sobrá ti - capital devido, deduzidas as,amortiz-açõeá
• feitas.-; .

•c) liypoth'ec-aaidd .á sociedade o predi adquirido Off con—stritido,
para garantia de;todas.as obrigações asSumidas; até integral paga-

: mento do capital e juros náifdrm.L.referida ;_--	 :.' • •	 , •

• -Si -o empregado:- se despedir ota,..for demitticio,por' •-•
qualquer- cireumstancia e ainda estiver devendo„sera',liquida
immeliatamente a laypotheca; • ipso facto, reverterão d .s,cieclsade
todOs os direitos do propriedade; dmainio • e:posse do immovel, ..re-
stituinddSe.ao r-devedor:sómente as amirtiiaçõas . que ...delle • hoci ver •
recebido, deduzidos o valor dos concertos de que carecer o proáio.
impostos,..jüros e premios. -de seguro devidos, silvo si o, develr
preferir pagar integralmente . toda a quantia devida.. •	 • - ••
.• • Art. ;28.- • Em . caso de fallecimentn • do devedor, 'os seus Ler-
deiros legitimos terão Os mesmos direitos que a dila , competiam
sobre :o prediel.'„ 	 .• .	 •	 .•	 •

•Não sendá,Porm; • observadoSós Comprornis zos determinad
,
os

,
 na

alinea d'do art .:26, ou atrasando-se mas de 00 dias no pagameatca
das amortizações' ou dás juroS estipulados na mesmo artigo, assisto
á soCiedade o direito • de :liquidar a- hypotheca • na' fôrma ' dc

• •

CAPIT ubj vz

: DA. `APPLICA.ÇÃO DOS' LUCROS LIQUIDOS

-Art. 20. Os lucros 'Erigidos -verificados por occasião do balan-
çn; no fim de cada semestre, serão incorporados á.s reservas dá so-
ciedade depois de deduzidos:	 •
. , a) o diyideadO-tlos accionistas ;.	 .	 , .•

• O) a comnaissão , da directoria; correspondente a 	 'do
dos premios de seguros, : deduzidos simp:e.sinente os bonus e des.-
contos, commissões, .reseguros e- despesas_ geraes, não-podendo o

• valor da porcentagem exceder de 72:004000 annuaes., •
Art.: O. Para constituição , das' reservasitechnieas, exclusiva-

mente destiaadas., a.. garantir, os, contractos do seguros de vida a -.
outros; com,absoluta, exclusão .dos de seguros terrestres o mariti..--
mos, serão as ditas.' reservas • calculadas pelo valor das .apolieeri.

•que 'estiverem erri_ • Vigor,' • 'seriindo de -base ao . calchlo da ,taxa da .
-j uros o a taboa	 mirtalidade 'e de soble-iveacia adoptadas•pcla..
directoria:	 "
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assim corno	 'desnezas e operaçõos de credito necessarias
erganizaçÃo da sycção.de seguros de,•vida. e accidentes.

• Art. 32.. Todas as deliberações da directoria serão tomadas
por maioria, guardadas as .  attribuições de cada director, cabendo
ao presidente o Voto do • desempate. -

• Art. 33. 03 casos onaisasio nestes estatutos seria regidos pela
legislação em vigor.

, Art. 34. Ficam revogadas as dispasiçõos dos antigos esta-
tutos expoessamente aefdrinados pelos prOsontes.

Após a leitura 'dos mesmos, o Sr. piesident3declarotequa ia pôr
em discussão a reforma projectado, podindo a ptlavra o accionista
João Luiz de La Ronque, oue disso ser infenso por todos 03 motivos
ei reforma projectala, a qual, segundo dSea, - não- consultava os
interesses dos accionistas, porque o estabelecimento da carteia% de
seguros de vida era prejudicial, já tendo sido obrigadas a liquidar,
devido á creaeão de semolhantea carteiras, muitas companhias
congeneres. Propunha, que a mesa puzes.sa em discussão a pro-
posta que fazia de não ser tomada' em consideração a reforma pro-
acetada . Com o fim de tomar parte -na discussão dl, proposta dá Sr.'
João Luiz de La, Rocque deixou a prosidencia o iSr.. Pedro Augusto
de Oliveira, sendo substitutido pelo Sr. 1 0 secretarie, Elysio Ma-
/ateus dos. Santos, que, por sua vcz,fol substituido no seu cargo paio
20 secretario Dr. Abel Abreu Chermont, sendo, convidado para
°ocupar este ultimo togar o Sr. ao aonista ,Raymundo' C. Sano-
paio Penelva. Com a palavra, disse o Sr: Pedro insisto de Oli-
veira atro não havia razão na critica do,Sr.João Luiz de La Roeque,
:visto como, si era 'verdade qua muitas companhias tinham sido
obrigadas a liquidar devido á creação de carteiras de seguros

•do vida. não era menos certa que muitas viviam em plena pra-
operidade em todo . o Brazil e que bastaria • que o Lloyd conti-
nuasse a ter 'corno até agora uma orientação honesta, critea
riosa, e econornica, para que a carteira que se projectava crear
crear pela. rCdarma désae resultado sa.ffifatorio, como outras. O

,iSr. Heitor Fernandes apoiou as palavras do • Sr. Pedro • do
Oliveira, abundando nos mesmos conaeitos. Em seguida poli o
Sr. „presidente em discussão a proposta do . Sr.. Jogo Luiz de
La-Rocque, ' isto é, que a assemtilda nao Untasse - conhecimento da rea•
forma projectada, e como' ninguem mais quizesse discutil-a, pol-a
a votos, sendo rejeitada por duzentos e setenta e nove votos . contra
cento e oitenta e oito. Ao ser feita a chamada para. proceder-se á
votação da indicação .do Sr. João Luiz. de La-Rocque e preten-
dendo este accionista votar por procuraCio de D. Mathilde de
.La-Rocque, o Sr. .Heitor Fernandes protestou contra o facto

• de votar, o Sr. João Luiz de La-Rocque, visto 'como a procura-
ção Tio apresentava não dava poderes para tomar parte em reu-
aa'õ3S de assembléas gemes de bancos e companhias. Lida a pro-
curação, foi verificado esse facto, não votando o Sr. João Luiz'
de . La-Roçqua por procuração dessa accionista. Pediu ' a. palavra o
Sr. Claudio° da Rocha Romariz,. que disso que aoreforma. dos

•estatutos não era -conhecida de todos s • accionistas opor isso 'pro-
punha. que- •fossa adiada a presente , asssmblea para-':quando os Srs.
accionistas estivessem, mais .instruidos sobre :a reforma proje-
dada. Varias . Srs. accionistas manifestarau-se contra a indi-
cação, pedindo a palavra o D;-. ,Abel Chermont, que ,_preoki-
mente deirmi o cargo que occupava, sendo eubstituido . pelo Sr.
segundo secretario, que por sua ves.foi substituido pelo Sr. Antonio
Joa2uim Nunes Carrapatos°. COM' a palari.ct o Dr. Abel Chermont,

•disse que não via motiecs para semelhante adiamento, desde que as
. convocações para'a pr.;sente estavam perfeitamente feitas e de accôrdo
.com c lei--,que os accionistas presentes, no,su maioria. conheciam
o projecto de reforma apraentado por • ,esse 'motivo achava que a .
assemblda devia deliíserar. Posta,, e» diaaa'es /.0 a proposta do' Sr •
Claadiito.da Rocha Rontari.z FOI REJEITADA roa DUZENTOS E viarra'a

,	 •

caco VOTOS CONTRA CENTO E OITENTA. E auaanoa ..-Aranunciad eito .
resultado, RE riRARAM-SE da sala em quo funccionava a.assombléaa
geral Os Soa. Albino José Corleiro, João Lote da La-Roctue,
Paulo Mourraille, lt.ymuado Vianna, Claudino Rornariz. Constan-
tino Gomes de Carvalho, Francisco Pinto da Silva, Antonio A. Mar-
tins, Manoel Mixilas da Roeu Carlos Maria onçaaves Barb sa,
Felippo de La-Rolue, Dr. Augusto de ,Borborema, Antonio José da,
Costa praill, Julio Lamaert Pora:ra, Constantirio Quadros de Caraía- •
lho. O Sr. presidente anntrocioa então aadiscassão d reforma dos- esse •
tatua:o, mandando proceder á Nau ra do 3 mesmos. Lida o projecto, foi.,
posto em discivsão, ssndo una imemenCe approvado pelos acciáni.ttes'
presen!es Si*S.José Autougiai, Victor Manoel Medeiros de.Magalhãea,_
Banco' de Credito Popular, Rayionado de C..Samp 510 penelva, For-
tunas° Alves Coelh os Joaq-i ii Gomes Noguoirs. Antonio Lopes.
Braga Sobrinho, Antonio Corrêa de Frias, Daria Leal SampaioPee
noiva, Pedro Augusto de Oliveira Dr. Abal Chermont, Maria Pereira
Esteveo, Luiz da Costa, D. EnaliaLoal Sampaio Penolva., herdeiros
de Attatisto • Pereira Soares Camarinha, Antonio Joaquim • Nunes;
Carrapatoso, Feliciado Soares Carrapatoso, Manoel Ferreira Mar-,
tine, Heitor Ferhanries, Alo lio Angusto Certo, Augusto 'ite Mattoo,
Portara, João de CasrrO Rarrios, representando, duas mit .6- duas-atas
setenta e uhu. acções, ou duzentos e ui ate a cinco, votos'. Ass:m appro•
variai a reforma em todos os seus palitos, o Da. Abol Coermont,
apreeentou o s3guinte aoorris-o: Logo depois de- approvados os- o
presentes 'estatutos' pelo Governo, entroasão em exercido da
directoras, até terminação do mandato de quatro annds, cosi-s
forme estipulam Os " presentes estatutos reformados, os Srs.• Pia-
chio Fel pio Ribeiro, como presidenso ; Heitor Fernandes, eeere-
tarai e Albino - José Cordeiro, 'thesoureiro, e Pedro Augusto de'
Oliveira, gerente. Sala, das sessões da assembléa geral de accio-s
nistas do Lloyd Paraen se, 31 de outubro de 1910..— Alo 1 Oe.'
Chermont — Toe tambe:n foi approVado por . uriaàimicia.cle. Em' a
s oguido, o Sr. presidente encerrou a discussão, e . votaça.o.
marido o resultado, lavrando-se esta. acta para constar.-a-Eas sio Ma-
theus dos Sintos.—Abel A. Chermont.—Raymundo do C. Satripaio'
Ponelva—Pedro Augusto do Oliveira—Antonio Joaquim Nuaes ,Cara , •
r. lp atos o . —Por procuração de Feliciano Soares Carrapatoso„Anto-
nio  Lasquiin Nanes CarrapatbsO.—Alberto de Miranda Pombo e An-
tonio Alves da Silva, pelo *flanco ae Credito Popular, os directoras.—, y
José Antougini. —Vi :to; afano& Melle.ros de Magaloaes, por pro-
curação do Bioco de Crelito Popular, •Antonio Alves da Silva e-Als
harto de Miranda Pombo. -Manoel Bento . Vieira, Junior.s-Por pro-,
curação de Manoel Ferreira. Martins, Manoel Bento Vieira Jurai:Or.:-
—João do Castro Ramos.—Heitor Fernandesa a-Joaqufai GarneaNa-sa;
gueira•—Antonio Lopes BragaSobrinbo.—Antonio Carraa, de Frias.
—D. DariaLeal Sampaio Penelva.—Por procuração de Palro Ali-.
guoto de Oliveira. —Abel A. óhermiont, por si opor procuraçlo dee a
D. Emitia Leal Sampaio Poncho, I. Maria Pereira Est oyeo Lula,. •
da. Costa e herdeiros do. 'Au gustá Pereira Soares Camarinha. —For-
tunato Alves Coelho.--Augusto de Maltas Pereira. Reconheço as.,
aossignaturas supra. Pará, ilezesete de novembro de mil novoceotoae
e dez. Em sigma de verdade (estava o signal publica).—Lauro Cita .; •'•
ves, tabellião interino. D. doze mil róis. Era o quase continha o cte- •
clara.va oro a referida e mencionada acta, que me foi apontada e
pedida pira' aer reproduzida' por cópia legal' e authentica e ákqual
me reporto, tendo da mesma bem e flelmentõ feito extrahir o pre-.1
pente instrumento de publica forma, que depois conferi e concertei .•
com o or4inal e . por achai-o em tudo conforme o subscreva o as- ''-
sigaio; em-- publico e raso, - entregando-o juntamente' com aquenta.,
di-a, original aos repreaentantes, do queostou fia-tosta cidade do,
Belém, capital do Estado do Pará, Republica dos Estados Unidos do '•
Brasil. • Eu,. Lauro Chaves, taoellião interino, subsorevo o assigno -
em publico e raso. Para, 18 de novembro de l91a. Em signa' d3
verdaale.—Lao Chaves,. tibellag interino.—C. C. por min.'
EdgardChermont, tabollião interino,	 "

Dlinisterio da Agricultifra
Industrio e Commercio

Por decretos de 19 do mei corrente e car-
tas patentes, foi concedido privilegio de in-
verlçaáo pelo prazo' de 15 . arinos, resalvan-

Í do o Governo osal•ireitos .de.terceiro .e a.sua
Lrestionsabilidade quanto á novidade e utili-
dade das respectivas invenções,' aos seguintes
senhoros„ representados pelos aeus,procura-
dores Lacrem & Comp•, brazileiroa, agentes
de losiVilagiO3 ,0 domiciliados nesta • Ca-

• • o ',aos	 .
• N., 0.a15, R.001 ,Marques Caaepa, portu-
guezocommerciamte, domibiliada em Beleiii,"
1.,',stado do Pará, para (uma tigelinha de fo-

lha, aperfeiçoada para: colher ,leite 'de bor-
racha»;
' N.. 6.516, Tito Livio Carbono, allernão, ea-
genheiro, domiciliado em Charlottenbins,
Allemamha, para 4um- diapositivo para, iso-
lar do.globo o arco luminoso em lampadas

-de arco»; a	 •
N. 6.517, o 111031T10. para aura aro eIasti-

to para rodas do •vehiculos»;

N. 6.518, Georges Reynaud, francez, en-
genheiro, domiciliado em Paris, França,
para	 proceso de . fabrico . industaial • da
borracha»;	 .
• .N. 6..519, Edward Leroy. Bracy, nortea
'americana engonheiro, domiciliado em Scot-
laud .Neck, North Carolina, Estados Unidos
da America do Norteopara 4 uma machina
aperfeiçoada 'de empacotar 'ou alicarteirar
cigarros e outros artigos semelhante

borracha e semelhantes »;

N. 6.523„Leopold Bichler, austriaco ,phara
maceu.tico, domiciliado em lansbrilek, Tarol;

.1Austria, para g urna machi:na para o falarie0
de gelo P.

	N. 6.520, Amedeo	 italiano, inflas- "
trio!, domiciliado em Florença, Palia, parar
«uma lampada invertida; de gaz de incana
descencia s

N . 6.521, Arthur ' Jalnes Billowo, subdita*
britannico, chlrnicci-industrial,
em Melbourne,Victoria, Austra.lia, para aum
apparelho de carregar liquides Com acido
carbonico	

.

N. 6.22, ' \VliIieltn Pahl. a/lemão. instas-,
arial, domiciliado em Dortmund, Alletuanhaaa
vara 4( um processo para coagular o' sueco
leitoso -oit látex das plantes que.' p.^Saltizena.'•

=. I	 1 H NI I ilieleMemem.
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Sentia-se confortado cornos applausos
dei se nobre Povo,' com a sua c'artfiança; • re-
nrio instante para os esforçOs . que- vai fa..-"

ddodm prorda ISátria commurn. Erá-llie, .
èni exti.'emo, desvanecedor o apoio do grande
Estado, que Visita:Va com a: maior : satisfa-

	

ção'.	 •-•
• Agradecia; -ernfim, as palavras de seu
lustre presidente,saudande-we Saudando, em
&lá peSsoe, o nobre povo . a enjoa destinos tão
bem:preside.' ,•
•• S. Ex . o Sr. Presidente:. da Republica, dopeis
do banquete eue„Iliefoi offireeido no , Cas-
sino 'de Agitas Virtnosas, 'assistiu "aos .fogos
de artificio, rehirando-ao para o hotel
on-le estava hospedado, • as 11 horas da noite.
8; Ex., á, saltida e durante todo o trajeeto,
fol-aCelarnado enthuslastibamente pela zenul•
ticliio que o acompanha.va.
,- O ItX•na. Sr. Presideute da Republica repou-

sou ..até "ás 5 horas da manhã dá hOnte.m, le-
-vantandose então para tomà.r	 esPe-^• •

qtre-partiu da estação do Aguas

	

.	 .	 .
 Vii tua-

515 ás 5 040  "-
estação de • Siláciade • fez - o trem 'Sua.

primeira. • parada; • despedindo-5o : enta'a d -o• .
Ezni Si' Preidcnte da Repnblica os ScS.
Dr. , Wenceslád_Braz e Dr. .Biheno.Branciã.o..
. 'AS despedidas foram, erriextremd, cordiaes'• .	 •
e realizaram-se no meie,. das acc/arnaç5es..

J. NOTICIAM°
••

Realizee, ante-horitem, eriv'Aguas -

laosao banquete •offerecido ao Exar. Sr:
Presidente ad;kepublica-`,-depoi, da• inaugu-•
i'ação'dos-divers" esmelhoraMentos levados a

= 'caberiaq:trella estação de  aguaS Pelo ..g,OVer•-:
no do Estado de Minas. "	 •

O banquete fui dade 'n•OCaàsluo , da cidade;
tomando- pai te • nelle 'cerra-do cern "OMtvi-
v

•	 .•	 „•,
as, entre oS.qua,e3 o Srs. ViCa:Preshclente

da Republica,Dr.Wencesla;) , Braz,Dr.'Fran-
Cisco ae .salles,mini'strá da Faienda;Dr.Bueire
Brandão;•. • president J • do .-Estído . .de 11.1`inas;..•
Dr. APrerido Werneck„ . prefeito da -.eidade;
Dr:Alvitro Tellti,secretario do Exma. Sr : Pre-
sidente -da ...'Reptablica; " general _Persilio da
FonSeca,..cliefe.. da Casa Militar; ajudantesede

. ordens ,da Exin Sr.Presidente da .. RepUblica ;:
capitãesj..enentes'Cunha"Merrezei e Reginal -
do

•

Teiseira o capitão Oliveira :Junqueira e:
.. grande-numero. de , :senadores •. e:. deputados
• feaerae •s• e • esta.ditads; . . magistral°.

	

	re-„

	

: • •,	 •	 • f,

presentantes da imprensa ,que .. acompanha-
varn o Exm .• Sr.' Presidente da Republica o
outras pess'oas gralas: -.•••,.	 •	 "

As, galerias do Salão e.taram • repletas de
frnilia e pessoas da-.mais.distineta' soei -
dade,de- Aguas Vir trmas
•Ad'ckelzrpag. né, o Sr.' Dr: Blusa° . Brandão,'

presidente do Estado.'de.Mmas, • levantou-se
e prenunciou um • discurso; dizendo que. seu

•-governe,..continuaiido. ri orientação do seu
illirçtreintacessor no tocante -às fontes de• .	 ,	 .	 •,	 •
aguas Mineraes, estava . convencido de per-
:.severar , numa. - obra , - Mil •:•O pecessa.ria. Sa-
lienta at -. •• signi ficaçã.) da .visi .com. gr:O . ' o
Exna. Sr. Marearia,' Hermes-da Fonseca„Pre-...
sidente da Republica, hónra,va o Estado de
Mina •Géraes.' Sente-se feliz ao declarar que
.a • opinião • mineira nãO • se- enganara ., acom,
panhanilo • e: amparandá as candidatura' do

:E. Sr. • Marechal' Hermes da .Fonseca.
Este, pelos seus actos no governo, •corre-

,sponcle á -confiança da Nação. Com • 0 • Maior
,prazer significa, ,aoExm... Sr., IslarecItal
Hermes da 'Fonseca o apoio firine o''leal . do.

'Estado de Minas á sua elevada.politica e ao
..seu governo honeste e patriotice.

Terminado o discurso de Sr.. Dr.. Bueno
-Brandão presidente do Estado de Minas; le•
.va.ntou-se o Exm. Sr. Presiderate da RepU.=
.blica e • disseqüe se sentia ‘feliz no seio desse•

é poro altivo e generoso ; .são -eónhechilas -
•(Iredicionaes as suas virtudes, a sua firmeza

de
 •	 • ..

caracter, -a sua honestidade, anel.: patrio-
:tiSrthoh(••

estação de I3e1ém, dons -trens especiraes COZS, -

daZindo'os Srs. Dr. J. J. Seabra, .ministro da
'Viação; Dr. R is-alavia,'Corréa, ministro da.•-'

•no restaurante dessa estação., ._
' • Em Crázeirà; fez-se a 'baldeação para , o
trem-da Estradade Ferro Central do Brazil.
•.• Etn", Queluz, i'ez , e trem especial Uma-ter-
ceira parida, Sendo efferecida ao EX ‘in. Sr.
-Presidente da Republica, peias autoridades
locaes, uma taça -de chainpág:ne.^	 -

Na estação -da Barra do Pirah3 -r, estava•
formada a • linha' de	 local, que Prestou
as ntinenciaS -do •-estyle ao EXn Se..N.11.- •
rechal Hermes claFonseca..	 .•

• •	 -

O trem fez - a-segupda parada, na, estação -;	 ••	 •
dePasàà -Quatro, onde 01 rit..Sr Presidente'.
da Republica foi recebido cani grandes ma.;

	

-	 -	 -
nifestaçõSes de ragosiíoi-duzentts O quarenta • •
e sete • Crianças. cebrirani-'no de potaiaS de

•
armes. -• •	 •

S. Ex:' 'e toda ,a s ua • comitiva •alinoçar•am

•do po Vo, gize aguardava a 'Chegada ao- com-
boio presidencial.,,

• •	 . 	 "'	 •	 • .	 •

• •	 •	 .

JUstiça:;.senadoreS Arthur Leites, :Jonathaa •
, Pedrosac marechal Pires Ferreira, Dr.13a,ule
deFrontin, director da L'stracla do Ferro Cen-
tral do Brazil ; Dr..Humberto Antunes,- sub;".
'direeter • da . 21 divisão ; coronel J03é
• •	 •
coronel • José Ricardo de Albuquerque, Dr. Ma-• •
noel da Silva . Oliveira. e milites. .engeáll...eiroà
da estrada.	 ••rs-	 '• •

Ni.,•.(jaic. da Central; .aguardavam a cite-
gala do S. E' entre outros; 03 seguintes.
-senhores:	 -,•	 .• _•

Dr. Pedro de Toledo ministro da Agrl-
oultizre ; almirante , Marques de Leão, ; mi-
nistro da: Marinha;sena dores Pinheiro • 'Ma-
Chado,' •:Fernando Mendes; • "Victo.rine ,Mea- • .
toiro. e :Augusto de Vasenneellos ; 'deputados
Ra mundo M;randa, Raul Veiga, 	 -', •
,Oulariarãe: Jsairolfe -Ámorim, 'Antonio
guelra ;..Dr. Armenio ...Jouvin, director. dei:,
Imprensa Nacional ; general Bento 'Ribeiro. --
prefeito do District° „Federal ; Dr.. Belisarie
Távora, chefe de Policia Eurico Cruz, Ia=
delegado 'auxiliar; deputado finniinense Noed,,
Baptista,. commeaidante Jorge da FenSeca;'-:
genepal ,JacaueS Ouiliqüe, director .,da C4sa
d.a.. Moeda -;'" general - .01yinplb • da Silveira:. ,1
.'general Souza .Aguiar, ..: . eOmniandante.. da
Corpo de- SornbeiraS , ; general: 'Olyinpio'da

"Fonseca, 'general Caetano de. Faria, genera,"I'
.Dr. -Ismael da Rocha.; general Mulher de• „ -
Cariapoà-, general Christino Bittenc- Pirt, • ,..te- -
nente ()atavio Briggs, representando o chefe.
do Estado-Maior da;Armada, contra-almd_.
rante,Ptirtudo de Mendonça. ; tenente Castro,'

	

.	 ,
ajudante de ' ordens db Sr. ministro da	 •
zinh t ; tenente . .Cunho MeneZes, coronel:
James' . Andrew, • :"Coranál P0(110 • Gjli10.3:-

de.. Athayde, -.Dr. João Felippe ;pereira,
Dr. lienrique 'Carme' Netto,: , 'Dr.	 •

"vicio de Lacerda, Dr Gastão Teixeira -; . 0• fia-
ciaes'de gabinete ' da , Presidencia, da •lhopu-
blica;. coronel João TaAres,
cola da 1 .3a região do ,Estaila . . do Rio da
Janeiro;: Dr. Aarão Reis; Dr."•SaturOino
de padiza; Manoel daCarvai1ao,
Hermete,:yalerio Caldas, Antonio . Siou, :co-.
,ronel • • Alfredo PiMentel, ""0-,ir1i1ho " Costa, • .
Dr. -Guilherme Catra,mby, do gabinete do
director da Imprensa Nacional; •OTiVeirzi.
Corrêa, capitão 'Mário AdolphO dos' Santos,
Jayme . Esteveá, capitão Francisco "Qtreirei,
Pereira; Marciano Ohiveiia Dr Angelo :Ta-,
,vares, :Osear Lenati;,-"Cru .z "Sobrinho, inaiorj . •
Paula Costa, Car Pds Fredeï'iee de "OlivOire;
tenente Tiberio Áire 'sHasrRitp,- Pedro: dei

,	 •	 .•	 •	 •. n

1'	 1	 I	 I	 I	 II

De ronesso çle sua, viagem a Malas Vir-
tuosas de , Larnbary, chegou, horitem, ás
3 horas da tarde, o Exin. Sr. Presidente da"
Republica.	 • . C •
.. Ao encontro de S. Ex. o Sr. Marechal
Hermes da Fonseca, partiram- da estação
inicial da praça .da Republica com deetino
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Castro, ,João Dunte, Coryntto Costa,. coro-.
nel, João Pedro da Rocha, capitão Eduardo
Nobrega, academie° 'Fernando Coutinho,
major . E. Leal; tenente Guimarães- Pa,
1dpiia, :major Valerio Caldas, Dr: Mello.
Reis, Manoel Lobo Bc;telho, H. Romaguera.,
Dr.Raul Magalhães, coremendador Casimiro
C,osta, Major . Bueno do Prado, ". capitão
BUstarnante, Dr. Andrade Pinto, Dr. Mu-
rillo Fontainha, Alberto Machado, Dr. vi=
cento Piragibe, coronel Zoroastra Cunha, Dr.
Bernardo Veiga,.Dr. 'Bram' . doa Santos, Ma-
chado Junior, alferes Mario ' Moreira Sam-

• paio, „Dr. Deluda Cavalcanti, Avelino de Au-
atirada; Dr. Rego . Medeires, tenente-caronel
•Salvador Fontes, Alvaro Costa, Luiz .vo.ri
Erven, Lassan .ce Cunha, Leandro, Costa, GO&

lavo da. Silveira, • Dr. JulianoMoreira, co-
ronel Benjamin de Souza Aguiar, Dr. Zo-
ximo Barroso, SiniVes Barbosa, tenente
Puni ., de Carvalho, Dr. Augusto de Car-
valho, Eliezer Tavares, Dr. Luiz 13ahia,
C01111:11iSSiãO3, , de . varias secçiies da Im-
prensa, Nacional; .•representadas pelos Srs.
tenente Jose Tiberio- Alves .Barrete, 'Alfre-
do Pradel, Deplindo Martins de Carvalho,
Pedro Cyrp ide Castro, Pedro •M arti ria Bap
ta Antonio. Venancio Gonçalves, capitão

, Francisco Manoel Bernardes Catnello, .Aris•
tidos' Costa, Armando- C, Sergio,. Alberto
Nonaco de .Carvalho, • Julio. Pereira, A/cino•.	 .	 • •
Pereira .de Abreu, Gaspar Valioso,. Moacyr
das Virgens, Francisco Pitança, tenente.Sai-

• vador José.de AsSumpção„Alvaro Rodrigues
Cyri:la Ribeiro, . Manoel , Soares ..da

Silva,. Qssian. de Mello .o Silva, Rodolphe.
.. Picai, Arnaldo de OliveiraiAlberto Barrocas,

• Augusto F.. de Oliveira, Garcia . José de
Oscar R. Barrocas, capitão João Gas-

-par ticheco Pereira Duarte; João 'Ferina-
, eles, Antonio do Almeida , Nunes, Adindo
I4opes de -Almeida, João C. de Albuquerque.

• Çondim,:José Agapito Poiary, Reynaldo Jor-
ge, tenente Arnaldo' Gomes .:Velloso, João
Domingues, Robarto. Tarzillo, major Josué
Guedes . de lsclello, - Jayme , Gonçalves Nunes,
Manoel Caetano - Silva, Henriques Lucas, ca-
pitão A.dolpho Pereira da Silva, ' Francisco
Rodrigues . dos Santos, Ivo Pereira Lucas
l_.'elippe José de Andrade, Crescencie•Luiz
.Nneirade., Manoel Lopes Machado, Augusto
Machado,- Alvaro Baptista.-Lysandro •Motto.,
José Pinheiro, Alvaro Rodrigues de..Mattos,

,Aceicio Herculano da .. Trindade, ,,Francis;
c•ca- elas Chagas . TelleS. tf6....Araujo,, Manoel
do Nascimentb Barbosa, Antonio • .Diogenes

uz Breves,..Euclidesde. Souza Weyes,
(:).;:tacilio 4 &nau. Breves, 'Antonio -Bre-.

••

vos, Fausto J. do Araujo, Octaviano de
Araujo: : Sizeriande 'Lniz dos Santos Ces-
iffonso Pires; Victorio José de Carvalho,
Lèopaldinaj...Ribeiro,....AntorPo Luz de Mello,
Antonio Fernandes Duarte, Jerotaymo Pi-
menta Sampaio, Jo-sê Garcia de Mello, Casar.
Corrêa Lemos, Raul Dias de Amorim, Jõsé-
Roque da 'Racha, Nino •Areso, ' Henrique de
Souza, -Alfredo Miguel. Corrêa, , Clemente
Vieira,' Arnaldo de Jesus, Olíverio F. Lassa,
Ary Candido da Si1va,.aude1lee'C. de ..G3U-
Vél, Eduardo Jose de Carvalha, Christovão
Cabral, capitão Angelo Ponciarie . Lopes. Dio-

. nysio, MarioMeMdonçá, Carivalelo de Moraes,
Antonio Alves de Macelo, tenente Lourenço

Oliv eira Lobo, -JoSé Araujo Braga, Julio
Teixeira Machado, Theophisto Vaz 4 9 Mello,
Franciico Sebastião Cordevil, Juscelino Motta,
Alfredó de Miranda Abreu, Vicente Amorim,
Manoel Ferino dos Reis,tenento Tristão José
Ram. as,. Antonio . Torres Moreira., Julio da.
Silveira Caldeira, . João de Araujo e Sil-
va, Relnaldo Lima, O; idio Lima, Jansen,
de Faria, Pauline) Moateira, Manoel da Ro-
cha Santos, • B /rnardino Guimarães, Joro
Guintarães,. TibUrcio Gomes, João Antonio
'Cárnea Palha, João Pinto Vela-eo, - \rthur
Duarte, Antenor Teixeira do Araujo, Cartas
Vogeler, Henrique Rodrigues de Souza, Ar-
manlo de Jesus, Alfredo Miguel Corrêa, Ni-
canor da Costa- Gulinarã.ei, Oliverio 'Fran-
cisco Lassa; 'jornalistas Lniz da •Cama, do

do. Br43i1; Dr. -Venancle Cavalcanti,
da imprenso; VeIloso de Mello, do- i;i,rreio da

2Voite; Nicoião•Rodrigues, da Tribuna; Deo-
clydes de . CarValho, da Gazeia dg Tarde; J.

i de Leão', da Republica; representante da
AgenCia Americana e Marcondes da Prado do
Diario'Official,

Ao desembarcar S. Ex., foram erguidos
muitos vivas, tocando a Ilymno 'Nacional
bridas ,as bandas • militares que 54 achavam
na estação Central,

• O Exre, Sr. Marechal Hermes da Fonseca
' atravessou a ;multidão: diriginda-se para o
pateo da Central, onde tomou' o automovel
do Palacio, 'em companhia do Sr. general
Persilio da Fonseca, com destino .ao Paacio
do Cattete:	 • - '	 ' • -• .

Grande fila doautornove:s, conduzindo os-	 -	 .	 .	 .

e'

muito acclamado pela massa popular, : que
enchia toda 9,'praça da s estação Central;

para solernnizar, o anniversario do. Sr., -
tenente Mario Hennes, o Exm. Sr. Presidente
da. Republica offerecen, hontein;rbe Palacio
do Cattete„ um jantar, intimo, 'ao galai Com,-
pareceram as seguintes pessoas:	 •-. --•	 .

Marechal , Hermes e .Senhera, bareneia de
AlagPas, senhorita Gabriela. da Curiha.Me-
nozes, Sra. ,Persilio da Fonseca e senhorita;
Persilio da Fonseca, 'ministro da Viação,
general José Claudico, coronel Clodoaldo da.
Fonseca,commanda.nte Jorge da, Fonseca,com-
mandante :Marques , da Rccha, 'Dr. Moreira.
da Silva, capitão-tenente José Falis da Cunha.
Menezes o senhora, Dr..Mauricio deLac-erda,-
J. A de Castro Menezes, Dr. Murillo Fon-
tainha, tenente. Leanidas Hermes, aspirante.
Euelydes Herrnes e Terral, major Albuquer-
que Mello, Dr. Aristides . Mendes, Dr. Ma.-
noel Reis, tenente Fernando Carneiro, ceio-
nel-Philadelpho Roca, Dr.: Theodosid Fia
g reira, de Almeida, Dr. Osoria do Almeida,
rilho a Dr. José Felix (ia Cunha MeneZes.-

A mssa, ein fórum do T, adornada de tiõrel
naturae I ' e fartamente Mut-ninada, apresen-
tava um bello aspecto. .

A' sobremesa, o Sr. D. .1„. J. Soabra:alu-
do-a . o Sr.. Mario Hermes, pondo ern relevo
as saa,s . qualidades de ca.ra4er e doca-

 -
Ag adecendo eitc „brinde, o Sr. • Mario ---

II ames ',brindou a veneranda. Sra': .Viro- •
neza de Alagas,	 • .

Em. seguida, o Sr. gen,srar José Cialillno
cuMprimeateu a 'Exma. Sra. 'D. Orsina.cla
Fonseca,' esposa do Exin. Sr. Marechal Presi-
dente.

Durante o jantar tocou, na pateo do Pala-.
cio, a bania de • musiea do Corpo de Bem-
bé-ires.	 -

.0 Sr. Mario Hermes recebeu muitas cai.-
tas, cartõss, além dos cumprimentos pes-
soaes, o telegrammas • dos senhoreS :

Colombo 'e Pa/merino, Luciano Arda,.
Augusto do amarai; Ptenente ajudant4 de
ordens; coronel Silva Brandão, Mario-Sanes,
Epitacie TImbauba da S-Ava, Restler,
Manoel Duarte'', Firmo, Gordilhe Costa,.
gerreral Pedro Iso, Armando -Calazans,
Mario Clames Carneiro, Carlos-SOlgado,-An-

. g listo 'de Go te vél Pernambucn, •farrrit • a gene::
vai Dionysio Cerqueira; capitão C. Brilhante,.
Souto • Castagaino,-loo.qui ar Pires' FeiTeira,
Augusta Vascontellóg, Jos. Munii do •Ara-:
gão, • Rio Branco, Sei queira Braga, sina-
jor Gonçalves, Benedicto -Silveira; /dr: •
Adelino Pinto, Noé Filho redaçãO Dr-4W.
Moderno, pgr. seu director Vigier Filhe; -Cas-
faltar -de CS,rvalho,'•CarloVtarboia,''CUSta."
dio Fernandes Gée e . ' seus irrnãoSittlida„;
Ellezer TaVareMoão Rocha, Dortnund

Srs. : ministros de Estada, muitas senadores,
deputados, altas patentes do Exercito e da
AriPadaaacimpaiandà° Exrn. Sa".1Presidente
da Republica, que recebau as contifienci is do
estylo; prestadas Por linaa cOMPa-nhia do 2'
batalhãb'do ihta-fita:ria de £xêée:i

'	 1-! 

S, Er. , o Sr; Presidente da ilejubica foi
•
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de Medicina desta ' Capital„ Dr. Augusta
Braht Paes Leme.

r,

Padillia,general Pedro Bittencourt e familia. , -• Velo Sr. miniara da àustiça	 Solinitailo-
Benedicto Nascimento, Alvaro Reis, Romeu . ao seu colléga. da Fazenda O •pagamenta no .

Thesouro Nacional, dei:000..:5, que.compote,
corno ajuda do casto, a cada. um dos seguia- .•
tes Srs.. 'deputadcs: G. de Lima Castro,
Passos Miranda Filho, Coelho Netto, Simões
Barbwa, Pedro do Lago; João Mangabeira, •
Pereira Nuns o Altino Arardes-

03orio do _ Almeida Junior, Elysio do Car- ) Peno: de vencimentos aO lente • da-Fa.'ciá lade
valho, Fernando Pereira, dos Santos, ,An,aa,-
Monteiro Caio. -Nascimento Rieger,' Olavo

, Vianint,N.,:lbildo Noiva; Barros Barrete); FOrn,;
sdca, ' •tenente JOsé • , Raymunde Guiinarães •

Faltai, Adinnar, Romeu,. Oliveira Botelha'.
'capitão Abrilin3 : de Abreu; Santos Gastã,o

Délio Armaguthas, Brandão Oclavio;
Carolina Chaves, Duguet Leitão, Felisbello;,
Isidro '- Figueirelo;
.pito GeSton, Pedro . Sattamini, Antunes
Alencar, delegadci do Acre; capitão Cunha_
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_Eduardo. Meirelles, Maximiano
Figateiredo; • Dr.. _Augusto de Carvalho;
Rati1 J-Paula Emilio, - - capitãO Ivliguei Car-
neiro, Passos • de Miranda.,.:4.niz Petamanti;;

Ignacio VaIladares,,Jose•Élorençie dá Cat.-
• valho, Genaro 'de Castro.; Andrade- e Silva,.

:Octavio Lorena', - Ramos, • Raul , GOulart,-
.'Redaeção da " Gaseta Municipal,.

Fernando: .Pinto - Corrêa e Joaquim
Souza.. Trindade, monsenhor AuIin, Do-

'- 'nedicto • -M." " da . Costa Ribeiro, ..Cordovil,'.
- Gaspar . de- Lima e'Silva., 'Leonel de Aleau-

•,..,tara; Paulo Domingues Vjanna„- João - Lago,-'
.""whirma.ceutico Ribeiro; •-• Canto , Sobrinho;-
,.1Saddock, , Cincimriato, ,Motta.Pacheco i. Ilel-
..,. -Odeio , . :Limoeiro, •Dion3rsio Cerqueira,
'fieri ,--de • Albuquerque,-- Corrêa 'do

Costa, ," redacçãe. do Carriere
• capitão , Dindia • tio , Janota • tia

-primos,: Fredorica: -Augusto -Xa-
:...*:orier -de :Brito e Caio Hernies • • Xavier" •.de

.	 Brita. Carlos. Soares; Angusto Gentil Falcão,
Major Barbosa; major.Grua-Sobrinho,capitão

• ..4Borges Forte, Baptista . Cantalice,.,Auralio
„Amorim; barão de Teffé; Dr. -Alfredo BarceL•

••••••-lés,' coronel 'José Muniz,Capitãci Cardeal;;Nfa-•
Reis.'fanaitia"Dantaa Bartato,--Lengru-

. ter. Filho, &lidai do gabinete, CidBraune,
""..,•'TrajánO Louza'da-;-jciaquim Pires Mániz 	 Car-•

Alfredo Lemos, 1° escripturario , da
Caixa de Amortização;Adalberto Viera. ma-

Pamplona,MartinsCosta, Pedro Athayde.
',„;• .Monteiro de, Souza, Casiniiro .Cos:a; Victor

. Manoel •• Vieira da • Ctinha, Frederico . Si-
-:-qtrodra;--J; dá •Pactião José Atiseltrio, bs-- Tem" estado enfermo

tenente-caronel Manoel Antonio• .
• In Barros. capitão •- Astrógillo Figuei-v •

Paulo - de
ue	

Frontin,-- Drummond i• Ju-
nier,.Saml -Barreira; tenente-coronel
riol ano, :Mandei -.Dias - Pratas dos Santos,

. Eduardo .Zairbaim, ,Dr.: Samuel.	 Rocha,
• Taunay,, ma,rechaI Cardo.o), : 	 aSouz e
Silva, -Antonio Frand -acci"-Lop0; "o-nrechal

--,o13.4res Ferreira, Marques Pinheiro, Pompilio;
• • Rodrigues Fortes, Floriario • Britto, Murillo
• --Fontainha. almirante • Juli3 '; de Norenha,

Corrêo._ Barbosa, ••• •1° tenente .. Othoa
•• Cirne, • Ovídio	 , , Pedro Sami-":
-•?-'-hoU'S.L"Peraira,":'..Eur iCo da' "Fonieca,,,,;•

Otlilia Hacellar, Alvaro Nogueira :e José Hen,-
Fique kammung Vianna,, Leão- TavareeBas,

jraos,- Francisco Saltes,. Dantas Barre to, Mme.-
;a'Sinhazinha-, Benedicto,Machado e familia.,-te-
•nente-oeronel-Melchlor, Enlina Miranda, Jaa-

,,,nuimMiranda,Serrado,TertulianoPótyguára,-., •
▪() coronel Augnsto Ramos, Antenor Damas; -

,JoS;.I -Ferreira, • Alexandra Santos,- Tuomaz
. .01iyeira,- José António Azevedo, Asdrii-
.Jo..al-pereira., J	 ;oão Lacerdaofficial do- gabi-
,:nete do ministro da,Agricultura ; alfores

``. Junqueira:o	 =Raymundo Miranda,
Pedro Toledo, ministro da Agricultura

Viannajunior,;Eduardo Cerqüeira,
• , Secrotario ao -Ministra da, •Agricultura

•-¡)Fernando BarresP 'de - Azevedo, 'Heitor
-Abdon Milaner, João_ Gomes, Ripa_

..JE- g's . Filho, ..11oracio Quartin,- e:JacqueS Ou-
' Jrique,:.,,Valerio Caldas, Olympio

?"de..93ritto,	 Rocha -Via rinaY

Pelo Sr.ministro da: Justiça; foi eTribu-
nal ,-de Contaa • Consultado Obro a abartura
do credito del:4?5desibsidiOs que dei-
xou dá receber o Dr. José Joaquim Ferreira,
Rabello, na qualidade de deputado federal
pelo Estado de Minas Geraes.	 . • ., ••

-da Justlça'envion-ao.juiz
"federal 'na senão - do Paraná, afirn • do. ,provi-'
dendiar; :• eõPi3. , do- aviso do Ministerio das
Relações' -Exteriores, , referento ao-cumpri-
mento da. • -carta • rogatoria . expedida - pelo- •
mesmo; • juizí) •-ás justiças da Italia,"para
tacão -. da = Sociedado.G. , ,B. Borsalino; dando:-
conhecimento ao mamo •ministerio.a•
• "

.	 .
PeldSr: Ministro • da Justiça foi transin it-

tido ao procurador geral do District .° Fe-
-cloral, para. providenciar come no- caso
couber, o requeAmento de José 'Francisco
d.,s, Santos, reclamando contra -o facto do,
achar-Se preso na Casa de Detenção, desde o
dia '1•6"de nevembro d6 anua passado; • á, diSa'
posição do juiz da- 8& prataria,- como- incurso'
naS penas do art. 330, g-l & d.o Codigo Penal,-
:sam (indaié a• presente -"dati "fessa'iniciado•
o respectivo .proCasuk- •

O ••Sr.• ministro dá .1..iiistica . consultou
Tribunal de sContasSobre a abertura doicre-'
Mode l:76130,-para pagamento de:diffej

Estiverain liontein • na gibinite do•Simi•-_-
nistro da .Justiça os Srs. senadores-Tavares-
de -Lyra For mira Chaves. Q1i i Mi go 13e iayuva

•e Au nisto Vascancellpe; deputados JOU') Vi3:-.
ra, Raymundo de Miranda, , Ilosa.nnah de Oli-
veira,Prudenclo Milanez, joséMartintió, Tioão.•
Lage e Passs de Miranda; e Drs. Gasta° da ; .
:Cunha, Leonardo Rezende, Leopoldo de Bit,"
lhões;Maiiôel Viliaboim, Hénriquo • do Vai-'-
conceitos, Everardo Backenser; Corréa,.Dntra
e-Nunes Ribeiro, general Cesa.r - Dlog4 e co- •
roncis Silva Pcswa„ Zoroastro - Curha e •alat- -
:toso Maia.-	.

Pranto umarcanimiáiia.eompOsta
major, um capitão,o itm.tenente	 um' alfa- . -„

I res, foram. sahmettidas a- exames. --na Eác.ola, •
"PrOdssionaloa Força•'PoliCial . appródas
'as •S:guintes "Praças do 2/ ' iegimenta "dein-
fantária: plenamente; 'grád G, 2° 9; s neáies.	 .	 •	 .	 .	 •
Antonio - Theoddro do • ,Siqueira e -Antonio,..•
Ferraira Noves; gráa:' 7, ' "Calad dVesauadra_ •	 •	 •	 ,•	 .	 .
João Matto: de , Alnicida' e ....soldadM'`..S:al-a:..•-•
tião Joel• Nobre,Aatnio Bellarmino Setiza,
Manoel C,orrêá. Pleanç-O; Vietalino Inndeen-
.

oiO dos Santos o Firmino Férreira,'de
reiro;'grá.e sOldadós Manoel Pedro da-Al.;
-cantara, Valdemiro • Lopes' do Oliv.cira; Co- -
negundes Baptista do Santa . 'Barbara,- Tito ...•
Leal; Acendo da Silva, Pedro' Conzaga
re e Octa.vi° "Ambrini e gráo 0;jan4eeado.
Armando Figatedredo de Oliveira ;
mento, grã 5, anspeça,la
da Silva, -solla,:los, S31vineJosé Furtado,'
,dra Alves Pires,:ThOmaz	 •da. ,SilVa;
Manoel-Henrique da Oliveira, Luiz Maria:Mo:
• •
de Azevede e Ibrahim Barres3 ; grão' •
da_dos. José Antonio. Pereira,G • rçoia= Gonçal-,-
ves Va.lein-a. 'Mario Evangelista! .d .;s . Santos
Barbosa á João' dos Anjos Feitop,:-„	 .	 .

.
O serviço para hoje na Fáro. 3Poltciat i; o

seguiáta :	 .	 ,
Superior- de dia, Maior DornieVil;	 • .
Official do dia, capitão Proença
Medicodc.dia, ca	 Dr. 0oula,rt.'..
Medico da - promptidão, tenente Dr. Wira.'

„ jaterao dadia.; alferes- honorario.• Monte. -
Musica. de parada é;promptidão,,' a do 10

reg'ineeto: .	• • _	 •	 • •	 .
-Ronda aos,theatros, alferes.DorningoE.,i::

• promptidão do- incendi°, uni inferior do .,

1;° regimento: '4" ..—"•- .	 4-
.1 4 R onda .de. visita, alferes Astolpho.
t'Rondam a ruas-MO -Nunoio, Regente à

.S. •Jorg'e;'ó .alferes Datilel(é,; inix intato? 'dá: •
q4,

-
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O jantar que. começou ás 7 horas terminou
ás 10 da noite.	 :

Exm. Sr.Marechal Hermes e Sua senhora
foram tambem muito felicitados por motivo
do anniveraario do seu digno filho.

Devem começar, no dia 23 de corrente, às
sessões,preparatorias	 SenadO Federal, sob
a. 	 dá Sr. senador Qiiintino Bo-
eiyuva.	 -	 .

No dia 4-'de,maio; de-aceárdo com o red-,
mento, será eleita a Ilesa dessa casa do Coa-,

`-	 • g::ess:. '	 (I) Sr". senado; Joa:-:
,.i onuelo ,Espiridião Rosas, major Ribeiro da quim Mortinha'	 .	 -., 	 -•	 2-'	 -::	 ''	 •• •	 -.	 = •	 ..	 r	 ..-•

:

	. 	 ..	 ,

	

1l - da -Costa e familia, capitão Nepomuceno . 	 -,	 /1nM••n••n11 •	 •	 •	 '

. COSta,Domingõs Machado,eoronel •Alenca.stro, :: - -
., . Moreira, Jenny e Artigas, caronel Pessoa,

'.' - . 245361.deMiranda,. Newton Dezoazart, Lyra
-4-• Castro, [eapit5.,0-Paixão,' : capitã 'o "Behedieto
•-, Araujo e senhora,- Lamainere Teixeira,

- Carlo 4 Gama; vinva Julio Casar de Oliveira,
-	 -1-,;-Antoilto .Feliabortó do . Oliveira e senhora,

1 . tenente Adolpho Carvallan,,Figueiredo Ro-.
(•''' "clia,MajarAlyes Pequeno:jardim, Rondon;te-

•-e nente"Aristides,A2 E:Souza, Marquês Porto,-
• Reballo Gliiçalves. veneráVet ; coronel' Joea.

.Piedale, Miranda Nunes, 3 0, otficial dós Cor.
•Ro:relos; Rivadavia Corréa..Marques (1 -.-1: Rocha;

Sattamini, America Lassance, CAssilandre,
: --. 13abe- Júnior,- Leoni . Ramos, Hugo Braga,

"Aristareho pessoa, . Jesse Tavares, major

Sr.- ministro •da-lustiç transinittiu
juiz federal . na secçãO de S. Paul), afim de
ser "tonmada 'na consideração que' merece a•
carta de Jo"5,O Rozzi ,-pedindo resti tuição .do..

. dinheiro e- objectes . que lhe foram arreca-
dados por oc.casialo do soa prisão no interior
do mesmo Estado. - -; 	 -	 •

4-,-Nas primeiras Sessões. do Senado;: a Corá-
missão de Poderes deverj. estudar os papois
da's eleições g eie se-realizaram --nos Est.:dós.
do Cearão -Minas Gera,es e Goyaz , .	 5
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.Ronclante,s á disposição do superior de dia,
cinco inferiores do regimento de cavallaria
e dous ,ele-cada regimento de infantaria.

F Guardas: na Caixa de Amortiz Mn; al-;•
• feres Barros ; no Thesouro, aalferos Solde
asa Casa da Mexida, tenente Teixeira ; na
.Caixa do Conversão, alfaies	 ; todos
•do 1 0 regimento, e no quartel central, um

• inferior do2, regimento.
Estado-maior: no regimento de- cavai-

lana, o capitão Alexandrino; no 1 0 regi-
mento de infantaria, tenente Diniz e no 2°
regimento, tenente Souza.

Promptidão: no Is regimento de infan-
taria, alferes Servulo:
• .4' .diseosição do otlicial de d:a, uminfe-
rior do l o regimento..

Ordens do commando geral, um corne-
teiro do l o regimento.. .	 .	 .

Ordens á assisteccia do pessoal, um cabo
do lo regimento.	 •

O regimento de cavallaria dá mais 20
, praças e o policiamento.
• O 1 0 regimento de infantaria dá mais a
guarnição e 50 praças promptas.

O 2 regimento de infantaria dá mais a
- conducção de presos,' 10 praças para o Ga-.
binete do Identificação, duas ordenanças
para õ conamando geral; 40 praças proin-.
ptas e os extraordinarios.' -

Uniforme: calça branca, tunica e gorro de
panno.

;

A Caixa de' Amortização trocou hontem
•notas dilaceradas e por substituir na impor-
•tancia de 741:28U000.

-	 ••

Na thesouraria do papel-moeda da Caixa,
.de Amortização,existem, ia desPaehados pela

junta, -administrativa e até hontem • ainda
não.procurados, os requerimentos das pes-
soas aba'xó, relativos a • troco de notas: . -

Bragança Cid' & Comp., Manoel Ayres
Martins, Carlos Barbosa, • Benedicto Martins,
José Bornardino • Carvalho Fontes Junior,
Sebastião Siqueira, Prudencio Rodrigues Sei-
tas, Antonio Garcia, Gaimarães Pacheco &
Comp., °atavio C. Macedo, Walfrido
Araujo Cesa,r, José Cardoso, Octavio Feli-
zardo da Costa. Antonio Martins Vianna, Ro-
mão José da Silva, Antonio Francisco dos
Santos, • Alano31 Vallim, ..Ne!soa Orsini de
Castro, Angelo Dias P jutes, Jos.5 Ribeiro,
Avelino Pinto de Rezende, A. -Al. Orsini
Palmieri, Alberto de Soaza Cabral, Amadeo
de Andrade,•AngelinoSinirie; & Comp., Age-
nor Ladeira„ 1: Martins Silva, Claud A.
Sma,rt, Carlos AI. de Castra Aleaszes-, ‘., Juve-
nal NI. Estavas. Manoel Poroira da Silva o
Costl Pereira. & Comp.

Entraram hontem para a Caixa de Con-
versão 5:310$605, representados por libras

,- francos 1.500, dollara. 20
marcos 40.	 -	 -

Sahiram, na mesma-data. 22:8220S4, ou
libras 728-10-0 e francos 20.000:

• A Caixa de Conversão trocou hontem notas
dilaceradas, na importancia de 9:830A000.

'•

A existencia em ouro, liontem*, na Caixa
de Conversão eia de ,25,2.580:882$400, equi-
valentes a 16.839.320-3-2.

A renda a.rrecadada, limitem pela Alfan-
(lega desta Capital importou em 202:225,5420,
ouro, e 307;8574537, pniel. • •

Do .1° do corrente mez até aquella data a •
arrecadaçãe attingiu o total de 7:281 : 054.ii91/1
ao passa que. em igual periodo do a:nno
findo, 5.850:853$224.-

Do confronto destas duas imPortanelas se
verifica que, neste armo, houve uma difie-
rança, a maior de 1.427•801$690.	 -

• Co tinna, hoje, na ilha Fiscal o concurso
para o preenchimento do legares de guarda

Allandeg (tosca Capital.
• Serão Chamad.,s á prava eScripta de por-

tuguez os candidatos abaixo, devendo iodes
comparecer, á3 10 horas da manhã', no edi-
nolo da Guarda-Mona, afim de embarcarem
para aquellailha:

3a turma—Leopoldo P. de - oliveira, Lahir
Trajano de C. -Medeiros. Antonio

G. de Campos, Oscar de S. Menezes, Antonio
L. Fannça, Thomaz I. Costa, Mano de C. M.,
Carvalho, João m.; Ribeiro. Oscar C. de Mo-
raes, Avelino E.110 irigues, Vicente Cuida,
Puilomeno F. da Silva Girmaraes, João T.
da S. Castro, Ocia710 R. de Souza. Augusto
Berqné; Alfre !o de- Agostini, Mahar B. de
Oliveira, 'Arthur II. Martins, Raul T. da
Veiga, Edgard da M. Guimarães, lias-mundo
de Pennafort Netto. Humberto • Chaves, An-
tonio. de O. Lima, Theoplulo do A. Lisbôa,
Dano F.' de Araujo. João Moura, Olyntho
José do Carvalho, Eduardo AJ. Machado,
Manoel de B. Vasconcellos,- Antenor Victiir
Rebello L. de Palita França; José dê . AL
Brandão, "Decideiro S. - Pena, • Juli da C.
Wagner, Mariano A. de Castro, SeverianO
T. Castro, José Al.: Gonçalves , Junior, João
do F. Pitainho e P. de Souza Cruz. • .

Turrna Supplemeatar-Luiz H. Carvalhal,
João 'E. do Campos, Armando P.-de Abreu,
F,ra,ncisca L Gittirtárães,' Isaac do Oliveira,
Attila G'. de Abreu, -Mar:o . 0.- da-FonSecae

'Alva.to dos S. Vianna, Francisco G. Ribeiro
e Rul P: Palhares.-	 •

• • 0.Sr. ministro da Fazenda resolveu amaro-
var* -os actos do delegado fiscal, no Pará, -
suspendendo duas vezes o 40 escripturario
daquella, delegacia João da Silva Almeida,
visto estarem elles de accôrdo com as cmr-
calares na. 23 e 58, de 22 - de agosto de 1895
e de 21,de dezembro de 1893.

O Sr. ministro da Fazenda declarou ao

delegado fiscal no Paraná que resolveu negar

approvação ás medidas que a inspectoria
da Alfandega, daquelle Estado adoptou,
referencia ao serviço de cabotagem, visto

"que taes medidas, além -do embaraço .que

trazem para o serviço, estão em * desaccôrdo
com o dis;osto no art. 8° do decreto -
n..3.078, de 16 de junho de 1900.

• Pela sub-dieectoria, da 2a divisão tia Estra-
da	 Bra de-Forro Central do 	 azil foram des-
ignados para servir: Em Guararema, o pra-
ticante Waldemar Carneira; Alaritima, o
conferente Carlos de Castre; na Penha, o
praticante Rui.em Campos: em Boa. Vista, o
conferente-Ventura Marinho; em Madureira,,
o conferente • Campos Reis; na Maritima, o
conferente praticante, Renato Mendes; , em
Deodoro. o praticante , Geroncio • Sá; em Bu-
lhões. o conferente Lincaln Felix; e cai-Norte,
o praticante Duarte Lim 1.	 •	 , -•

A thesouraria da Casa dá Moeda remeta
teu limitem, por intermedio . .da Estrada do
Ferro. Central do Brazil e Correio Geral,
respecti vamente: 2.500;$ em. moedas de bron-
ze a Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
no Estado do S.' Paulo; era saldos e cintas
para o impoito do consumo nacional e es-
trangeiro 2(30:000$ .á Alfandega do Santcs,
sondo remettidias Delegacia .Fiscal do .
S. Patdo; .12:500$ á" Collectoria das Rendas
Fodera,es em Campos e 000$ á'de Barra do

ein selloss'adhesivos, 650$ á de Sz.-
pucaia, estas no Estado do Rio de Janeiro.

Troou para esta praça 200$ em nickel
do novo cunho por papel.

Recebeis da oficina-de xylographia,- em- • •
pacotou e conferiu 4.710.000 -formulas para
o imposto da consumo nacional e e,stra,n-
gaipo, na importa.ncia -total de 75:004000.

Adqu i rirain imrnoveis
Dr. Domingas Marques do Oh i velea,um

dio por 25:000$000 ;	 .
• Mutualidade Vitalicia dos Estalos ,,Unidas
do Brazil, os predios ás ruas de	 Luiz Goa-. :
zaga n. 271 e Nos-a do S. Leojollo * n. 77,
por 20:030$000 ;	 •

Manoel Antoato Estevés, o predio
Vif.-.onde	 Itamaraty n.23,por 25:000$003;•

Alexandrina Moreira Maratics,: o precito á.
rua Senador Pompen	 140,por 27:004000;

Manoel Antonio Esteves.- o predio á rua
S. Carlos n. 40, por 41:001030 ;	 •	 • •

.13;i0 Alves Porcina do Andrade, una ter,
reno rua da Harmonia n..37,par 3:000000:

José Ribeiro Fernandes Dias, doias -lotes do
terrena	 rua Barão . de Alefauita por„
2:000,000.	 .	 •	 •	 ,	 , _•

- Foi exonerado) de immecliato Escola

Modelo do Aprendizes Marinheiros" do I Rio
Grande do Norte o-1°.tenente:Henrique Bar-. •
roo Aires Branco.

•
•o uniforme para hoje, na Armada, :6 e 3S..

•

-
Pelo Sr . inspectOr da Caixa de Amortiza-

ção foram despachados os seguintes.papcis:
Oficio* n. 520 da 2a delegacia auxiliar.

Restitua-se a nota.
Ulyss-:s Pacheco de Lima.—A' Junta. • . .

• Balbina Pereira -.da - .Silva. .—.Escriptu-
. "e-se. -

•Hermindo D.' Soares de Oliveira.—Pa-
gue-Se.

-Anna Soares da Silva
Fra.ncisca Maria Gonçalves, —Idem..
,Amelia de A. Pinto.—Idein.
Ignacio A. Peixoto. —	 Secção de , Con-

tabilidade.,
•Pedro Guedesale Caminha.—Ideni.

. -Officio n.- 70, da Directoria do Gabinete.—
Note-se.	 •

*Oficio e. 78, da mesrim.—Idem.*
Francisco.da C. As.stunpção. Cumpra-se

o alvará.	 .
* Eduardo F.. Tribouillet.—I lem.
Octavio V. de Brito:—Idem.
Custodio „F,.. de . A. Rego.—Junto pro-

curação.
Adriano S. Baptista:—Archive-se.
Anua-Maria F. Cardoso.— Aprosente ai-

vara judicial.	 .	
_

- Octavio V. de Brito.-.--A procuração de
fls. 4 não pôde ser acce,ita.

Antonio M. de. , oliveira C. Sobrinha.—
Apresente original da procuração.

	

Maria M. Teixeira .—Certifique-se 	 ,
'Companhia • de Lotorias Nacionties.

	

.	 .	 -
Soph'a Guerreiro ,Praça. —Verificado . 'o

que allega e havendo procuração, certifi-
que-se.	 •	 ,

Antonio • do Lemos Bacollar. — Certifi-
que-se.

Antonio M. 'dos S. Porta.—Idem.
• Oficio ir. 84 da Directoria do Gabinete.---
Note-se.	 ""	 '. •*- .	 .	 •
, Maria Carrnella dcs Santos.— Satisfaça a

•exigencia.-
Joaquim Elias Pereira.—Campra-se o al-

vará.	 -• „.

6 ,T, I ,"Fri	 I
•1 1,11 ,	 , • 	
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Apresentaram-se honwin, á,,s altas autorc
da- de.S'iraV-aes:'- •	r':•'••• '	 •

' 0- capitão de fragata :Molpho dos . Santos, •
-,"-Por ter sido nomeado caP-iião -, do , 'porto- da
.:PernambucO;	 ,." 1.

O .capito-tenente •A:ppio TorqUatO Ferna,n-_.
Ides do =Couto,' por .4er_ sido .nonaeado

- 'dia-to-dó eetitaea,do Floriano;

O ",:'apito-tenente - • -daidin6 ' • Plinentel
: Duarta,"por ter sido íõmeado irnniediato
ddvajior dá guerra Con;intanOanie

Forani eionerados:	 •	 •

O	
. •capitao-tenente - Frederico -de Gotivêa

outinho de instructor da Escola de Defesa.
$nbmarina;	 .	 • = •

O capitão-tenente Alexandre Coelho 'Mene.:
-der de instructor da- mesma escola; -

lb • CaPitão-tenerite Raul Tavares de instru-
tor.- 4 Escola de Artilharia;:.

' O 'capitão-tenente 'Guilherme --Frederico
Cesar RiAen:de adjunto -da Escola de Arti-;

.".	 -•
O capitão-tenente Fabricio Moreira 'damas

• de adjunto da mesina escola;:"-•
1C), capitãostene,nte Eulino do :Rosario Car-

"desb die"'"instruabr da 'Escola - de ?
?-neiross_	 '	 •

1. & tenen-te Heliode Sa0O de Btiátarhan=
, 7.A do cargo de ajudante, interino , da

de Defesa Si:Haura-ripa;	 ' • '--	 -`1

p, l x.), tenente Alffedo Btiarane pinto Guir,:
-rnar :d0.,initruct-or Escola da Tirdd-

neiros; 
d 1 0 -tehentO engenheiro rnachinista Adol-•

pho,• Macieira' de • instructor .da Es-
_ .
bola 'de Inferiores Machinista-ss-

:1 0. tenente ngenheira rnachinista João'
Baptista do Figueiredo Tenreiro Aranha de
instrlictor da Escola de Inferiores Foguistas;

•
O tenen,te engenheiro maehinista Luiz

Roma do Abren?.Litua de ajudante da mes-
naa esCola;,„.	 •	 - :

O tenente engenheiro machinista,,Ame-
ricó,AlbértaMarannão de adjunto da mesma

f”.0	 `""	 t

Devem reunir.:se; na 'Auditoria-Geral da
:/%4a.rinha,?, hOje, s'lI horas,-da nianhã, • o
,-.ecriSellio' , de: : guerra •.3a que "-responde;:o fo- •
guiStaeittanurnerario de-21 classe -Jorge'Pe •-• •
reira de Olivbira," do qual é 'presidentee
capitão-tenente reformado -..Arthur- - Waide-

. .. :•miro da Serra B.elfort _o -juizes s-os•seguintes
s officiaes . reformados: . capitães-cenentes JoSO

s .Joaquini ? Guimarães; Luiz Ca elos.da: Carva-
•, • •lho o .comniissario„: Hora,cio., de Carvalho da

• Silveira 'LeMo8,1 0 „tenenta Constante Gomes
4	 'Socrtã': ,	 activa; • : i s _tenente,' e n genh ei ro 1

-anachinista, João Baptista; de •-.Figuelredo
Tenreira. Aranha' e"; 2 0 ,'" tenen ta engenhei
•machinista,Alfredo Pinta -Salgueiro, devendo

-. á‘Trap;areeert • tini sargento 4doi Corpa.-- de 'Ma;,•

'José-Guardim, do vapor Andrada para o:Cru-
zador-forpedeiro Tymbira, e deste cruzador-

.	 •
.	 , .,••	 s.

.torpaleiro • para . arrelie . vapor, Benjamin'
•

Mar tins -Fernandes,' depois quativerem.feito? commerciaessa longa. conferencia de "V.

	

'entrega de Shas - incuinbencias. • 	 • ,	 '	 noticiada pela imprensa pernambucana com
"	 •	 "'	 '	 =o pariotico alco.ace 'pratico do nossa,extre-

• •	 •••	 • .	 •	 mecido Brazil, entretida --com o benemerito
Tiveram .orem. Tivm de embarcar: . capitã-o- 

•
-	 • _	 -	 commandante Frederico Villar. -ardoroso

proparrandista . ; do " aperfeiçoamenW de ruo- .
dernizaçãa das prodigiosas ,suidustrias - -
pes3a ern . nossos mares; portos b costas, etc'. .
Auspicioso motivo pelo :qual a delegaç ?ão da.'
Liga Maritima Brazileira. no Estado de Por-
nambnco solicita licença ' para' congratular

.céllino João-das Chagas, no'vapor Andrado. com V. Ex. pelo agigantado ,evoluir desse
tentariam': cu . --,o3-bene .icios lucrativos signi-

capitães=teriántes' rnedico4 .Des. Antonio IA1-
ye's na Silva _Junior,, dq - ,ÇnCopraçldà Fig-

ríano, --ó •Ràymundo ,tFrazão - Caartanhede, do

vapor ..Andracla ; do . enfermeira naVa,1 ,., de

2a blassd Álberta-Gálniartes;'-do vapor; Ari:-
dr:oda ; dO„sitb , conimissiriO Oc. trtylo ,Si

do encouraçado S.' Páulo; ' á clp fog"uist:a,
tranum orari o de ."1 lasse Geriria:1o,	 An-

draile, •do cfuzaddi" .13arrósái''Po-r.:eonclusáb

:da Seu coritra,cto„,À ;; 	 ,,u;
,,. • ,4•,,	 •	 4

Porri'm 2-determinados , ?bs--deáligamentos
C !

capitão ee corveta medip Dr."39,0(5.

inaes Francisco. Romão e 'Anisio José Thomaz,
criados-Manoel ,Branco':.Martins e João An-
tonio da Silva';* e no mesmod, - tis mesmas

•horas, aquelle	 respondé o foguista -

' extranamerarid de -2 a classe • Jovino Se-,
bastião dá' Silva, "do ;qual O -presidente o

'capitão . de fragata :reformado; capitão de
- mar e guerra honorario, Joaquim Raymundo
de Lamare Sobrinho e juizes o 'capitão de
corveta reformado, engenheiro machinista,
José : Francisco de Araujo Costa, capitães te-)

•nen tes r e forni-acros "José 1-inquina" G ir imarães 4

. Ar:thur Maidemii.o -ss da Serra • Bel fort,'-ca-
pitão-tenente.. commis Ari°, Edmundo- Victor'

. - tenentes, engenheiros • machi-,
nistas,rJoa Cançlido Rodrigues e Arthur Leo-,

:poldino•Aranteá, devendo comparecer o réo, •

tenente, medico, Dr. Arthur Mario, dos San-;":
uoivapor. Ancirada , ; • o , Lai teneate medico

-Dr. Carlos ," Lindara:1 no : eneSuraçado
'iam); o enfermeir ,Una-Val çle classe -2a lsitCr-•

,
chiriista"Aldroyandá. de Ereitas ",Goncalyes,%,
do cruzador Barroso para o encouraçado?
Deodoro • dos contra-mestres de l a cfasie •s	 _

I.'.Forarndeterminalas as Passagens: do . ca-
pitãotenénte, PharnaaeduticO,.FlaVia Nelson,

'
do 1 c" tenente Ociacilio Dias . Ca.rneircr, do? podendo _Mais" ser contractado . paro'ser -

cruzador-torpedeir	 zbio Tyrírapara o.cruiadori

1
Darrjs. o .; J .o .23 ienente Napoleão .. Atexa,ndre
Mtiniz Freiré, doencOuraçadá S.-Pdülo Para
o cruzador-torpedeiro TyrnPira ; do sub-nut-?

rinheiros UaclonaeS; --afiiar •de`r-Servir;"-CoMO ciscó :de Souza. Leme	 di Escola Màdel ) 	 -
oscrivão ; a no 'dia ,28,--ás-Mesnits boras,,
aquelle, rt :',Tque"re,sponde- o 'marinheiro' 'na-
cional d,%,..2a. classe, •Abdias Alves • da • Ro-
elia,"do.'qUaLO presidente . o bontra-almiran-"
te reformado. "-Aristides Monteiro de „Pinho,
e juizes o . capitão:denente Adalbertg-Nunes,

"l as ." tenentes' FrederPco Garcia:" Soledade

—
, Foram determinados os desembarqueSs dos,	 .	 .	 ./.	 .•	 . • •

•Aprendizes; Ixlarinheiros. : d.esta-Oa,pital,"e do '.
1.° tenente Jayme da Silva Oliveira', do corpo- ..
de marinheiros, gaçlonags ; dos enferMeiras,	 .	 .	 •
navaes de 2a., claáse Sysipho de Cerqueira • Es. •.	 ,	 ,	 .,	 .	 .

Aurelio, de , Azedove	 .7 Falcao. - - 2,a tenentes,	 meriz o MarcellinaJoão,clas Chagas, este do.
..	 .

Washington.Per ryde
. Almeida : " e Amaury Hospital Centrai da Marinha, e- aquelle da.

Saddock. de Freitas; devendo- comparecer a 	 -
"	

• - 	 .• ' 	 --Es• cela de Aprádiies I•larinheiros do Estado..réo e as testemunhas,_ mariiiheiros nacio- 

• '	 - • -	 ,-, .. -,  •	 - '	 -t orá - Vista: (to 'Seu máo comportamento, - nrto •

- Foi rescindido O contracto do foguista. e*.
 • 	 tranumerari dá 3a clasie Leonei Machado -.

vapor Andradá para o cruzador	 reira' Barráo;i ÉPe, - emlnrcado no' cruzador 'Barroso, .

.	 .
A proposito da propaganda sobrao•des'en•

volvirnento da industrio,: dapesca rio?Bistzil,
recebeu • a •Liga Maritima Brazileira' o 'se- •
guinte • telegramma 'do' Estado : de-Peruam- '.
buco: "•* -	 .•	 •-	 . I • •

• g Afim de preeulier ás devidos finsde
temos hoora'de enviar a -essa'associa-

ção:para maior divn1ga0o, a à15,pia' diateld- -
gramma transmittdoi-aoS • Sra.-Dr:Pd ...Irá	 -

-de Toledo,preclaro ministro da Agricultura,,
e marechal Pires. Ferreira, illustre senador -
federal:.	 • ‘'	 •• • ••	 -
• «Causou magnifica' impressão "nas rodas

do Paraná,:	 ,
.

Foram nomeados: 'o capitão-rtenente me- •
.diCa Dr. Raymundo Fraz"ão Cantinhede, para=
servir na Escola Modelo ' de APrendizes_
rinheiros desta Capital ; o sub-comrnissario
Octavio dos SantO • para - servir como auxi- : •-;

	

.	 ,
liar da escripturação da,fazendas 	 arcgO do
conimissario -da mesma, e.scola ; ''e o enfer-
meiro naval de •2a classe Alberto Guimarães,
para ,servir na 'Escola, daAprendiáã Mar:-.	 .	 •
nheiros do Estado do Parala.

•

ficam prospero atigmento valoriladordessas:
fonte de renda publieo, e riqueza nacional. •••
Attenciosas- saudações. --Dr . . ,Çandilo Dzcart.e
=•—• Coronel Ernestti • Amorim.-,-,' , Alanoelrar-
vOlheiro, delegado gerat'no Estado.» s•?.

Foram mandado4trans ,?brir 'para o Asylo
de In validos da Paria -o cabo d e esitta4ra ... •
Theocloro Guedes e o 	 sargento F:garicisco
Antonio-de Corqueira, cora peralissia,
timo para resulir no Estado de Alagoas;,,-„-,-

_
- Foi dispensado"o•asPirante . a officia,l-Erini,

lio :(10' Azevedo Ribeiro.; do eargo de'
de 5a Alasse, ja, co auniSsãó .Cdrái: Ge ral 'da
Republica. ••	 '• ."	 3

Sr .	 isitra d?...yiaçãq	 pubj
c.a",	 '	 ,9 11917,9,0 licito »stfr

•

viço da Armada.,	 .,	 •	 .

rni.j ri	 11 , ^jpJr-, r.T	 Ru
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*VIdencia,s frfril, que Maofficiaes abaixo men-
' cion-ados,, que concluiram. curso de enge-
nharia.- e Estado Maior possam praticar nos
seguintes legares: 	 •

Os 1' tenentes Antonio de Carvalho Lima.
na Estrada de Ferro - Central do Brazil,
José Julio de Oliveira, Estrada de Ferro,Ba-
aurité, e os 208 tenentes Co.ssilandro dé'011-
veira Vemes; naquelle ministerio; Justino
.Ribeiro Franco,. Antonino de Queiroz-e
nato da - Veiga . Abrett; na primeira das rafe-
tida§ estradas. •

Irm aviso dirigido ao Sr. ministro da Jus-
tiça, o Sr. luinistro da Guerra communicou
que. conforme participação do inspector per.
manente da 73 rezião, alguns directores de
collegios e gymnasios equiparados recusam
acceitar os instructores militares, decla-
rando que o novo , regulamento do- ensino
annulla as regalias dos institutos officiaes.

•

Foi nCmeado o capitão Candido Jcis Pam-
plona.presidente do conselho de investigação
que tem do julgar diversas praças envolvi-
das em um conflicto, tendo como juizes o
1° tenente Firmo Ribeiro Dutra o 20 tenente
Jose elliinarão;s	 . •

Assumiu o cominando da l & brigada estra-
tegiea o general Olympic) Carvalho da I4'ona
soca.

Por ter assumido acammandó da l a bri-.	 _ .
gala e.strategica o general Olympic) da Fon-
seca, deixou esse commando o coronel Tito
Escohar.

11•1•n••n•n••Imeeal

Deixou o cargo de seCretario lio Tiro Naa
elonal o.20 teneate. Pedro Maria da Figuei-
redo Aranha, por ter Sido posto á disposi-
ção Ministerio da.Agricultura'.- .

•

Vae ser inspeccionado. por ter dado parte
de doente, o 1 0 tenentd Antonio Mendes,Tei-

-xeira, do 1° batalhão de engenharia. -

110....nn•n•.~.~
•

Conformo determinação do general chdfe
do Departamento da Guerra, o general ias-
ector da 01 região determinou que as bri-

gadas estrategica e mixta, designassem
sete aspirantes a official, sendo desta doas e
daquella cinco, afim . de -seguirem para a

região militar,' onde vão servir.

• Foi nomeado a capitão Manoel Corrêa do,
Lago, para-, no Estado do Espirito Santo,
encarregar --se de' Um inquerito policial

'roi transferido de addido á brigada mixta
rara a ia estrategica'o 2° sargento. Joaquim
Gomes Paessóa.

. .os capitães João de Deus Menna Barreto e
Jacintho da Cunha Leão solicitaram; em ' re-
guerimento ao Ministerio da _ Guerra, troca
de corpos.	 ,	 .	 ,,

'teto° a 28.dei cor
.
rente para o Sal a ' afim -

Ire servir no '0° batalhão-d.o artilharia, onde
-

foi elaSsificado,,& tenente-coronel Fsaincisco
Emano Paca Barreto.

O general inspector da 9 3 ' região
concedeu engajamento por dons annos, para
o 2° 'batalhão de artilharia de -posição, ao' 2°'
sargento; c l arim do 1° regimento de cavala
daria, Maximirio José dás Santos.

'Requereu para gosar. no Estada de Minas
Geraes a licença para tratamento de Saud°
q'tie obteve • o aspirante a oficiar ErnastO
Pereira Rodaigues-. " •• -

. _ •
• Foi Mandado a,.presentar ao 13 regimento
de cavallaila; por- ter sé aPresentado ao
quartel general da '93 região, vindo do Sul,
o 10 stargdnto OSCar de Souz i Bezerra, o
qual Uma dispensado - do 'serviço Por quatro
dias.

Foi exonerado do cargo de instructor mi-
•litaa da sociedade Tira 'Brazileiro la Tiju-
ca aaspirante a oficial licitar Meados Goa- •
çalVes,	 ,

eivie•

Foi tranSferido de addido á 1 3 brigada es'-
trategida fiara a brigada' mixta,- ó 2 , sar-
gento Pergentinado Mello Rezeado.,

-• Oserviço para hoje no Exercito é o se-
guinte: •

Superiór de dia, capitão José Caetano
Pereira*.

O 1° regimento de artilharia dá o oficial
para ráncia e visita: -

O 30 regimento de infantaria da o oficial
para, dia a quartel general da 9' i'ogião.

Auxiliar -do , 2ificiti1 'de dia, amaniense
Campos.
, A brigada riiixta dá io °fadal pára auxi-

liar o superior de dia-aaguarnição.: •
O 1 3 regimento dó infantaria dá a guar-

nição.	 -, .

Resultado • dos exames prestados na
época do annolectivo de. 1910 no Collegio

pelot alumnoadó cursa de adapta-
ção

1 3 serie — Desenho — Approvado simples-
mente, Sylsoumar de Souza Martins, grao 4.

Faltou uni alumno..	 •
• serie — Portaiguez, arithmetica e geo-

metria pratica, lições 'de cousas e geogra-
phia.—Approvados, plenamente, Hermes Ro-
drigues da Fonseca Filho, grão 7; simples-
mente, Alcebia,des Pereira de Oliveira, \Vai-
domar dos Santos Xavier o Thales aloutiallo
da Custa, grão 5; - Antonio Leite Castello
Branco, Alarico de Nogleira e Costa, The-
mistocles Lemos e Braulio Gonçalves Bastos,
grão 4. .

Reprovado um e faltaram tres alumias.
Desenho —•Approvados,:plenamente,

mes Rodriguea da - Fonseca Filha, grão 8
Antonio Leito Castelle • Branco e . Remitia
•Gonçalves Bastos, grão 6; -simplesmente,
3Valdenáar dos Santos' Xavier e José Lins,
grão ; Carlos Felippe Alves Soares,"Thales
Moutinho da Costa, Humberto Riba ro da
Silva e Angelo Eliseo Xavier Leal, grão 4.

Reprovado Um e faltaram cinco alimmos.
. • 33 serie — Portaiguez, arithmetica e geo-
metria pratica, `Iiçoes de dousa.s e geographia
— Approvados, plafnaménte, Renato - Quar-
tin Costa, grão 6 a...- simplesmente, Francisco
Barbosa 'Lima,. grzto 5; Leadgard Lago
SayãoaSebastião .- Cabral do Lacerda, Edisoa

*--do Freitas Almeida, Mario Ribeiro Cintra,

°atavio Coelho da Silvai Fernando Cálos
Pinto e Antenor Chaves; grá,o. 4... , •

.Reprovados nove. o faltaram nove aluna- .
nos.

Desenho — A pprovados, plenamente, Leod-
gard Lago Sayã.o, grão 8; Victor de Barros,
grão 7.; Adalgt,o Carneiro Gomos, grão 6-;
simplesmente, Fernando Carlos Pinto e

Ribeiro Cintra, grão 5; José de Figuei-
redo Lobo, Jorge Colon de Assis .Figueiredo,
Luiz Falia& Pereira ..das -Neves o , Pedro
Pereira de Paiva, grão 4.
- • Faltaram: sete alumnos.

.	 ••
.0 director geral dos Correios concedo"

permissio aabal...Teix-eira, Cardoso estabe-
lecido á rua do Rezende :n. -20a, nesta Ca-
pital, para vender sellos e outras formulas
de franquia.	 .	 •

As petiçõ?s de Gregorio da Silva e Carlos
Victor de Araujo, pedindo entrega de do-
cumentos, tiveram- o seguinte despacho
Receba, passamlo , recibo.

Para carteiro rural de 13 classe da Dire-
ctoria Geral dazi Correios foi, coa forme pediu.
removido o carteiro. do 1 3 cla.sse, da mesma
repartição João Teixeira Barbasa.

Solicitou aposentadoria á ^amánitease'da
Administração dos Correios de S.Paulo \Voa-
ceslao Rodrigues da • Costa.

Aos •negociantes Vicente & Rego; est ibero-
eidos ti rua do Cruguayana, - nesta Capital,
o director geral dos Correios coacedert per-
missão para venderem senos e . Cittraa for-
mulas de franquia em seu estabelechnento
cominercial.

Para carteiro dá 1 3 classe da Directoria.
Geral dos C na-aios foi, a pedido, rentayiaa
ó rural 'de' 1 3 Clit-Sa niesrifit '.directoria
Lindolpho Josa M .chaclo. •

Terão inicio amanhã as provas oram do
concurso para olliciaes da Directoria Geral
dos Correios.'	 -

O acto terá, logar - na' Sob-Directoria lio
Expediente.

• '

'Foram despachados' pelo director da E r-
trada de Ferro - Central do Bra,zil os se-
guintes requerimento: -

P. de Oliveira Biieno.—A' 2 3- diy'são para.
attender, nos termas do regulamento em •
vigor,
..•Pereira Feraancles Corup.—C.,ncedo por
equidade: .	 '	 •

Placido Teixeira . . Deferido. 'A' 6 % 'dl-
visão para provideaeiar.

Pauline • Ribeiro.- 	 Coneado 30 (tiú &Sm
2/3 da diaria.
•Pricino C tvalcanti Sobral Pinto. — Con-

cedo 60 dias com ordenado.
Paulino Siqueira'. — Concedo 30. dias com

2/3 da diaria. •	 •	 •
Patino Furtado de Mendonça. Concedo !.

30 dias com 2/3 da diaria a contar de-16 do,
fevereiro ultimo: •

Pedro Au gusto. -- Proceda-sa de ace&rdo
com o art. 48 da lei n. 2.221 de 30' dadezem-
bro de 1909.	 •

'Quirim) Machado Carvallo. — A' • :2° diad
visão para *atender nos termos dardoada-,
mento em vigor.

'Raul E. Corrêa Brito.---A',63 • 01;yisão..par +
PROvindenclar nos termoalia_reguladnenM

•

'UnifOrme
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•. O curso nootiirno da rua Engenho de- Den-
tro n'. 135- passou a- -funecionar no .-.predio • -
ia. 129 da rua Dr. Manoel Victorino,

•

,	 •
Foi exonerada, a pedido, -do lar desub- -

'stituta da c Mein, de desenho de ()mates do
3^ 9 4 annos do Curso diurno da Escola Nor-

•mal, a normalista diplomada Iracema OroscO
Freire, sendo ,nomeada em sua substitui- ,-.	 ,
ção• a normálista diplomada IlermanC3 de
Aguiar. . . •

Di:ecl•cela Geral de.Obras e Viação da
,PrefOltura,- está aberta -concurrencia, -que --
s.era,encerrada A .1 liara da tarde' da 29 do .
corrente, para a co iclusà,o • do'calçainento a
parallelipipedos • sobre bise dé macada,m e

areia das ruas Dr. Manoel Victorino e , Dr. •
Silva Gomes:	 •

-
'Foram 'nomeadas, • para - terem exerácio,

nas .scolas abaixo,- as adjuntas Francisca
Borges de Faria,- na escola modelo Gonçal-

--	 •
Serão submottidas•hoje ao exame 'de in- '

apeção de ,saiide.• na Directoria deHygiene
1\lurncipal, 'as normalistas nomeadas -ultima- ..
mente:. adjuntas- • eságdarias • dá • 2a Classe-

-	 •	 -

R. Sampaio 4 bomp. ADeferido. A' 6 di-'
- -visão para providenciar. •

Raul Soares—AoceitO cc fiador.
dias com' 213

.;'da diária. a. contar. de 11 de fevereiro' ul-

• Silverio •Telles dá Silva. — A', 2°.. divisão
rara attender nos termos do regulamento.

.v.i..-S2bastlão. de Oliveira Pires.—Seja atten-
.	 'ternios da inforinação da 4°.; di-

• Sehistião Venancio das Santos..-Cowedido
com2 ,3 da diaria.

Thámat Nascimento Rosa. ---7 Requeira ao
'sministra. •	 •	 • •	 .

'João de Campos.---Concedo que se
ausente rio • serviço -por . espaço de 20 'dias,-

- sem ,vencimentás.
Trajapo de Oliveira Amaral..--s- Concedo

30 d,a,a com 2/3 da diaria., 	 -
Victor- de -OliVeira. — Concedo que se au-

enfe •:. :do- serviço por espaça de 30, dias som.

	

vencimentos.	 • •
Virgolino Gomos da Silva. — Acceito o

fiador.-	 : •.	 .
-W,a14e.r.,14:04ers 4 Comp.—Soltem.-

„ :_,•,.• O Sr.- ministro da Agricultura. concedeu
• :SicOPea, ao Sr. Alfredo Pirajá.- funccionario
l':.do.puvoamento' ,. para 'ir a • Europa estudar

• -tudo que se relacione' cofia o problema' iin-
.• migratorio.

.	 •
rt	 •

.0S1'..rnin I stro da ALtricultura dirig:n dos
• ais. Theophilo Alvares do AzeVedó e-Costa
, Ferreira-os segiiintes officios:
•• 4c Tendo examinado o vosso longo • e minu-
cioso relatoriO acerea: dos estudos que ifiestes,

•• juntamente &Mia° Sr. Antonio 'José de Cas-
tilhos	 COsta.•Ferreira„'

• Argen ti na,e dd ' Marcações
de animes e'fegis:tro" "geneálógiCó; tOnho o
prazer de louvar-vo5 pelo' modo por que 'vos

,,:, -desoropenhastes• da re n brida calmais:são, que• VoS'ibi por mina confiada...

.1

,
tora e organizar' simultaneamente 'Cursos
ambulante de agricultora e industrias ru-,

tenlab; á :Maior satisfação em -partici-
par a. V.'•Ex. que o governo de ..Alad,as,
dando-se 'parabens . pela • objectivação ,
uma do suas aspir.O.Oes, s3 • promptifica„
auxiliar em tudo quanto -lhe, for pOSSITel,
dentro do sons parcos recursos, a , nobre in-
iciativa do plano de V. Ex. . • •	 , •	 .
. 2' Assim, ofTerec) desde já o campo de . expe-
'riencia, ' posto zootechrlico e estação a,grono.
Mica, tal .cono estão installados, com :todas
as -ferramentas, -maclunas,- • .animaes. etc.,
e ora a cargo. da Sociedade Alacoana de
Agricultura, que; sem recursos para man-
tel-os e menos ainda para desenvolvel-os,
accorda em entregai-os ao governo do -Es-
.tado, conforme- declaração • gaia acana de
fazer-me a resyctiva, diretoria. O 3 torre-
mos, campos e,predios onde funccionam são
propriedade 'do Estado, que os cedeu provi-
seriamente áquella soei& .ade,- para. so m e-
lhantefim. Ficam situa :os apenas a 18 kik-
'metros d 1, capital, servia .s . nor fer•-o•viada
,Great \Vestem; tem abandancia, do . agaa
'carreate. • •' 	 ••	 •	 • •

Tambem o •governO do Estado põe á' ,dis-
posição de V. Ex. todas as terras devolutas,
cultivadas-ou não, do munic l pio . de Porto
Real do Collegio, situa :as á margem do Rio
S. Fra_icisco,. coai franca e facil navegação
na zoni. comprohendida, no centro de •exten-
sas culturas de a.,ilão o cereaes, princiaal-
,mente arroz, cu''. o dsenvo1imento já dá
para un-a, significativa expor•ação auqua.l,
existindo nos municipios circurnvisiabos .15
engenhos de beneticiar arra7., dons dquaes
com capacid ide de 10 e 203 saccos diarios
respectiyammte. •	'•	 . .

O; terronos dJ Collegio são banhados por 14
lagoas, além do S. Francisb, cuja á margens
São de -pasmcsa .fertilidade e constituem o
Cellei -o do alio sertão .de . quatro • Es.ados-e
serão dentro em breve attingilaã pe ,a liga-
ção geral das estradas de erro, em Proarid,
Por Sergipe. e• Collegio por -Magoas., • -• .
• haja V. Ex, portanto. informar-rua,do que
necessaria for para effectivilaie dos e can-
curáo, em que tão Prazente,iramento. Ala-
gbas.'pntende cooperar caiai o patriotico e
bom orientado Governo da União, no desen-
volvimento • das riquezas (los ,Estados do
-Norte, quasi inexploradas o quiçá desconhe-
cilas.—Cordeues saudações.»

• „	 -
Pelo Sr.' profcito do Districto • Federal

foram hontem concedidos 39 dias de licisnça,,
em prorogaçã,O, para tratamento 'de saude,
ao poPteirodo Asylõ S. Francisea .:, de Assis
Vieente Ferreira Campos., •

. ,	 •	 ......
,	 ,,,....	 .

' SolS 't.C:pre-Sill'oricla dó • Sr. Dr . . Alvaro
_BaptistWe'dWchtrillo o prOgramma do en-
sino dá Escola 'Normal.' estevo - holitentre-
unidorà 'cid intrue;ão
Pub1ifí MIAM dipal . •

	

-	 •...	 .
Foram registradas hontem	 la

da.Directoria.Geral de .Policia fu.b.
-ministrativa 82 guias ,das .importancias
arrecadadas pelas. agencias da Prefeitura 'na

•quantia lie-2:074400, a saber : 31S500 de
• leilões, 35.,g de 'matricula de - cães, ' .417$900
deinipóSteg,- 780'	--É3pultura.s	 807$ _de

	

..”	 -.	 •

-

ves Dias ; Anáhide Melina Cell .Ribeiro
Moura, na- 1° feininina do Co; Luiza Queir93
da. Cunha, na I° do :(); 1za.bel da Cunha-
doso, na S°do 70 ; Sara Guimarães Regadas,
na 6° do 2"; Francisca Pereira 'Amaranto, na,	 ,	 .
escola. Modelo Benjamin COnstant; Maria da.
Silva Tortorol na 5°' feminiaa do 4", e Olym-'
pia Julio Torterolli, na 19° do ! 2° distriete;

Foi installada no precro n. 22 da rua do
Livramento a 2° escola mraculina do o -
¡ricto, E01) a magisterio'do professor 'adjuato •
Theophilo Mweira da Custa. 	 • •

,Os moradores da rua P.refeilb Bar.da di- -
rigiram .ao Sr. prefeito do D , Str cio Fe-
deral um ab tixo assignado solicitmido o
çarnento- e a illaminação -electrica, daquella
rua.

:	 •	 ;	 7	 -	 •	 •	 •---•
•'• Foi nomeado • o ProNsSor addido 1.x.' João• •	 .	 .
B3mardo de.Avevedo • 'Coimbra para 'reger
um curso de -geometria e -trigonometria po
Pcdagogium.!

• •	 ,	 .
O Sr. prefeito :dá Distrieto rederal no-,

meon. liontem i o ,' sub-COmmissario D La-
fayette Rodrigues de Birros para O cci de_
Commissará de , Jiyaiene e assistm'cia'`pu..

• -

„	 !	 „
▪ ,Aos telegrambias que dirigiu ao prest-

' - dentes e goSterintdoreá dds EstadoS dói\ orte,
solicitando-111'es o auxilio' para a installaçao
do campos de- deiliónãttação - e' outros esta-

• beleci-inentõà'dgKenlh'sb Sr. Ministro da
t ARricultura receb3u a seguinte resposta do'

&presidente de'Estado de Alagiias: 	 ,
.4Respon4endO	 telegrainma de V: Ex.,

• „de 29 do corrente, relativo' • ao pensamento
Fe:dera:1 ' '4‘.i incida!: neste Esta-:

-- do um canapo de demonstraçao,,no intuito
.de vulgarizar os' modernos processos de •cul;

-

Em o vosso trabalho revelastes, naosá in-
-i-íelligencia o criterin no exame desse,palpi-'

assurnpto„ como ainda, encarando-o
- pelo lado eflielente e • pratico, procurastes

'salientar medidas de real interesSe • para o
paiz, nesse importante departame-to da ri-

„quem,' publica.	 '	 •
Saúde e fraternidade.-. - Pedro do To-

'.	 )	 •

,

O Ilinistorio da Agricultura conceleu
rteiltes do invenção aos Srs. Rubem Marques

-Tito -Livio Carbono. George Rey-s.
Eduardo Levy Bracy,Amadeu Giorgi,

- 'Arthur -Jame ' Billows; Withlm Palin e
'7:Leopoldo, Binhler • "•	 •

_

Inspectoria do Obras 'contra as •-,Seecas-
'submetten á approva.ção do Sr. • miaistro da

Viação o projecto 'e orçamento do aNde de
;B docongó, municiplo de. Campina Grande,

Estadà da Parallyba.

Alice de .FivieireddPimenta.-Bertha 	 •
inarãOsNallim'e Etitalia, Francisca 'da Silva..

-	 s: '	 • '-	 •	 -	 -.	 •
Vão Ser vistoriados nodia. 28 do'ébrren fe,	 A Directoria da Instrucção Publica Muni-

ao nielo'did;o'preale n., 167 da rua Alegria Cipal resolvem eliminai-as candidatas man-
e; d, 1 hera da; ' taPde, o de n. 236 da rua. 'dadas admittir	 I° arinõ da Escola Normal
S. Lelz -Gonzag,a.	 ' " '	 - que não apresentarei-ta as provas de idade:
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Abril.— 191-1,'„:"
	 _

A agencia da Prefeitura do 13° distrieto
•(S, Christovão) Vae ser installada nôpredio
n. 142 dapraça Marechal'Deodoro.

Uma commissão de moadores da rua Dia-
raantinx, no Riachuelo, esteve hontem no
gabinete ao Sr. general Bento Ribeiro e eu-
Iregoit. a. .S. Ex. um abaixo asãgnado pe-

.

dindo o calçamento daquella rua.
C Sr. prefeito municipal prometteu atten-

der ao pedido.

Pagam-se hoje na Prefeitura os alugueis
de predios °ocupados por ecolas e agencias,
referentes ao mez de fevereiro ultimo.

Pediu •¡nbilação, por invalidez, à profes-
sora. primara Malia Peçanha Magalhães
Reis.

menc mweeaneml

Em SCSSitiO da assemblOty geral da Socieda-
de Rio Grandense, real mia a 20 deste naz,
foi eleita a seguinte administraçã.o, que de-
vera reger os destinos da sJeledade durante
o biennto de 1911-1912:

— Presidente, Dr. Domingos
Pinar Ribas ; vice-presidente, Dr. Pedro
Weininann Filho; 1 0 secretario, Dr. Fornar.-
do Jacintho Osorio (reeleito) : 2° , secretario,
Alfredo da Silva Caniliota (reeleito) ; the-
soureiro, Marcilio Belchior do Oliveira. (re-
eleito) ; mordomo, .José C.Jellto de Azevedo
(reeleito) ; bibliothecarie, Leopoldo do Frei,
tas Nc.ronha.	 .

Conselho da adininistração — Edmundo
Ganns, Alcides Rist, Jorge da Costa Leite,
Custodio Gonçalves Belchior, Domingos Pi-
nho, Fernando Belchibr • de Oliveira, Dr, Ar-
lindo Caminha, José da Cunha Lyra,D,...Josa
Bernardino de Souza,' Sobrinho, Dr, Rcsauro
Zambrano Junior, Mansell Lele,bvre e Julio
Andrade.

Comm:ssão de contas—,Francisco de Paula
Carvalho. coronel João Pedro Caminha e
Custodio José EsteveS.

Caixa de Penses dos Operarias da Tm-
pron-a " Nacional e Dia, io O ffic tal—Balanço
semestral-2 semestre de 1910

Activo:—Apolices, 212:000$ ; .empre,stirno
ordinario, 43:151500 ; -idem especial,
30:241C,220 ; idem extra,ordinario, 20 mexes,
26:358s322;idern,idem,40 !nozes, 167:90sS481;
José Francisco de O. veira Moraes.18:e25$8 2.1;
Amando de Araujo Cintra Vida.1 Junior,
35:3508380 ; Banco do Brazil, 22:011/$300
Caixa, 14:32880 ; Caixa do . Amortização,
5:3658 : folhas dedescontos, 320:202s420.

Passivo:—Patrimonio, 862:201140; férias
não reclamadas, 909706 ; fundo do garan-
tia, '6:9848074 ; juros de iapolices, ;
total,. 875:5503l0.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1010,-
O secretario, •cente, Amori.n. —0 thesott-
reiro, Dr. Nogueira Pcira)mguil.

Demonstração da conta de lucros e pèrdas
do 2° semestre de 1010

Debito:— Pensbes, 26:169$420 ; gratifica_
e5es, 4:6508 ; eventuaes,-449 .;667 ; patrimo-
nio,21:7158181; quebras ao thesoureit•o,904;
fuaeraes, 592s ; total, 54:470$2„;8, .

Credito:—De juros daemprestimo ortlina
rio, 7:014$160 ; 'idem -do emprestimo espe-
cial, 1:344:$750 ; idem do emprestimo ex-
traordinario, 20 - naczes, -. 1:869$ ; idem' do
emprestirao extraordinario, .. 40 meze4,
2:63i$218 ;.nbtribuições; 33:272;73380 ;- mui-
tas, 3:918$50Q ;juros do-Banco do Brazil,
4:4206160 . ; total, 54:474238.

No vapor Itapema, de Porto Alegre: Dra.
Antonieta Castilho, coronel Firmato José
"Rodrigues, Antonio R. da Silva, Francisco
Marques Coimbra, João Caetano Pinto, An-.
tomo Joaquim da Silva, Franc:sca Moacyr o
cinco fi:hos, .Adolpho Azekerle o se:.hora,
Alfredo Torelly, coronel JW Ceai' Gomes
da Silva, Mario Gomos da; Silva, Augolina
Cunha e t-e filhos, capitão Fnuci3C0 Xa-
vier e senhora, corpnelJuStiniano da Rocha.,
ma,;or Al .erto C. Aguiar e familia, Dr. Leo-
natal° Collares, Diogo S. Gaspar- Filha, José
I3onifacio Costa, Aires Maciel, Antera Corrêa
de Barros, Julia Couto; Pierre Augusto e
senhora, Mialhe Citarias, Malhe Joseph,
Ce_rlo3 Prelltr, Arthttr O. Alves, Fausta M.
Gupe, Gilberto e Oswaldo Pararmos da Silva,
João Mucillo.e 16 em 3° classe.

No vapor Oravici. de Liverpool: M. Cot rim ,
Alvaro e Arlindo Rasa, Amelia .Green e 305
em 3.% classe.

No vapor Rio de Janeiro, de Santos: Anua
Brozzu, Helena . Rocha, Rodolpho e Joã,o de
Souza, An g.usta Teixoira, I.eunor Pereira
Franco, Alexandre Teixeira e familia, Ar-
thur Sancho:, Carlos .Marques e senhora,
João de Britto e Annita Marin°.

Segulião hoje no vapor Rio tte Janeiro,'
com destino aos portos do norte e Nova
York : Luiz Paulino, Maria E. O. Senna,
Dr. Deoclecio Campos e familia, Ignez Costa
Botelho . e cinco filhos, Dr. Lauro Maga-
lhães, J. F. VI .1,shingtoa Aguiar, A. Midler
e s3nnora, coronel A. F. Carvalho Motta e
famil:a, Adalberto Aranha, Oswaldo Pal-
meira Antonieta Santos Moita, Sylvio
lico Vianna, Calixto Dépilleppe, J. C. Soares
e senhora, Sebastão. Cardoso„ 1. Albuquer-
que Lima, • Fernando Luz. Albert° Jor-
res, Ceraldo Scheltmi, Octavio, Almeida,
Dr. Theophilo Ribeiro e familia, Dr. Paulo
Bigler, Dr. Felippe voe Sutzil, Dr. Hen-
rique Devoto, A. da Silva, Dr. Waldemar
Motta, Joaquim Lopes Filho, Gastão Ramos,
J. Costa, Francisco L. Gomes o familia,
'João Alves Magalhães, Marianna Peste, co-
ronel Abilio Nascimento e commandauto
Saturnino F. de Mendonça.

PARA O SUL:

Sirio 	 ... • . 	  27
'tapem,'	 	 29.
Orion, para Porto Alegro  "	  -39

ENTRADAS NO DIA 25
Vapor nacional Itapema, de Porta

gre,
Vapor'inglez Oraria. de Liverroah•
Vapor anglez Collingliam, de 'Barry.-
Vapor inglez Karamea, do Wellingtou.'
Vapor alfemão San Nicolas, do Santos.
Vapor nacional Rio de Janeiro, de Santõs...
'Eme nacional S. Joao, de Macahé.

sailinAs NO DIA 25
Vapor nacional Piratininga,. para, Per?

nambuco.
Vapor	 Teixeirinha, para S. João

.da Barra.
Vapor nacio.-,a1	 para Parlo A1ogras1
Vapor nacional Gloria, para Victaria.,

Realizou,se, limitem, sob a presidencia, do •
Sr. major Francisco do Assis, fiscal do Go-
verno, a extracção ata loteria, da 'Capital
Federal, plano n. 232, sendo premiados os
seguintes numeros:

PASSAGEIROS	 SAIIIR

PARA O NORTE:

Bahia, para Mandros e escalas -------.?	 •
Aracaty, para Minutos 	 . .. 28
Sergipe 	  29 -
Laguna, para, Vill inova  ,	  39	 •
I6iap4a, para o Pz.tra 	 _ 30_

,
. p/s.R..k o ESTRANGEIRO:

Magellan, para Bordéos....:-.'; .......... . -.7:" 2,3
Orissa, para Liverpool 	 - 27	 .
Mgeria, para o Rio da Prata. 	  27
Bonn, para Bremen 	  27
Na varra, para Hamburgo 	  2g
Tomaso di Savoia, para Buenos Aires 	  .28
African Prince, para Nova York 	  29
Amazonas, para o Rio dá Prata 	  30
Orion., para Rio da Prata 	  39*
Minas,. para Genova, 	  3U.-

Movimento cio porto

.Ctegiram hontoin os seguintes:

.	
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47231 a 47300  -

	

'30101 • a 30200. 	
15001 a ;,15700..., . ..... .

	

:1401 • a	 3500 	  •

	

14601;a ;14700., 	
• ,	 Filmes

6$000
:4$000

- 4A000
4$000
4000

Todás.oi numeros terminados em GO teem
-4000;	 •

Todos os-nunaeros terminados em G teena
2$000, exceptuando-se os terminados em GO.

,
-A Repartição Geral dos Correios expedirá

•Inalas pelos seguintes paqiietes: • .-

Hoje:
- Pe'o Magellan,.para Bahia, Recife, Daloar 'e

-Europa. Via Lis'roa; recebeed.o impressos até
ás 7 horas da 'manhã; cartas ,para o inte-
rior até ás 7-1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até as S. • • '

• Pelo Itapaey, para S. Francisco e Rio
Grande do Sul, 'recebendo impressos até ás
8 horas da:manhã,. cartas para o interior até
ás 8 1/2 -e ditas com porte duplo até á3 9.•

Pe'o - Algerie o Anatellana, rara Santos,
Rio da Prata, Matto 'Grosso e Paraguay, re-
cebendo impressos a0 ás 9 horas da manhã,-
cartas para: o interior até ás 91/2, ditas.
com porte duplo apara o exterior até ás 10..

Pelo -Eln2F la . th,para o Rio Grande do Sul,.
recebendo impressos até és 11 horas da ma-

' nhã, cartas para o"juterior até ás 11 1/2,
ditas com porte duplo até ás 12 e objectos

_ para registrar até •tts10.. •

Amanhã:
Pelo .S-frio, para Santos e mais portos do

manhã, cartas para o interior até ás O 1/2,
ditas com porte duplo até • ás 10 e objectos
para registrar até. ás G da tardo do hoje.:.

Pelo Orissa, S'.. Vicente e Europa.
vb; Lisboa, recebendo_ impressos até ás O

-horas da manhã, cartas para o exterior até
ás 10 e objectes para. registrar 'até.zis .da
tarde do hoje.

, • Pe l o Bahia, para portos do norte, roce-
• tondoimpressos até ás 12 horas da manhã;

cartas para o interior até . ás 121/2 da tarde,
ditas . com porte •duplo até á 1 e objectos
para registrar até és' 11 da manhã. 	 •

'	 •

•

Quarta-feirá AG ,Abril

Centenas

'Expediente de 24 de abril de 1911
partição informada dos nomes dos proprie-

-DiREcTORtA. DP, JUSTIÇA	 • tarios dos predios ns. 91 e 93 (antigos) da
ir 

,
Coederam-'ie Oito mezes. de licença, para rua da Misericordia. "

-tratar de nego dos de seu interesse, ao ser: Accusou-se o recebimem;o ao Sr. ministra
das Relações Exterioresdo aviso ri. 20 de
18 do corrente.

bre a abertu" dos seguintes Créditos: ' •
De 1:761$:90, 9ara pagamento :'do- dife-

rença de Vencimentos ao ; lente da Faculdam,
de de Medicina do Rio do ;Janeiro Au-
gueto Brant Pads Leme; , -

De 1:425$, de salasidhos que deixou' re-
ceber o Dr. :José Joaquim Ferreira Rabello
na qualidade de 'deputado federal pelo Es-
tado de Minas Geraes; .	 •

'297:381,*34, p ira pagamento, no . cor?
rente anno, •de diferença de vencimentos á,
officiaes . effectivos, aggregados e reforma-.
dos; da Forca Policial do District° Fe-.
deral.	 •	 ••

Beritteriniéntos , despachados

A. Caizani, por. seu procurador, pedindo;
Certidão.-Indeferido. -

Joaquim -,Justino - da Silveira Almeida.-
Comprove sua allegação, juntando os vales.
• 'justiniaiko

Cabral Belchior & Comp.-Nao baque de-
ferir.

Communico~ ao director geral da Re.
partição:de-Aguas, Esgotos e Obras Publicas.
e ao commanda,nte do Corpo do-Bombeiros,
o itinerario do apparelho Clayton, do dia 241
ao dia 20 do cJIT,-..b nte MeZ.

Solicitaram-se providencias ao director.'
geral da Directoria de Fazenda, da,.Prefei-
tura Municipal, no sentido de' ser eáta re-

mez, nomeando Galdino Chaves para O Iogn
de 1 0 supplonte do `SUbStituta do mesmo jillz
na séde da secção	 • ; "

Ao da secção do Paraná....afini do provi.;
denciar, cópia -.do aviso do Ministerio. das
Relações Exteriores; referente ao- cumpri- •'

mesmo juizo ás justiças da Italia,- para -cita
ção da Sociedade G. B ,. Borsalino.-Deu-see:-
conhecimento ao dito ministerio... •	 • *

• ,Bèquerhitento despárhado

Manoel Galdino,soldado da Força Polida!: -
pedindo reforraa.-Indeferido. •

•
•

ventilaria v.taliei do -80 'officio de tabellião •
do notas desta; Capital JoséAlfonso da' Paula
Costa,Sendo desirmado • Luiz Herculano da
Costa - Brito :para • servir - interina,mente-
mesmo officio, eniquanto durar aquelle im-
pelimenfo . •

• -r-Remetteram-so
Para a devida exécuçã,o :	 -

-Ao 'juiz de direito da • 1° Vara Criminal do
District° Federal cópias dos decretos de 21
do corronte mez	 - .	 •	 ,	 • .••
. • Commutando-na grão minimo 4o art. 294.
; te . 1° do Codigo Penal a pena de 21 annos•de
prisão a que foi condemnado o réa Antonio-
Virgilio pelo Tribunal do Jury em12 do
julho de 101...pelo crime de homicidia;

Com-mando 'no gráo • Médio do mesmo
artigo, §2°,.a, pena de 24 annos de prisão a
quo•foi candemnado o réo José- Marques de
OlLyeira,.pelo. dito tribunal em 17 do setem-
bro de 1902, por identico.crirne ;

Commutando gráo minimo do mesmo
artigb'e paragrapho a Pena, de 15 annos de
prisão a que foi'condeinnado o réo JuN"enciO
Thomaz da •Silva por aquelle tribunal.em

	

.SECRETARIA.S . DE- -ESTADO	
10 do 'março de 1931, por igual erigia;
•.• Ao juiz de' direito. da 4° Vara Criminal
cópia do decreto da • referida :data,' • indul-
tando á ré Anna Gertrudes•de Figueiredo o
resto da pena de tres annos e quatro mezeà
de. prisão • collidar ó multa de 55/9 % do
darrino . cansado, .- médio ' (.135:•art. :356,
cOmbinado - caiu o art. 21. § 3, do Codigo
Penal,:a'qüe•-. foi coutemnaaa por. Sentença
dó mesmo juizo . de.23 de maio de 1908, coa-
•firmada por, accordão•:da• 2°. Camara da
Córte de Appellação' de 6. .de 'novembro do
dito anno. ; ,	•• ;,•

A°. procurador geral. do Distr-icto Federal,-
para providenciar como no caso couber, o-
requerimento-de José Francisco dos Santos,
r eclamand °contra óla-cto- de aõ har-se preso
na C tsa.do . Datençãa , desde o dia^ . 16 de no-:

sul, recebendo impressos até„ ás 9 	 ho ras	 da

- Consultou-s e o Tribunal do Contasso-

ate..á presente . data /osso iniciado .o .respee
ctivo - processo ;.• •	 •=';	 •
--Ao• juiz federal. na ..secção de S. -

afim - , de	 tomado:, na - consideração ..4ile•
merecer:a. carta , de: João itozzi, p e lin do -a,
restituição • tio dinheiro e.objectos

Expediente de 24 de abril de 1911
-	 •	 -•	 •

.	 DIREcToRIA GERAL DE SALDE PUBLICA

Illinisterio da Justiça e Negocioà
Interiores

• .
2,xpediente de 24 de ' abril de 1911

ffiREcreniA•	 coNTAMLIDADS'

•SoBeitarára-se	 Ministerio da: Fazenda
. os seguintes pagamentos no . Thesourb Na-

- De 1:000 como ajuda de custo, a • Clda
tini dos 'seguintes deputados: • . Gomil:dano. de
Lima Castro,- Antonio dos • Passos- Miranda.
Filho, Henrique Coelho .Netto,• Adolpho Si-
mões Barbosa; Pedro Frane:séo Rodrigues do
Lago, João Vangabeira,..13enedicto Gonçal-
vos Pereira Nunes., a ,Altino Arautos

..Transmittirani-se,ao,mesmo Ministerib
tia Fazend.,4 -,cópiasalosdeerátos. de-19'. do
corrente, concedelidoto 'lente, jubilado da
Faculdade'de-	 'do Recife Dr.

 jubilado,

'Vieira (je , Araujo o.acerescintO-• de 63 0/0- ' • • de
ctt veneini,nLos, e , declarando• que aore-

ferida lenteconipetend,,. todos :es-:veneimen-„
- ars que • pereebi a . na data .da-jubdação-è mais

mento da- carta rogatoria, exp edida pelo

timos;	 .	 . •	 .	 •
As contas' nas importancias de 344800;

1 :401$000re 1G9$600, provenientes dolr ita- • .
mento, no hospital de S. Sebastião, dcapra- e: ' •
gas do Exercito, da Armada e da Força Poli-
cial. durante o priMeiro trimestre do cora , •
rente -mino.

Requerimentos despachados I..
.	 Dia 20 de abril do '1911'

	

•Pelo'Sr. ministro:	 ..
Dr. Joaquim Fernandes da.Costa Lima.- .•

Mantenho o a. ,nterior despacho, do'. aCcôrda.:
com as informaçõos, então prestadas, pela. '

-Directoria Geral. 'e-
'.Drs. Raul-'. de Almeida , Magalhies,. Josa -

kava, Armindo de Lima e Eduardo Gusmão-
Lobo.-Mantenho o acto anterior: 	 . -
- • Claudio - Alfredo de Magalhães Fraenke/.--=
Sim.	 .

Dia, 24

Deferido Dos termos da informação. : . :•

• Remetteram-se	 —
Ao director geral de Contabilidade des,à

te ministerio, a folha na. ihipitancia. da
387090, para pagamento dos vencimentos a:
'que tem direito o ajudante desta directoria,
Dr. Joaquim José' Sardinha;duranto 15 dias
de março ultimo;

As contas	 importancia de 2:904$001, do
fornecimentos feitos ao Laboratorio Bacte-
riologico, em janeiro, fevereiro e março; 	 =

	

,	 .

- 'Pelo Sr.- director:
José de Oliveira Pereira (1° districto).-4

São concolidos 15 dias.

	

JOã) do Couto -Dias .(1 0 districto):	 São •
concedidos 60 dias.

Fraissard Soares (1 0 districto).

Domingos Fernandes Bertha/o (3° distri.---

	

cto).-Não- póde ser attendido.	 .	 •
vembro. do atino pásado	 disposição do • . José Martins Vianna &	 (40,clistri-.--.
juiz da	 pPátoria, como incurso nas penas cto). -- Queiram comparecer a secção	 -
do'art.-330, §11 0, do Codigo Penal, -sem que engenharia. 1;	 -	 -	 - •

• Jeronymb José-de Macedo (60 districto).
'Queira Compareder “ecção -de engenharia .

po'districto):- Conceda-se :,
habitação, ~ente nos termos ida infor=¡,,,

r-Pegelli4ma Guedes Murrhy(7°.‘districto).--:-

	

ahreeadados por Geeasi59 de sua pri- Sito concedidos .60	 : •	 • ,,,,„
são no interior do mesmo Estado ; -	 -Antonio José da Fonseca Moreira ;(70-dis..,

da, , ',secçã,o do : TerritoriO tio Acre, para .tricto):- 7-Approvado,' nos termos': da-.4,,infor-/-
os fias convenientes, 'ó :decreto -de 19 deste .- mação.	 ' -	 •

-
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Salvador Zagaglia. (7° districta). --Re-,

queira certidão.
Guilherme Thome de Souza (7° districto):

--Serão Concedidos 90 dias, caso desoccupe
o prédio dentro de 30 dias.

Dr., Guilherme Affonso (7° districto).—
São concedidos 60 dias.

Luiza C. Marcico (8° districto).—São con-
cedidos 90 dias.

M. Vieira Ribeiro (8° districto). — Provi-
•denciado.'
• ' 4 11erm Stoltz &Comp.—Deferidos.

- .Manoel R. Leite Oiticica.—Deferido.
Dr. Francisco Firmo _Barroso.—obseive o

ar t*. 7 do reg ulameato sanita.rio.
JOSé Datra de Oliveira. ?--.Deferido. -
Aladino Grasseschi.— Não pede ser atten-

clido.
João Bernardo Coxito Granado. —Não piado

aer attendido.
O Me3m0.—Deferido.

_ :Manoel Jalles.—Deferido.
O

,
mesmo.—Deferido.

.Ministeno da Fazenda 	 1- Directoria do Gabinete do Thesouro
Nacional	 •

RequeXimentos despachados
Pelo Sr. director:
José de Souza Martins, pedindo ingcrificiio

no concurso de guardas da Alfandega do Rio
de Janeiro.—Dirija-se zí Inspectoria da Alfons
dega. do Rio de Janeiro.

— Processo de exercidos findos:
Bifano. Rocba C„'omp., pedindo paga-

mento proveniente de fornecimentos ao
Supremo Tribunal Federal. (Encaminhado
com os avisos_ do Ministerio da Justiça
ns. 2.933 e 2,935, de junho de 1910).--Sa.-
tisfaçam.a exigencia do parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR
Additamento ao expediente dê 24 de ab-it

de 1911
• Sr. inspector da Alfandega de Rio de Ja-
neiro:

, N. 361. — Cornmnnico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, attenden-
do ao que requereu a Companhia Lavoura e
Colonização em Se Paulo. em petição de 12
do mez corrente, resolveu. por acto do dia
22, autorizar o despacho, livre de direitos,
mediante termo de responsabilidade com o
prazo de 93 dias, para preenchimento das
formalidades legaes,' de accardo com o
art. 15 do regulamento annexo ao decreto
n. 8.598, de 8 da março peoximo findo, do
material discriminado na inclusa relação a
ser importado pela requerente com destino
ao serviç ) do prolongamento da. Estrada de
Ferro Maricá.

— Sr. porteiro do Thesouro Nacional
N. 143— Communico-vw, para os devidos

fins, que o Sr. ministra resolveu, nesta data,
que o continuo do Thesourn Nacional Euten-
ciano Chagas passo a sarvir do ajudante de
parteiro do mesmo thesouro, durante o im-
pedimento do serventuario effectivd Alvaro
Rodrigues Barbosa. 	 •

. Expediente de 25 de abril de 1011
— Sr. director geral da Secretaria das

Relações Exteriores : • •	 -
N. 23 — Para que se possa resolver sobre

o objecto do processo tra,nsmittido com o
vosso officio n. 8, de 28 de março ultimo,
relativo á reversão nora a menor Gilda, fi-
lha do finado 2 3 officiol dessa secretaria
Vital do Espirito Santo Fontenelle, do mon-
tepio que percebia, sua Mãe D. Castorina do
Oliveira Fontenelle, que contrahin segundas
nupcias, peço providencieis no sentido de
ser enviado ao Thesouro Nacinal o titulo
expedido aquela senhora, afim de ser devi-
damente cancellado. •

Sr. director da Secretaria da Guerra
• N. 24 —; Para os fins convenientes, vos
devolvo 03 papeis transmiatidos com o aviso
desse ., ministerio n.. 58, do 23 de janeiro ul-
tinio, -e que- deixaram de acompanhar ao
*deste noinisterio n. 40, de 28 de março
ultimo.

— Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

N.- 366— Ccirninunico-vos, para cor devidos
finS, deaccarde Com' o despacho do Si'. mi-
nistro de 29 de março proximo findo, exa-
rado no aviso do- Ministerio da-Guerra nu-
mero 3.492 de Si de dezembro do armo pas-
sado, que a isenção de direito de que freta
a ordem desta diretoria n. :1.940 de 14 de
eutubro do °nade anno se refere a 80 anão
a 800 caixas de dynamite destinada á com-
missão de fort'ficações de Copacabana, con-
ferem fbi declarado na mesma ordem; por

-equivoco do . avise daquelle ministério, sob
Íi 817, de 26 de mez anterior.

N.'367—Communicosvos, para os fins côa-
] vementes, que o Sr. ministro mandou
" pagar, pela 2° pagadoriQ, do Thesoure, as

•

_
!

ajddas de custo de 400$ 'ae 2° escripturariO
da. Alfaridega de Flortanopolis Colombo ES-
saneia Satrino e de.200$'ao guarda da mesma.
alfandega Manoel Dalt Barbosa, *que vierara
acompanhando as. ia/vades do vapor est-.
talkó.	 ------------

— Sr. presidente do Tribunal de Contas
N. 138 — accôrdo com o despacho,' _de

Sr. Ministro-de 6 do corrente, incluso vos
remetto, para. os devidos fins, o processe
encaminhado com o officio da Delegacia EU=
cal do Thesouro Nacional em Minas Geraea
n. 274 do 19 de 'dezembro do anno proainio
passado, a que se refere o de n. %a de, 3 do
março ultimo, endereçado á Procuradoria.
Geral da Fazenda Publica e relativo á fiança,
no valor de 10:034, prestada por -Irinen
Mele Franco, em apolices da, divida publica
do valor nominal de 1:000$, cada. Umas
ns. 313.810 a 313.813 e 212.38 a 212.403.
de sua propriedade, para garantir e Sua
responsabdidade e a. de seus propostos no.
legar de thesoureiro da Sub-administração
dos Correios da cidade de Uberaba., naquelle.
Estado,	 .	 .

N. 139 — Renaetto-vos, para os fins coe-
venientes, de accerdo com o despacho de
Sr. ministro de 12 do corrente, o incluso
processo transtnittido com o officio da:Dele-
gacia ,Fiscal no Estado de Minas Geraes sob.
n. 32, de:13 de fevereiro . ultimo, e relativo

fiança no valor de 600 prestada por JosN
Alves de Magalhães, com unia Caderneta. da
Caixa Economica de sua propriedade com
o deposite de igual quantia, para garantir
a sua responsauilidade,e a de seus propostos
no togar de agente kuo Correio, na cida-e
Piranga, naquele Estada.	 .

N. 140 — Re:nettoevos, pira 03 :(1.1Vid03'
fins, "de acárdo com o despacho de-Sa's*riai-
Metro de 6 do corrente, o incluso prOcesso
encaminhado ccm o officio da. Dslegácia.
F scal do Thesouro no Estado de Minas. Ge-
raes n. 45 de 10 de março ultimo o - rela-
tivo á fiança, no valor de 480$, prestada por
José Emydia da. Silva; em unia e idernetada.
Caixa Econurnica n. 19.981 de sua proprie-
dade com o deposito da igual quantia, para.
garantir a sua responsabilidade ci a de seus
propostos no logár.de agente do Correio ; da
cidade de Cambuhy, naquele .Estado..

N. 141—Incluso vos remetto, para .es de-
vidos fins, do acciirdo com o despacho. do
Sr. ministra, de 12 do corrente, "o processo
transmittido com o officio da Delegacia Fia-
cal do Thesouro no Piauhy, n. 30, 'de 9 :do
março do anno . proximo eassado, ca 4ina
so refere o de n. 12, e- 16 de janeiro ul-
timo, endereçado á Procuradoria Geral da
Fazenda Publica, relativo á fiança, no valor
de 300,s„ presaatia pelo cidadão Raymendo
Madeira Coelho, em uma caderneta da Caixa
Economica, n..2.162, de sia propriedade,
com o deposituede igual quantia,, para ga-
rantir a sua responsabilidade e a de , seus
prepostoe, no logar de encarregado de-arre-
cadação das rendas . federaes em Fjorianp,
naquele Estado.

N. 142—Incluso vos remetto, para os de-
vidos fins, de- accerdo com o despacho do
Sr. ministro, de 28 de março ultimo, o pies-
cesso encaminhado com o offieio da Delega-
cia Fiscal do Thosouro, em S. Paulo, n.' 62,
de 16 do moa anterior, e relativo 8, fiança,
no valor de 2:804, prestada por Virgiela
Pereira doa . Seletos_ e:ra nina caderneta da.
Caixa Economica n. 45.492, serie A, corá 4tx,
deposito de igual quantia,- uca garantir a
responsabilidede do Fernando Pereira Garcia
e a de seus prepostos no Jogar de escrivão

'Collectoris. das Rendas Federaee -rena
Franca. naquelle Estado. . ; --

N. 143-eRemettc-vosepara os.devidoLfias;
do acCôrdo com o. despacho .do Sr. mintstro,
de 6 do' corrente,sa iacluso processo,. enca-
minhado com o oficio da Delegacia Fiscal:
do Thesouro em Minas Geraes, D. 42, do 5

Policia do Districto Federal
Expediente de 25 de abXil de 1911

SEGUNDA SEcçÃO

, Ao delegado do 4° districto policiai, fa.-
zendo apresentar um agente da policia do

i Estado do Rio de Janeiro, afim de auxilial-o
em uma diligencia que orai effectuar na-

1 quelle*diStricto. *
- . AO director do Gabinete Identificação e de
Esta,tistica, recommendando que envie a
esta repartição, cum maxima urgencia,*
a folhade.antecedentes e a phofographia de

. Jayme Rocha, afim de satisfazer a uma ,re-
quis'ção do juiz federal da l a Vara.
- Ao juiz da 1" Preteria, solicitando infor-
mações relativamente, ao andamento do
proceseo referente ao defloramento de uma
menor.

Ao,juiz da 2s Vara de Orphão l, solicitando
autorização para.desligar,da Escola Premo-
mitoria Quinze de Novembro os menoresVire
gilio de Souza e Placido Conde Molina,

_afim de serem entregues as suas progeni-
toras.-

Ao director da E- scola Premonitoria
• Quinze de Novembro, autorizando o desliga-

mento, daquelle estabelecimento, dos alu-
amos Antonio Rodrigues. Armando Lessue

• e David de Oliveira Pinte.
Ao general prefeito Municipal,: fazendo

• apresentar a indigente Maria Antonia dos
Santos, afim de ser internada no Asylo de
São Francisco de Assis.

Ao delegado de policia de Nova Friburgo,
solicitando providencias no sentido de ser
pasto em liberdade Antonio Luiz Figuel-

-	 redo, que alli .se, acha preso, 'á. disposição
" desta repartição.

. A' irmã superiora do Asylo de São Luiz da
Velhice Desamparada, fazendo apresentara
indigente Emitia da Gloria Dutra,' afim de
ler internada naquele estabelecimento.'

, -• Ao delegado: do 9 0 districto	 lá-
' rendo apresentar o menor Cartas Salem),
. afim de ser encaminhado á.residenciade sua

madrinha.	 ' • : ' 
Ao inspector do: Corpo de Investigação

e Segurança Publica,: communicandoeque,
pelo . inspector da Policia-Maritima, . for
impedido o desembargue. neste porto, do
anarchista José Manoel Martinez, vindo- a

;bordo do paquete Batia.	 —
seAo-mesmo, comMunicando que; pela mes-
ma -autoridade,foram tombem -impedidos
de desembarcar es eaftens Marco Bereo-

' bergls e allysés RichafehaorS vindos-a bordo
do :paquete Kijnig Wilhelin 11.	 'r

- Ao - director do Hospieio Nacional- de Ali-
• enados,.fazendo-apresentar tre,s indigentes,'

afim de serem internados naquelle estabe-
jacimefitos

•
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1 QuIffa--fára- .	 .

,.março ultimo, • o relativo á • fiança, ne
valor do 1:200$, • prestada por Plínio Pauso,

;em uma Caderneta dá • Caixa " Econondéa
in. 19.98), de• sua propriedade, en1 o deffii-
Élto. do igual quantia, para garantir -0,` sua

. : responsabilidade .e a-de . seus' prepostos;no
•aogar do agente - do. Correio da &dado de

8. Sebastião do Paralso,inaquelle Estado. .
i. . ; N1'44-L-Rionietto-ves„ para os devidos fins;
flC fiec6rdo bom a' despachõ -do- Se. ministro,

de'março - •ultinfo, o incluso - processo,
,Yrati griiittido,. com -o officio'. da Delegacia

n . 71, de 17.. do inez

	

:relativo: á, fiança; 'no	 .de
• 800,-;;•', prestada Ver .Faustino dos: Santos

ean uma . caderneta, da- Caixa "Eco-
..i.310,111[Cà._ 	 .227„ s3PIQ A;"ele. sua propele-
•dado, com o cleposito de igual quantia, 'para

'YO•rantWa'tnia "resPensabilidacio.e a de setas
'prépoStos.no • logar de 'collector das •• rendas

< 1-aerites em 'Mogy- 'das Cruzes, .; fiaqualle
•; 'gstadó.	 -	 •

-Si 'director geral -,da Imprensa Ni-
tienan'o,-	 - .; ••	 . • •	 •

• NO-,35-Cominunien-7ves, para•-•03-finá-con-,'
- qne o .Sr:. Ministro, ''attendend.o.

rio que soliciteu o administrador interino da
-,.nlesa-tte:R•endas de- Salnia,s;- • em Tutoya; Ar-
lindo de Souza Mer-tins, em officio- h: . 6; de 9

• ''fle setembro, ultimo.'resOlveu, per acto do,
.4 de 	 proximo findo;eautorilar:y6)

-25intianclar fornecer áo 'mesmo fuhécionario
i:livro i'referh1bs'' na inclusa rela.ção; me- .

dia,ute • indemilizeçãá pela quinta parte de'

	

mentos	 • . • e o	1.	:••.'
•- • Si•••. • inspector geral de'scguros
Ne	 -=Conimunico,Ves; e-hl - resposta ao

„

•:evesse', • oflicio o h7, de- 6 -do corrente, -que o
Sr': Ministro, 'pip i, ' despacho de 17; resolveu
,autorizar a annexeelo proVisoria, da 3e.a 2a

•iiirciimseripção regional' dej.inSpecçã,e de'
S'egiirof deixando de ser acteeito o. advit
:0C'euggeristeS;per não ser .ciinveniente dis-
''etrahir pessoal da Delegacia . Fiscal,' em
nambuco.e	 • , •	 •

N. 147 - lecluso 'vo-S' devolvo, para, os:
Ans 'convenientes. o proceso encaminhado -
-xeinft) `Tossia officio n.63. de 7 de março

dm que a -Companhia • de
PáraeeSO, e0.0 sd em Belém, Estale

• dá' Pará, pede "approvação dos seus . novos
‘-'.e•statutoS e„ Lena assim. antoeização, para':
operar tanibem sobre Segurei' devida e ace'--,

"licites..	 •	 •	 •	 .	 •	 .	 • •
Sr. • direetcir da Escola de Bellas.Artos
148 - Peço v03 digneis iCorniar si o:

••.':;)1•jectes .para 03 . cluaes - 51. Cesta solicita
eisençain de direitos, cenforme o Processo qiiè
' incluso vós remetto, toem Valor artistico.

-Sr: delegado Ne ii em Alagins:
N. 35-Declaro -vos; para nos devidos fins,.

que o •Sr. ministro, -tendo presente o re-.
'iquerimente encaminhado. com o vosso oficios

•• p. 9, de 27 'de janeiro - ultime, e no qual o'
,.con'tinuo dessa rep trtição José Corra da
Silva 'pode o abono dó tinia gratificação; p'elos.'

• ~viços prestadios ho vosso gabinete fera
ítiik hora,s'ila expediente,' resolveu, por des-
-liacho de 10 'do corrente, • iiideferir o • aPis-

• dido requerimento.	 • ••,•

36 Declare-Vo para . - 03 fins conve-
nientes, que ficaea autorizado a requisitar

-1)aissefgens em W classe, entre .o porto- dessa
• 'capital e o de Paranaguá, no Estado do Pa-

raná,	 peso is- da .familia do 'guarda-meie
‘ 11aeAlfandega desse Estado Godofredo Leal
, Fil ,gueirits, cujos nomes :constam • da, relação
.=•junta,- bem assim,	 claSse;• 'para, ,•uma
'criada:	 .	 •	 -	 •	 "

, 37 Declaro-vos, para o s; fins conve-
inientes, que o Sr:ministro,. attendendo ao
eqUe :re lucrou • o engenheiro Domingos R:

• Cordeiro Junior, •contraetante da constimi-
...;cção da, ponte da Alfandegadesta cidade, no,

entido : de sere epneiderado o despacho -de,
Nuelivesteá conhecimento. pela oedent desta,.
',directoria; sob •n--.•;.5;?,- de . 20 ...de . agpst d.

• freee :soo-e e- • r	 ,
eb

e'D/ARIO' OPIÕ-Ut;

do -;material mencionado na incltisis, relaçã'b
a ser importa i° pelo •rdeuerenté; Lcom des-
tino ao 'abastecimento do agua :de sou.:.use
"particular	 .• - • , •	 :. •	 -	 •
_ -Sr delegado . fiscal no Espirito Santo

47-Para • os 'fins • couvenien •tes; o
respeStratao officio de de março. ultimo, orna
que "o adininistrador da Mesa. •de • Reada,sr • .
yederaes em S. Matheus.•'nesse Estacloesoli-
cita e um,n,, bandeira nacienal ,para.' 11S3 da
repartição a seu-cargo. declaro-vos, •que„tat •••.
solicitação devo ser feita 	 intermádio.
dessa delegacia, desde que não ê dado eitiollà,
'rena.itiçãO :fazal-o directionentn; oonVinio.
notar (late sin ..signatarie ido oficio
não fôr: empregado de fazenda,' em tcommis-; .-
são„comD admilfiStre,d)r e n.Interfa diz eito
qunsolielta: , —	 -• •
./deT. 48 - •- • Deelaro-vos, para os fins conve-
nientes, - que o,Sr. ministro, tendo_prosente o
processo •trairsiiiittido 'Coei 'O -sovoSSo •-offició • :
n. 84. -de 24 de dezembro do armo passado; e
•em que J.., Zinsen	 Cornp.;-ped.emireeonsi-
deração.dndeseacho de 12 de •jullio"de rafe-

ria.S ..condiçõ em que é spieoposto.. 	 _o rido aeno; pelo qual fora na tntido o que'.-
,....---.Sr ., ,delegado fiscal ,nd Ceará:T o-. e •-: • 'lhos negara re.stituição de 1:180$3X3, prove-

82--pae'ero-vos;7 p tra. -os devidos fins, :Mento de -• direitos. que' a mais 'pag.'arain na
-que , o Se. Ministeb. , attenden-lo- ao que re- alfandega dessa capital,' rem . 1907, por. 775 •••

•iati arou	 dá :Magalhães na . 'petição toneladas 'do catvão de' pedra vindos

	

amirihada cofia o VOSSO, officio o. , 42, de dig. ' na barca .noruegueza	 conforme
10 do' - março' proximoofiedo, :resolveu, por consta dos inclusos . documentes And, acom-.
aeto (10'10- do .corrente, autorizar o despia- paeharam 6 vdssnmenciónadd 'oficio, résol-'
„chio; livye de direitos,' -nos termos - .do ar- vou pôs flete de 21dwmarçnproxiino -findo,
tigo 27, czlin,4 XIL da vinte lei orçai-nen- 'deferir d. mesmo , podido devista . da inter- •
temia da receitae do material mencionado preiação que paranart.-636'da Consolidação ..
fliteinelusa adição i serimport do pelo das Leis - das Alfan legas. o Mesas
requéreele,;•,' com destino ao abastecimento foi estabelecido, pelo Supremá• Tribsintil Fe-,
do agira de seu uso particular.-- e: • ,..;	 deral no acórdão o 227, de 27 de nArçádo.'_

-Si. ., ' • . • : delegado fiscal no Ceará:	 - • -
Nt,84'-'-Declaro-vas,' para- o3 fins couve- ..delegad) fiscal no Maranliãe:' • • ..

niente'; ;que o Se. ministro, .attendóndo ao ... .NI . 50-Remedo-vos, para.os devidos' fins,
querequeren _o Instituto do Ceará na petição n incluso titulo que nomeia .Antonio',da -Ata- : •
•transmittida como -vos•so orneiem.. 49, 00 . 15 chia Miranda para o 'legar 'de administrador,
iló.março ultimooresolveu, per .despacho de • 'da MeSaede Rei Iasd Vilia. Salina;

-10- do eorrentee autorizao .a entrega ao refe-- de-futoya.O'neSsc) Estado': 	 ••-, • ; •-!
rido instituto da quantia -de e 4:2103.20,.. 	 deieeraolo *Osni em Matto arasse i • • •••

• • 1\1: 5i-,Confirman.lo meu telegramhia, -
18 da . corrente, declaro-vos, para os devidas' . ••
fins;que o • Sr.- mini stro; tendo' ein vista • o
aiinsolieitou o oovern) dessa Estado no ta-
„eió'. elicaminhe,710 coai o' deSse.- delegacia. •
n. 221, de 8.de novembroolo arma passadó.-
resolveu, por act) de .15 do corrente, pauto-
rizar ..o despacho livre de'direitos, mediante
termo de responsabilidade com o • prazo• do'-.
93-dias para preenchimento 'das formalida-
des legaesede unia inachina coai wieessorios •
04.000 metros de Canos de • açode 2) canti-,
metros de • diametro, à 'que sa•referem os inef
chasos,doeumentos e destinados ao melhora--•:
mento do serviço de abastecimento de aguai -

', dessa -c apita,l.	 ,	 .
NO52--.- Declaro-vos, Para os devidos flri,.

que o- Sr. ministro,' attendendo • ao que soli-
citou o governo' dessa Estado, lie ()Oleio en-
caminhado com : o dessa delegacia; n..169,
de, 12 de setembrádo anuo passado, resolveu,
por acto do 15 do õorreute,..autorizar o des-
paca°, livra do direitos, do material .escolar!
3 ob.;ectcs de :expediente; mencionados, re- ”
spectivamente,-nas duas -.inclusas relações,'
sendo: o primeiro, .nos" termos , do	 -
alinea Xl, o. 9.- da-lei	 2.210, de 23 de
dezembro de 1909, e o segundo. . de.accôrde
com ó ,§ 35 do art.' 2 , das . Preliminares • da. • .
Tarifa ; artigos esses" . destinados ..ás escolas •
publicas primaria,s.dess3 Estado e aos quaea.,'
Se refere a ordem desta dieoctoriii,
de 2:3.de julho do aúno	 ••

•N. 53-Ag á do -que informeis a respel-..
to, reinetto-vos, de atteórdti com o despache
do Srmninistro, de 12 do corrente,'oinclusoO. 	 '
requerimento em que André VirgilicrPereira;...
de- Albuquerque,- t hesoureipo a,p,osentado•det.

. Ad min is tra,eão doe.. Correios desse Estado„
peita-proyide.neias no-Sontido dcsorein • preas
adas por essa •dele aacia.as.informaç5esqsà, •

annoe passado, :resolveu, por despacho de 3
do vigente, mandar -que . seja "entregue •ao
mesmo engenheiro a plantio:de 19:599$999,
depositada , nessa ropartieão-para garantir
a solidez-das obras cootractadaS, desde que

., não lhe .cabe responsabilidade pelo estrago
da referida 'ponte,, pois foi'ella construida
de acceirdo com ase obrigações assumidas e
se abateu por ter sido defeituoso.nprojecto
elaberadosem intervenção'clo constructor';
devendnessa 'delegacia providenciar :no sen-
tido de serem: com •;urgenciao ,oreádaá - as •
obras de protecção de que 'carece a siipra-
dita ponte; afim de• •: evitar-se'maior•damno:•
- •	 Sro'delegado fiscal no Amitionas•:•

71-Declaro-vos,parao o 3 devidos offei- •
• toSo que- '• Sr. noinistroof por. (reá:pacho -de •
-15 de fevereiro ultimo, resolveu iadeferire
rsquerirnento'transm itti do' voSso
oficio n. 143, , de .17 de • dezembro do ;afino
passado, n-errique".1. G. da Costa & COM.D.
'propõem-se a arrendar parte • do prodio onde

• funecionou a alfandego, .,desse. Estado, visto
não corivir • de Modo algtim o arrendamento

,quota do .brineficio de loterias que lhe .eom-.•
-pete, relativa . .ao anho de. 1910; devendo-a
respectiva .despeia ser escripturada 'em
Movim ento de 'Fundos e-- como • reinesá a feita

ao,Thesoure.:	 .•	 ••-	 •-
N. • 85-L- Declaro-vos; pare os fins conve-

nientes, •de aecerdo:cona o despacho tio Sremi-
nistro,•de 5 do. corrente,- que a condurrencia
para execução das. obras com os'eoncertos
do" que carece a lieha de: vagonetes da al-

..faridega , desse - Estado,- a que:. se .referiu - a
ordem desta directoria n. 199, de 2,9 de de-
zembro . ultimo, •• deve servir de base o novo
srçameato remet tido. cora o- vosso ,,Officle
u. 29; de 27.'de *fevereiro, proxime 'paSsado:,

intendeota municipal da , Cidade de•
Fortaleza,' Estado do .Ceatet:' 	 •	 .

N. 8Ge-Communico-vos„ para os devidos
.flnque o• Sr. ministro, tenho , presanto as'
..petições encaminhadas com os vosso8.-efliclos
sem numero, de 22 de feVereiro e 4 de marro
ultimos„artS quites Simplidio de Magalhães e
Severiado Costa pelem ..isenção dn direitos,
pira, materiaes destinados ao serviço Ao
abastecimento de agua do uso particular :dos

- requerentes,. resolveu; , por acto de. 10 do
corrente, autorizar . 6 despacho livro • do di-
rátos daquelle material ;:.mandando; entre-
tanto, Vos dar 'conhecimentoque •pedidos da'
natureza desele.que. se , .trata devem ser en-
caminnadospodaterinedio do governo desse
Eátado.- •oo •	 •
-	 delegado . fiscal nó Ceará: ••.	 . .
• N. 87-Declaro-vos, para 03 devidos fins,
que o Sr. - ministre, attendenda ao que ye-
-querea Saveriane Costa. -na petição enearni-.
nhada com. o..vosso • °Oleio'. . -40, de .„10 ode
naareo ,proxineo findo, • rdsedven, por : acto de
10 do e o rrçrxte,; autorizar ede spacho,,liyre
de direitos, nos, termos doart. , '	 :
)dl da vigente lei . orçamentaria.da..peceite„
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desta directoria 3/. : 215, de 23 do refer10
meg, e que, juntamente com outros dia,
cimentos devolvidos com a;quelle Officioa
Incluso vos restituo, tem n. 46.665 e não . -
46.625. conforme menciona a citada ordem.

N. 274 Declaro-vos, para os devidoa
efeitos. que o . Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerici da Agricultura,
Industria e Commereio em aviso n, 47, de!
7 d-e março ultimo, resolveu, por despacho!
de 30 do mesmo mm, autorizar-vos a réce-
ber da Companhia Estrada de Ferro S. Paulo '
a Goyaz, por .trimestres adeantacloaa' e a
partir de 9 de • fevereiro proximo finda, "a,
quantia de 1:500$, destinada ao pagamento
do: fiscal .da respectivo codtracto, Jorge
Passos. á razão de 500a mensaes e a contar,
daquella data.
,Outrosam i voe recommeado, na, fórnia d6

citado despacho,providenciels para que sejam
escripturadas em deposito, as contribuições
recebidas, correndo pelo mesmo titulo-a
despeza com a aaludida finalização-- .	 .

N. 275 - Remetto-vos, para os devidos
fins; a inclusa portaria, que concede. ¡eis
mexes de licença ao 3, escripturario da Al-
,fandega de Santos, nesse Estado, Trajano
Canedo Alves Pequeno, para tratamento de
saude.	 ,

-Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 29- Declaro-vos, para os fins couve=

nientes, de accôrdo com o despacho do Sr:
ministro, de 3 do mez proximo fiado, pro-;
ferido sobre o objecto do vosso oficio n. 91,
de 12 do dezembro ultimo, que, si a multa
a que vos referis fti -imposta samente-ao
dono da salina ou a este conjancta,manaa
com o conductor do sal, sem discriminação
da importancia em que cada um foi mul-
tado, deve ser extrahida uma só, certidão
de divida, para . a respectiva cobrança; no
caso, porém, que tenha havido multas dis-
tinetas, devem ser extrahidas tantas guias
quantos forem os infractores multados'. '' •

N. 30- Declaro-vos, -para os fins conae-
nieates, que o Sr. ministro, attenliondo ao
que requereu o Hospital de Caridade dessa.
Caqital, nai petição transmittida com o vosso
oficio n. 20, de 4 de março proximo findo,
resolveu, por despacho de 29 do meárno
mez, autorizar a entrea,a ao dito Hospital
da quantia de 12:630.$680, quotas do 1?ene
ficio da. loterias que lhe competent, sendo
4:198040 do segar° do semestre de 1909-é
8.432$640 dos does Semestres de 1910; de-
vendo a respectiva despeza ser escriptuaada
em «Movimento de Fundos), como remessa
feita- ao Thenuro.	 • •

as commissões arbitraes da Alfandega
calade do Rio Grande, durante o corrente
anue. relação essa encaminhada- com o vos-
so cfricio n. 22, de 14 de fevereiro ul-
timo. .

Outroshit, vos declaro,- na farma do allu-
dito despacho, que a dita relação- deixou de
ser authenticada com a vossa assignatura
ou visto, e de ser apresentada no prazo
marcado em o it. 8 da circular da extincta
Directoria das Rendas Publicas n. 3, de 14
de dezembro de 1004, .

N. 161-Declarc-vos. para os devidos ef-
feitos, que o Sr. ministro, tendo presente o
reavrimenta tr.nsinittido com o vosso offi-
cio n. 160, de 20 de outubro do anno passa.
do, e em rine o 2 escripturario da Aliande-
ga do Rio Grande-Antonio Xavier do Vallo,
baseado na ordem desta directoria n. 182,
de 7 de julho do mesmo anilo,- pede paga-
mento da diferença do gratificação que dei-
orn do receber, na qualidade de administra-
dor da Mesa de Rendáde S. Borja e jagua,-
rao, residam-por despacho de 4 do corren-
te, indeferir o alladido requerimento, visto
não ter applicaçã6 ao caso em apreço a cita
da, ordem, por constar da informação paa-
stada pela contadoria dessa repartição haver
o peticioaario recebido uma' gratificação
igual aos seus vencimentas.

N. -162-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo e-ri vista
o que expuzestes• em officio n. 8, de 13. de
janeiro proximo findo, resolveu, por acto de
4 do corrente, suspender, até; ult3rior deli-
beraeão, a autorização (lada á Mesa de Ren-
das de Quarahy para fazer o despacho das
nurcaderias ds tabella 11, autorização essa
conferida por despacho de /1 de setembro
de -.19)9 e communicada, a essadelegaai a pela,
orde.n da extincta Directoria . da Expediente
do Thesouro Federal, sob-ia. 291, de 15 do
111.2S1110MeZ.

-Sr. collector .das rendas federaes em
S. Gonçalo de Nithezohy, Estado 'do Rio de
Janeiro:	 -	 •

N. 51-Declaro-voa para: os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o processo transmittido á, Directoria da Re-
ceita Pablica Will o-vosao &fido n. 107, de

•20 de setembro do nono prox1rna passado,de
, relativo ria auto de apprehensão e infracção
do -regulamento dos -impostos de consumo;
lavrado nessa collectoria contra a firma Al-

: molda & Silva, dessa localidade, e do qual
- se originou o recurso interposto- por G.
:Mansa & Come., negociantes desta praça,
da vossa decisao impondo-lhes a multa de
1:00($, por haverem vendido áquella firma

!dous quintos de vinho artificiai como verdes
; de origem estrangeira, resolveu, por despa-
cho de 17 do corrente meg, dar provimento
ao alludido recurso, afim de ser a referida
multa -de 1:003a imposta . ao autoado Al- 5
meida ^ta Silva.
• --Sr. delegado fiscal em-S. Pa ¡Jaú:

N. 272-Em solução tt consulta constante
do vosso officio n. 92, de 2^ de março ultimo
e a-que se refere o de-o. 154,- de 28 do ^mes-
mo	 declara;vos, para os 'fins conveni-
entes, que o Sr. ministro, por despacho de
1, do corrente, resolveu autorizar a entrega
á. Citar -of Santos- Improveinents • Company
Ltmiteff dds- 1 .000 debentureg da Companhia
Carril Santiata, em 'depósito nessa de Legacia
e a considerar- axtincta a 7 divida -da ema,
bancaria.-Eboli as Comp. para com o Ttiea
souro Nacional, visto haverem sido .resgaia"
tades as 9.000 - alebentereS , de que trata a

• clausula setirna do ;contrato' dé 7-de mita:
bao de -1903 e: haver o The:soara recebido o
total da divida, ou 1.838:533a250 nas epo-
cas convenzionada,s.

2737-sEai solaçãe ao assurnpto do vossa
oficio n. 8, de 28 de marça proibi-na fiada,
daelaro-vos,para` os fies acoavenientea;^ qiie

t a nota de importação- allialida na oral .na.

11	 1

Directoria da Receita Publica •
EXPEDIENrE Do-SE. IERECT)11 •

• Dia 25 de abril c'e 1911

Sr. tnernando Dias Paes Leme, director
; Estrada de Ferro Oeste de Minas.:
; N. 83-Accusando o recebimento da vossa
'circular de 16 deste mez, agraleço-vos
,commanicação que me fizestes de haverdes
' na mesma data, assumido o exercido i nterinO
' do cargo de director dessa estrada. • •- . 7	'

- Sr. Jovita &tosa director do Gabinete":"
N. 84- Transmitto-vos a relação dos em-

pregados ae3ta directoria, relação e sa asai
se acha confeccionada de accardo com o
vosso oficiou. 37 de 11 deste mez. .

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 244- Provideneiae ^para que. ; á Detegà.•:s

cia Fiscal mia Pernambuco, seja remettiea a
quantia de, 85:000$, em estampilhas do• selas
adheaiao alas taxas abaixe ^ declarada, "udu--
forme requiaitou o respectivo . delegado_ pg
oficio. n. 25, de 17 dao,coreente,^ sendoa,,.„,
300.000 da de	 $050.. a	 -15:00a~ -
200.000'	 •

-1,000 •» (-• -»* 5fr$000„'	 503/400440#

pelo Tribunal de Contas lhe foram solicitas
das é que se tornaM•nece,ssarias^para o:final
julgásnentia da contas relativas ; ao • parindo
em que O requerente servia "no referido
cargo.

.- Sr. delegada fiscal eas Minas " Gemes:
•^ N. 96 Decleao-aos, param fins corive-

-nientés, que o 8r. Ministro, tendo pressa-te
o processo encaminhado á. Directora da Re-
ceita Publica com o vosso officio a.' 28, de
28 de julho do anuo passado, a que S3 re-
ferem os de ns. 6, 14 e 24, de 21. de janeiro,
13 de fevereieo e 18 do. março do corrente
anno, -Lambem á, referida directoria eniere-
çados e em que submetteis á, stiperor appros
:tração o acto pelo qualresolvestes fosse co-
brado sem revalidaçã.o o sello proporcional
pela transmissão de propriedade operada
por,inorte de Joga:Mendes Cardoso, resblveu,
por despacho de 3 do corrente mez, ap.prpaar
o alludiao acto. • ,
•• Outrosim, nos termos do referido des-
pacho, chamo a vossa attenção para o lacto
de não vos ser dado resolver por , equidade,
que, comquanto não expressamente decla-
rada, fai o fundamenta da vossa •lludida
decis:o.

--„Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 95-Declaro-vos, em resposta ao vosso

officio n. 171, -de 7 de novembro- ultimo; que
o-Sr. ministro, por -despacho de 17 do cor-
rente, resolveu approva.ras actos pelos quaes
suspendegtes duas vezes o 4' escripturario
dessa delegacia João da Silva Almeida, visto
estarem cites de accardo _com as circulares
ns. 26e 58. de 22 de _agosto de 1895 e 21 -de
dezembro de 1896.-	 •	 -• -

-Sr. delegado fiscal no Paraná: •
• - 85s-Declaro-vos, para as fins conve-
niente', que o Sr. ministro, tenda presente o
processo encaminhado- com o aossoeffieio
ri, 81, de 22- de julho da anno proximo -pas-
sia° ^e no quza a; Inspectoria da A/fandega
desse Estado,- pede sejam approvada.s 7 aa
meadas que adopton ein referencia ao ser-
viço de „cabotagem, resolveu, por despacho
de 21 de -março Ultimo, negar approvaçãa ao
alludido acto, visto que taes medidas, além

. 410 enatar que trazem para o serviço,estão
em desaccardo • com o disposto no art. 8 , do
decretan. 3.678, de 16 de junho de-1900.

- -Sr. deegadefiscal em Pernambuco:•
N. 135;-Rei-erando a ordem-desta dire-

ctoria n; 66, de 22 de leaéreiro ultimo, re-
commendo-vos remettaes ao Thesouro a os
officio:: da. Alfandega, de Santos,- Estado de
8. Paido, ns, , 18 e 643. de 5 de janeiro de
1906 e 10-de ma i o de 1907, cópias-não sa das
mortarias expedidas- em 1906 e 1907 d Colle-
ctoria das Rendas Federaes enrOtinda acerca
do auto de infracção lavrado contra Amorim
Costa & Comp., por applicação.de'sellos fai-
soa em latas contenda massa de- tomates,
como tambein do officio n. 38, de - 12 de
abril de- 1907, da referida conectaria; baia
assim • informeis quaes s providencias tc-7

. suadas em cumprimento da ordem da -curtia:
cta Directoria de Coatabilídade rr.172, de-13
de julho de 1907. . • .	 a •

.-Sr; delegado -fixai no Rio Grande do
Sul: a s	 „	 •	 ,

159a=Declaraaabs, para-os devadas fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que soli-
citou o ;presidente- desse ,Estado ann tele-
granulas- de 13 do corrente, resolveu, por
actor d. -18; autorizar o despacho, livre de
direitos,- na Alfándega deaSts• Capital ode 5.000

' exemplares do-mappa ateava -mesmo Estado;
bem- assim defiguaas decarativas-'destinadas
á radiada do pataca) presidencial.
••	 Sr.- delegado -fiscal no Ria -Grande do
Bula-a.	 ..	 .	 .	 •	 ; :

'• N. 160-Declaro--vos, par& s cis fina-conve-
•nieatesatas o: -Sr: Ministro, : pôr 'aleapiicho
de^.2-a da mez pra-Mito findo,' aeselveu ap-

- prosar aarelaçãO ;doa eptekadosoadiamor-
itisates .e industriaea, que temia de ai:inala:Sr

1	 /•I 1.	 1111,11 11 1 1111 /I 111111.1iiwimemiumim..
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‘J ..j. N. 3115 Providenciae para que, a.Colle-
,étoria Federal de Cantagalle,"stra remettida

; á quantia de 430$ em estampilha'S dós im-•
postos de consumo, das taxas abaixo declara-

, das, conforme-requisitou o respectivo Colle=4
• c tor no officiõ n. 45„ de '20 'do Cerrente,

" 200 da de	 $050 calçado -- e
345 o x.	 00.. à,.

$400 ,
.:000',.7- X. • $q25 cigarros

.	 •	 carteira.,
,, • 600 ',cintas -de $030 bebidas...:

	

.500. »	 .» $040 cerveja..::
"	 GO	 To	 » 5200 bebida:....

150 '• S'	 • s	 . à....
, 360	 .	 $300	 » .•

	

7.'20 s	 140)0 vinho , do

	

, •	 . • _	 fructa 	 •• _	 ,	 •	 •• •	 . • .
' 343 ---Providenciae para que'ã Col-
lectoriáFederal de Petrópolisfseja -remetti-

•gla:- 'a, 'quantia de 15:350$, .em estampilhas
dos impostos do -consumo,: das taxas abaixo
'declaradas, conforme requisitou o respectivo

"Collector nontlicio n: 103; de 20 do-corrente;
'sendo :	 •	 •	 a - 2	•	 •"'	 -

,	 105000
69000
325000,	 .

25$000
,	 185000

, 1005000
•12$000

" 36$000
- 1084000

20$000

• SrS director •aa'. .Cask.da Moela: -•
3-15 Prolidenciae para que, 'Cone-

Ctoria: Federal de VassouraS seja remettida
2i-quantia do 39:26.85, Cm' estampilha-i dos'
irepostos _das taxas abaixo" declaradas,' eon-
i'orrne requisitou o • respectivo- colector
'ornei()	 39,' de 19 do cerrente, 'sendo:- -2. •'

1:503.000- sellos de .$020 	 •	 -
• •	 . • nhoros..;:: -30:0mA00

500 da de	 •	 20$000

	

:250 o » S231 	 -	 50$000,
590 o s	 $303. .....	 -150$000

- 580, ,	'• $630 	 	 . -4,85000

Caixa de Conversão;

-1‘lo-ç'iThento do dia 25 de abril de 1911:

• Entradas

Libras • _.	 	

	

; Franco 	

	

Dollars 	

	

-Marcos 	 . s •
-

'238-10-0
1.500

. 20
40

f:quivalentes a..... 	 , 5:31060a

,.• 30.000 da de $25 fuma	 7595000

	

,103	 105030' tecidos.. , 1:0005003
100 :o » 208000 idem ...• 2:003$003

.	 50	 595000 idem..., 2:---005000 1 ciando-se it Procuradoria Geral de Fazenda.
16.oao ».	 s025 fuma,.	 . 400,000	 _Felix Teixeira, pombo —Satisfaça , a exi-

:: 150.030 o '	bebidas..'. 7:5005009 . gencia. •	 -
- 20.000 », '», $049 idem: 	 :200$000	 Manoel Ferreira, da Costa.,•--- Restitua-se,

a divida constante da inclusa, contra-fé, offl.

• •••N':••-317'-‘- PróVidc)aciae para que - ti Col-
. lectoria Federá-1.de Petropolis: seja rerrietti-

,aa2d-quaritia- de 27N,. eni, estampilhas . do
e"llo-ailliesivo,'das taxas abaixe declaradas",

-conforme 'requisitou o .respectivo collector
no officio n.-102 de 20 .do corrente, sendo;

.	 •	 •	 ,	 •	 .
-100 da de:, : • $030  • • 	 5.000

	

:. • 500 o:. •>, . • • $100 .	 	 505000
500 .»	 _$200 	  '• -100a000

••-a	 25509	 	 	 s7a5000

	

20 o • o . • 2$000  •	 .40zs003

a- quantia,-. de 96$833, levande-se•a.despeza-_a
—Receita a annulrar. "
• -Teixeira Casemiro & Oliveira 	 Idem de
200$, ident.	 -	 •	 .	 -; • -'
• -Pacheco Alves & Comp. 	 Feita a altera-
ção-na classificação, de accordo com

volto O processo.	 _
, Francisco Carvalho ,' da . Cruz & .COmp..'••••

Averbe se a mudança 	 r..-
Peixoto Guimarães & Comp.-- Idem. idem.
. -:Sociedade .Orthodoxa de 'SS. Nieolásr. —
Selle os documentos de fls._ A 1 e .I,.

.F.-'"--de Carvalho Junior &, Comp. —
-Idem de fis..2 o 3.	 "'	 ••

Jalio • Chainpion..	 DI-se a• baixa.
,	 S,.:F.rabeica .T. Botafogo.	 Pague,- o

.imposto a:que se rrefere o parecer. - - •• .
Esmeralda'-:Aug'usta' • Masson, Ramo; ----

Transfira-seS	 -; .	 .	 •
José Martins Vianna..—.IdemS •
.105-0 Atexadre , de •Senna.	 Annullem-Se

a.s . clividas de'que e traia, ofliciandc'-se á,
Procuradoria Geral de Fazenda. 	 •

Emilia.Rosa da Silva Fontes.— Já, estando
attendida, archive.$). - -• -• •	 , •

Manoel José de Olisieira:- --7-. Pague o
posto em debi to.:	 • . -	 • -	 . .

•C. „Leiteria. Leopoldinense. ;—;Pague • o

Abril :-.-- 191.1;. .	 • 4.,auá
_

*---Dnnto Stiattese.r-Transfira:se.j 	 .	 !
"Antonio da' Rocha Lemos,:•—'.̀ detn Impo-

nho ao vendedor Manoel .1 is( do 'Souza a,'
multa de 205 na forma d) a st, 21 ilo'decr•etc,
n: 5.141;de 27 de 	fevereir„) de 1901.	 ,
. Eduardo P. 	 2.j‘• sab-diraCtbria:,

ntero Olyinplo do Siqueir::,,s-11.).4 tua se
a quantia de 19$839, levau to-se a;despeza g •
—Receita a annullar.	 • •
.,.: • J. Azevedo & Comp..—Transfira-se.
.- Rocha & Souza.—Idem.

•-.-	 •..
Imeren,sa, Nac1ona,1 é g Diarlo Official *

.s.EXPEDEENTE DÁ DIRECTORU

. - Dia" 25 de ithril de : 1011

Expelirain.-se os seguintes °Meios:-
N. ;786, ao Sr. director da Sociedade -de•

Constracção do Perto . de Pernambuco. com-
munica,ndo que a .assignatura do Diário Offt.
cicd rião'poinie ser registra,da. para' começar
de 1 • de _janeiro, 'visto as collecções ,erre
spondentes ao primeiro trimestre do, correntc..- .
anno acharem-se incompletas. pai falta de.-
milites exemplares . cujas. edições ja.estão
esgotadas.	 :	 ••	 .	 .
" N. 787,, ao Sr. direetor . geral de Sando
Publica, pedindo providencias no sentido de •
Ser submettido d. inspecção . de sande 'o Sr,.
JuSé de Oliveira Soares,- menor, afim dese
verificar si porventura - soffre de •molestia •
que o	 ha-. de ser•incluido .no quadro -dos
empregados deste 'estabelecirnento:!--	 •,.

N, -738, ao mesmo, idem,.. idem,. Virgilic
DomingaesS	 -•	 • s: •	 '	 .•	 •

	

- Requerimentos despachados'	 -
.Tose da ;Costa Giiimarães. ,-s- Como reiuer. •

e.losé Amaral Corréa.— Aguarde opportu » •.
nidade, - .	 ;. •-. •	 •
:. .Candido Costa .—Att endido
• Octaviano de Araujo .—Deferide	 .	 _

	

,Maria :dos ;Anjos-- Candido Gouvêa:	 •
metta-se áinspecção de sa•ade.•

•

.	 ,
Dia-'25 de abritald- 191f- ..•

•José Peikete,Transfirti-se.•
Thereza, Ferreira,,Ma-reues.—Idem.

- F. J. de Souza.--Idem...
'Francisco Sanches.--Idem..
Oiiv,eira &
'José Fernandes Marques .--Idem . •

•• Antonio Padula. s-Idem.	 -
• Manoel Pinto.—Idem. •	 , s
Dr.-Alberto de	 :	 .

.Cordeiro de -.Macedo e • ontrog.
Ideni. Imponho á multa. de 	 natórnaa. do
art. 21 do decreto n. 5.141, de 27 de teve-
"reiro de 1907. -• -1-

Franc.isao José •Martins. =-A ; recl.amação
está, perempta, além de que •no de,eurio • do
.exercicio, o valor loca.tivo não pode soffrer
alteração. 'Nada ha que deferir. 	 . •-

•: •Joaquina Marianna Fernandes.An-
nulle-se. a• divida •censtanto • da . contra-fé
junta; ofilciando-se Procuradoria Geral do

. •• Gustavo de Castro. Ribeiro.-- Annulle-se
ádivida do que- se trata, officiando-se.á
Procuradoria Geral de. Fazenda—.	 '

Maneei Pinho de O. e'. Sciuza.

MinSteno

Libras	 .
Francos.'• 	

Equivalentes	 ...

Foram' trocadas noa,s di-
• laceradas na --importa.n- '-•-.

'	 .	 .
Exislencia em cofre 	  ;
l'44iva1ent; a

.	 ,
723-10-0

2).000

22:8225084

•

Recebedoria do District° Federai _.	 .
Reperinieidos despachados-, '

9:8305000
52.5S9:80.4403
16.839.30-,3-2 dança. 	 z:	 a ' 5	 •-n

-Osario-Athayde Cruz.,— 	 -idem;
Lugo & Oliyeiras-s-Restitua 2•ss a • quantia

°de • 60$,.levando-s ..:a sdespeza	 Recita a,
annullar.	 ,•	 •	 - • ,

Mattoso & Costa .—Já tendo sido imposta
a multa em processo que ciS supPlicantes:
apezar de intimados,: deixaram corr er.a re-
velia„esta directoria -não pôde- mais ter

, procedirn„nto sobre o caso, nem admittir • de-
Lia;•-par estar:findo b processo de.infracção.,
Resta, entretanto.• aos:8 uppl icantes direito
de recurso:ao Eme:- Sr. ministro da Fazen-
da, interposto- dentro do -prazo • clo 15, d:a,,; •
contidos de 19 corrente, data'da•intiicnação,•

. e • mediante • deposito da:.-importau.sia : da-
multas.•

:.. Lacerda ..Seixal & Comp. —Transfira-se.;
Gonies-& Ribeiro. —Idern :•'

.	 Carvalho:&.•Comp.—Averbe-se- a, Mus-

-

debito de que trata o parecer.:
-Al varo Frederico Thelim . Lata°.	 Idem,

laem.-	 •	 -;"•. -• •	 - - • - , • .•	 •-• O capitão-tenente Eulinedo Rosarip Cai-	 .
Alta.mire.• Pereira, '.:.Fernaade;	 Idem,. doso de cargo 	 instructor .4a.	Escola de,

Timoneiros ;-.- -	 - - —	 ;
0 1°. tenente Helio Saão de Bustarnanteloa- -

•cargo de adjunto da Escola de • Defesa,.
marina, que interinamente. exerce ;

O 1° tenente Alfredo Baarque Pinto
marães do cargede, instrutor, da Escola de
Timoneiros;	 -•	 . ;.	 .	 •	 •
-.0 1° tenente engenheiro maehinista Adol-

pho Alves Macieira do cargo de Instrutor, da.,
Escola de Inferiores - e Marinheiros Foguistas;..-;
-;0-1 0 tenente engenheiro:. machinista João •

,Baptistt de Figueiredo Tenreiro :Aranha,,aa 	 -
cargo de instructor da:Escola .de Inferiorb, .

Xaguistas ;	 • . .: •	 -s,
s0'2° tenente engenheiro machiniá• ta Lua __•
:Roma de Abreu Lima do Cargo de adjunto !.
:da-Escola-de Marinheiros Foguistas;
-; • Q.2° tenente . engenheirejoaciiinista Ame,;
Iria' Alberto Maranha.•_o do cargo.de ••adjunto-•,3, •
da.. Escola de; Inferiores e -Marinheiros ,.Fe•

igugtas ; •-•

Por_putarias do 25 do corrente.. foran;,
exonerados : •.:	 _	 ....„• • •	 •-•	 ;, ,."	 •
.• O capitão-tenente Frederio) de • GolivGai

Coutinho • do cago do sub-histructor da Es-
cola de Defesa Submarina; :.	 ,•••	 •
. .0 capito-to lente' Alexandre Coelho Mess,.

. -seder do e srgo de instrtietor da E:cola "de •
Defesa. Submari na; ' 	 ••	 • ,

.0..CaPitão-tenente Raul. Tava res,do cargo,
de, instructor, da Eseela de Art • lharia; •

'O- . capitãp-tenente , Guilherme- Frederico
Cesar,Rieken do cargo ,de a.aj tinte'	 Escola' i•
de Artilharia; . -1; •' -	 '	 ' -."-	 ;
-Qcapitão-tsnente Fabricio Moreira; Cal-

das do carg.) do; aljunte	 Escola, -de-, -
Artilharia:	 • ' •	 •
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_0 tenenta Henrique do Barros Alves
BraeCo do cargo de iramediato da Escota
Modelo de Aprendizes Marinheiros doEstado
do Rio Grande do Norte, que interinamente
'exerce.	 .

,—Por entra da mesma data, foi nomeado
o capite-tenente Hormisdas Maria de Al-
buquerque para, exercer interinamente •ct
cargo de immediato da Escola Modelo de
Aprendizes Marinheiros do Estado do Rio
,Orraide do Norte.

Ileart•

Directoria do Expediente-.
- EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO	 -

Mc-Manter:to ao expediente do dia' 21 és
a J-t ae	 • ' :

gr. ministro das Relações-Exteriores:	 •
N. 1.595—Tenho a honra de communi-

'• ear-vos - que, por decreto desta data,- fin. CM>,

nerado a capitão de fragata Pedro Venoso
Rebello Junior do togar- de addido naval á

: Legação do BraziI em Londres e nomeado
•para substituil-o o capitão de corveta Ber.,
nardina Jose Coelho. 	 . _

superintendente de Navegação:
N. 1.897—Declaro-vos, com refá.encia a

-vosso officio n. 112, de 6 do corrente,..que
ora. solicita providencias ao Ministerio da
Viação e Obras Publicas afim de ser ligado,
por meio de uma linha telephonica, ,o pha-

, rol de Santa Martha Grande á pratica,gam
-• da lo gana, no Estado de Santa Catharina.

'Quanto . 4 collocação de um pharolete na
menta -denominada -do -- gEstreitoo parte 'IN

cidade _de Florianopolis, no mesmo Es-
fado,fado, sobre que tamh,e,m informastes na ci-
tado oficio, deveis, mandar organizar as

.:tases p ira concorencia afina de ser prefe-
rido quem, com maior vantagun para. 09
!cafres publico!, se propuzer a effectaar esse

1E,e,rvieo. •
11n••••

os &feitos de sua aposentadoria, o perio3o
decorrido :de 23 de junho dó 1897 a, fins de fe-
vereiro de 1899, em que serviu como addido
a essa repartição.

acte.
EXPEDIENTE. DO SR. DIRECTOR,

Dia 25 de abril de 1911 •

Sr. vice‘rdmirante soperintenienta de
Navegaçã3	 .

• N.' 1.919— Tenho ,a honra de communi-
car-Vos que, por despacho de 22 do corrente,
o. Sr. ministro autorizou a anuisição
baleeia . a que vbs referistes em officio

• n. 129, de 17 tambem do corrente. 	 • .
• — Sr. contra-almirante chefe do Estado
Maior da Armada:

I
• N. 1.917— De ardem do Sr. ministro,

tenho a honra de comrnunicar-vos que foi
deferido a requer:mento do capitão-tenente
Raul Tavares, incluso ao voss oficio n.466,
da 7 do corrente, pedindo .permissão para
recorrer ao Poder Judiciario do despacho
dado ao seu - requerimento de 23 de janeiro
do corrente anno. • •-

—Sr. contra-almirante inspector de Ma--
irinha:	 „

N.1.918—De ordem do Sr .ministro, tenho
a honra de communicar-vos que a licença, ob-
tida pelo capitão de fragata Joaquim de Al-
buqnerque Serejo, em portaria de 16 de fe-
vereiro ultimo, para tratamento de saude„
foi concedida de aufira° CODA a parte final
da artigo 60 da lei, n. ,g.290, de 13 de de-
zembro de 1910.

—Sr. capitão de mar e guerra",, director
geral da Contabilidado da Marinha:

N. 1920—Communice-vos,de ordem do Sr.
ministro: que na presente dati é autorizada
a acquisição, pela quantia -de 1 :250$,d u ma
baleeira' nova, com palamenta e ve:as, des-
tinada ao serviço do posto 111nm-inativo a•
inaugurar-se brevemente na ilha dos Alca-
trazes,.Eszado de S.-Paulo.

Requerimentos despaehadost,
Ha-senclever &	 os' -docu-

mentos. . •
• .Dr. Eugenio Ernesto Barbosa. —Venha pe-
los canaes competentes. .

MirnSterio da Guerra
Por . portaria de 25 do corrente, foi no-

meado auxiliar do Grande Estado Maior do.
Exercito,a20 tenente Octasio'Felix Ferreira.

ExPediente -de' 18 de a'Jril de 191r

• Ao chee.do Departamento (1.a. Guerra,
declara.ndo pie é posto á disposição do
Ministerio da Viação e Obras Publicas o 10
tenente Felinto Casar Sampaio; afim de
servir na commissão de estudos das estradas
de ferro federaes na Estado daBahia.

•--Ao inspector' permanente da 10° região,
declarando que, relativamente á falta de
comparecimento do prefeito municipal de
Perto Ferreira, para a conclusão dos tra-
balhos de alistamento militar em 1910,
deverá promovei' a responsabilidade do
mesme „precita, de accdrila com o disposto
no "aviso n. 295, cie 16 da. março proximo
fiqdci..

Dia .194
. Ao. Sr. Ministro da Fazenda, 'solicitando
pagamento das seguintes • quantias:

• De 29:253$140, sendo: a Araujo'. Santos
.& Comp.' -750$: ; a Hime & Comp. 3&$l40;
a Luiz Mendonça -12:000$ ;' a.Pedro ,Richard

•f6:000$, e'a Silva Lima, & Guinearães • 180$
—(A.viso n.:319); .	 .	 ..

De 77:329$785, sendo:- a Amaral --Sutherl
•lana ite Comi) --359$_; -a Juã.o ..:Cancio . :Tei xeira
-1.9:170$; , a J. . L. . Rodrigues . . da Costa/.	 ,

4:056600; a Lopes & Sobrinho. 1:6720,71 ;-1
a Laporte Irmão & Comp. ' IT331$614 • .0 a.
Theodor Will° & Comp.. 34:739$300—(Aviso

° .-32A0o).Supi:ern—o TTrib. Una.- 1 Militar:
.

1 Enviando:	

.

•
- Para consultar com seu parecer, pape!s
-em que o 1 0 tenente Enéas dos Reis Souto
pede qu e se - rehtifique a eollocação de seu
-nome no alrnanack do Ministerio da £11erra ;

Para 03 fins convenientes, .copia dos de-
cretos de 12 do corrente, que promove,m,
kraduam e reformam diversos officiaes o
praças do exercito. 	 - •	 .-- .. •o >

Submetthndo á. sua consideração, papeis
em que o major :Luiz - Vieira..Machado, o
capitão Julio Lepea Duro e o 1 0 sargento do
50 corpo de cavalIaria da Guarda Na:tonal
Antonio Caries Oleque, todos- reformados,_
pedem que se apostillem, este em sua pro-
visão e &luches, nas:raspa-Alva-g patentes, os
serviços que prestaram na campanha do
Paragatay, • - . _

. —Ao chefe do Departamento- da Guerra,
mandando inspeccionar dá salde. pela Junta-
Militar, na cidade do Rio-Grande, o 20-. te- -
write engenheiro . machinista Joaquim ,Apol-.
binaria dos Sinto, conforme pediu e Minis-
(crio da Marinha.	 '	 • • -•

	

- Dia 20 . - —	 .

ro.en to no nascera NacinaoLdas seguintes •
Ao Sr. , Ministro dá Fazenda. ,, , ,, p,e (lie d,o, ,pa-,

ga
quantias:	 • " • .'

De 155$750 ao 1 0 tenente Medico do -exer-:-
cito De.• João Aflotab do Souza- Ferreira
(avisa n -.' 321)-:; 	 '.	 • 	 '	 • - ,.	 ' •''

•De 269$, ao' capitão Leopoldo Itacallára da
Sauna (avim n. 322). - ' • --o .
:— Ao presidente do'. Tribunal dá tentas,

consaltando sobre á abertura' do creditado
164:010$,' supplementhr á- rubricri : 5,n ' do
art.- 21 da. lei . n : 2.'350; de 31 'de deiembra
do atino passado: - - --------

	

 -	 -	 .•	 - - - -
- "—Ao Supremo Tribnnal Militar,suleinet-
tendo á sua consideração. papeis em que o
major Innocencio Marques de Fontes e 20 te-
nente Manoel Honorato dos Santos, ambas
reformados; pedem . que Se apostillern em
suss . patentes os serviços que prestaram na
campanha do Paraguay,	 _ .	 -

— Ao chefe do Departamento • da Guerra,
declarando que, ao 1 0 -tenente de -4 classe
Mamei de Barros Lins,se permitte vir á' Ca- .
pitai Federal. 'onde poderá demorar-se 30
dias, correndopor 'conta propria as despoz,as. :
de transporte: , •
. —Ao chefe do Departamento- da-Adminis-
tração, fixando em 1$200 o valer da- etapa e
em 605 réis o -dos extraordinaries, para a
guarnição de r• Florianopalis, no,actual Se-
mestre.	 .	 ,	 ....- •

-	 Requerimentos de.,,pwltaclos

posta. be
' rg & Comp.--_-„Não ,convern a pra-

. Benjamin Serradonado, 20 tenente.--- Não
tem lagar, em vista das in formações,
-. Antooio Francisco Nunes. T---- Passe-se. o -
titulo, nós termas da informação ala- Conta-
bilidade. A' Contabilidade.	 ,.	 ., Francisco da Costa Cardoso.—.-Itidetárido.
. João Martins Vi4ria„ capitão. —Mante-
nho o despacho anteriar.

João Gabriel dos -Sardas'. -- Passe-se O. ti-;
tule, nos termos da informação da Contabi-
lidade. A' Contabilidade.

:Perpet tia da Gania . Rangel - da Vasconcel-
los . —Deferido, nos.tormcs-da informação da.
Contabilidade. A' Contabilidade. --
• 'João Thoodomiro da- Costa-Canteiro. .- ---
Nos termos-da informação da Contabilidade,
faça-se- a necessnia apostilla na-titulo do
requerente; A' Contabilidade:- :-.; ..• --- 
, Theodord da Costa e -Silva,• 2) tenente.:-.r.

Na ha vaga. - ' ' I:-	 -• - • - - -, :,,,,, 	 :; ,,,:,;,i')-. -
;	 jaclaferid:o.,5- ,•:. -. •:-, w., )_k

" EXPEDIENTE DO SR. DIRECR.

-24ditamento ao expediente do dia 24 de abril
-.	 •	 de Á911 '•	 ,

Sr. director da -Congregação 4a. Marinha

. N. lo898-70 Sr. ministro, ai-tendendo á. se-.
I, licitação constante do "VOS30 oficia n. 105, de
24 de março ultimo, manda communicar-
yes -que ora providencia afim do ser ligado,
por meio de uma linha telephonica, , o pha-

•• rói de Santa Martha Grande, á pratieagem
.ia Laguna, no Estado de Santa- Catharina e
annunciada, opportuna.mente, concurreneia
toblica; para collo:ração de une plrarolete

• 'ponta denomina ia- do c Estreito parte W
da cidade -de -Florianopolis, na mesmo

• 7,340 .

* EXPE:DIENTE	 SR,. 'MINISTRO

25 de abril de.1911-

tr. director da Escota Naval:.
N. 1.915 — Em resposta a yosso oficio
. 181. de 10 dteeorrente, declaro-vos que 03

;zInrnno s dessa escola, já, alopravados nas aulas
;ale- pratica e technologia franceZ maritima
!de machinas e de pratica e, technologia in-
glez/ mar itima de maehinas estão dispensa-
dos de cursar "as aulas de pratica da Lingua.

•,Sraneeza e technoIagia naval franceza e pra-
' tica da lingna inglezt. e technologia naval
Ongteza, titulas com que o rezulamenta
approvado pólo decreto n. 8.640, de 4 do
ç:rrentg , designa aquellas aulas.

;	 Sr. director geral da Contabilidade da
; Varinha :	 -

N. 1; 916-:--Ern relação a vosso, officio n.143,
de &do corrente, declaro-vos, para ,os devi-

ti
dos fins, que resolyt mandar addicionar ao
tempo de Serviço do 3t)oLfliaLdeesa Dire-•
actoria, Gera.1,4Iberto Domingues Lopes, parw•

I
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,DirettorIa Geral de indti -ária e Commercio
PRIMEIRA ,SECÇÃO

.1̀?euerimentO- despachado

.	 25 de -abril:de 1911
-Alfredo Manjo Neves; como procura-

dorde Romulo Ricci do' Cinanema, pedindo
privilegio ',para. «um novo-processo de „refi-
nação de' sal, denominado «Sal 'NeptunO»...-
Compareça , na Directoria Geral' de 'Indus-
teia e Cornmercio-, para . pre;tar esclareci-

. Directoria Geral do Expediente

Vor.port

▪

 ar1a 25 decorrente, foram coe-
,•-calidos:no telographista- do 2* classe da Re
,	

-
.loartição. Geral dos, Telegranhos,:Sosé Agosti-

- • mho-da Silva Daltro, ,seis • mezeá de licença,
com o drdenadcr, de a,ccôrdo edm o art.. 446,

•do respectivo regulam ento,Isara -tratamento
1,,de sande, fera do. /Satz.	 •=••• • ,

, ,
. •t:r•tirectoria Geral de :Srlaçao e' 0,bras Publicas

• • '.PRIMEIRA  SECÇÃO	 '•

• Per pOi•tariaS do :31 .do,março; forana
•• • ..sinaeados para a Estrada , do, Ferro entrai de'

'••••:.:,,,Brazil:,--na .3a diviSãO: : ,para feitores do tele-
...gra,pho (10.1*. blaSse.,Pedro,Pereira da „Silva,
..;.....Antonio Francisco da Silva,, Pedro -Brandão

dos Reis-o João Pauli:3 'de Seuza, Lima .; para
'feitores do telegrapho.• •de 2, classe,:.Joaquim
da ,Cunha Neves, Manoel Duarte, -.Vitalino

iGoinalves dá- Silva e Berthold° Manoel da,
para. feitores - do telegrapho de 3a

.--classe, JosfiMann. ,s do -Almeida, Eustaquio
'da- Silya Noya, . Primo Parente . de Assis o

Cahet ; para encarregadds de cabine
Bento, Ferreira Antonio Coelho da.

• -Silva, Manoel Gaivão Vieira Pires; ,Antenor
• -4iCoálho • da Silva Raul, Teixeira, Atalipa

lióó'por -Medina, Ildefonso _Pinto Ribeiro- e
,..apastão: Ilaopor-,	 ; . para ajudantes de

eabine,Saxby, Lu i z Maximo Pinto, Vieento
- 41).(Caroti,:• Juvenal , Pontes, Witalino ...AlveS
•<,,,4Fonseca, Josê Bastos,. Basi leu- França da Fon-'

,,seca, João GonsIves Coelho e .1 .-hsê Braz;
„I•çam os yeacimeates :que. lhes competirem..

• sÉoursiei SEcçIo
ose	 -	 •	 - • -

sca "`çf• ' g.rpa dieWe de' 25 de abril de,1Ó1L ` •

„s$olicitou-sá do director technico da-Com-
.ão fiscal e administrativa das Obras do

...e;Port mio Rio de Janeiro, a remessa da infor-
ariação. prestada pelo diretor gerente sobro

'..,,,,,,jp.a•equerimento dó 1 0 escripturario -dessa
commissão;4mphiloquio Marques da Silva,

..,iasssumoto-'d). ornei.) a: t 101,, de 10 .docor-
-:; rente (elido n'. 73.)	 • , •

• ,
DIRECTORIA GERAI. DOS coamos

Reguerinzeníos desvazhados

,	 Dà 25 de, abril de 1911. .
Gregorib da SilVa;:pedifide entrega de dd-

,eumente4.=.--Sim, passhndo :recibo,
-"Manoel Alearldre da :Silva JapyasM.:pe-,

entrega, 'de documentes.--Sini, má-.
diante recibo:	 ,•'	 ••. •	 " •

Benelicto da' Cruz • Paula;:pádindo
-= eértidão clo acto que O demit'titi'do carteiro

• da. 'agencia de CimPos'..—CertifiqUe-se o 'que
•'• co iátar: •	 -	 '
• 'Cosinb` MoSattl, pedindo entrega.`de

—Ne ha mais que'deferir;	 '	 •-=''':''
.	 Carros yictor do Araujii;pddindo entrega_

docãment6s1: .s,-Sini;‘pa5saddo reeibo';'," • :
Elias AuguSte Ribálto pedindd reiritégra

çãó do Jogar de praticante da ',adlninistração •
• *7 deS. - Paule:•71ndeferido..	 • •-•

"?.:•` Islanaël - Araujo:',' reclamando cotitra sua
- ecd I. czção' -- no nlinp.nack': -	 • ha que fd.e..

-	 's

-do dccualentos.:-Sirn"iiiedianto'recibO:-
Orlatidd'Ardis Figireirü,-Pediride'en tï,`egã

, 40 . Que sejam apuradas as'eleições ; havi,
das nas seguintes -vinte e Cinco,-(25)-seeçõ..2 ••'
dd 1*-districto o,trintae seis, (36) do 2•';'•

,••-• :Po' 1 0 districto; •	 •	 •
,53 e-ia da 1*. Preteria ;.
•i a ;	 :7a e, k3a, da . 2' Preteria, ;

2a,• • 3*,	 çr 5*, da 3' Preteria;
• 2, e.6*; da 4', Preteria; 	 • ---

3' e 4da 54 pretoria1;	 •
a7*; da 6* Pretorla, ;;• 	 ••	 .‘	 -+
4*, e s 7°, da 7a Pretor;a ;	 ••
1*	 3' e C, da 8*. Preteria.'
. Do s districto :	 • • • •

1*,-. 2',. 3* e '4*, da-9' Preteri; •
•.,	 3a e 4*,- da 10* Preteria;

2*, .3* 'e	 'da I. I a Preteria ;'''	 •
• •l','	 ,3% 4, 5*, 6a., 7a e 0 da,' , 12* Pre. ' •

'tõáa. -; •	 ' '	 • :"	 •	 •	 - .	 •
• 1*,'2* 3a, '4a e 5N. da 13' Preteria

*5*. 6*,- • da 14" - Pvretoria ;' s ;	 • .
4*; 5*, 6*, 7*, 8*, - lt;* e •11*, da, 15*Pre--,

tona.- • •, • •
()lie; ac-ri	 •do disposto^ no	 1*, .ár&

•

	.: 1 0, •
das 'instrecções: que b lixaram • Com	 .
creta n.	 de 18 'ide janeiro do 1911, •
Sejam dechizidos , das, votiç5ea apuradas •os'•
Votes -recabidos em ' •aaparado dos-eloitorts
inclublea'na revisão dá 1919.	 • •-	 •
;•	 Que . sejam ' •:contades, aos. respectivos .•
Votados,. os 've;Cli •,- a,purados em- Sepaia lo, ,•-,
provenientes - do. não funecionaniento ..das:áecções já' menelonadás..- 	 • .
-;-70 Que 'em -virtude-Ao roa'ulta,do• .dessa .
apuraçao, soam reconhecidos o proclamados -
lute:adentes municipags do Districto ydderal.•
'com a .votação •conjuntatnerite'deçlarada. os,'
Seguigtes candidates'••••	 •	 ,	 ,	 •	 - • _

: Pelo' PY. districto	 • '. • ' P • 3	 Les
1° Coronel Eduario.Josel Pereira Ra-''

beeirá,'-com'	 '
2s i• Dr.' ',Gabri21- Ozorio : de Alerda•'•

.	 .	 J.	 „':
3?. Dr. Almorinda .Thoniaz • Malcher•	 .
.• deBatellar, com - •	 • 	 •°:074

	

Carlo;• Loite Ribeiro. com .: 	 - -"ALIO .
O. Mamei Rodrigues Alves,

C° Coronel 'Antonio Joss1 • da . •"Silva	 .
•'Brandi:o com . 	 ^ 1.830

vanlo as eleições •effectuadas a 26 de ma,rço. S° Tenente-.3órCnsel Salvador Ferreira '-•
do-corninte •anho e dando outras providen-. 	 Pent?s, : com.  •'	 ' •	 • ..

Foram approvadas • as, seguintes conclU:	Pelo 20 districto:	 ;	 •

.sk'is' tio 'parecer, posta cadanma- de per si 4° 	 Das do 'Moras,

▪ 	

2,812
em votação, 'depois de lidas pelo' Sr.. presi-' 2" -D.r. Angelo Tavares, com.

▪ 	

• Z.753
dente:	 - •	 . , .3* Dr.. ,lesê. Clarim:mãe

Que dada seja' apurado' com • relaçãa.	 ,Melle,	 • ...g. &I'
tis dez (10) seguintes secções, onde provada.  C Coronel Pedro Pereira 'dá Carva-...

• s -lho,	 977monte não houve'	 '
• Dr•:-:Jose Mende

•

 s' Tavar2s, de

▪

 m'. ,,...2:705; •	 • .	 •

	

2', 3` : 4' o 6' da 1* preteria;•---	6 De Franci .ico Pinto' da Fonseca	 •
di 5* Preteria ;	 •.Telles, ceni  . • ' •

• :.9a.da 6' Ptetbria. :7*;,Coisna. e/ Ilonori ) dos Santós	 •••:-
D5	 districto	 •-•	 .. :	 '2:025

	

1% . 2-e 4*,/,da..14* Preteria. k!	
-,..:-	 .

--S0.Antonio R.odrigues- de Campos .• , •a	 . 	 •-: :22 Que nada se,a apurado com relação ,- • --', SobisObo,• com  , •
dó resultado:i	
- •	 11.8?4

''ás duas (2) seguintes seeeões, das. quaes a	 .8," Que, ainda- 	 Virtade
secretaria (19 , , Conselho Municip nenbutis 'dessa inesm apura.çã.o,Sájarri declarados iin- '• •

'islivros. paO ,is ou documentos recebeu:	 mediatametite votade sos •candidato abaixo
Di 10. disk-icto:

..	 .
•'2'; 5" e 6';:dra'20Preteri;	 44 Capitão-`Alfredo . Gomes' Cardia,

	

4- e 5a 'da 4* preteria	 'com.	 .... ..	

• 

t	 323.	 .

• 1*, 2-' 3' 4-, 5,a 6a 8' e 109:, da 0 , 1,3 e1Oria;'"

▪

 '	 com	 :	 . . .	 '231
. -.5& ; -da:59-1;retioria; •	 .	 Viceniavferreira!da iCesta- '•

+
è 61; 6, 8'

,

2. 6 9a;• da;:15*-Preterii:'-1

inisteriô da Viação e Obras Ministerio	 Agricultur,á,
Públicas	 , Industria eCommercio

ector:a Geral de Agricultura eindustria

PRIMEIRA SECÇÃO-,	 ,

Expediente. de 24;de abril de OU . •

Sr,. director da Estrada do, Forró _Central
do Braiil

Solicito-yes, de ordem do Sr. ministro, as s
necessarias providencias no sentido do 'ser
concedido, por conta" deste ministerio; tran-

•sporte para um' eavallo"puro sangue, desta
Capital á estação de --Juparanã. deátinado
S'L 'estação 'experimente de Santa MeniCa
(officio n: 155,- de 24 de abra): •'• •-•	 '

-	 - .Animal

C91‘.1.SLHO

Sob a:preside:leia do Sn• Dr..)Ozorie de Al-
meida» ealizaa,se hontem .15a
sessão preparatoria, -com a presença do: ;tø-

-dos os diplomados:	 •	 •
Serviu 'de 2' Secretario :o Si.Fonseda

Telles,	 •	 • -	 .•
Depols'de lida e approvada„ semdebatei'a

acta da sessão anterior, o Sr. -1' secretario
declarou que nãa .havia expediente: e .4 , •,

	

O Sr. presidente pis sou a ordem do dia-4	 Tenente-corcnel Zoroastra Ctinha-
votação fio parecer' n. 	 do 1911,, appro-	 com 	 -	 •	 • 1:.GG9

• declaradás conjtintainente 'com a: ,votação do:
	'7* Preteria.. -• •	 'cada. dm': ;.:-" ' 	 ' ' r ' .'"7 - `'.- " '" ''. ' • .• ".	 ..,

, Da ,20 . districto: ''	 ,`	 Peló 1° distriet6:.
., •.' 1 ,.. , da 14° Pretnria. - . . 	 -	 '	 '	 .-. '''.	 ,'" ' • -'4,:.'..." .̀• Votos

; 3:° 'Qtie, pelas irregularWales e 'vicies jd ,1 • 'Jetoinririol3eéetta,'corn: •.: . : ........ . ,:'',470
.20 Dr.' JoãO , Virg,:line . de".•Alencar,'•apontados, nada Seja., ' apurado comi relaçao

as vinte e treá (23) seguintes 'secções: ,' ''' ". -. '.. ‘ ' è0Tri. • .•'.' n . n..-n" . ". .. . . t:•' . • .. ... ;. . . .• .' •.'417

' • no 1. cli.'stricto:	 • • 	 F ' t ' - ..,	 S0:-Euzebio Martins da' Roclia; com .'-t' :' ., 356

	

 Prefoi-id ,---'	 Az':-•..•	 I 60. pri Alvaro do Rege'Islari.ins Costa
n) 2, 	 .	 ••• r,-COrirr.	 ,

▪

 .	 s'195; •
17° :Major ;,-.1-eão's' Bernard i n • da", Criii	 "•-•k'

-....-..•.":SobrintiO;S_ com f:
p'Edtiãl de Joa:qiiitri'deLlíná;"dcan'..:.

•

'1 ,
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Pelo 2°• districto:
l° - Coronel Arthtir A. Oorrêa 'de 'Mo•-• •

nozes,	 ......	 563
2° Manoel Joaquim Valladão, com..	 517
3° Dr. Arthur Murat doPilar, com	 - 463
4° Eduardo Xavier, com 	  •	 . 338

Candido • Martins, com 	 -	 • 172
6° Joaquim Ferreira de Moura, com, 	 162
7° Major Dr. JoSe Maria Moreira

Guimarffes, com 	 	 .134
8 Dr. Felippe Aristides,Caire, 'Com	 109'

Todas as- conclusões foram approvadas
pelos Srs. diplomados Gabriel 'Ozorio
Almeida, •Carloa ladte Ribeiro, José Ciari-
mundo Nobre de Mello, Malcher de Bacellar;
Angelo Tavares, Alberico Dias de Moraes,
Mendes Tavare 4 , Fr oicisco Pinto da Fon-
seca Telles c Pedro Pereira de Carvalho (9).

Em 2eruida aoprovação da ultima oon-
°Bisão, 'o Sr presidente, levantando-se,- o
todas os presentes, de acordo com o art. 7°

do regimento, proferem, em voz alta, o se-.
,guinte: •

«Prometto manter. -cumprir com lealdade
e fazer respeitar a Constituição da Repu-
bile i, a Lei Org mica do Distric • o Federal,
as leiS emanarias do Corks:dho Municipal e
promover,. quanto em mim couber, o bem
pub:ico ç a . prcsperidade do Districto,a

EM seguida, cada uni dos ,proclamados,
depois de serem chamados nominalmente
'pelo 1° secretario, proferem: .«ASsini .o. pro-
inato.»

Quando -o ultimo intendente proferiu o
compromisso regimenta l , romperam-palmas
das ga'er.aS.
• O • Si. preaidente; tocando os lynapans,
chaulou - a- a ttenç'iodos quaassims.e pronun-
ciaram, 'dizendo que o'regimento prohibia
essas manifestações.	 • • -	 • -	 '

Antes de levantar a sessão, o Sr...pre41
dente .Ceclarou -que -ia (Melar ao Sr. gene,
ral prefeito do District° Federal que se
tinha feito o-reconhecimento dos intendentes
diplomados e que aguardava dia e hora para.
reallação da pose do mesmos. •

PREITITURA	 BIS121E19 FEDERAL

Directoria Geral de Polic:a. Administra-
. tiVa,"ArnhiVo e. Estatística

.	 •	 ..
DesPachOs: -	

.

Pelo prefeito:	 -	 •
Antonio Luiz de França, Antonio Menda4,

earlindo M(areira, D aningos & Horta,
Izido Fernandes GonçaIN-es José Maria Tei-
xeira de Azevedo, Manoel de- Souza .Massa o
Marianna,Ribeiro de Paiva.—Indeferidos.

Bernardino Ferreira Teixeira.—Mantenho
o despacho da directoria. •

.Adelina, Aranha Freire e Perez & Sanches.
—Deferidos, pagkndo os emolumentos em 48
horas ': .	 •

Condo de S. Salvador de attozinhoses-
Monteiro'	

M
 & Comp:—Defer tdo-s. ..	 •

Péla director geral:	 •
Alfredo de Len os e Plinio Salvaterra.—

DeferidoS..	 „ .	 1
- Maria' Salerno..—Deposite o importando
da multa.-	 .

Muitas
Pelo agente do. 3° uiStricto, Sacramento:
José Labanca, multado em '200$, por in-

fracção do ar'. 1 0 do decreto n. 189, de 24
da outubro do 1895 (estar explorando o jogo -
de bichos, no seu negocio á praça. Coronel
Tamarindo	 36).	 • ,	 •

Pelo agente do 7.° districto. Gloria:	 -
- José---Maria Machado, multado; em 200z:,

por infracção do art. 107 do decreto n. L063;',
de.;)(1 de dezembro de :1905 (catar vendendo.
nas ruas ,do' - distriato,diyersos, objectos •de.
Tater; sem a ncicessaria licença- (ta ambu-
lante).

	

-	 .1

Pelo agente do 2 0 districto, Santa Rita
Gonçalves • Zenlia & Comp . , .representados

por Francisco Zenha Ferreira, estabe!eoidos
á Avenida Oehtral n. 19. multados em 100$,
por infracção do - art. 19; do dec. n. 373, de
13 de janeiro de 1897 (terem lançado MI-
mundicies no passeio -era frente aopredio
onde são estabelecidos).

Pelo agente do 10° districto, Sant'Anna
José Fernandes da Silva, multado em 200$,

por infracção - do art, 1 0 ; do dec. n. 391,' de
10 de fevereiro de 1903 (ternonstruido, sem
licença; doas quartos' no terreno dos fundos
do predio n-. 277 da rua General Pelra).

Dr. Osoar Chaves de Faria, multado..em
.100$, por infracção do art. 37 do decreto
supracitado (ter . construido, sem licença,
um barracão para, fins industriaes,nos fundos
do predio n. 66 da praça .da Republica).

Pelo agente do 17 0 districto, E igenho
Novo: .`	 -

Antonio Mendes, multado em f.00$, por
infracção do § 20 do art. 4° do doe. mi. 385,'
de 4 de fevereiro de 1933 (ter desrespeitado
o edital de embargo affixado no seu predio
em construcção á rua D. Anna.Nery n. 337,
:fundos).	 •	 -

Polo agente do 23 0districto, Irajá:
- José Francisco Ribeiro,- multado am 100$,

por infracção .dos arts. 45 e46 do decreto
n. 1.033, de de dezembro de 1905 (ter
iniciado, .S3111 licença, o neg kcio de olaria-na
estrada da Penha sem numero).

João de Moraes Mace lo, milt-ido em 2304,
par infracçãO do art . . f° do decreto ti. 389,
de 7 do fevereiro de 1904 (estar explorando,
soai licença, urna pedreira no togar Fazenda
do Engenho Novo)..

Foram int.mados:
Pelo agente do 13.) districto, Sant'Anna:

• José Fernandes da Silva, pr'borietario do
prelio n. 277 da rua General Pedra e Dr.'
Oscar Chaves de Faria, proprietario do pre-
duo recemconstruido nos fundos do pyedio
ri. 66 da Praça da Republica, (ha. rracao),
procederem á demolição das mesmas' obras
immediatamente.	 • • -

'Pelo agente do 17 , districto, Engenho
Novo:

Antonio Mendes, proprietario do predio
n. 307, fui-idos da rua . D. AnaL Nery, a pa-
rar immedaatamente com as obras, Sab pena
de ser • empregada a torça publica e paga-
mento -da • multa -respectiva, no prazo de
cinca	 •••.

Pele agente do 20° districto, irajá: •
José Franciáco .Ribeiro. estabelecido á Es-

trada da Ponha, •sem numero, a legalizar o
funcionamento de seu negocio, no prazo de
10 dias; e Juã9 de Moraes Macedo, a legali-
zar .a exploração de sua poireira, - sita na
Fazenda do Engenho Novo, a qual fica desde
já embargadt.

SUB-DiRECTORIA. nE RENDAS

PÁ.ediet

Despachos:
Pelo prefeito:

: Henrique Inglez de Souza, Olivia Simi5.2s
da Silva,- Dr. Antonio Vicente Ribeiro Gui-
marães, Maria da Silva Pinto, José da Fon-
seca Pereira Guimarães, 'Maria Clemente,
Francisco José da Silva Reata, Americo de
Araujo Pimentel e Maria .José de Sá Para-
'das.--Deterid.os. -- - •

Leopoldina, Josephina,• Moreira .Pinto
Aguiar, Rosa Victorina Duarte, Manoel Men-
des de Souza e Lourenço Alves Eiras.—In-
deferidos.. .	 • •	 .

•Henriqueta Mohn Lucas.—Cobre-se Sobre
a parte que - Motivou - a infracção. ,	 • -
-Maria - Saltalany, Joaquim - do Carmo Mon-

teiro - e Olvmpia • Portellinha, .de
Man'tonh) o despacho antermr._	 .

Pelo sub-director:
Francisco de qastro Rebella. Pedro da Ma-

galhães Corrêa, Nelson Valdemar e outros,
Maria Adelaide Castilho ,Magalhães, Maria
Jos da Silva Lisboa, Piem Labarthe, ca-

• itã :-tenente José Francisco Caldas, - Pedra
Cesar dó Lima. - José Nunes da Fonseca,
Joaquim Jos:.. Moreira Filho, Maria das
Dores Vieira.. Marie Enguialle, Rosa
cardina e outros, Anna Castorina Ramos, A.
Augusto de Carvalho, Alfredo . Barbalho Ca-
valcánti, A. das Irmãs •cle Caridade -de São
Vicente de Paulo; Antonio Teixeira Coelho.
Antonio Machado Fagundes e Dr. Orlando..
Rosas .—Tranafiram-se . •	 '

Barão de Paraná —Proceda-se de accôrdo
com a informação.	 •• • '

Evelina Soares de Almeida Cantanbeira.
Machado Bastos &Comp.. José Martins do
Castro, Rosa d-s Amo= Baptista,- Thomaz-
•da Cunha Beltrão, Manoel Joaquim Gonçal-
ves Ribeiro, Luiz Martins Borges. Silva Bel-
trão & Comp., Isaura de Carvalho; Jayme
Vieira de Mesquita, Jayme Pereira. da Silva,
Anua Bilhar, João Antonio de Oliveira, •
Francisco Alves. Pinho, João Joaquim da.

Antonieta 1V, Augusto -D. de Mello
e Christian° Franciscti Pinientel. — 	 .
gana as exigencias.

inaposto de licenças

. Despachos:
Pelo prefeito:	 • ,
Antonio Ganam, .Tulio Avelino de Moraes.

João Bernardo da . Roclia,.A. Hermann Schlo-
inch, Antoni ) Teixeira de Miranda & Comp.
Antonio Cordeiro x.çz Conip., 'Antonio ' de
Araujo Carneiro Montenegro, João P. de,
Carvalho & Comp.,' Figueirda &Comp., An- • -
tunes & Pinte,- Campos & Filhos,. viuvo Gu-
mes Comp., Teixeira & Luna, Marianna. .
de Jesus João de Jesus Car2ozo e Ranwa..."
Va.squas Ilenrig nes . —Deferidos • • --

Castro Guidão- & Comp. — Deferido, as-
signando o termo. , 	 •

David Costa & CompaDeferido á' vista
informação.	 •. • -

Francisco Caniillo & Comp. e Felippa&
Machado.—Mantenho os despachos„
res.

Alexandre Cardozo Soare:s de Alm
(Iro dos Santas & I,00es, Manoel José R balic,
e José Marq nes- de Oliveira. —lodeferidos. 	 t

• Pelo sub-director:
'Fernandes & Filho, Alvaro Marinho -da

MottO, Soares & Moura, Motta & 09mes.
Luanlia & .Ferreira,..Lniz & Silva,' J. llo-
darto, João Coarade e outro, João Joaquim da..
Silva, Hortencia da Jesus, Bctim & Comp.,
Carneiro & Vieira; Francisca,. Goozaga, A..
Rillack, Francisco Pereira. J. Amorrin Jaa •
nior, • J. Souza & Comp.. Rocha Gomes. •
Manoel de Almeida„lase G. Monta. Leopoldo
dcs Santos Sr, Comp. (2) Leopoldo 'Victor Re-
mar, Vieira Leaão & Comp., Reis & Lavou-
geira, Pericles de Castro, Menezes, &.Comp.',
Moreira & Beato, Manoel Antonio, Manoel .
Joaquim Fernandes, Manoel Duarte, J. Reis
& Comp., Rezende &Fernandes.—Averbe-se.,k.
a transformação.
Machado, Bastos & Comi), e José iPinto,da.
Motta.—Sim.. ,

Antonio Freire -Brito •Sanches o Joaquint
Martins de Souza e outro.— Indeferidos, a.
vista das informações.

Manoel Pereira.Junior, Francisco Joaquim.,
Gomes, Elias Jacob Curi, Bernardino • Vieira.
Cardoso ., Hugo & Comp., Almeida' .& Motta,"
Francisco de•Abreu„Antonto Carlos Valente ,
& Comp., Santos . & Berreiros, Ismael de•..
Ai liso /Úmida, Samuel H„Dukerty, L..1.,,
Robalinho, José Fernandes, Natal Camasa,,'
Moreira de Souza & Damasceno,„ : Manoel -.de
01 veira, ..JoO Ignacio da Cesta, Souza,
& Comp:, Luanha. 'Marinho; Sou ia &
peida e José Lacaraa,ra.—Satisfaçam
g enchts..
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• Grelhes, Eduardo P. de Figueiredo, loaqiinn

• F., .Mia, Manóel D. da Ronha,, Joaquini J.
,	 datunha,"te:.•aRisSo Marwel Martins

pes. • Compareçam. • 	 •,
Pela 4a Sub-Directoria:	 • ,.,"' •

Joaquim P. da Motta, • Francisco L. Fer-
raz, Joaquim de C istro •Amorim: Domingos-s

 da Cunha i -Manoel Antonio Sim5 Al-
• . fredo ,`11. Sartã, Franc isc o-.J. dos S. R dri-

gues, João ' P. M.- Aleiso, Dr. E. de B. Ruja
• Gobaglia; America , Babiana., '''Jose-oha.•
• -Abreu; Francisca A. Penalva Santos e Ma-

• ,-ria'Jos3nhina .•	Passe.n-se alvarás.-
. Carolina. L. Lemos do Campos:„-Passe,se

•alvará, -depoiSde ar'signado termo. -,
. Luiz	 Pi5heiroi•-,Junte- o alvará, de li-

cança; de canstrücçãO • do prédio.- -
• 1 $22-Etelvino, - A. de Pinho, •Julius Schro;-

deri e .ÉranCisco 0-. da Fonseca. -Podem:ha-
• bitar.

Ma.roet R'.-de Carvalho-Junte -'talão do -
imposto predial. •	 ..•"-

• •'João A	 G.' Be isoIho..-:Junte planta •do
.'••	 • •	 :

José Bernardo do Oliveira.-Figure , a
eanstriacção na-planta. do-Cadastro e junte

..taAla do imposto-predial. ;	 •

Leocadh de -.F.. :13arata -Complete • a-
planta e-5 ante• O talão 'd•eimpoSto predial.
"2°--1Angusto 1,`.!, sneyfiaii, -,rua do :Senado:
Ps.'- 221' e 223,-	e:Jesé M mrão & Comp., rua'
dolliaelittelan»402-..:-Podonliabitar/

rsJose.Là¡ (-Ribeiro O 'José,' 	 Ferreira .de.
:

Providen,"

• Albino de SoUza Pinhell'o.-Complete
• -pagamento do imposto de ,expediente.

• "

• " que °ocorra. durante a execução do Serviço..	 3°-,-C'ompanbia, • ("e -Transporto
. 0 Sr., e..4,,enhairá fiscal d. 	 é .encon- • ruagens.-Compareça. • •-• -

%rodo diariamente no escriptorio . e a.•esse	 • Tarantá & Comp., Antonio P.-- de -Andra-
.: funecionorio poderão- os requerentes se
.rigir; quando tiverem hecessidade: 	 - '•
• Elisa à: de Mesquita, Godorredo' ,:da,
S'iva, Elvira A. da Conceição, Serafim -Lo-
pes e Julia do , A... Alvares.-7-D_feridos, dá
accôrdo com as informações,

, Roberto, Luz (rua ,Marquez, :de Abra.ntes
69) .=-NãO . convem , Diga • so acceita' como
indeinnizaçãO a-importaucia da- avaliação

'	 --• José da -S. .carvalho.-Dirija-se • á Dirá;
'-etoli.t do Agua; o Es.g . t)s. -	 :	 .

- -Visconde , . de • Moraes.-,--- ConCedo

Pela 1 , Sub-.Directoria: 	 ' "..	 .

•• Abel de ...Almeida Querido , é outros.---. -Cor=
titique Se- '	 •	 • •

• Francisco J. Bethencourt	 Silva.---C.nnr
pareça.	 •	 •••	 •	 •	 • •

Companhia Ferro Carril -de V illa •fsabA
(5,712). -C,niceda-se,,mediante pagamento.

Pela 3 ,, Sub-Director ia: .	-
corra dan Costa •&-Comp, - Deferido..
JerpnynioA 'de Oliveira; . Eduárdo Barca,

. -Antonio José daSilva,"Augásto ide.'Aquirtó
• • m• •Frarícisco -M. , Caiaes.' 	 Sim,- compare-

çain.	 •
Antonio R: de f..irna,'Manoel A.  Pereira,

• Velentim Ferralra,,, Nutonio daCarvalhõ,
G &NA. ,o 'A: da:Silva:, Franciáco La gos. Cari

• dido. E Tullio Lino, AtiOnsO Pereira:-Aprelizirio
• da	 Alvará Cordão. LibaniaDo-

min ,mea \Vent:estão G: da MOtta,"AbiliO A.

lix do ,Oliveira„ Lino Ferreira. Cari n..i,....losé •	 ia eircumscriPeãor
•itadligne's * Vilar - José 'P. Pataai:o; Jósé D.- .' ' Sergio de Macedo Portella. - Compareça i N. 1.735, de 13 do corrente'. pagamento-,

-para expIicaç5es. : •	 ' • -- • 	 do 572$, da 'folha do pe.4iea.l. e:npregad r.o 'o-::-
- 'Jorge Africano ,Goniagá. e itlanoel ' Rodri.: 't	 Arabalho o . desmontagem . o reparaço, d-

-.. Pela 5 4. 811W-directoria: -	.	 . ,. ...	 •	 sica, em mitrço ultimo; • 	 ' ' '	 •-
' Francisco Antoaio Caneir.i., 1..irici (IPS Soá. N. I .010,-' de 7 do . cor-reme,' - idany d&'',

tos R,angal ; Graciana". Nunes de- OliVeira,; . 821$17,1 a', Société -Anonyrne 'da Gaz do Itioj" -
Manoel Rodr;igues Fait'a nha: Terra „."'c Irmão,..•. 'do Janeiro, da fornecinie nto;de gaz ao,,lias- u
Domingos Ferreira Leão, Ribeiro & Cirnp., 	

.
picio Nacional de' Alienados, cru fevereiro ', • ---

Manoel .13.?s iin:io Garcia:-Deferidos.	 •	 -ult i mo; .	 ,	 ..	 . . ,•

• Jose 'Teixeira Pires Vinca.- Coiãpareça;	 ', N. .1.779, de . 20 • do .'e?rrento,' , idem de
para dar'entrada 'para o terrano.	 -• . - .9:003$ .a divors's. •nurn rJs ,Co -con owesso -

- -	 ' -	 ,	 •-	 -.--i	 .•	 -	 ,‘'. 'Nacional, de ajudas de custo; 	 i-, , • •.	 •.- .
•.-Dtractoria Garai de Instrucção. 'PabliCa-•: :: -` N.. 1,717.... 1.718 e-1.-802,,. do 17 'o 22 , de .' ••,	 . ,	 .-•_.	 ,	 ,	 . -	 • .--	 "

abril- corrente,. idem de . 2:000$, 3030ã.o
1:003s, idem. idem, idem; . . •.. . 	 .„.

• N.• 1.188, tle 16 de março,. idem de 1;000$,.,
corpo adeantamento ao. Dr. Murillo Fre:re
Fontainha, procurador dos Feitos da Saude ' •
Publica, papa, pagamento de .contas judicia- 1

rias, no corrente atino.
, N.- 1.591, da G da\r. carre,nte„íde:de -,

f:000$ ao -esculptor ,Modesto Brocps, ,do• 3•••
premio cem qUe fól 'entemoladd o seu pro-, .'

.Director.:a Geral de Obras e viação.'

•De(pa.ches: '	•
• Pelo Director Cloral: • , •- , 	 •-

•13ar5.o de. Santa Cruz e outros.=-NãO ha
necessidade do designação especial para a
fiscalização o remoçao --do qu tlquer duvida

.é 310h 33. •, 	 -	 _ . • ..	 , -	 •Ns. UI e 4;,. de 28 de.março 0. 15 do -Cor-
Antonio N. Azeveclo.-Ha l:dte-se.---.	:-. I rar_te, irle:u	 3:0U, como adiantamento,- .
Ja.sé F. dos :Santos Deveza o Singer S. ' 	 e:igen:miro c'lefe director da Repartição-

Ilachine,Coranany,-Passem-se 	 .1 Fe lera!	 Fisco-E:ação-das Estradas de For-.
4a-- .Santa, Casa de Misericordia.-Abra o ro, -.-ya,ra,'despomt d.e caracter Urgente e de

predio. •	 '	 - •	 ••	 prompto natjamer_to; , ' .	 - •
• Maria A. Freitas da duniia-.-Tunte plan-,. 	 943, de '15 d.o correate, idem , de
ta do cadastro...	 , • ••	 .	 37084k, a	 Postali o Fero-

5a-Olympidi da S.. Leão.=1"..igue"- a . 1i- !via,ri,' de Turim; do ,fornecimentos' á,•,,:ire-'
cença.	 ,	 ctoriaGe.a.l.	 Correi s, em. março ui-
•

-	 ,
•: José L. P:, ,,.,Gonçalves. e IÁ meio T. 'da timo. 	 .	 • -
Cualit.-=Junte -planta tio cadastro:: • 	 •

Thomaz dos S. Pereira:---Juntá planta do	 -,Ministerie- da Agrleulittra, Industrio. e
cadastro e diga 'se constree muros diviso -	 .	 •
rios.-	 . •	 ,	 •	 -	 •	 1.138, do 20 corrente, pagamento do.

.TooGandanció: --..- Diga Se fel :intimado, 140$ a :FranciscO Rodrigués de Paiva, PrP-,
p'..ila,Direetoria de Sande Pública.. • 	 : veniente do' fornecimento do livros a.,Dira-.,
_ Alfredo Barklho Govalcanti.:.-Jpoqueira" • ctoria Geral :• de -Cintabilidade daquelle ini-_;
pára construir muro ha frente. 	 nisterio ;	 •

Folix San z S	 -erantes.'-Não	 satasferta a	 •N. 1 08:Y, da 15 . de . corrente. ideM-ryle,T
primeira exigOncia. 	 •	 ;	 ,	 • ••'	 3:000$ ao sub,tituto	 Secção ,de Zoologia.

6' circo uscripção:	 do Museu Nacional Alipio- do Miranda; Ri.••••,'
.	 Rega e Bente da	 Conl-', beiro, de a.;iida do custo; 	 =	 .
parcçuam ..‘	"'	 •: 'N. 1.031, da mesma data,' idem •de 30,

,	 Manoel Pires de Carva'_ho,,idemi,idem.
Marfa j . Carfininas, Dr. JoãO D. ; Furtadó"	 •• •	 -

"Ribeiro, Eivai? V. Maehado;-Allonso Anui- ,de Mendença, 1-Ielen,R,,e.L'aceMa"," -"VdAiei o . .- ,Mirtis-terici da Just rea o Negocios loteria . -
, ;s-Abal, TitO Dias, Avelino Alvares, llonor 	 Pennade	 Passem-Se guias ;• To	 visos:ie Fe-'

da,Souza	 Jwé Luiz de .Mello, 'Augusto

Ba stos & Comp. _P i-' 	gai os. ;	 .	
"	

,
•. Custodio A. Magalhã:es.-Facilite o exame . ' N.- 922..de 12 do -coilyíte, p ,againe.nte. do , .

dl. C. Souza, e .. o utros.-timp ra, o ,-dit	 de-.1VisobstruCçãb.dos-".. •

- Maca Bittencourt Nascentes.-Ao Sr,ia
' spe ctor escolar do 9° districto, para•infor-

_	 -	 •	 •-i:••,-;
Ordens-de pagamento

Arnaldo & Como.-0 que p-reten.li fazer • -	 •
' não depende de pagamentos de emolnaien-:.	 Ordens de naarnerito;sobre •as quaes.pro.t,;--.

'feriu despachede registro. em 2,3	 porrea-,
.1e,- o Sr. Dr. presidente 'deste tribunal':

Oaraspublicas-
de, A: J. Pontes, 	 A MinS. Soares o Gomes	 - -isterie -da Viaeão e	 ,

• Lülz Ifermanny &	 as.
Cxig'ncias • ,	 :	 . 
• Judio F. Violino ..t--=guOrdé-se o pedidá ,
de res",ituiçõO	 -- • •:': -.•	 ,• •

-TP IBU N.Ali-,DE CONTAS'

da cobertura. -,	 -	 8751$300. das'. folhas o passo tl operario

despacho anterior.	 Rio.; (pie .de z a,git	 til Balda tio _Rio de Ja-.
Forbes.--Declare si o": predio I noir°, Q11 ina,rç.) n'Aimo;	 .

• VIS 

-
os:

os. .

,grie.a Fernandes."-Podern liabitar:' •--	 ..... grande-orgão do Ins:auto Nacional. do. Mu.-..

Despachos:	 -	 .
p	

'• - '
•• Pelo Sr. director	 ilai:

J,ão Slatiricie' da Gosta-	 Stiba, -o
despacho ao Sr. prefeito.

Palmyra da Cruz Sobral..-Sina, meliante
recibo.'	 ,	 .
•

,	 .

Manoel N. Figueira. L-Ao Sr.- inspector
escolar do 141 districtem ,para informar. . •

-mar	 - ' • - , •	 . [. •	 jacto Tara. o monumento ,.ao çxPr.s,Isidente
• Luiza	 Penido. —ollicie-sw á, Alfonso Penna ;

Directoria do Hygiene,pa,ra que se digno-de ,	 N. 1-.747, de IS- do ,corrente, idém deT

terminar -a •-• inspecção . de 'sande do -reque-: 7000$ a diversos •. membros „ do Congresso
rente,- marcando dia ó hora. -, 	 •- 	 Nacional, de ajudas de busto . ;	 •	 •-

• E-rilha:de Olivelra.-•-Ab Sr:director geral • N .. • 1:681; de • 12 do' 'cert. ente,' ider.ri-do •
de Hygiene, para' 'que sei . digqe mandar a '384..k a • Moraes de Almeida '& Comp.,' de e "0,'
inspeccão• medica. , •	 •• -• „	 medoria.3 fornecidos-ao 25 Tribunal do ,Jury,
• .	 N-rilla,r Pinto-, da ' Lut-. j-Act:	ncs :dias .15 e 17 'lie ina,rçõ'fitido ;	 '•	 •

spector, escolar respectivo .	 -	 N. - . .1 .634, do . 1i.. ao corrente,'.',idoria dce'

• Maria Rosa do Almeida.-A' Sra'. -directora, 102$ a Alvaro Augiistó Ue Carliallse; do ala ... -
do InsAtuto Profissional Faniinino .."---	 guel dopredio oecuipadopelo 151 Posto, Poli- • ,
."• Francisca .  de -''Moura, Brandão. 1j=!Idem	 eial;em março ultimo ;.`,.
fdein....t- •	 . F. l.(102,- de 11 do ". çorrente„ .'ideria de:25V'

Beatriz Costa -O t' inspector 'escolar a Mal...ede- &	 , trabollios regi g tdcis
pede attendei sr qwzci	 '	 rio-editicici'da'Secretaria'de Estado em ma3-.
;Beatriz Ma arel:-.-•Indeferide.	 'ço ultimo;

'	 li



- Minis,terio da Fazenda,-, Officies
N. 58, da Caixa de Amortização, de 24-de

março, pagamento de : 83$200 a A. M. Ma-
chado & fornecimentos:- áquella
repartição, em janeiro ultimo

Ns: 54 á -55, da Inenna repartição, da
'mesma data, idem de 745472 a'Sociêté Ano-
nyme du Gaz do Rio de .Taneiro, de luz ele-
ctriea censurnida naquella, repartição, em
janeiro e fevereiro ultimes;

N. 895, da,•Caixa de Conversão, de 18 de
março, idem de 33$338 á mesma, idem na
referidas, Caixa, cria fevereiro ultimo; * -

N. 390, da mesma repartição, de 18 de
Março; idem -de 107$ a J. L. Rodrigues da
'Costa, de" artigos de exPelieate fornecidos
áquelia 'repartição em fevereiro ultimo
'N 145, do Laboratorio Nacional "de - Ana-
lyse:g; de 17.de março, idem de- 175$ a Gon-
çalves Pinto" &- Comp., de fornecimentos ao
Laboratório, em março ultimo ;

N. 143, da mesma ropartição, de 17 de
março, idem de- 638872 á Societé Anonyme
du Gaz do Rio-de Janeiro, de gaz . consumido
naquelle estabelecimento mar fevereiro ul-
timo;

144, da m?sma• data. , idem de '4933400
a V. Werneel:."& "Cornji., de materiaes for-
necidos ao Laboratorio, em fevereiro ul-
timo;	 .

N. 146, : idem, idem, de 44$ a II. Garnier,
•de assignaturas de reVistaS scientificas para
a bibliotheea-do - LaboratoriO, em fevereiro
ultima;	 '
• N. 24, da Caixa de Amortização, de 22 de

março,' idem de 6:8468852, ouro, á America.n
'Bank Nete"Cempany; do notas do ,Governo,
fornecidas ãquella repartição	 •

N. 22 dá mesma. repartição, de 11 de
março, R"IeM de 56118406, ouro.: á mesma,
idem,- idem ; • .

.N. 135, do Laboratorio Nacional de Ana-
lysts, do 11 de março. idem de 4 a II, Gar-
nièr, , de livres foraecidos ao Latoratorio,
em-janeiro

N.- 304, da Casa da Moeda, do 18 de feve-
reiro, idem de 143$280 áquella, repartição,
de fornecimentos ao Thesouro Nacional, em
janeiro ultimo ;
• N. 48, da - Recebedoria do Rio de Janeiro,
de 4 do corrente, idem de 916$ a Alexandre

Ribeiro &Comp., de fornecimentos dipted
repartição; em fevereiro último. - • 	 •' •

Representa0es :
l a ' á:lb-directoria do Patriinonid

dual, de 14 de março; pagamento de 345$
Edmond Décap,-de fornecimentcs para o

Palacio Guanabara; em fevereiro ultimo ;-
Da	 Sub-directoria Technica do Patri-

monio,- de 4 de março; idem de 264$400 ao
zelador do Palacio Guanabara, 'de deapozas
por elle -pagas era fevereiro ultimo: " 	 -

Da 2a Sub-directoria • da • Despeza
de 6 do corrente, idem de 334$750a Antonio
Braga, de fornecimentes ao Thesouro, em
fevereiro - ultimo z'	 .*	 •	 .".

Da mesma; de 14 do Março; ideei de'35$ a.
Henrique Boiteux• & Comp..; ide-m,
idem. -

Requerimentos:
Da Sociéte Anonyme du- Gaz do Rio de Ja-

ladro, pagamento de 883$100, de consumo-da
Luz electrica, no. Thesouro Nacional,- em ja-
neiro'	 ;	 •	 .	 -	 .,„ 	 -

De Walter Brothers &' Comp., idem' do
40$409, de material electrido, para : e Tire-
souro, cá fevereiro re_timo;	 •

De José da Cásta Almeida, identde 80$..do
fornecimentos • ao -gabinete -da -Receita . -Pu-
blica, em janeiro ultimo '••
- Do mesmo, 'hiena de . 235$ idem, ;- idem,
idem.	 ,
. Exercicios findos:,
Requerimentos: •
De Joaquim Pereira de -Faria. pagamento

de I31400, de divida do exercido d.e 1099 ;
De Alfredo Fernandes; idem de 199$500,-

idem, idem de 1903;
De Albino dos' Santos, -idem- de 213$500, .

Riem, idem ;
Do 1° tenente Arã,c; Reis Filho, idem - do -

252$, idem, idem ; • :.
De Antonio Marques, idem do 248$, idem; .
De D. Maria' -Ayrosa Gaivão e'• Outros,

idem de 1 :521$380, idem de 1909; • ..
De Antonio José Lopes,-Idem : de 232850(1,

ideia de 1908:
De Antonio Pessoa, idem de 201$500, ideia,

idem ; .
De Almeida Pores, ideá	 'do 80,3; idem do

1905:

DrÃnfõ or-Éiètki;
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1.6.01, de 11 do corrente, idem de 9003
a Antonio Olyntho dos Santos Pires, de alu-
guel do predio °ocupado pelo Juizó Seccio-
nal no Estado de Minas Geraes, 1 0 trimestre
do corrente anuo;

N. 1.611: -de 7 dor. corrente; idem de
210020 ao director da Casa de Correcção
Dr. João Pires Farinha, de despezas miudas,
por'elle pagas, em fevereiro ult-nro ;

N. 1.651, de • 10 do corrente, idem de
13:231$489 'a diversos, do material adqui-
ri-de pela Casa de Correcção; em fevereiro
ultime;

N. ' 1.638, de 8do corrente, idem -de
35:342:3474 a diversos, idem pela Escola
Preinuaitoria A de Novembro, em 'janeiro

• '
N. 1.615, de 7 do corrente,- -idem de

42:3120 a- V. Werneck & Comp., do forneci-
mentos • aDirecteria Geral de sà .tidè P ub1ia,
em fevereiro unir:aio;

N. 1 Al8,. de 29 de março, idena
•1 :044$140 a diversos, idem ao Lazareto da

•• Ilha'Grande; em janeiro e fevereiro ultimes;
N. 1721; de. 17 do corrente; idem de

2:262$020 • à diversos, idem " á Directoria
Geral de Saude Publica, Cá : fe vereiro til-
timo;

N. 1.722, : da .mesma data, idem de 147$618,
•das folhas de vencimentos -que competem aos'
tirriiliates - aeademicos dó serviço de prophy-
laxia; da febre • amarella, em • fevereiro til-

. N. 1.647, de 10 do corrente,. ideni de
4: 5272.00,-- idem de pessoal ,jornaleiro : fixo e
dó empregado no serviço administrativo do
Lazareto da Ilha Grande; em Março ultirmis

N. 1.737, de 18 do . correnC, idem de•
:679$883 a diVerscá, de fórnseimentos á,

Eirectoria • Gral de 3aude - Publica; em fe 	
vereirese marçã ultimes; 	 ' •	 •
• N. 1.729, do 17 do corrente,: idem de
258064, da folha das gratificaçõss que com-
petem aos insPectores, sariitarios destacados

: nas 5a, Ga, 7a e 8' circumscripOes da 9a Dele-
gacia se-. Saude,' em março Ultimo;	 •

N. '1:249, de 20 do corrente; idem . 'de
6:343$891 ao capitão do Corpo'de,Borebeires
JoSé Joaquim de- Souza, de despezas de.
prompto pagamento por elle) realizadas, em
fevereiro ultimo.•

DIÁRIO DOS TRIBUNAES

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

JURISPRUDENCIA

«iaaheas-eorpus» - do Conselho lklunielpal
Mcieume-n- tos que acompanhani o accordão publicado na edição

de' hodtem
-

OFFICIO DO SR,. MINISTRO DA JUSTIÇA.' E NEGOCIOS INTERIORES AO
SR. PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL, 'FEDERAL

Ministerio da Justiça o NegocioS Interiores - Rio de -Janeiro,
22 de fevereiro de 1911. r.	 -	 •

Rim. Sr. presidente do Supremo Tribunal Pedéral-sAccusando
o recebimento - do officio n. 275, com -,o qual - V; Ex. : passou ás
minhas mãos, para os devidos effeitos, cópia do accórdão proferido
pelo Supremo Tribunal Federal , nos auto: da petição -de habeas-
corpus, em que são impetrantes o Dr. Octacilio Cari atire -de Ca-
miará, por si o como procurador de Mancel Corrêa de Mello e
outros, cumpro o dever de, em nome de S. Ex-. o Sr. Presidente da
Republica, communierr a , V. Ex. que o Poder Executivo, sun o,

-.menor intento-de desprestigio ao Pcder Judiciado ro sere . faltar ao
respeito que deve a esse alto e egregio Tribunal; não pôde dar
cumprimento á ordem judiciaria 'enviada por. V. Ex., pelos mo-
tivos constantes da _Mensagem :que- SI- Ex. o -Sr „Presidente da
ltepublica, nesta .data, dirrge.ao Congresso Nacional e da qual

rernetto a V. Ex. cópia authentica. para conhecimento de v:
e do venerando Tribunal a que-, com tanto patriotismo o alto cri-
terio, V: Ex. preside.

Aproveitando o ensejo, reitero a .V.- Ex. os protestos da mais
alia estima e distincta consideração. - Risadas-ia da Cuilha
eúl'rêtt.

-	 •
mENSACEM DO $R. PREt . IDENTE DA REPUBLICA AO CONGRESSO

ciONAL

Srs. Membros do Congresso Nacional-Em Mensageni de 26 da
novembro de 1909, o Presidente da Republica, : meu di gno anteces-
sor, levou ao vosso conhecimento a situação anomala, enreueSer
encontrou o District° Federal em face de uma eleição para o Con-
selho Municipal que não paude produzir resultado, pela impossibi-
lidadt material, que desde logo se desenhou, da constituição lega/
do mesmo Conselho.

Communicando o facto e a : applicação do reniedie provisório
contido no art. -3 0 da lei de 29 de dezembro de 1902, o Presidente:
da. Republica pediu-vos solução-pira o a ll0FRialiSSiM0 casa;

A: assumir o Goyerno, em 15 de novembro de 1910, encontrei
o mesmo estado de cousas creado no anno anterior, e, como 'b . as-
sumpto estivesse affecto ao vosso criterio e sabedoria, esperei que.
no TDCZ e Indague ainda Unheis de sessões, acudissets.com a pro-
videncia que vos tinha si.Lo solicitada.

Mas, encerrando-se os trabalhos -legislativos em 31 de dezem-
bro, sem a.eé-oeraia solução, e não devendo absolutamente conti-
nuar uma anormalidade de evidente inconveniencia para ea inter-
esses do District°, que se via, por tão longo .tempo, privado da doi-
laboração do seu Poder Legislativo, oRão unico do intersienção dei
povo na direcção dos seus negocies, resolvi; em eibedienda _ao pre-
nde espirito da lei de 1902, designar novo dia para se realizarem:
as eleições do Conselho Municipal do histricto e, para isso:expedi,
o decreto n 5.890, de 4 do janeiro .ultimo.

'	 •
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sadezembro çle 1902; entregou o . loistrictoa Federal áo:..prefeito -para:
a :que o administrasse e governasse, de.accôrdo. eeilaas leis-e m vigor.,

eional, legal e integralmentevalide o decrete 4,20 .de novembro
de, 1909, acabou por conceder a ordena, para.que :os . impetrantes..
penetrassem nó edificio do Conselho e coatinuasseria, nosestrabasUana
.dereconbeeimento, de poderes.. 	 • .	 .
..: • Um dos grupos de . qito diplomados, • que, aliás, chegou irregn-

.larmente a recouhecer 13 de seus :intendente., .deante da situação
de anarehia e da impossibilidade material de constituição legal do
Conselho, reSolveu renunciar os . direites decorrentes-- dos Seus..
diplomas, o que fez ,em *mãos do prefeito Serzedello • Corrêa. con-
forme este declarou, nos considerando' ao decreto n. 757, de 31 de.
dezembro de 190?, peias . palavras seguintes : o Considerando gateio
Conselho .Municipal„ eleito em 31 de outubro ultinao, não se der. •
mais compor legalmente,, a composição • legal do . Conselho faz-aa
pelo reconhecimento de delis terço dos candidatosediptemadós,
como já ficou demonstrado. -O. a; no momento acteal, não a -mais
possível reunir este numero. lima vez que oito. dos IS candidatos:. -
diplomados,: conforme constz. do dGcurnento em meu Poder, datado de

.15 do corrente não.concorrern a qualquer trabalho do Conselho
. Ficou, pois. somente em campo o degundo grupo de diploma-.'

dos, que. ,estorcando-se nas mesmas invencíveis dificuldades le-
gaes para constitnir O conselho, resolven passar por cimu das leis
e do • Regimento interno e reconhecer,: em sessoes preparatoria,
contra disposição expressa. tres candidatos não diplomadas, ras-.
galado os diplomaá de tres do outro grupo, afim de 'assim poder al-
cançar os deus terços indispensaveis para a posse dos inteadentes e
ias:altação solene do Conselho.	 .
• Para isto foi preciso infringir a disiosição, clara' e inkophis-

rnavel do art. 5°, ,§ 1, do Regimento interno, que preceitila.
Quando a maioria da conanissao opinar pela annullação ou nã.o . -

conhecei da validade da -qualquer diploma, será o parecer. nesta.
parte, adiado para ser discutido e votado depois _de .reconhecidos
tolos • cs demais ntendente-):Ora, isto não fel, feito, sagun to :se
an acta. da. 17 8. sesSãe preparatoria, de 23 dá dezembro de 1909; pois
queereconhecidos os diplomado 'do 1 0 distrielci. forara redordieci- .
dos, no 2°. distrieto, por antecipaçlo , da 6" Àobre a 5' conclesão
do . parecer, primeiro. os não diplomados Octacilio Camará, Ata- i•

de Lara e Luiz Ramos e. id depois,. infringindo a. disposição
expressa do Ileganento, oá diplomados' Drene Sá :Freire; .Clari- •
mrindo de Mello, aloaorio Pimeatel,, Campos Sobrinho e Fonseca
Telles. •	 .	 •	 .	 ,	 a. • •	 •
-	 Sein :esta ' innegavol infrecção - d011egimenta jarnais os actuães
pretendidos intendentes . se • poderiani - constituie em' e:emelt)°, pos. .
quanto, havendo os outros oito Candidatos - renunciado os SeUS ••
diplomas. não havia hypothese de que alcançassem 03 (1.0á g terços
neees meios para que tive.sem . legar a posse dos intendentes reco-
nhecidos • e a consequente ,solemne, installação ^do C,MaelheaPara
semente então poderem anuullar os diplomas dos que mitendiarn •
inelegíveis., e -

— Um Conselho, pois, que _se constituiu som ter 'oadous teaçne
dos seus membros, isto é, 11.- intendentes

'
 reguaarments reeontio- -

eidos, não tem existencia • legaa não é, Conselho, como o proprio.
Supremo Tribensl . Federal, que .agora concedeu . liabeae-corple
uni dos grupos, ' de 'pretendentes, de	 e declarou em relaçao
outro agrup mento, que, tombem por prece S9S identicais e infein-:
genes da lei; chegou a se constituir em. Conselho. E' assim eltie
o Supremo Tribunal 'Federal,' inegando luzbeas-corPU . tiogriipo pre-
sidido pelo Se. Thomaz Delfino,	 constituido em. Conselhos

•dameriteu o seu a-carda°. eeeligido pelo Sr. ministro Canuto .Si,-
,raiva, precisamente no filete de terem Sido computados nos dons
terços tres intendentes reconhecidos il:egalmeate o que, aliás, se .
reproduziu na formaçao do Conselho ri. 2, agora favorecido com o

rY.:Ci

habeas-èorpti. 	 .' •	 ' ; •
• o pi edão de então, reproduzindo o pedi l'o Thomaz Delfins),
escreveu: o O impetrante; dizendo gim. o Conselho Municipal, gama,
dadas tolas as prescripções • ldgaes, no seu Regimeuto . interno,
havia-reconhecido os poderes de ssus membros, proclamando.. in-
tendentes os 11 cidadãos menci alados' na peaçar, os quats3 foreira
devidamente empossados, achava-se constituido e leealmente habi-
litado para exercer as suas funcções, e atê as exerceu, quanlo Rira
coigido- a interromper essa exereic o, par abuso de poleido Pl'eSi-
detite da Republica, que, violando a expressa disgoação do art. , I'2
do decreto na 5..160, de .8 de março de '1004, 'que 	 ao
lq uillcipale como una doaatteilmaosale .sna'autanomia,. a eempeten-•
eia para « verificar ,os poderes de seus membros o para .orgauizar
o Regai-lento de suas sessões, baixou o illegsl decreto —.- declarando
inexistente.e Conselho Múnielpal, ameaçando impedir os paaientes
de livre ihgressone,eaíficio.do . Coeselho, onde. :asem' olles .direito
.ao exerciam de "mandato legislativo municipal, na -forma dai, Cu=
Stitiiição o leia .óráinoriaS ;- peio que; fundadoná art. 72, § 22, ..da
nossa Constituição, impetrava.uma oraeaado . ,habeas-corpits, „para
Aessar • semelhante abas° .a.violencia 	 ,	 • • •	 -

• .Vgesee que-figura. neste pedido um Conselho eorganliado e aerra • -
• :funeçóese o.o;Sepreino Tribunal.Federat, cpro..agóra,, na. Presente '
eirdein, de . 4abeas-corpus,-jp,,10:.qUeeo :riern a Poder Legislativo, nona •
o Presidente dá RepaliiCaenern. -d.Poder compea

: tenciaparaa verincação • de poderes das -Camaraa- Municipaes da
União ou do Districto Federal . ; pois, Si. tal conupetencia fosse res.'grupos de intendentes hcibeas-corpus ao Suprema Tribunal FederaI,

que, apezar do, em dons accordaos. SUeeeS.SiV03, .3u1gar coustitu-

tIARIO OFFiCIAL	 -1913 ;	 elpaita.) -e- •

-	 •
;Contra o acto do.. Poder E:recidivo revaltaram-se cidadãos

aque,se pretendem investidos do mandato de intendentes munini-
apaes, solicitando•ao .Supremo Tribunal , Federal ordem tie .habeas-
, .corpus preventivo em seu favor, : para que, odecretada para tolos Os'
:.;effeitos a nullidado do decreto .de • 4 de janeirre.se assegurasse aos
*Jinpetrantes o cxercicio dos,direito3: • decorrentea :de sua, qualidade.
de intendentes .municipaes. até ad fim do seu mandato (.15 de no-
vembro do 1912), -assegurando:ase-lhes a, posse do . maificiceilo Coa-

-, selho Municipal, cessado qualquer embaraço de eoaceão ou con-
strangimento opposto por qualquer autoridade municipal ou federal,
decretada a illegalidade da dictadura do prefeito. =e sonffieiasse

•aos supplentss do De. juiz federal e ãos . pretores, afim de que neto
procedam d • conrocaeao do eleitorado, nem apurerri" , 'as eleições mare
da.das fa.zer por esseillegal decreto;»	 •	 • ,	 •	 .

Contra toda. a es oectativa, porque,:além de não sor admissivei
na capeei° o recurso - de habeas-corpus, . o acto do Poder Executivo

,„ estava de modo claro, fundado em lei e nãe era sinaceconsequencia
eito pensamento do Poder Legislativo, manifestado por_ um voto do
Senado:Federal o outro do proprio Congre3so Nacional, que indire;
etamento havia resolvido esse caso de natureza. essencialmente po-
liticaao Supremo Triburial.Federal, por sete -votos, concedea a ore

:„ dem iinpetrada:	 • •	 .- •	 ;	 n

Recebendo a comniunicação que fez o presidente do Supremo
earibunal Federal, da concessão doltabeas-corptts, pele- qua.1 se an-
alienavam. actos -administrativos o.. políticos, do Poder:Executivo,
praticados no pleno exercicio das suas attribuiçõeseentendi, sem.°
aninimo intuito de desprestigio . aquelle •egregio -Tribunal, sujei-

-• ter o . decreto judicia,no,- antes .de cumpria°, a. um consciencioso
exame. afim de, não contribuir, cOm Urna, obediencia ceg aos

• actos do Judiciaria pare, a detnepação do reginom e subversao da
ordem constitucioeal, a que Iodes:os poderes, orgãos da soberania

,:',.n.acional, estão igualmente obrigados. Assim procedendo. na,o•pree
aendi quebrar a harmona que deve manter eom oseutros poderes,
'emas observar o meu ., dever, constitucional, 'porque, come muito
*- bem escreveu o eminente Sr, Visconde de Ouro Preto, oclimprie,
,.executar uma. delíberaçao de o arem,' S3111 apreciai-a era . sua lega.
-Umidade e alca,nce, é funcção secundaria, passiva, subordinada,
ancompativel coma autonomia-e' missão de quem orgão 'da sobe-
rania nacional*.	 - • • ea,

a Constituição Feleral. na. ara. 15, declara: (são órgães da
esooerania.na..eionales podereslegislativo, Exscutivo o Jiiiiiciara- •
" harmonicos e independentes; catre sie; ora, essa harmonia e essa
andependenciaseriain. lettra porta, ab °latamente não existiriam,

, • si ao Poler Execativo nãO fosse-licito apreciar," 'em, soa, .1egitimie
sda:do e.alcance, desisões de unados .mitros podere3 que deve dar-
cumprimento, poraue, entaca o "mico poder mesto paiz sueerior á,

•Constituição, ás leis e até, á responsabilidade deante ,do povo, seria
o Poder Judiaiario, que, vitalicio como é, se conati ruiria ,h3. , nee;a-
çãci do regimen, que, justamenteese cara.cteriza, em sua, essencia e

::'::fundamento, pela temporariela.de Ciaa'funcções e responsabilidade
_•• daís agentes., 	 .	 . ,,	 ,

.eApreciando, pois, no exercido. de. um devÍr, Constituc'onalea
, 4 legitimidade e alcance ». do - decreto -judiciaria : .eina:nalo do -
eSuprerno .Tábánal •Federale entendi que o : rnesnmeexorbitava das
. attribuiçiies.que a Constituição e as leis assignalam áquelle pader
.e constituaacem patente invasão á.3 attribuições dos outro ;„poderes

. soberanos da Nação, uma deturpaçã,: o.do regimen, daconsequencias
sancaleulaveis o .fimestaa ; por isso, r3SOIVi.ná0 daa cumprimento á

• ordem judiciaria o levar o •.facto	 bonhecimento do Congresso
Nacional, autoridade competente para, decretar ,a minha responsa-

aaalli fade , peaos: a-Jtea que, • no exereicio; do -mandato que o povo
ebrazileiroahe confiou, eu praticar cana infracção da Constit-uição e

. ssdas.leis,	 ,	 ,	 -	 - •	 „.	 j.
Em rapidas considerações, espere dernonstraraillegalidade e

arbítrio do decretojudiciario, dahi .rasulta,ndo o dever em qae
t ijealquei da lho negar execução.: 	 ..	 •	 .	 ••

E' manifesto, deante . cla. legislação • vigente,a que •0 Cooaelho
sealunicipal. a.o qual.° „Supremo Tribunal Fedeealaeudiu agora com
saanna ordem de habeas-corpus, . :não .se constituiu legalmente,. neta

se podia :constituir, deante. 	 min . facto material. deetransponibl-
íedidado • impossi vol. im é. que, aealiza-la. i.1 'eleiçãe,. em . 31 . do
aoutubirode 1909 . 0 apurada. pela janta, de.pretore.s, appareceram
ealua.s. series do diplomados, de °atacada uma, que. em IneiztS
, etas, começara,in o:serviço, de „reconhecimento de poderei.seDesae

. logo SO. desenhou a manifesta triapossibilidall,t3 • de • • chegar-s3 a um
',resultado praticoeporque Renhiam dos. grulaas de- intendentea

peameio regalai; (alegai, constituireseare ConCelho MUnicipal,.	 .

iepo.reuaute,nonaum, jámaia alcançaria •os dousaerçoainclispensa.veis
•'apara installação	 assemillea.".,.. „„: •
ai,	 Deante-.de, facto mie „implicava-erna.nifesto motivo de..sibi•aa

maior para,- a, , ,não- conaposição do, .-,,Conseitroao Peder;ExeCutivo,
eansando da providencia :instituída pelo, arta 3° do decretado 29.de,

Contra..esee • acto do - Poder .Executivo requereram,. ;inibes -os

1
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t•Le'cinbecida, extincta ficaria a autonomia municipal, garantida pela
:Constituição so,decidia então, quando se tratava do outro pseudo-
rConselho, que « não se pode negar ao Poder Jadiciario comPeten -
eia para reconhecer da regularidade da formação do Conselho,

.; desde que, chamado para julgar a questão, é esse o ponto essencial
e unico do divergencia, allIrmando o deareto do Poder Executivo—
que não existe Conselho, porque não se organizou na forma do di-
reito, e aponta as infraccães legaes na sua formação ; e, ao contra-
rio, o impetrante — que o Conselho esta regularmente organizado,
e em funcçôes ».

Da	
,

approximaçao do accordão de 25 de janeiro ultimo ao
accardão de 8 de dezembro de 1909, relatado pelo , Sr. Comuto Se-
raiva voto vencedor em ambos, vê-se que o Supremo Tribunal
Federal, ao passo que, naquelle accordão; quando se trata de uni
dos Conselhos, se julga incompetente para entrar na verificação de
poderes, pois que «si tal competencia fosse reconhecida, extineta
:ficaria a autonomia municipal», no accordão de 8 de dezembro de
1909, quando o caso se refere ao outro pretendido Conselho, con-
sidera inteira a sua competeocia e entra na analyse da constituição
do mesmo, asseverando que aforam violados textos expressos da
lei e do regimento interno do proprio Conselho, em pontos sub-
stanciaes para organização dessa.Corporação». E, o que é mais
notavel, ao pasto que, no acometa° de dezembro, o Supremo Tribu-
nal Federal, achando que «ires intendentes reconhecidos illegal-
mente não podem ser computados para a formação dos deus terços
indispensaveis para a installação e funccionamento ordinario» e
que, «deixando de cumprir disposição legal tão clara e expressa
(§ 23 do art. 50 do regimento interno): reconhecendo tres cidadãos
não diplomados, reconhecimento manifestamente nullo, não tinha
e Conselho numero legal indispensavel. para installar-se e funccio-
nar, que é deus terços do mesmo Conselho, isto é, onze intendentes
reconhecidos» ; e ainda que «esse é o motivo fundamental do de-
creto n. 7.689, de 26 de novembro, e motivo de procedeocia legal
inquestionavela ; agora, ao tornar conaecimento 'do pedido de
habeas-corpus do Outro Conselho, achaaillegal o decreto: de 4 de ja-
neiro. que não é sinão consequencia do anterior, de 26 de nove iubrof
e baseado igualmente «em motivo de procedencia legal inquestio-
paveia, pois que o actual Conselho impetranteaareconliecendo trea
cidadãos não diplomados, reconhecimento manifestameato nullo
(por ser com infracção da expre sa disposição do § 1 0 de mesmo
art. 50 do regimento inferno), não tinha o numero legal indispen-
sovei para installar-se e funccionar, que é deus terços do mesmo
Conselho, isto é, onze intendentes reconhecidos».

No primeiro podido dehabeas-corpus, impetrado pelo Conselho
presidido pelo Sr. Thomaz Delfino, o Supremo Tribunal, para
-negal-o, deixando em pleno vigor o decreto' executivo de 23 de
novembro, preliminarmente julgado constitucional, teve necessi-
dade de entrar no processo de verifieação de poderes. achando que
tres cidadãos não diplomados, reconhecidos com infracção da lei,
não 'adiam ser computadcs para a formação do,.3 dons terços indis-
pensavsis á installação e funccionam "ento do Conselho ; agora, para
conceder o habeas-corpus solicitado pelo_ Conselho presidido pelo
Sr. Corrêa de Mello, precisou julgar-se incompetente «á verili-
cação. de podei es das Gamaras alunicipaes da União ou do D.stricto
:Federal» ; e isto porqus , si igual verificação fosse feita, resaltaria
patente a illeÉalidade do Cosselho, que se constituiu com a infrac-
ção inquestionavel do § 1 0 do art. 50 do regimento interno, pelo
computo, nos 11 intendentes, de tres não diplomados, nullamente
reconhecidos, o que apurado forçaria o Tribunal a julgar «motivo
de procedencia legal, inquestionavel« o fundamento .do decreto
n. 5.800, de 4 de janeiro, como julgou procedente o mesmo funda-
mento, invocado no anterior decreto •de 23 de novembro. Mas: ou
o Supremo Tribunal Federal tem competencia, como decidiu no

• accordão de 8 de dezembro de 1909, para conhecer da «regulari-
dade • da formação do Conselho, desde que, chamado para. ,julgar
'questão, é esse o ponto substancial e unico de divergencia», e, em
tal caso, devia agora, - e31113 antes, entrar no estudo do processo de
reconhecimento e apurar a qualidade que os impetrantes se arro-
gam e, só então, conceder-lhes ou negar-lhes a ordem • solicita ia
ou o Supremo Tribunal Federal não tem competencia para conhe-
cer da boa ou má formação do 'Conselho, e, em tal caso, não po-
dendo abulutamente 'estabelecer a qualidade em que os impetran-
tes se apresentadom, condição , indispensavel para serem anca-

• (lidos em juizo, não podia, ipso facto, conceder uma ordem do
habeas .corpus, para que «possam entrar no Officio do Conselho
Municipal e exercer funcções de intendentes até a expiração do
prazo de mandato, prohibindo qualquer constrangimento que possa
resultar do decreto do Poder Executivo Federal», a individuos que
o proplap Tribunal não ponde e não pócle ver:ficar e, portanto,
asseverar, em consciencia; que possuam a qualidade de sinteriden-

• :Les, em cujo caracter se apresentam. 	 :	 •
Mas, si incompetente é o Poder Judiciario.. conto resonhece o

aacerdão do Supremo Tribunal Federal, para entrar no exame da
legal composição do Conselho, não o é o Presidente da' RepulEca,
a quem, em face da dispos'ção do art. 30 da lei'de 29.de dezembro
de 1902; incumbe, como disse .uni dos vOtos vencidos , 'do egregio
Tribunal; «proclamar o evento que corporifiCa a força maior,. j.)..,r se

tratar de um caso de ordem politica». E, a esse caso de ordem peba
litica, que diz respeito a um municipio, que não está ignalad000aa
'outros da Federação, mas que se acha subordidadó á acção directa
-do Governo da Uuião, foi que o Presidente da Republica, deante do
motivo do força maior que impedia a composição do Conselho •
applicou a solução indicada na lei dê 1902. Negar, como pretendo
o accordão, que fosse caso de [Orça maior, é querer recusar a evi-
dencia dos factos e ir de encontro á propria, doutrina do Tribunal,.
que, no accordao de 11 de dezembro de 1909, considerou «que, na.
ausencia de uma definição legal de forç,z maior, os caracteres do
caso fortuito e da força maior são apreciados soberanamente pelos
juizes» ; e, sendo o juiz neste caso, como já o Tribunal reconheceu
no accordao de 9 de dezembro, o Presidente da Republica, a elle(
competia «apreciar soberanamente os caracteres de força maior» e
applicar ao caso o dispositivo legal. Desde que oito diplomados, ou
mesmo sete; renunciaram aos seus diplomas, impossivel era,ona-
terialmente impossivel, que os oito ou nove restantes pudessem,
jamais, som violação da lei expressa, como foi feito, alcançar os -
dons terços ou 11 intendentes, indispensa.veis para se installar o
Conselho ; e, portanto, estando o Governo em face de uma circum-
stancia de força maior irresistivel, creada pelo acto da renuncia,
dei'ia necessariamente applicar a disposição contida no art. 3° do
decreto de 29 de dezembro de 1902, disposição que não é tão imiti!,
e3M0 parece ao venerando aceordão, pois que, antes da lei de 1902,
a solução para o caso era, não o da entrega do governo do mu.-
nicipio ao prefeito, mas o da convocação do Conselho anterior,
até que fosse eleita o novo Conselho, que se não pudeta. coa-
otite ir.

Foi .o que o meu digno antecessor fez expedindo o decreto do
26 de novembro de 1909, decreto que o proprio Supremo Tribunal
Federal, em dous accôrdãos 'de dezembro de 1909, julgou legai,
constitucional e integralmente válido, reconhecendo, portanto, que
ao Prssidente da Republica cabia a competencia de resolver esse
caso politica.

A amparar o acto do Ezacutivo. vem u o Poder Legislativo, ques
por um voo expresso do Senado Federal o outro do proprio Con-
gresso Nacional, considerou o District° Federal privado do seita
Conselho, pois que esse ajuntamento que, depois de soffrer mais doa
anno as consequencias do decre,to de 26 de novembro de•1909, se
apresentou agora perante o Supremo Tribunal Federal, pedindo
não somente a nullidade do decreto de 4 de janeiro, consequencia
logica do outro, mas a 'utilidade ' de ambcs, não é, nem jamais foi'
um Conselho por ter sido organizado de inodo arbitrado à anar-
chico, com manifesta infracção das leis do District°.

E o Poder Executivo, expedindo os decretos de 26 de novenibro
de 1909 e 4 de janeiro deste tinno, que visavam pôr c Aro á situação .
de anormalidade e auarchia que, por motivo de força maiór, reinam
neste District°, praticou actos essencialmente politicos que, não
ferindo direitos individuaes c condiçães da pessoa ou da pro-
priedade », não podiam estar sajeitos á, acção investigativa do
Poder Judiciado. « Não se entende o poder Judiciaria, diz Coxo
(Judiai Polue(); aos pleitos suscitados pela applicação do texto con-
stitucional e das leis dos Estados-Unidos, nos quaes os direitos ent
perigo forem meramente politicos a.	 .,

Que direitos foram feridos ou estiveram e-M perigo pelos decrea • •
toe clo'Exeeutivo? adimente, sem duvida, direitos aoliticos e nenhunii
direito individual, ao qual o Poder Judiciado pudesse soccorreas,
com o reniedio, não do habeccs corpus, má do' art. 13 da lei n. 22V,
de 1894.

E' materia Corrente e teanquilla, como doutrina o Sr. Amaro •
Cavalcanti, citando insigne constitucionalista; que «sobre questões -
politica:. os tribunaes não tem autoridade, devendo elles ocultar
as decisões dos departamentos politicos do 'Governo como concita-

	

.	 ...	 •
siv• as»re	

-
cisando a competencia, do Poder Judiciado, 	 rto, o juiz NelsoP 

disse : «Esta Côrte não pôde valer ás partes, sinão quando se li-
tigue sobre direitos 'concernentes ás pessoas ou ao sou patrimonio
e toes direitos houverem sido violados» ; e o constitucionalista.
Thaye escreveu :' «Os tribunaes judiciados só podem interpor-se,
e:stando eai questão direitos que envolvam o individuo ou a pro-
priedade».
. Ora, no eivo presente, não está em jogo direito algum

que envolva ou diga respeito á individualidade ou á propriedade
dos impetrantes do liabeccs-corpus, - e, si na ausencia, destes direitos, .
os tribunaes são ' incompetentes para uma acção investig,ttiva,
mesmo por 'meio de processo especial, consagrado na lei do 1894,
mais acentuada se torna essa falta de competencia no decidir, -
sobra direitos puramente politicos, invalidando actos dos poderes
Legislativo e Executivo, por meio do recurso de habeas-corpus, re-
curso extra-ordinario o surnmarissimo, que só pode ter logar nos.
termos precisas da Constituição. 	 .

Para mostrar á evidencia que a ordem de , habeas-corpus não
podia ser, absolutamente, concedida aos iinpetrantes, que não

I

soffriam nem estavam' anleaçados de prisão, de exílio, de encar- 1
•ceraniento ou detenção illegal, bastaria citara) aceordão n. 2.970, .
do proprio egregio Supremo.Tribunal Federal, relatado, comeacii -.:
actual, pelo Sr. ministro Pedro Lessa, no qual a clara e precisas. • f '
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Mente se define a "'tinção do instituto do. habeas-corpus. Nesse
7 accordão, datado de 17 do dezembro de 1910, anterior pouco mais de
sina mez ao que favorece os pretendidos, intendentes, diz s o colendo
Supremo Tribunal «que Q instituto de habeai-corpus tem por fim-
cção garantir a liberdade physica, ou o direito de ir e vir, obstando
a que seja alguem encarcerado, exilado .ou detido, a não ser por

„. sentença de juiz competente,. proferida de accôrdo com as formal-
idades legaes.»

Este pensamento, já, o ilustre ministro relator dos deus amor-
dos liava tornado perfeitamente claro no voto Vencido que deu

.ao accordão de '8 de dezembro de 1999, quando escreveu; «Entre-
tanto, neguei a ordem de habeas 'dorpus, porque o fim que se ten-
tou conseguir, impetrando-a, não foi • garantir a :liberdade'

sdmente, Mas resolver ou constituir uma questão de investi-
' ,nura em.funcções do ordem legislativa. Ensinam os publicistas

inglezos e am-ricanos, que nessa mo:teria são. maestri di color chó
'sano, que o habeas-corpus teve por funcção garantir unicamente a.
'liberdade individual. Cooley, depois de assignalar que o habéas•

'corpus é urna das principaes sobreguardas da liberdadn pessoal, re-
sproduz a noção de liberdade individual de Blackstone:—«personal
•liberly.consists in the power of locomotion, of changing situation, or
suo ing one's person to whalsxver pldee ane's oton inclination
vect , ,i,vithout.imprisonntent or restraint, unless by due course of lato».
E, continda, o Sr. ministro Pedra Lessa. aAintla que se adopte o

'conceito da liberdade individual dos que • a,is dilatam esse direito,
•corno, por exemplo., o que nos ministra A. Brunialti n, 2' volume
do sua obra—II Diritto Constituzionale e la Politic a, pagina 642,

;nunca será permittido affirmar que o habeas-cor pus' seja meio re-
gular de garantir a liberdade individual, 'resolvendo simultanea-
mente outras questõesaenvolvidas propositalmente na • decisão do-
habea,secorpits, que foi o que s3 pretendeu nestes mitos».

As pala,vras•do illustre ministro podiam, sem a . , mudança 'dá
uma virgula, ser applicadas ao teso presente, soergue outra cousa
não quizeram os impetrantes do que., sob pretexto de re'arantir,a,

•'liberdade individual, resolver simultaneamente outras questões, en-
volvidas propositalmente na decisão do habeas-óorpus, como sejam
a decretação, «para todos os efeitos, da nulidade do decreto de 4
de 'janeiro», assegurando-sedlies, ' não a • liberdade individual, que
não estava em perigo, mas, «o exercido de direitos decorrentes da

•qualidade de intendentes munieipaes até o firn do seu mandato» e
• a posse .,(habeas-corpus assegurando posse!) do edificio do Conselho

Munioipal» e, _ gdecretada .a ilegalidade da dictadura do Prefeito»,
que se «officiasse aos supplentes do Dr. jiriz federal e aos pretores,
afim do qu e:não procedam á eo.nvocação do eleitorado, nem apurem
eleições mandadas fazer. por esse illegal decreto». 	 .

Eis quanto, sob o falso 'pretexto de constrangimento' á liberda-
de individual e contrariando a jurisprudencia, expressa do Supre-
mo Tribunal Federal,- foi concedido, por termos equivalentes, aos
pretendidos representantes do District°. .

Podia-o earegio Superno. Tribunal Federal, conceder, habeas-

. corpiss, com menosprezo das . atiribuições dos outros poderes, em
termos taes, sem infringir de frente o dispositivo expresso da Con-
stituição? Claro que não. A Constituição diz que «dar-se-ha o habeas-

corpus.sempre que individuo sofrer ou se achar em imminente.
- perigo de sofrer violencia ou coação, Por ilegalidade ou abuse do

poder» ; e, applicando-se a lição do Sr. Amaro Cavalcante, - que, no
seu ZR,egirrieli Federativoa, ensina que, «as palavras da Constitui-.

• Ção devem ser tomadas no seu sentido natural e commum», não se.
pôde 'chegar a intrepretaçã,o diferente daquela, que, com tanta
propriedade, estabeleceu o Sr. ministro Pedro Lessa no accórdão
no voto Vancido, interpretação que 1'e -salta, com clareza•inexcedivel,
não só das proprias palavras de Blackstone pojs ele citadas, corno

•dos conceitos tirados do Digesto Americano,' de que se serviu para
• fundamentar o presente accórdão.

• Da 'facto : não se pólo comprehender _que a Constituição,
dando • ao individcio o -recurso extraordinario do habeas-corpus,

• Utuizesse . garanfir-lhe outra cousa que não a; liberdade physica,
'ou, como bem disse o Sr. Pedro Lessa, « o direito de ir e vir »,

libertando-o do encarceramento, exilio ou detenção ilegal. E , que
este é o verdadeiro e unico sentido do texto constitucional', de
monstra,m-n'o a jurisprudencia, sempre uniforme, dos desses tri-
bunaes, a lição de todos os mestres de direito constitucional
americano e até a nossa proprie, legislação, porque, para cr caso

• em que se não trata de confrangimento physico do inclividuo, mas
`'..de outros direitos inherentes á sua pessoa oa ao seu patrimonio, a

lei dá o . remedio da -acção summaria, especial, 'esti-tubis, no
• art. 13 do decreto n. 2.21, de 1894. Nem nas palavras do D gesto

'Americano, com que se pretendeu justificar o presente habeas-

corpus, pôde ser tirado sentido' opposto 'ao que commumente se.
•-tem dado-áquelle recurso ; pois, os conceitos : The'constitucional

guaranties of personal liberty • are a shield for the protection of
• •all Classeseat ali times, under ali circumstanceS	 não querena,
• evidenteinente;d izer Sinão que um individub de qualquer• classe,,
• em ,qualquer oeca,sião e sob. qualquer circumsta,ncia; desde Mie

sofra em-sua liberdade individual, liberdade physica; tem direito •
ao recurso 'der habeas-corpus, sendo• que a liberdade Pessoal, -'no
conceito de Blackstune. autoridade invoca:da, pelo Si'. Pedro Lessa:

1

g consiste ,no poder "de locomoção;•-de mudai' de Situação ou ' dei •••
tra-nspertar-se para qualquer logar que se deseje,. sem impedi-
mento, Sem prisão, a menos que a lei não_ o ' tenha devidamente-
ordenado ».

A providencia do habdas-corpus inão pólo ir além desta" garari%
tia individual que, com tanta propriedade, Blackstooe caracteriza,
e quem o diz, com uma extraórdinaria 'Clareza, é ainda uma vez, o

proprio egregio Supremo - Tribunal Federal, quando, em considea
rando ao accórdão n. 936: de 27 de janeiro de 1897, negando habeas-

corpus ao Centro MonaTchista de S. Paulo, escreveu: «em sumrinit.
que, mantendo o recurso extra,ordinario e summarissimodo habeas-

corpus, tal . gila' já existia no Codigo do Processo Criminal, arte.'
340 e 353, e na lei n. 2.033, do 20- de setembro de 1871, art. 18,
§ 1°, sob a sancção do art. 207, ns. 11 a 13, do Codigo Penal. isto é,
como um Cosmo 'um instrumento taci sdmente destinado a proteger a
liberdade corporea cio cidadao contra qualquer constrangimento illegat
ou ,sua ameaça, o , art. '72, § 22, da Constituição interpreta-sé do-
accôrdo com as citadas leis e não se presta, apezar da indetermi-
nação do Seu texto, a ser ampliado á ofensa do todos os direitos,
sob prena,' não só de abranger a-defesa dos direitos rea•es, e, por
tanto, a posse dos bens, que é absurdo manifesto, mas do nulificar
o mesmo Pacto fundamental, cuj'a integra prohibe que o Poder Judi-
ciario, delegado vitaliciamente a magistrados nao eleitos Pelo povo, se
arvore ene governo dos governos da Uniao e dos Estados e,- pois, e»»

arbitro soberano da execuç 7o d deliberaçÕes administrativas pro-
postas de exigencias do interesse publico, resalvados no•processo do
acção esPecial creada no art. 13 da lei n: 22;1, do 20 de novembro
de 1894, conforrhe se vê do § 7°.

A preteria, legislação nacional,não julgada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal, riao apresenta outro conceito do
alcance do instituto dó habeas-corpus do que aquele que a juri8-
prudencia dos tribunaes tem uuiformemente adoptado e que é o
mesmo que, com' as instituições republicanas,fomos buscar nos,
Estados Unidos. Em nenhum artigo de lei, promulgada antes ou
depois da Constituição de 24 de fevereiro, se encontra dispositivo
que dê a minima idea do que- o habeas-corpus possa der 'Concedido
para outro fim que não seja a garantia de liberdade corporea, do
individue, como muito bem declarou o accórdão do Supremo Tribu- ••
nal F.ederal de 27 de janeiro de 1897.

Assim, na Consolidação das Leis referentes á Justi ça Federal -
de 1893, art. 353, encontram-se os requisitos essenciaes para, a con-
cessão do haheas-corpus : « A petição para urna tal ordem devo
designar : a) o nome 'da pessoa que soffre'a "detende Mi ó amea-
çada e o do quem é della 'causa ou autor ; b) o contedde da ordem
porque foi mettido em prisão, ou declaração explicita de que, sendo
requerida, foi denegada,. e. em caso de ameaça, 'simplesmente as
razões em que o peticionario se . funda para temer o pretexto de lie
ser infligido o mal ; c) os nuitives da persuasão •daeillegalida.,de da.
prisão ou do arbitrio da, ameaça a.•
• .Eis ahi claro e - do modo insophistnavej que o legislador, ao
traçar os requisitos para a concessão do habeas-corpus, deixou
caracterizado o alcance dessa providencia legal, que é o de li-
bertar o individuo de unia prisão ou ameaça de prisão ilegal ; do
outra cousa não se cogita naquele dispositivo, que, vindo do
decreto n. 848, de 1890. foi mandado vigorar pela lei . n. 221,
de 1891-,-"e derois consolidado pelo decreto do 5 de novembro
de 189.8.	 • ..

Desta; determinação -legal jilmais se afestoa o Supremo Tribu- •
nal Federal, cujo Regimento interno exige, para que seja autuada,
qualquer petição de haieas-corpus, que a: mesma contenha 'aqueles
reqdisitos acima, mencionados, que são os do art. 43 do decreto
n..843, (10 . 1890, consolidado pele decreto de 1898.

Ainda, pelo § 3° do art. 65 do mesmo Regimento interno, 0)

Tribunal se declarara indoinpetente para conceder a ordem, si não
se verificar algum dos casos 'especificados no art. 15, § 3°,. deste
Regimento» ; d - os casos'espeeificados no § 3° do art. 15 são todos'
referentes . á priSão ou ameaça cie prisão ilegal, declarando a Con-
solidação • no art, 330 -= quaes .es casos que deverão ser julgados
como de priáão ilegal: • '
• • Nem pôde tal instituto 'ter'outro efeito e alcance que ode ga-

'rantir a liberdade Corpórea.. do"inclividuo, quando é certo que
«qualquer pessoa pódo 'pedir para siou para outrem» uma ordem do
habeas-corpus,. independente do' procuração ou de quaesquer pode-
res. Tal não aconteceria, si o habeas corpus , pudesse tereffeitos
mais latos. a ponto • de envolver 'outras questões, que dizem re-
speito a direitos politicos ou patrirnoniaes. Certo que ninguem irá,
sem procuração, pleitear perante o Senado Federal ou perante a
Camara dos Deputados es direitos ao reconhecimento de uni can-
didato quttlquer, nem ninguem se,apresentará deante do judiciaria
sem .es precisos poderes, para :defender,. en,s acçã. Surinnaria espe-
cial, os direitos inclividuaes.de terceiro: No Cmtanto, a prevalecer
a nova jurispradencia do -Supremo 'Tribunal Federal, qualquer
pessoa poderá, por meio' do • •liabeas-corpies,. • impetrar • uma ordem
para que entro individuo . exerça os direitos ..decorrentes de .urna.
funcçãb publica ou' particular qualquer; assim, nada impedia .quou
pre3ente recurso, em que os impetrantes não'. reclarnaan•garantias
Para sua liberdade pessoal, -mas sim a nulidade de dons dedretos
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do Executivo, a posse de um edifieio publice'e a expedição de or-
dens a juizes para não cumprirem um decreto ilegal, fosse.a si-
gnado por pessoa ieteiramenie extranha, urna vez que, estanO3 a
pretençao mascarada com um pedido de habeas-corpus, po lia, na

• firma do art. 357 da Consolidação, sor impetrado por qualquer
pessoa.

Tudo, pois, conspira e se conjuga para: demonstrar á evidencia
que insustentavel, arbitraria e illegal é a decisão judiciaria que
conc.eleu, aionullando deus actos po.iticos do Poder Executivo, ha-
beas-corpus a um -grupo de individuos, que se pretendem,. apezar
dos votos expressos do Senado Federal e do Congresso Nac.onal,
revestidos das funcções de intendentes desta Capital.

-Deante de facto que implica urna insolita inva>ão ás attribei-
gões dos outros poderes, não é, por certo, o Executivo que quebra
a harmonia que deve manter com o Poder Judiciario, obrigado,
como esta, anão cumprir o habeas-corptes illegel e arbitrario. mais
em defesa das prerogativas do Poder Legislativo, que sobre este
caso politico já se manifestou, do que das suas procrias attribui-
çties, as quaes poderia, talvez, esquecer. si dahi não resultassem a
completa .sabrei são do regimen e o anniquilamento dos principies
constitucionaes, que está obrigado a amparar contra golpes insi-
cliosos e de tristes aonsequencias. Com propriedade escreveu o Sr.
ministro do Supremo Tribunal Federal, Amaro Cavalcante: «E,
verificando-se dos factos que os conflictos dos Poderes Legislativo
e Executivo com o Judiciario se dão, regra geral, de maneira re-
teospectiva, isto é, por °ocasião ou motivo de decisões do ultimo
poder, annullando act-s dcs dous primeiros, é intuitivo que, da
prudencia o critorio do Poder Judiciará), depende, mais que tudo,
a conservação da harmonia desejavel entre os mesmos poderes. A
primeira condição que a respeito se impõe ao Judisiario é que a

.. sua interferencia em relação aos actos do Legislativo e do Exe-
cutivo seja sempre guiada pelos sentimentos e razões de pura jus-
tiça; os interesses de percialidarle ou as exigencias da politica
'jámais deverão influir na sua conducta. E, fanando do Judiciado,
temos, sobretudo, em vista o Supremo Tribunal 'Federal, o qual,
sendo, pela Constituição, o orgão upremo desse poder, tem o de-
ver de dar o exemplo da ma.xima correcção no cumprimento das
faculdades e fins que lhe incumbem no systema politico que ora

. nos rege».
Ora, é patente, da manifesta antinomia entre Os accórdãos e

votos que o Supremo Tribunal Federal e alguns ministros teem,
diversamente o em sentido tão opposto. produzido nesta triste
questão do Conselho e sobre o instituto do habeas-corpus, que foram
postos de lado os «sentimentos e rezares de pura justiça» e não
houve «o exemplo da maxima correcção' no decidir, Mais

.. uma vez, assurapto já apresentalo em condições peifeitamente
• ideaticas.

O Poder Juaiciario. agindo «de maneira retrospectiva», nãe
teve a eprudencia e critorico> do que (loponde, me's que tudo, a
conservação da harmonia desejavel entre os . poderes», pois que,

• encontrando urna questão pura e essencialmente politica. já resol-
vida, dentro de suas attribuições soberanas, pelo Poder Executivo,
e s ,bre- a qual em sentido i tontice se havia manifestado o Poder
Legislativo, não trepidou, renegando toda a sea jurisprudedcia, es-
quecer os principies de ceutela e justiça. com  que devia marchae

• em.assumpto que, de facto, esotpa áe sua competeacia, como elle
proprio confessa.

O Supremo Tribunal Federal, pondo de la-lo a sus, anterior
jurispradencia, olvidou-se dos conselhos de um dos S 3 LIS i aStr3.3
membros, o Sr. Amaro Cavalcante, quando escreveis que esebre-
tudo, é indispensavel imperta ao proprio decoro do Judiciario que
o mesmo tehha como de, regra constante de proceder—a uniforoai.
dade juridlea das suas decisões. Porquanto nade contribue, talvez,
mais pa -a perturbar as boas relações com os outros poderes
e mesmo para tornar a marcha da administração publ:ce incerta
o inefficaz do que a inconstancia das decisões jvdiciaes. Hoje sim
e amanhã não, ditos sabre identica meteria polo poder que tom o
encargo prieceivo de dizer ser o que é a lei, para ser ou não appl:-

. caea ds especies determinadas—é o peior dos males para o bcrn
publico e pareicuter ! Onde o direito não tem s2gnificado certo,
IMO o sempre o mesmo, o Estado é o primeiro que carece de ga.-
rantia real para sua propria existencia». E, no emtanto, ainda
-uma vez, c mejá aconteceu com o accerdão n. 640, de 23 de se-
tembro de 1894, concedendo ltabels-corpus a dome militares re-
formados, e que o então Presidente da Republica foi oloriea,do a
nã'') cumprir, o Supremo Tribunal Federal «perturba aa boas re-
lações com os outros poderes» pela einconstancia das suas deci-
sões*, esquecido de que 'ert justiça, Como a verdade, ou subsiste
sempre identica e uni:Orme, ou, mit-5.o, deixa de ser a expressão
real do direito».

' «A obrigatoriedade da decisão judicial», escreve o Sr. Amaro
Cavalcante, quanto aos outros poderes, nem sempre é absoluta:
depende da-natureza do caso julgado» e, citando «um dos mais dis-
tinctos juizes da Suprema Côrte Americana, S. Miller», que «assim.
o reconhece expressamente», quando escreve: «Não é estricta-

•usente verdade que esas decisões sejam, em todos os casos, obri-
gatorias para os ramos executivo e legislativo do governo», acha

. _mesto modo de ver, sem duvida, da maior correcção».

Taes decisões, snesm.o dizendo respeito á constilacionalidaka
das leis e Outros adtos do Governo, devem ter e teem tido no Brazia
como nos Estados Unidos, todo o acatamento e respeite doe outros
poderes, quando decleraterias e asseguraderas de direitos indiaie
duaes.; emas—como escreveis Lincoln—em casos politicoe; cemo
do que Se trata, -ama decisões não obrigam aos doas outros poderá;
pois, si ao judiciario tivesse sido conferida esta supremacia sobro
os mesmos poderes, o facto importaria em ter ce povo abdicado a
colocado seu -propele destino nas mãos da Suprema Côrte».

•O Sr. ministro Amaro Cavalcante, esposando essa, constitu-
cional doutrina que Story, o douto companheiro do Marshall, syn- n
thetizou nestas palavras: *Em medidas exclusivameate de caracter
politice, legislativo ou executivo, é manifesto que, pertencendo
autoridade suprema das mesmas aos ditos departamentas — ellas
não podem ser examinadas por outro poder», escreve no sei —
Regimc Representativo—: eO modo e os casos em que se pôde dar
a intervenção doejudiciaeio mis actos do Legislativo e do Executivo
estão marcad-s na Constituição Federal: mas, como dessa inter-
venção pôde. resultar, muitas veres, a nullificação do respectivo acto e
o autor deste entender que a decis7o foi e; .rada ou mesmo abusiva,—
se gire-se que, 40 seu caracter de poder igualmente independente, pôde
o ul:imo lambem recusar , obediencia ou efficacia á decistio.proferida
pelo Judiciario —, e dahi a desharmonia, ou conflicto in.evitavel
entre os dons poderes.
. A primeira hypotbese é de frequente eccurrencia, e della já to•
Mos exemplos na joven Republica Bratileira ; e a segunda, não Ra
é de possibilidade manifesta, mas ainda vemol-a.igualmente. rea-
lizada nos diferentes Estados, regidos por instituições analogas,''
Para reforçar esta possibilidade, accresse a ponderação que o Poder
Judiciario pó te, por erra OU menos reflexão, 'atterv;r e decidir sobre
actos que devem estar fóra de sua competencia, como selo os de ordena
puramente politica ou os de jurisdicção discrecinoaaria, respeito dos
quzes só aos outros poderes pertence, respectivamente, o o dircito
exclusivo de acção ou de interpretação». A affirmação do prosi-
dent Jackson, diz Hersbey, de que o Executivo tem tão bom di-
reito para interpretar a Constituição como o Judiciará), é inteira-
mente correcta.» e O Poder Tudicario — accrescenta o Sr. Amaro
Cavalcante—nao é superior má: igual aos deus outros poderes _do
Governo Federal », e e dentro da esehera de sua autoridade, este-s
ultimes são, não sómente autorizados, mas ate 'obrigados a resolver,
com. inteira independencia, acerca da constitucionalidade dos prol
prios actos ».	 •

Ora, a nada ficaria reduzida esse decantada independencia doe
ppderes Legislativo e Executivo, si em actos essencialmente po-
lido s, , onde não foram feridos direitos individuaes — condições de
pessoa ou de propri :dado — pudesse o Judiciario intervir, sem
caV,raste e sem resistencia,, para nullificar taes ,actos n, suprema
irrisão, fazendo' o por meioa de habces-corpus, som fairme. nem
figura de precesso.

Vencida tão subversiva doutrina , e atirados os dou; outros pee
deras a uma situação de innegevel inferioridade e depende:nue
póde dizer-se que o reeimen republicano, caracterizado pela tempo..,
rariedate das farsc'aies, terá deixado de existir entre nós, ternamio.a
Se o Jueicaerio, COMa disse o proprio egregio .Supreni Tribuaal
Federal, no ancordão n. 926, de 1897, «o governo dos aavernos. da,
União e dos Estalo;, Ou, como escreveu o Sr. Amaro Cavai :ante,
CO unico poder soberano da Republica».

Foi para impedir que assim se adultera-se, em sua oscula, o
regimen republicano e para manter o principio constitucional de
harmonia e independencia dos poderes, que todos devem zelar cad..'
dadosa e patrioticamente, eaeinda em obeliencia ao pacto funda-
mental, que paira ecima de tudo e até limit 1, a propria vontadcdo
povo, que resolvi não der cumprimento á 4lles,,a1 e arbitraria ordem
de habeas-corpus conce lida pelo Supremo Tribunal Reterei in-
dividues que,- centra. 'as declarações expresses do Congresso Na-
tional e actos legaes do Poder Executivo, 8,3 presumem -ainda,
investidos do manda.ti de intendentes municipaee. •

Esta resistescia á invasão que assim é tentada pelo Poder "..late
diciario ao dominio dos outros poderes, é menos um direito que
um dever constitecionel a que estou obrigado, conforme ensinam'
todos 03 Coastituclohalistas americanos e o proprO Sr. Amaro Cá,'
valcante, quando escreveu : «A harmonia constante na acção dos
poderes publicos é o ideal desejavel, sem duvida ; mas iso• pre-
suppõe ou presume que nenhum delies exorbita jantais de sua pro.
pria esphera.—Destruida, porém, esta presampção pelo fam-
a resistencia mutua ou o conflicto não menos mui direito é um dever
Constitucional 'dos mesmos poderes, e, Aliás, previsto ao ser insti-
tune o systema nacional da sua divisão ; nem a separação ou a
indepertdr,ncia importa isolamente ou hostilid ide ; nem tampouco
a harmonia quer dizer confusão, nem exclue toda e qualquer hypó
these de opposição e resistencia nos casos precises».

Deixando, assim, de dar cumprimento a' um aresto illegal da
Poder Judiciara), cumpro o meu dever, p as não me posso 'Con-
vencer de que uma simples ordem de habeas-corptes tenha o alcsuice'
de nullificar solemnes decretos do Poder Executivo, e, muito
menos, acto; politicos que refletem o penalmente e a- vontade dos
dous outros poderes. 	 •

M MIM o!ni i or nii nm!,.!iimmgnrn..=	 !II 11H II! Ni ri nano n•n••n4n•=77=1, mi 5 !Ij Ipli'um effl i1,1	 II



•	 ,.-

I. Quarta-feira à	 TARIO OFFICIAt	 Abidl 

..	 •	 .	 .
O Congresso Nacional e a procria Naçãe, apreciando 03 ante-

cedentes do contlicto e 03 fundamentos do meu acto, julgarão dos,
intuitos do meu procederaUe não é dibtado, como não, foi o do
'illustre Presiden.e qae já Uma vez pegos cumprimento a • uma,
:ordem igual:tente illegal, do Supremo Tribanal Federal, sinão pelo
Jwa,triotico dever de, salyaguarLaudo as attribuições do Poder Le-
gislativo o do Executivo, defender a verdade o efilelencia dos
principies inscriptos na . Constituição de 24 de fevereiro.

.	 •
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro do .1911.—Horme3 R. da 1-

seca.	 .
•

DE"..LanaçõEs bo • SR. MINISTRO AMARO CAVALCANTI NA SESSIO DO
SUPRt:MO. TRIBUNAL FEDERAL DE L DE ABRIL DE 1911 .

«Tivesse o Sr. ministro da Justiça se limitado a communicar
no Supremo Tribunal Federal a' resolução do Sr. Presidente da
-Republica desacatando o accórdão sob n. 2.990; de 25 do janeiro
latim), e eu seria de parecer que se fizesse constar da acta
semelhante communicação som nenhuma • observ_ção a respeito,
desde que o acto do Executivo em nada. invalidava a decisão do
Tri bunal.	 • •	 -

Dado, porém, que o illustre ministro, aLlm da cammunicação,
enviou ao Supremo Tribunal Federal — para conhecimento do
:7nestno — cópia. authentica das razões nas quaes • se fundara o
Executivo para assim , proceder; sinto-me na necessidade de fazer
'Constar da acta declarações que reputo da maior opportuaidade,
:sinão indispus ivels mesmo, • da minha parte, visto se haver
;invocado -as' minhas. opiniões de escriptor em - apoio da procria
rewitição presidencial.

As declarações que tenho a fazer, aliás com o maior respeito
e acatamento aa Chefe do Poder Executivo, são as seguintes:

I,. N.lo procede a razão de desacato ao acórdão do 'Tribunal,
sob o pretexto , allegado 'de defender ass attribuições• do Poder 4:xe-
'Cativo o de «na •o contribuir parai a delurpaçao do reginten e sul).

da-ordent constitucional », , porque o Supremo 'Tribunal Fe-
deral em . nada exorbitou das attribuições que lhe são proprias,
invadindo porventura as daquelle poder, sejam as 'declaradas na
Constituição Federal, seja qualquer outra expressa era lei ordi-
liaria: o Tribunal se limitou a declarar, conhecendo de especie a
favor da liherd 'do individual, a nullidade de um decreto do Exe-
cutivo, isto é, a sua illegalidade e inconstituciónalida ie, • por não
ter elle assento nem riaConstituição nem na lei, como assim tem
feito innumeras vezes em casos anteriores, para conceder, em con-
Sequencia,uma ordem de habcas-corpus nos precisos termos do
art. 72, n. 22, da Constituição. Com effeito, nenhuma disposição
existe attribuindo ao Executivo (ou mesmo ao Legislativo), expli-
'Cita ou ao menos imilicitamente, o direito de rever o annullar. a
Verificnão de laoderes dos intendentes municipaes feita pelo respe-
ctivo 'Conselho. E em nadá polia, tão pouco, obstar a intervenção
judiciara a eircumst meia adegaria de o Senado ou o proprio emi-
gre se Nacional já se ha,verefa pronunciado contra a legitimidade
do taes intendentes, uma vez que ao Suprenio . Tribunal Federal
cempete examinar e aunullar, • com igual autoridade, os actos do
Legislativo, quando, em especie sujeita, 03 achar incongruentes
com a Constituição Fçderal. • 	• •	 •
• Conseguintemente, dando ao dispositivo constitucional citado,
em caso concreto,,a extensãe que julgou acertada uni amparo da
liberdade individual, ora a meaçada do viOlenCia ou coac,00 por acto
«Ilegal do Executivo, o Supremo Tribunal, na, sua qualidade de ia-
terpreto final da Constituição o leis federaes, não invadiu attri-
buição de nenhum outro poder, exerceu apenas a que lhe é priva-
tiva, e não tem superior, que possa rever a decisão proferida,. por
ser elle, neste e 4$0, o juiz. unico da. propria competencia,.—No man
can doubt or deny that lhe poluer to construo. tão Constitittion'ií a ju-
dicial power (Story, «,'om.n.»).— The Federal Supreme . Court is lhe
final authority ia lhe construction of the Co' nstitution and lhe latos.
(Th.. Cooley, «Pridciples.»).— R is fina! judga o' its alva authority.
(Idem, «Const. History of the United States»). —ft lias b3e;theld that
the Judicial Department, lhe Supremo Coari, is, from, 'the verb na.
lure of its officialpowers and capacilies, the_ fin7l arbiter; and that its
decisions are bincli.ig, not - only ;troa the partici to suits litigated
beforc it, but taioca the seeeral States and upon lhe -Executive
Congress... So constata lias beca this practice, that it forms tão
ride; ctny deciatio .ns . froin it have beca exceptional, rather lhe resulls
of Individual opinions,'than of any :Mien', and definitivo policy (Po-
meroy, «An Introd. co tile Ciast. Law»). L-The Judicial Department

lhe proper vozear tia the •Government to determine whether a statide
be or bo not constitwional. II has accordingly bccome a settled
principie ia the lega' pulity of Mis country, that it belongs to lhe
Judicial Power, as a.mater" of right and of duty,' to -declare every act
of. Zcgislature, mede in violation of the Constitutim, or orany pro-
vísion of il. nult and oiti. (J. Keat. Comnm,of4rneriCafl IA, avo,

ed. 1. ps. 449 e seg.)

......-	 •
• 'Ainda mais : o Supremo Tribunal, procedendo desta sorte, não

exerce. sómeate um poder que lhe é inherente, Como orgão eu.
premo do direito constitucional na Federação, cumpre ao
tempo um dever rigoroso, que lhe -d imposto de forma imperativa.
lt is nome fully and irrevocably settled, not only that Cie power be-
longs to lhe judici q l tribunais, bui. ' that they are bouml to' erercise it
ia aU propor cases»—c(Black, Idandb, p. 54)—« The obligation'to per-
fdrni this duty, wheneeer t rio conflict appears,-is itapercitiven (Ccoley,
Principles,p. 152; Cf. Story, Coam., § 373, notas, ,§§ 375 à 1_;576)—
«Lepaavoir d'interpreter les lois,comprend NECESSAIREMENT ta droit
de s assurer si etles sont conformes ou no:t à la Conclitittion, et, dans
ce dernier acta, de les declarar metias et de nu!	 Quant an ma-
gistrat, ii C3t rig011l'CleSCMC2It obligd de se "prononcer.. Si douteu.se
que soit Ia qticstion debattue, ii dali la resoudre. Quelque péniblu qui
puisse être sa mission, ii no saurait's'y d3rober, sous peine de . forrai-
ture. Léjuqe se monlre lei dans 'soa v?rjtable rôle'da proléctetir stt-
prême dos droits indivicluels... Les loi, au set:el de laquelle on ia-
vique l'objection d'inconstilucionalild, est une sárt . d'accusje tratittile
devant lui. Reconnait-ii l'objaction fontitie, it domine raison du

quand mi3me celui-ci aurait pour adversaires tons les pouvoirs
publics l'élf21i3. et l'opinion dei paya eatisr.» (De NoilleS.'Cent Ans do,
Rép. aux Etats-Unis).

•Quando se diz que os outras pederes ;-- Legislativo o Executivo
—tamboril teem o direito do interpretar a Constituição.- se enuncia
realmente um facto de occurroncia ordinaria, no sentido de que
cada um desses poderes dá à Onistituiçio a inteil , gencia . que • lho
parece correcta no uso das suas attribuiçães, sem a necessidade
nem dependencia de indagarpréviamente, qual seria a interpre-
taçã,o judiciaria, a respeito dos actos ordenados ou praticados. Mas
por forma a, , gurna se pretende atiirmar, que Os allurlidos poderes
devam sor sempre tidos o.no faces da interpretação consti-
tucional dos proprios a,ct ,s. Além das cinsequencia,s ruinosis que
intuitivamente resultariam para a vida publica e privada dos
individeos, do facto de se tornarem intangíveis os actos' dos deus
poderes pJliticos,,ainda quando • exorbitantes 'da propria Consti-
tuição, e destas ru'nosas consequeacias, certo, nãoseria a menor,
o desamparo dos direitos intlividuaes de toda especie. one but
an impracticable,,theorist or a Stronghead clognuelist would ever hove
nus read and understood the organic lato .(Pomeroy,loo. cit. § 140).
Atêm da falta de imparaialidade do Legislativo o do Exe-
cutivo para serem unicos juizes da constitucioaalidade dos seus
respectivos actos. (Brycn, Ant. Con)monweatth I, n. 242 da 2a oiti
çã.o) ; accrescc, que nullificad ficaria a competencia procria es-
pecial, ti qual, ninguem p yderá cont:star seriamente» fórt no
nosso regimen, como no amer,caao, conferida ao iudicia,rio para,
nos casos em litigio, decifrar a constitucionalidade oi Dão dos
actos dos referidos wderes.—Investido's de funcões marcadas na.
Constituição, que é a lei fundamental da Repablica — ubeyond this
siando neither Congress nor President etrt lawfully go; going beyond,
.their acts are nutlitios and not latos:» (Poinerey, loc. cit. 5 141).
Conse4uentemente, indispmsavel se torna, qir) haja urna autoridade

,que, comi guarda e interprete final da. Constitirção, (lefina„ ainda
que retrospectivamente, a extensã o imites de taes funcOes. Tal
é a provincia do Judiciario ou, fallandO precisamente, do Supremo
Tribunal Federal—'nera remain only lhe courts, and these Matst be
lhe Nationat ou Federal Courts, beca use n-o olhar courls . can be raliett
o;t ia such, cases .—Weedlease to say, te SI-ata Courts falou; the deci•
sions of the Federal Catrts tepon questiona of federal lato. (Bryce,,,
loc. cit. ps. 233 e 210).

Semelhante prerogativa do Judiciario aliás, ¡,nlierento
á sua procria, natureza o fims expôr e interpretar a lei é simples
füncção ordinaria, do poder, a quem incumbe applicil-a aos casos
sujeitos. Além disto, no ponto em questão, a autoridade, de que se
acha investido o Judiciará:, tem em seu" favor o caracter e o
modo, pelo qual elle se maatUrt nas suas relações com o; outros
poderes ; elle não tom a iniciativa dos • proprios actos, indo por-
ventura immiscuir-se no •accã) d , s:ricioaaria dos mesmos ;•cite
exerce apenas a, - fancção que lho é privativa, quando provocado
devidamente pelas p trtes interessadas e se encontra na obrigação
de decidir o caso sub judice. Da,hi, corno já foi dito, o Judiciaria
cum pre, antes um dever rigoroso, do que exerce livremente uma.
faculdade (lhe so called «power of a;;;zulting an vaconstitutional
statute» is rall1C1' a duty that), es power. (Bryce, loc. cit. p. 246).

E' essencial, pois, nãa só que a sua intervenção se dê, d.esde
que se arguo elo feito um acto,.inconstitiicional de qualquer • dos
outros poderes, mas ainda, que a Sua &nino se.;a conclusiva; obri-
gatoria igualmente para os demais ',aderes. Precisando ou firmando
o que é a lei em dado caso, á decisão do Judiciario se torna verda-
deira lei na rigorosa accepção do roubai°, e é isso mesmo que
reconhecem os que com maior comnetencia teera escripto sobre
esta' materia judgments, therefore, giving -construction and
interpretation to tão Constaution, ara -<.< laws - of th3 tinited Slatós
made ia persuance. of lhe Constitution », and as sueu!. are time eu-
premo ' lato of 1-ice Land» ; and if , thtta parantountli, they Must contra/
lhe Executiva and the Congress at leen as private citi:ens.» • (Po-
meroy, loa', cit., § 145.)
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DIARIÓ ÕFFICIAL	 Abril — 1911

Citando Lawrance Lowell, accrescenta: que a autoridade dos
tribunais é a parte mais vital do Governo americano, aquelea
sobre que e'ra todo o systetna (fite most vital part of our azo rn-
ntent, Lhe part ou which Lhe whole system /tinges) ; e que isso assim
succede, porque « a autoridade de agir, como interprete .final
Constituição, a queimo systema inglez se distribue entre o Rei,
os Lords e os Communs. fôra no regímen americano tirada do Con-
gresso e posta no Judiciario , semente» (toas vnder lhe americaft
schenze of government taben out of Lhe hands of Congress and vesledin Judiciary alone. (E', diz Ainda, a posse exclusiva desta mais im-
portante prerogativa do uma corpoeação legislativa Soberana, que
faza nossa Suprema Côrte o. mais augusto e poderoso tribunal do
inundo. Pelo só ese, cicio deste poder o nosso Judiciado tornou-se,
na realidade, e ramo fiscalizador do Govedio (Lhe controlii7ty branch
of our Government); porauanto,tenda um válo absoluto sobre es actos
do Congresso, o seu propr.() exsrcielo de, mais alta autoridade le,
gislativa-a de interpretar a Constituição e as leis do (that ol
interpreling L h e Constitu'ion and Lhe latos . of Lhe Land), é iilirni-tado e fóra de toda fiscalização (unlintited aticl uncontrolled). Por
isto não é de surprehen,der que a Censtituiçio, qual exime agora,
seja em grande parte obra da Suprema arte: ella tem silo mo-
delada e desenvolvida largamente-, devendo o seu espirite e c e-
rantea á interpretação que esta carporação lhe tem dado (Ilidem)».

Transportando da- Cónstitaiçãs) americana para a mesa o
mesmo modelo de Poder Judiciado e neste o Supremo

. Triba ial
Federal, 'qual temos, teriam os constituintes bra.iileires assim feito
com intuito somenos 1 • Ninguens admittirá semelhante hypothese,
Pelo contrario, é de aflirmar com segurança, que o lizeram no pen-
samento deliberado de que o nosso Judiciado Federal, revestido de
identicos poderes, l'osae capaz de prestar á Federação Brazileira os
grandes- serviços, que admiremos, da Suprema Côrte Americana,
na guarda da constituição e no empatei dos direitos individuaes

' de toda esPecie.
— O defeito estará talvez nos homens, mas não no apparelho,

o qual é, antes do tudo, iudispensavel ao bem funccionamento do
proprio regímen.

E tudo isto posto •, embora acceitavel a opinião de que no
regirnen dos poderes definidos e separados ( enumerated powers )
pôde una dos poderes publicos oppôr resistencia á intrusão de um
outro, como acto de affirmação da propria independáncia ; ainda
assim, a invocação dessa doutrina seria, no caso sujeito, inteira-
mente descabida, por não ter o Judiciado invadido a nenhuma das
attribuições constitucionaes do Poder Executivo, e nem este mesmo
poder, em sua longa mensagem, consiguira jámais indicar qual
das suas attribuiçoss fera realmente desrespeitada pêlo accordão do
Tribunal.

—Por ult i mo, n'áa seria preciso lembrar : acatando a decisão
judicial, os outros poderes não obedecem aos juizes e sim. á propria
Constituição, ora interpretada ou declarada em algum dos seus
dispositivos pelo poder nacional, .que Para institucionalmente

etalcuinlaido desse tão importante dever.

,II. Si improcedente é a primeira allegação da. mensagem press„.,sidencial, por se não ter dado intrusão do Suprema, 	 'Fess`,
&oral em alguma das attribaições exclusivas ou discricionarias do'
Sia Presideute	 Republica, malte menos ainc:a procede a razão-a_
doutrinaria invocada-de que o derreto annul!ado pela dec

i são •11-dicial se referia a actes essencialmente politicos . e por isso Mrcs,.
da acção investigativa do- Pote,- Judiciaria Yereadeiro, sem.duvida,•.
o principio de que a (preste° do naturezs essencialmente politica,
deva es apar á competesc'a do Judiciado ; é, todavia, falsa a sua
applicação ao presente caso :

a) porque, adrisittido que a verificação da legitimidade dos In-
tendentes municipaes deste Districk

e constituissa uma questão
. donatureza politica, a verdeie e se vê do . accordão, que o Tribunal,

ao preferir a Sua decisão, declinara de entrar no exãme do dita -
aerificação, a.cceitando, ao •contrario, como subs stente,at que havia

t.	
.sido feita pelo Conselho NIunicipal 0,1:ca autor .dado competete rio

estado actual da legislação, isto é, o Tribunal se limitara, poe
sim dizer, a reaffirmar ou repetir as suas decisões anteriores de 11
e 15 de deaembao de 1909. as quaes já haviam roconheeido preca:
simonte a qualidade de intendentes dos actuaes impetrantes, e,:
em consequencia, mandado garantir-lhes salva co dueto expressa-d.-
mala para proce lerem á verificação de seus poderes. Nem o pró
prio voto, uniu) vencido, das decisões anteriores contestara siquer
a qualidade de intendentes dos actuaes impetrantw—qualidade,'
aliás, já então allegada por elles, como fundamento do seu Wreitõ
em juizo. '

•	 ..)
b ) Poreue a incompetencia do Tribunal Para conhecer da-

Yerifielção de poderes em qurstão não provém da natureza' ..!
essencialmente po:itica di meteria, de modo a excluir a eives- a
tigaço judiciaria ; não absolutamente não ella veia apenas :
da	

e
aUsencia de lei, que assina autorize ao tribunal. Pelo contra- a

rioeé a regra oppo ota que prevalece ; e do que nos dão irres:
divel ar umente, tanto o LOSSO paiz, na lei eleitoral de 9 de janeiro

mais, como cutrora, poderes politicos losae;. . '
A autonomia que se lhes reconhece 'e :e lhes deve reconhecer_

não é de natureza politica, mas tão ~ente uma autoztozn :a admi.nistratica, em relação aos interesses locam'. Aliás, a propria lei
brazileira, que instituira as minaras .municipaes, (le 1 de outubro
de 1828), já as lievia declarado améns corporações administrati-'
vasa (art. 24).

Bailio o entender-se que a verificação da legilidade do titulo de.
,

um membro) da municipalidade, embora nomeado por eleição, pale
ser obeecto de investigação judiciaria, corno si se tratasse de qual-
quer outro funceiona,rio administrativo, electivo ou não.

Aaora, para ser completo neste ponto, cumprenão mniatir que,
á, vista da jurisprudencia americana, a unica verificação de pode-
res, cuja, revisão ou exame deve escePar, como 'regra, ao judicia-rio, por considerar-se questão essencialmente política, é a referente a,
ás eleições do legislativo federal ou estadeai; porquanto as propries.e,
eleições do executivo estadeai teem sido objecto de inveetiga.ção
decisão judicial em numerosas casos...

Cooley, , ne sua.obra elassica — ConstitutLital Limitar:0ns se:ueexprime sobre o assumpto nos seguintes termas
.: «Como os fiincoas,e

-narioa incumbidos da eleição exercem "eme geral aperiaa'.,fileceões,.ü
ministeriaes, as suas apuraçõeS (returãs) edis' cortilleaddd

E, certamente, levado da Mesma convicção, é que Dcey, dis-
tincto professor e .notavel jurisconsulto, não duvidara dizer a. esse
'propos . t .o: 4( . 0r les interpr Ites de la Constituição sont les. fuges: par
consequent, te pottooir .jucliciaire pont et doit determinei- les limites de
Tattlorità da gouvernement et de N legislature ^ ; sa decisiozt es: sans
eppel : ii en resulte que les juges , sont nOn seulement les gardiens,
vnais atessi,. à un moment donné, les maitre: de N Constilution.
(Dicey. Introduction à retarde dit-droit constitutionel. p. 155).

Os que assim Onsarn e ensinam affirmam ainda, que foi justa.
mente o empenho dos pais da Cánslitution Americana (Lhe fathers
of Lhe Constitution) crear no Judiciado u.n baluarte, tanto para o
povo, como para os Estados, contra as aggressões, quer do Con-
gresso, quer do Presidente d I Republica — «a balwarà both for Lhe
.people and for Lhe States oyainst oggressions o! either Congress
or Lhe _President. (Bryce, Inc. cit.) By the créations of this tribunal
(Supremo Ccurt) Lhe architects of our Government hoped, n escapiity
from Lhe Syne of executivo despotism, to avoid int° Lhe Cita--
rybdes of legislative tyranny (Willoughby, The Supr. Court of Lhe
United Mates, pags. 34 e 35).

O professor Allen Smith, theóricamente part ; dario decidido da
Supremacia do Poder.Leg ; slative, como sendo a expressão do go-
verno popular, conseguintemente, critico severo do systema ame-
ricano, investindo o Judiciado da grande autoridade de conhecer
da constitucionalidade das leis votadas pelo Congresáo Nacional; isso
não obstante, não ponde deixar de declarar «que nenhuma par-
te da Canstituição tem recebido menor critica do que aquella que
se refere aos podere; do Judiciado; que 03 constitucionalistas,
quasi se:n excepção, lhe teern dado approvação incondicional, pro-
clamando que a sua sabedoria está posta fóra do questão pela ex-
periencia politica da raçe de liagua ingleza; e que, para exprimir
duvida quanto ás razões deste modo do ver (as to sounclness of this
vice)) é preciso abrir c !,rnpanha (to tahe issue) contra o que se coo-
sidera juizo assentado e amadurecido do povo americano» (7/te
.Spirit of American Governntent, chp. V). Ãe 1881 art. 28) e nas leis vigentes de diversos Esta 'oS. 

daactual Federação, assim como 03Estadoi estrangeiros, notaslamente
a Republica Norte-Americana, de cuja legislação e jurisprude -eia
se -vê que, não obstante o principio dominante do elf:€ orernme , tem favor dos interesses !cicies, .é ao Judiciado que cabe, cm regra,dizer a ultima palavra sobre a legalidade da legitimidade das
ções tanto municipaee, como da outras. -a The legisla'ive poto,r Ló
judio of Lhe election of member: not possessed by municipal boches.
(People y. Hal]. apud Cooley aConstitutional Limitations», p. 158e.
nota).—sCommon /ato courts Gr' general and original jurisdiction 'have
the admilled rower to inquire into the regularity of . electims	 -
rale and others, by quo warrant or an information in that nature,;:,
ju, cerain, case.;, by mandantus (J. F. billon' (Comm. on the Ietav
of Municipal Coeporationss, 4a ed. 1., §§ 202 - 205). Cf. Carlier,;
La Rep. Americaine, vol . 	 p. 384.

Usa-a; ás vezes con`erir ao Coaeelho (commzon ) faÁ,cuidado de coahecer de sua propria eleição ; ma
s , não obstantea

se entende que a jurisdicção do; tribunaes subsiste, a me.nos grua
semelhante faculdade tenha sido conferida de mineira eactu-
siva. ne princiye iç, that lhe jurisdiction- of lhe courts renzains,)
unless	 oppears with, uneitticocal certainty, that Lhe Legislaturei
,:;r1 ia enchei to ta',.eit away). E' preciso que, segundo a disso-ição.,;e
lega', 'o-Conselho seja deearado o uni-o e final poder pira julgar:das eleições (lhe council should , have lhe sole and final :volver of...1
decidiny elections).	 t

Igual regra prevalece na Inglaterra : 	 The right- of a comi-
cillor-elect is decided nof by lhe councit, Intt by lhe coei-Is W. B:Munro, «The Go ...orei:telt of European Caies), p. 251). 	 .

Talvez não seet inopportuno lembrar que a tea!encia, 	 legis-lação moderna, sabidamente na Ames-ice, é de conalaerar	 rruni-
cipalidades simples agencias oa corporações adminStrativas, e .nãci. .

,	 7,,,,,„,„„.,	 Nolo	 I / 111111 III al]r11110 ,11.11,1011N,,•••nnn•,..,,:r I
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: ^05e§ (diplomas), eriedidos em vista, daquelas, no são coaclusivos
:dePnitioos) em favor d• s individuos que parecem ter Sido eleitos;

dedisito final pertence aos tribunaes judíciarios.
. •:Esta é ti regra g Tale e as excepçoes são as daquelles casos om,
ano a lei que regula o processo da eleição .declara a decisão conclu-
siva (sem mais ecursos), ou em que ha uma junta esoecial com
federes de decisão final.» (Aut. cit, pag. 785 e n,tas.) • 	 •

Isto que informa Cooley é igualmente asseverado por Bald.win
na sua recente obra—Tire Ameriaan Judiciary (190i), dizendo: «ir
conflicting factions contend for the right of issuing ballots, tiro cávart
inay be called UpOn to decide between thent, o;t ao crpplication for an
iatjunction, or writ of mandamos (salvo se a lei providenciar de modo
contrario). "When title • to a political ogice is contested, tire court,
unless tirara is some constitu'ional provision to lhe contrary, •may be
appeald for a decision. This is troe evon in respect to tire office of
governor. II is a remedy which has been,.though in raro insiances,
abused for party purposes.» (p. 48-49).

'.1olão se desconhece. que, trataudo-se,, por eentura da eleição de
governadores, se tonna ás vezes eontestado a intervenção judicial
pOr dever caber a respectiva decisão aos outros poderes, igualmente
independentes: o proprio Cooloy cita um julgameoto da-Suprema
arte do Wisconsin neste sentido (p..786), e B:ack cita um outro da
arte .de Florida sobre niateria, de elegibilidade (Handbook cit.);
mas, .corno se vê. são em todo caso, decisões judiciaes, e não actos
declaratorios do Executivo;-decis3es, , aiiás,-funda •laS na eigibai inde-
pendencia dos poderes., e não na simples vaza° doutrinaria 'dr tra-
tar-se de questão pel fica. Até no caso de duplicata do assemblJas
estaduacs o Judiciado tem intervindo para .decidir qual seja a
legitima. em visia dos resultados eleitoraes; allegando-se, no caso
a que nos referimos:em abono da decisão judicial, ter,sido ella
proferida precisamente em favor da corporação, que já havia silo
reconhecida pelo .resnectivo Governador, Prince v Skittin apud
Cooley, ob. cit. p. 787, nota 4a:

..De maneira que- se eole afilrmar, sem receio de contestação,
que a regra geral d a da coMpetencia do Judiciado parti conhecer
da legitimidade dos direitos individuaes dos eleitos,. corno succede
no amparo de e ignaes direitos do natureza , civil; constituindo a
excepção, tão ómente, aquelles casos, em que a lei expressamente
presereve que a decisão final caiba, á determinada junta, ou auto-
ridade . em particular—o que basta, por . si sO, para excluir o prin-
cipio da «questão politi-a» da mater.a.

. —No caso de que ora nos occupamos, para evidenciar quanto é
carecedora de base .n suppes:a razão de caso político essencial, não
precisaria 'mais do que lembrar que, si o Congresso Nacional,
declarar por lei que, da verificação de poderes dos intendente;
municipa,es, cabe recurso final para dado tribunal do Districto
(como era na legislação geral anterior e ainda agora na de varias
Estados), uma se rrelhante lei será indiscutivelmente constitucional,
em vista do disposto no art. 34, n. 30, da Constituição Federal; e,
desta sorte, onde ficaria a natureza., essencialmente política,, da

•materia, de modo a obstar qualquer investigação judicial ? pei-e

xaria do ex,stir, apezar de ser-lhe essencial	 -
Certo, não negar lo a competencia, do Congresso, para assim

legislar, aqueles mesmos que ora entendem com a mensagem pre-
sidencial, que, por força do aludido texto constitucional, a Monici-
palidade do DiStriet0 Federal carece de toda autonomia, podendo
o proprio EX ccutivo intervir, como fez, para annullar a oxistencia
dos seus representantes, mesmo na ausencia de lei que para tanto
o haja autorizado.
. c) Porque o principio da exclusão do Judiciario das matarias

meramente politieas só é e tem sido strictamente admittido pela.
jurisprudencia, em se tratando de actos dos próprios poderes poli-
ticos, praticados em virtude de .oltribuieões discricionarias,-e. como
taes, re3ervalas a esses poderes peia Constituição: n3m na tição
dos autores, nem nos casos julgados se encontra exemplo de outros
aptos a favor dos QtrIeS se tenha jamais pretendido 'estender sinto-
Hiante exclusão. E' unia regra que 'se tem como indispensavel ao
proprio regimen dos. poderes limitados (e. Iton era ed powers) rias
suas relações independentes, o não mais. Exemplificando, diz
Bryce, referindo-se especialmente á Suprema COrte; , •«Ii7cenecer it
findo any discrecion given, tj the 1),.esident, any executivo duly
poseil to hitnis considers tire manor in whick leo exercises ',is
fliscretion and descharges tire duty, Co be beyond its province. Whe-
neitor the Con . tittt ion lias conferred apower of legislating mon CU72,-,

prési,thd court declines Co inquire achei/mor tire vs: of lhe p•ao-e . /riu
in tire case of a particular stattele . passed by Cong,.ess either nacos-
si •y or desirable, or wluther.tt aras exerled in a •prautent snzanner. for
it ho.'ds . all *suai nálters tu lie within tire eXclusioe protince of Con n

grés. s.» (Leo: cit., par. 25G; Cl'. Story, loc. cet:, §§ 374 e 1.5,0).
Porque nó regimen 'de poderes instituido pela . Constituição

de" -24 • de feverãrce • quem tem au!toridade constitucional para
declarar que dada 'meteria ou' acto, • por ser de natureza politica,
deVe • escapar ao conhecimento do Judiciario, é o proprio Judi-
ciado, isto é, o .Supremo Tribunal Federal, ao examinar o caso
sujeito, e 'jamais o Executivo, ou mesmo o Legis'ativoe•E'
4Tudiciario que, ao ter de apPlicar a lei, tomo soberano interprete
dtiCostituiçãoe cabe a faculdade—oa de declarar' nullo um acto

,	 ••	 :	 • •

dos outros poderes por . incongruente- conn a Constituição—ou .de
declaral-o tora da sua competencia Pot, eonsideral- o essencialments
potitico c, como tal, da alçada exclusiva daqueles -poderes: E o -
que é para notar,.ti regra de incontestare' prudencia, para; a •

•bb t harmonia, dos poderes, não é iinposea por 'disposição alguma
constitucional ao Judiciado, tem sido olra dos propries tribunaes
por consideral-a, -em dados casos, neeessaria ao fiel desempenho das •
suas imeortaar.es funcç5es. E' o que resulta da propria linguagem
do r autores, que são os • primeiros a declarar, que ., a Suor,ina.
arte , eha3 refused Co interfere, — Lime court 	 repise to decide»,
(Bryce, loc..cit. pago. 256 e 335), para deixar bem ver, eine se
tr.áa de actois discricionarios dos tribunaes, o não do cumprirrienta •
de algum •dispos. itivo da Constituição, limitando a coinpetencia
Judiciado.
• A despeito das suas. vistas theoricas em contrario, nealuira -

desses autores dá testemunho da asiteritlade, inteiramente i idepen-
dente, do Judiciado sobre este ponto, do quo o propilo professor.
AllemSmith, na sua já' cita Ia obra, dizIndo do seguinte • m• do;
— Tire of statement, !hen, th2l it is Lhe setIled policy of 	 body (the'.
Supreme Court) not to interfe,.e witli piliticat p g wer.s of V.a (ther
departements cannot. be taken 1:flori-alm. cinco tender th; acceplui
sn'erpretation of Lhe C mstitUtion, it ha: the pow:r to, ctn-1: as a •
similar of fact, does interfere, whenever il declares cm cal of Umgress
null and v,id.

-	 wa'uld be ir mista', e,' then,.to suppise (lett thé Federal Taoliciary
luas sufferett any loss ofinfluence '11:) .Jugh, ils voluntary relinauissh-
ment of tire veto	 poicer mn time case O' political questiods. - This
self-imposed restriction ou its au ghority - merely afinords it a conve-
nient meaas of placing beyond its jurisdiction . measures it ntay
either wisk to approve or to condemn . And since the . court must de-
cide what are and what are not'pilitica' Questions; it maj ent1a d or
edrroie lhe soop: and Moaning of (me Word Pildical to suit its 2turpo-
sc.:. AS a nietter or face, Men, lhe powe ,- w'tich it appears ti leam
v•duttlary surrundered, it still largey reiainu. Upon lhe w'tole t'n3
Supremo Court ira s been remarkab'y fórtunate lo eJeop(ny hostile
criticism (p. 110): —	 Story. Comm § 1.573 sg..)

Mas não havia necessidade de inVocie o testemunho de nenhuma. -
autoridade estranha a- semelhante respeito, quando temol-o, com-
pleto: irrecusavel e insuspeito, do ur):80 /ruis insiczne co stjta-
cio ¡alista, presta, lo, a I ás, lia ce'ca, da 20 annos, rua defesa da Coe- .
s•ituição, de cujo projecto fóra, elle autor, pela maneira segunde:

Aetos politicos do Congresso ou do Executivo. 113, accepção -
era que esoe qmi tliticativo traduz excenio á competencia da its-- • •,•
tiça, consideram-se aqUelles, a repito 003 quaes a lei • confiou a .
mataria ri discreetio preedencial do poder, e o exercido dell a' não lesa
direitos constitucioattes do . indi viduo.

« Em prejuizo destes o^ direizo constitucional não permitte ar-
bitrio a nenhum dos ro leres.

eSi o acto não é daqueles, que a Constituição deixou ci
da autoridade, ou si, ainda que o seja, entravem ás garantias in-
dividuae.s, o caracter polit i co da funcçãe não esbu1l4 do re.rureo
reparador ás pescas aggravadas.

«Necessario é, em terceiro Jogar, que o facto, contra crie se.
reclama,-caiba realmente na Dl:loção, sob caia autoridade se lado-.
berta ; porque -aita Dólt ser apenas um sophisma, para dissimular
o uso de poderes differentes e proldbides.

« Numa palavra: A violação de garantias coastitueiona.as,
perpetrada á sombra de funcções poliiicas, não é immuae ii acção
dos tribunaes: A estes c impere sempre verificar Si á attribuieio
politica, invocada pelo excepcion mne, abr mee nos sens 1 mitos .
a facilidade exercid r. » (Ray , BarbOsa, Actos Inconslitticionaes,
pag. 144). •	• -

Alui temos a unica lição dos autores, a tu-mica l'egra, a unica
juriaerudencia, seguida até hoje sobee to importante assumpto.
E bem S3 comprdirmde perdure: imiti! ser a, • com effeito, ter o liz-
diciario cornpitencia para dizer, ainal. sobre a constitucimialidado
dos actos dos douro outros poderes, para o fim de restabelecei . a -ver-
dade dos dispositivos da Constituição e dos direitos ceie ella garante -
aos individnos — si, porventura, . fosse, reconhecido a esses outros
poderes o direito superior de excluir, elles proprios, a intervenção
Judicial. sempre que lhes aprouvesse, sob o facil pre-txt do Se -
tratar de materia meramente politica. Felizmente, como exemplo
Mie° de caso politico, a;sien declarado por autoridade p).,t¡witt do
Executivo, no intuito de obstar a competencia constitucional •do
Judiciado, só se conhece a recente resolução do Sr. Presidente clã.
Republica. Foram invertidos 03 prineipms • cardeaes . da miteriN
n3o é mais ao Judiciado que compete dizer atinai sobre a•cnisti.;.
tucionalidada ou 1?gali lado dos actos do Executivo, ao ter , de ex-
animal-os nos casos s ¡jeitos ; é ao- Executivo, que compete' agora
declarar, quando as decisies do Judiciado são, ou não, constitucio-
nau,. mesmo -shbre á meter a do habeas-corpits.
- Relendo os propries autores . invocados na inensagem presidene

:a,. e...-aa

dal, ver-se-hia que os exemplos citados, como cas:s meramentg
políticos, são. precisamente, os assim • declarados em alguma de- •
cisão judic:al — Cooley, Principlas, cri. 3,- prg. • 157; Blaclç,'	 e
book, ed. de 1895, § 52 ; Coxe, «Judicial Power », pags., 33 e 1.1C. - •
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Além desses casos declarados pe:o judiciario, O 'que ás vezes
lambem se encontra nos constitacionalistas amerieanes, é a indi-
ceçãe de certas attribuições constitucionaes., verdadeiramente dis-
cricionarias, dos poderes politicos, as quaes, por sua natureza, são,
de considerar igualmente exclusivas doselludidos poderes, a-- taes
por exemplo: o direito privativa do Executivo de indultar ou per-
doar, de cope& véto ás leis cio Congresso, -de deolarar a guerra e
fazer . a paz, de celebrar ajustes e convenções ;—oa os privativos do
Congresso, de autorizar o Governo a declarar a guerra, de crear e
suppriMir empregos publicos, de fixar o padrão monetario, de-fixar
as forças de terra e mar, de declarar o estado de sitio, eoutrcs se-
melhantes. (Story, Comias § 374 sg.)

Convindo, entretanto, não deixar de advertir ainda neste
Monto, que a exclusão do Judiciarioade taes assumptos nem sempre
tem legar de maneira absoluta, queremos dizer,—da circumstencia
de faltar-lhe competencia, para alumiar o proprio acto em si
mesmo, por pertencer á discrição de outro poder, não se deve logo
concluir, que o Judiciado deixe de tel-a para conhecer dos seus
effeitos, suando le:ivos de direitos individuaeh A jurisprudencia
ámoricana nos offerece abundantes ete:nplos a esse respeito.

Mas exemplos de casos, que, por serem declarados polilicos por
acto do 1;:4cecutivo, devam, por isso, escapar á autoridade julicia,ria,
é, o que autor algum jamais s.: lembrou de citar ou insinuar (nem
o; lia), como lição da =teria. E manos ainda se encontrará, nem
na l'ção dos autdres item em julgamento algum conhecido, a doa-
-trina, de_ que a verificação da legitimidade de eleiCes municipaes
deve constituir uma das chamadas. questões essencialmente

.ticas, fcil'a da investigação julicial, -como acaba de pretender o Poder
Executivo de nosso paiz.

E desta • sorte, não prevalecendo, por descabida, a allegação
dou l duaria da quest ,7o politica, quer em vista da sua razão consti-
tucional, quer em vista da prelada lição des autores e da juris-

, prudencia que foram invocados para fundamentar o desacato feito
ao jud i ciado ; nullificsdo temos juntamente tudo quanto se arguiu
impertinentemente contra a correcção da sentença do Supremo
Tribunal Federal, debaixo de tão calvo pretexto...

III. Tão pouco procede a-razão, que se pretendeu -tirar do con-
fronto de decisões anteriores do Triburial e de certas disposições
legaes•referentes á meteria, de hab:as-corpus, para contestar a
compete:c . a cio mesmo Tribunal r o caso em questão. Aos que
leram a Mensagem p.esidencial nesta parte não terá ddxado
causar extranheza, que o Executivo se arrogasse o direito de arre-

' ciar os julgados do Tribunal e a applica.çáo da lei que o mesmo
tem leito Ou pôde fazer aos casos sujeitos I

Não se contentara o ExéeutiVo de pretender, que se tratava de
uma que,tão politica e portanto devia o judiciado declarar-se
ineempetente, para deixar só a ellesoução do caso; foi alam: o ci-
tando.e criticando julgados , anteriores, insinuando qual o alcance
da lei; que dove reger a concessão de um habcas corpus requerido
ae Tribuna!, o Poder Executivo não duvidou erigir-se em instancia
revisora e declarar a incem' etencia do Sueremo Tribunal Federal.

— Ora, de quanto já ficou dito, é por 'demais evidente que o
Poder Judiciario, a djzer, 'o Supremo Tribun si Federal, se manteve
correctamente deatro das suas attribuiçõts, ao proferir a deeisio,
a que o Executivo . resoivera e e.tr cumprimento . ; mis, suppondo
mutua que alguma vez o Judiciado viesse a commetter um acto
de mau festa intrusão na espliera dos poderes diseicionarios
do Executivo, e que este devesse oppor-lhe resiSteacia ; ainda
asam, as razões justificativas dessa possivel resistencia, -- ou
seriam a indicação precisa dos textos coa titucionaes, que excluindo
o Judiciado, autorizava o Executivo a assim proceder,— ou seriam
nenleimas.—Razões nue, n.o constituc;Onaes, seriam, na hypothese,
manifestament inadmis ireis, impertinentes.

Ao Poder Executivo fallece a menor compstencia para apreciar
as decisões do Judiciado no pensamento de insinuar-Um e melhor
jurisprudencia ; só a este e a nenhum outro poder compete apre-
ciar -a lei na sua applicação, na sua intelligeacia • e alcance nos
caso> sujeitos, — rever as prosarias decisões; e definir o valor

•das disposições inales, em que as mesmas se .fundem, seja para
madter, seja para modificar ou annullar as decisões anterior-
mente proferidas. E, si e, 'S3M duvida," da maior coaveniencia,
que o Tribunal guarde rigorosamente o preceito a•- siara decisis
isto é, manter a mesma jurisprudencia nas suas decisões —, não é

I 1110E0S dever dello reformal-a ou alteral-a, desde que se convencer
qu outro O o direito que deve regular a. especie sujeita. Se assim
ião tõra, -Lambem não tinha' razão de ser nem objecto o recuree de
embargos, que á lei autor,za contra as decisões do Tribunal. Aliás,
esta observação é desnecessaria, no momento, urna vez sabido que
o Tribunal, na decisão desacatada pelo Executivo, em vez. de variara
nada mais fez do que coatirmar a jurisprudencia constante de-seus
anteriores -a,ccerdães. Neste ponto e nas cen,uras que o Executivo

: procurou, 'a proposito, irrogar . ao Tr,bunal, o que ha é uma
:ofensa directa á• indepentlenc:a do Poder Judiciado, visto não
caber ataprimeiro, em nenhum caso, fazer de censor, ou dictat

'regras do melhor conducta aasegunde. Muito pelo contrario, no
Oso da-sua competencia de dizer da constitucionalida.de dos actos
dos outros poderes, cerne no caso de que se trata, é a decisão do
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'Supremo Tribunal Federal que deve obrigar a: todas as autoridaders
da Federação.—ll is in suei& cases. toe .conceioe, that there
final and common arbitre:- proviaed by the . Constitzt ion . itserf;,. .to
whose clecisions ali olhem departimento are subérdinate r . end, that
arbiter is tão Supreine Judicial Aut =iority of the Coares of Lhe Unsodb„,
(Story, doc. cit., § 375.)	 .

Accrescenta ainda Ssorv: «We fiai Lhe power to construs Use
Censtitution expre3sily confided to Lhe judicial department, without
any limitceian or qualification as to i s conclusiveness. Who theit,
is at dibertg, by general implication, not from Ie ternas of , Use
irstrunzent, but frovu mera theory and assuming lyservations, 	 . to
insert such a linzitation or qualification ? 	 § 385, e §,5 1.576 a
i.577).

Por sim vez o pro"essor Ordroaaux, re!eriodo-se ds. detens
da Suere-na Corte, acseattia: These deioons, being the . supreMf%
Uno o! Lhe Land, carry oitk Vont the emphasis of a continau4 to :be
applied to ai analogical cases toherever possiVe. judie:ai interpr..da
tion stands, therefore, in Lhe placa of a gua:ifying p?w ,r walhing
abreast of legislation t3 point out how a s!atale extend its operJtiom
in a gio2n case; or ag min to nullify Lhe stat ite if found .to be a con-
filia with Lhe organic law.» (Constitutioaa,1 Legdslat:oa ia lhe .Unis
te I Stateá, pag . 416),

Do mesmo moio ca,récem de tola relevancia e oppo.etunidad9
os treshos colhidos de alguns autores america,uos, insinuando 'que,•a,
come etencia jadiciaria se se estende,—ou . a diretos concernente
às pessoas e ao seu patrimo ia, ou a direitos que envolvam o indit:i10
ou a propriedade : 1°) porque os atreitos do indixi luo não S
mente os capitula los lias le s civis, envolvem igualmeate, einnule
t umarnente, OS demite dirsi: OS' 111(1.1vi iu.ies garautulos.pe:a
tuição,—oa a553alein eaes em textos particulares deste instru-
mento, ou nas leag da administração publica em gera m , ou nas
gras do cifre to internacional, o o cru diseos ções -do direito poiitieôo
propriamente diio. Esta O a largt e m.bera do j'idieisado fedeml
assim traçaia, assim illustrade por numeras ssi'.1103 accórdãos dia
j risprodencia americana e da nossa pro,pria, até ao preseatea
Imiti.' será accumular	 exemplos compro'oaterios do uma ver-
dada de facto, que ninguem oasidea contestar de boa fa, e .só p s-
airei de ser igaorada pelos incompe:entes; por.ine, CO330 ILIO lie —
mente-, nos direitos concernerVes ás pessoas ou ao ir/dr-Vidos) podem
estar, justamente, envolvidos os refereates ou decorrente> de á :teia'
e factos de natureza eleitora,' ou politica, com ) já t -s-enioaoc'etsidial
de assigne lar, e succecle frequentemente ires relações diders s doe
vida publica do povo americano. Mas, nem havia mister reroreer•
a alheios ensinamentos a este respedo, quando ning :em de:sorna
que, seguado'a lei brazilera vigente, cabo ao Supremo Tribunal,
Federal conhecer e dec;dir sobre a meteria eleitoral, a dizei' .dos:
alistamenes e suas revisões.—e o que mais importa accentuar,
não si pira amparar o direito de alguns cidadãos . indesIdanierito'
excluido, mas taanh da ainda para aanullir no toda taes alisaa
mento. ou revisões, me !jante relnerimealo de que/atter eleitored
mesmo de Simples cidadão:— q .estão meramente poiitica, inteira
mente extranha, ao direito prieado, e, na ultima hypot!tcsb, n gei-
oecorran.o, siquer, a lesão de uru direto pessoal do racoere ite,
mas, tratando se, pura e simplesmente, da verificação da N ai
de um acto politico do interesse geral da communhão.

-Para questão desta natureza, essencialmente, exclusivamente.
Po - i l ice, sem haver 'esta alguma direeti do direto ini1iitual, ens,
tende o Congresso, entendd o Poder Executivo, que o Supremo Trie
bunal Federal é competente sem, p.)r aso, invadir a eephera doa.
moderes políticos; no eintantoa para conhecer de um peild ede
habeas-corpus, dando ao -texto constitucional (art 72.n. 22) a iate/a-
ligencia e e s coe-me que lhe pareceram verd uleiros, na sua . quadi-
dado de interprete da Constitu:ção,e-conteeta-se-lne a compete:mias,.
sob 'o pretexte de tratar-se da meteria politica, de elsiçõs.rnuaicias
pane e, em cense:meneia, de alçada e 'elltsiva do> outros poderes-l-

-Cc. mo remate á esta ordem do conside ações, só res.a,
ciares como a propria, evidencia, e em breves palavras, q e e havea.
ria mesm i verdadeira coa:rad:ceio in. adjecto no admittir que o Su-
premo Tribunal Feleral deve ser o interprete fnal da constitticiose
nalida,do dos actos lrgis'ati Vai e executivos, nos cas e que lhe são,
sujelt s, e, ao mesmo temi-o, pretender que um outro po ler-,
não elle, pOSSii, limitar os Casos dessa sua competencia. E' c eisa jus
tititiva, e já o foi demonstrado, qao assim não r ócie ser; a legrae
especial da materia é esta, e simplesmente esta: á invocação,
um testo constituc'.onal, appEcavel á especie -concreta;-.a !ctompea.
tencia do Supremo Tribunal Federal subsista inteira indivisivele
irreductival, para conhecer' da questão, ainda mesmo se tratando.
daquelles casos, em (recife entenda decidir, que, por sua matmrsza,
devem escapar á investigação judiciaria.. O arte 60, lettre cadaa
Coestituição Federal, assente geral da meteria, não coletem distiiad
cçãe alguma restrictiva da competenciaju Iiciaria fede.al, solroa.
razão ou pretexto da -natureza da :eepecia questionada. 	 idea

Taanbem já vimos que razão não ha para reconhecer ao --Sead
premo Tribunal Federal brazileira urna autoridade inferior itquelia
de que goza a Suprema arte Americana, a, menos que se não.
queira f custar, propositalmente,' a mente e o intuito salaid.oedoent033,
legislador constituinte neste assumpto.
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sentir a necessidade de uma justiça independente; alimentados da'
-nobilitante • epavicçãoadea que 'ó pioder; . -atialquer que -elle seja,-' -
subordinado ao Direito,•	 • . • •	 • .	 ..

...ee —Parece-nos haver dito o bastante para re171rinar a jurisdiceão

.e. COM petencia irrecusaVeis do Supremo Tribunal Federal, a despe to
das razões contrarias . do Sr. Presidente da Republica; e podemos
restimil-o nestas palavras finaes : —respeito aos demais Poderes,
mas sempre independente, sempre intangivel, a autoridade da
Justiça.

Sunteerno Trãouna/ Federal, 1 de abril Ê) 1911.— Amaro Cci-
valcanti.»

-
•
	 n•n•n••

•
O que me impelliti a dar estas explicaeies, foi semente a cone

ven'en dado mossrar ás posso ts que ila0 le,• 1311 OS meus vOÈOS L-rt7.
t reriores °e' materi i de habea ,--orpus, ou os leram sem a imoessaria
atteação, que catre o acJonlarn do casa do Coaselho M maio pai e
os votos p or mi mi notes pio "cri los não lia a coatr idteção (lu se
aparta na Me isalem do Presidente da Republica ao Coageesso
Nacional. • •

A doutrina que acerca do laV)e..ts--corpus invarievelm,nta
tone° sustent ido, applican Li-a sempre com o juiz,- é clara, si neles*
e assenta em expressas diposições do direito patrio. Della, nu ala
me afastei urna só vez. Importa recoraal-a, posto que rios unida-
rmonte: Freeueatemente, todae 03 dias, se • reattereini orlens der
hab ,as corptu, chegando os pacientes que estão prosá, ou amea-
çados de prisão, o pelin !o q ti lhes seja restiteida, ou garantida, a
liberdade individti d. Nessas condiçaes,não declaram, nem precisou
declarar, quaeeos direito> cujo exercicio lhes foi tolldd o, ou es
ame tça lo ; perquante a prisã obsta 'ao exercic:o de quesi todos
os direitos do indivíduo: A liberdade individual é um direito fun-
da alentei, con liçio de exercicio de mu sem numero de direitos
para trabalhar, para cuidar de seus negocies, para tratar de sua
&tudo, para praticar 03 actos de seu culta religioso, para cultivar
seu os lira°, aprendendo qualquer sciencia, para se distrahir, para
desenvolver soe sentimento, para tudo, em summa, precisa' o
amem da liberdade de locomoção, do direito de ir e vir. Além ee
inu •til. fika (Meia se na o impossiyel, enumerar todos'eas direitos
que o indiv:dito 'fica imaossibilitado doo exercer pela privaçoao da.
/ibera' ide individual: peea, prieio, pela deteneão, ou pelo exílio.
A impetração da h ,bea>-carees p ira fazer cessar a prisão, ou para
a prevenir, é o que se vê diar:a

Algumas vezes, entretanto, a illégalidade de que se queixa o
pac'ente, não importa a completaprivaçlo da liberdade individuae.
Limita-se a coacão illegal a ser vedada unicamente a liberdade
iudivi mal, quando esta tem por fim .proximo o exercicio de um de-
terminado direito. Não esá o paciente presa, nem detido, nem
exie-ida nem ameaçado do irnmedia,tamente o ser. Apenas o , Mpe-
dem de ir, por exemplo, a uma praça publica, onde se deve ria,
azar uma reunião com intuitos pcditicos ; a uma casa commercial,
ou a uma fabrica, na qual é empregado ; a um t repart ção pu-
blica, onle tem de ds. e ie eenhar tuna Dulce:Ia ou promover um
interesse ; á casa em qee reside, ao seu domicilio.

DECLARAÇÓES De SR. 'MINISTRO PEDRO LESSA -FEITAS NA SEES7,1)
• DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PE 1 DE ABRIL DE 1911	 .

•
(Não me serprehendete nem me eaUS3U a Menor estranheza o

acto pelo qual o Presidente da Republici, manifestou a reselução
de desacatar o accordam deite Tribunal, que conce.lea a ordem de
habeas-corpàs, impetrada em favor dos intendentes municip:oes do
lastrieto Federal. A muitos das moas ilIustra collegas, neste re-
cinto e rói% aelle, havia eu communicido mais de ama vez a pio-
funda..coavcao, que sempre nutri, de que não seria res peitada a
decisão preferida e a favor' dos menf oros do Conselho Municipal,
assim como respeitada no s cria, qualqwer outra senteuç
mente justa, 'desie • que, co itrariass3 oe interesses politicos domi-
ni,ntes. Au-melando, com visivel e inexalicavel transgressio do
direito, o accoalani eia que SJ dera o habeas-corpus re literato p'-los
deputados 03(a, bates olo Riad° Janeiro, o peoprio Tribueal coutri-
buiu para facilitar um pouco a tarefa de negar obediencia - ris sea-
teeeas do Poder Judiciaria.,

lanar ta-feira :	 ,e MARIO OPP/OIAL
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e E ainda , que , pareça- . desnecessaela insistir na-dernonstra;
-eã.i5 do-poder, relativamente 'Ilimitado --das Suprema, • rectrta
, ricana% esse respeito;não deixaremos, todavia, de offerecer • o
'testemunho do mais um constitucionalista, e tanto.mais acceitavel
'deverá ser esse testemunho, 'quando vem de um dos poucos -au-
. tores que, de prefereacia, foram nomeades na Mensagem presidene
cial.—Briton Coxe, ao escrever o scit importante livro ean ESSJy on
Jdicial Power . and Cnconstitutional Legislationo disse, á primeira pa-
sina da Introducoo, que o (fim principat d esceiptor era mostrar
que aConstituiçáo dos Estados Unidos centena textos express os reco-
nhecendo a competencia judicial para .decelir sobre á coestitucio-
Malidade ou a inconst tacionalidade da legislação e, para declaral-a
evalida ou invalida respectivamente» , (pag 1). E depois de largo
exame dos documento> historicos, da critica detida da controyersia
obre a emateria; o da apreciação detalhada da legislação cornpa.-

rade de outros paizes, negara d conclusão categorica : 	 •que
'Suprema Côrte tem irrecusavel competen via para decidir, em to los
'os casos que lhe sio sujeitos, sobre à canstitucionaedade das leis, e
aleclaral-as invalidas, quando inco istiteciemese (that the' U. S. Sa-
•preme Court should be competeat, IN, ALI, LICIGATIONS BEFORE ir,-
-ti> decide upon the qttestioned COnstilutionaRy of U. S. latos, anl to
1101(1 lhe sameto be voici tohenttneenstxtucion al; 2)) lite esta foi a intenção
.manifesta dos autores da Constituição (lhe framwe of te • Conslitu,
cion); 30) que a evidencia da verdade dessa vontade dos autores da
'Constituição S3 encontra nos trabalhos da Conmnciro, ao construir
(ia franeine).o texto, que se acho, no art. 111, a 2 1 , dizendo: The

	

potoer sita?l ettend Ta ALI. CSES	 LAw AND EQUITY,
.:arsining under this Constitucion, Vie latos of te Unit tl State; an n
2reaties tnade or which shall be mede under their authority,'(L. cit.,
págs. 24, 330 e 345). Si em relaçãa a casos extra-juligiaeá é
auto" se poderá, Impugnar semelhante cornpetencia, accrescenta,
igualmente o referido autor. danle logo exemplo de • que te de-
verá, estender poe casos da ultima especie (pag,s. 3:19. e•310).

• Evidentemente, pois, nãto será á sombra da autoridade de Coxe
que se pôde contestar ao supremo Tribunal Federal co npeteacia,
como se pretendera, para o caso coacrete, de que o mesao tomou
eonhecimento...

. IV. EM nada procedem-finalmente, o acto de desacato e as
oazões da mensagem presid nisl correra a vafidededo Acciiielão,
que o Poder Executivo .reiolvera, negar cumprira-eito. O eceirdão
esub>istirá na s ta inteira valaladi para todos os fins e elfo tes de
,direito, a me! 03 .que • o proprio Tribunal, por decisão posterior,
.entenda mo aficai-o . ou •annull otao.. E em i valid ale é d força
obrigatoria para todas as autor:d ides e fun.icionarioa.a qmicrn c liba
agir, respectivsmentepairelação d matert decidida pelo Ac‘córdão.
..Estault;ma observação pareceria talvez dispeneavel;,e, si realmente
a fazemos, é por. acredita que só 'uma intelligencia co itra ia
poderá °aplicar á, intervenção de autori ledes judiciarhs do Dis-
tricto, (bano execução a) decret o do Executivo de 4 de janeiro, no.
toriameate annullado r or. sentença do Supremo Tribunal Federa l,
a justaimente para o limo e .ffeito, que ta es autoridad_s não duvida-
ram consideraao em pleno vigor.

•Não ; o decreto de 4 de janeiro, assim como as razões da men-
sagem, embora venham a seeapprovadas Pelo Coagresso Nacion
nenhum effeito juridico pódem te.0 cotia% a subsistem:ia do alludido
'Accórdão, porque não cabe ao Legislativo mo aficar ou mi:atilar as
sentenças do Judiciar:o. P Um contrario. é ai ultima poder que
cabe definir,' 1103 casos cm litigios, ate onde vão as attribuições
eonstitucioaaes dos doas outros p )(leres, no . intuito de reprimir-
lhes os excessos e contei-os de etre das orb:tas que lhes são proprias.-
aláo grado dos interesses politicos do amora n o, porventura con-
trariados, é este o grande po o judiciaria instituide pela Consti-
tuição da Republica, é esta a enorme autoridade, de que ss acha
revestido o 'Supremo Tribunal Federal, orgão supremo desse poder.
—Entendeu a Nação constituinte de assim faze-.a, como garantia
segura dos diretos individuaes, e para ter nelle um guarda fiel é
Imparcial da propria, Constituição, que resolve.% aioptar.

E', pais, ao Supremo Tribunal Federal, e a elle sómente,aque
no actual regimen compete rever e modificar as proprias deeisoes
ii para que assim deixe de ser não bastá o desacato do Poder
Executivo á unia ou a mais das suas decisões ; ser,i mister revo-
gar, primeiro, a Organização dos poderes pablicos consagrada na
Constituição do 2-1 de Fevereiro e crear, em seu loga,r, um Poder
...firdiciario subserviente do Poder E tecutivo, e, como tal, certa-
mente incapaz de amparar ao alhelo .direito, desde que este seja
lesado por ,algum acto do. referido Poder. ;Emquante, porem,
assim não for, mediante reforma constitucional, um. acto d o-Poder.
;Executivo desconhecendo, " como * o actual, a autoridade e ind non-
dencia do . Poder Judiciaria é somo si não existisse, juridicamente
faltando valerá' apenas com um precedente de perturbação ao
funCciona,mento harmonico, dos poderes pitblicos e de desrespeito
arbitrarie a .uma decisão de Supremo Tribunal Federal, proferida,
àobre . mater:a, de sua inteira,jurisdiceão e coinpetencia; corno é , a
peaterra do .I.abeas-corpus.-•	.. • . .„..	 ;	 ,

Ern :verdade' en.no resultado. .Ø por deinaisaeidremeaeacentraal
pl'educentee mesmo acá.ollickaiaquellee..quesesão,eapazee:débena.	 _

Na primeira hypetaese figurada, á que se realiza constante.
mente, cifra-se a tarefa processual do juiz em averiguar se .o pia
ciente eeta preso, ou ameaçado de prisão ; se está coademnado, CU
pronuneiado ; sIè competente o juiz' queafecreteu a prisãoe ou •a

	

pronancie.	 • - 	 '	 • -	 ••	 •	 .	 .	 - are

,	 Segunda expressamente coasaerada fio art. 72,	 da;
Constituição Feaera.1, ifne.ana,nd .aeonceder. o habáascwpus, 'sempre
que o individua eoffrer, qualquer coacção á sua liberda,de individual
(pois; o prece ito., caeetitucioua,1 não qualifica,' dom restringe, nem •
distingue a 'eeacção,:que.é destinado a . ,impedir), assume. 'diversa
mo.deladadat e ipdagaeato waue é obrigado so nue; ,o,: . que • a _este
Cumpre .; e . Ver i'.ficay 'Se ai diraeto aque -O pacieatea 'au o'g çxorge'Lti &dit.• •	 .	 •	 .• • :	 r,• . ••
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qual a liberdade physica é urna eondição necessaria ; um meio
-indispensavel para se attingir o fim ; um catminho cuja impratica-
bilidade inhibe que se chegue ao termo almejado ; o que cumpre
verificar, é se eeee direita é incontestavel, liquido, se o seu titular
não está de qualquer modo privado de excrcel-o, embora tempora-
riamente. Este. investigação se impõe ao juiz, porquanto o pro-
cesso do habeas-corpus é de andamento rapido, não tem fórum, nem
figura, do juizo, e conseguintemente não:comporta, o exame, nem a
decisão de qualquer outra questão judicial, que se lhe queira an-
nexar, ou que nelleese pretenda inserir. Desde que apurada esteja
9, posição juridica ma aifesta, a situação legal ineuestionavel, de
quem é victima de uma coacção que coastit ue o urde) obstaeulo
elo exercicio de um direite incontastavel, não é licito negar o ha-
beas-corpus Nein de outro modo fôsa, possivel respeitar o preceito
da Constituição, -amplo, vasto, perfeitamente lib.x 1, mais adoen-
tado (e isto ressalta dos seus propries termos) que o preceito simi-
lar dos paize3 mais cultos.

Pouco importa a . especie de direitos que o paciente precisa ou
deseja exercer. Seja-lhe necessaria a liberdale de locomoçã ) para
pôr em pratica um direito de ordem civil, o t de ordem commer-
cial, ou de ordem constitucional, ou de ordem administrativa, deve
ser-lhe concedido o habcas-corpus, sob a clausula exclusiva de ser
juridicamente indiscutivel este ultimo direito, o direito escopo.
Para recolher á casa paterna o impubem transviado, para fazer
um contrato ou una testamento, para receber um laudemio,
011 para constituir uma hypotheca ; para exercitar a industria de
transporte, ou para protestar uma lettra ; para ir votar, ou
para desempenhar urna funcção politica electiva ; para avaliar
um prelio e collectal-o, ou para proceder ao expurgo hygienic 1 de
qualquer habitação , se é necesaario garantir a um individua a li-
berdade de locomoção, porque uma offensa, ou uma ameaça, a essa
liberdade foi embaraço a que exercesse qualquer desses direitos, não
lhe pede ser negado habeas-corp (s. Una juiz, digno desse nome, in-
deferiria o pedido de habeas-.-orpus em favor do cidadão que, es-
tando no gozo dos Seus direitos politicos. não pudesse chegar até

inesa eleitoral, porque lho vedasse a violeacia de qualquer es-
birro, ou de qualquer autoridade energuinena ? -

Neste ponto releva espancar 'uma confusão, em que teem inci-
dido, até na imprensa diaria, alguns -espirites que não atteritam leSm
na funcção do hab2acs-corpus. E' esse, d i zem, uru rernedio judicial
adequado á exclusiva protecção da liberdade individu il, entendida
embora esta expressão—liberdade inclicidual—no sentido amplo,
4que abrange, além da liberdade de locomoção, a. de imprensa, de
associação, de representação, a inviolabilidade do domicilio.

Manifesto erro ! E' exclusiva missão do hlbea;-corpus g iraltir
a liberdade individual na accepçã,o restricta,a liberdade physica,
liberdade de lo emoção. O unico direito em favor do qual se póde
invocar o habels-corpus, é a liberdade do locomoção, e de accôrdo
com este conceito tenho sempre julgado.. Evidente engano Rira
suppôr que pelo habeas-corpus se pode sempre defender a liberda-
de de imprensa. Quando a imprensa é viulentada,porque ao redactor
de um jornal, por exemplo, não se permitte ir ao escriptorio
folha, e lá escrever e corrigir os seus artigos, ou porque ao entre-
gador, ou ao vendedor, se tolhe o direito de percorrer a cidade
eatregando, ou vendendo, o jornal, não lia duvida que o caso é de
habeas-corpus. Mas este caso O de 7iabe2s-corpus, exactamente pelo
facto de ter sido violada a liberdade do locomoção. Quando a im-
prensa é violentada, perue, por exemp'o, se dá a apprehensõ,"e do
material typographica ou dos numeres do jornal, cal dos exempla-
res de um livro, por certo ningaem se lembraria de reauerer uma
ordem de habeas-corpus como meio de fazer cessar a violação do
direito. Quando se offende a liberdade religiosa, obstan !o a que
alguem penetre no templo da sua seita, saia a praticar actos de
culto externo da sua confissão, incontestavelmente tem cabimento
o recurso de habeas-corpus, visto como foi embaraçando a libere
dada de locomoção que sé feriu a liberdade religios 4. Quando se
offende a liberdade religiosa, porque se arrazem as igrejas, ou se
destroem os objectes do culto, a nenhum jurista principiante °o-correria a idéa de requerer um habeas-corpus, remedio applicavel
somente ás pessoas e nunca ás coisas. Além da liberdade de loco-
moção, nenhuma outra ha defensavel pelo habeas-corpus. Absurda é
qualquer extensão, qualquer elasticidade, que se dê ao habeas-
corpus nesse sentido. A liberdade de locomoção constitue uma con-
dição; um meio, um caminho, para o exercido, não só de outros
direitos individuaes, como de direito; secundarios, direitos mera-
mente civis, politicos, ou administrativos.

Para garantir a liberdade individual não ha rerneffio sucee-
daneo do habeas. carpiu, nem a este comparavel no que toca á ra-
pidez da applicação. Demais, é um remedio que nenhum mal pro-
duz, que se pôde usar em larga escala sem o menor inconveniente.
O que importa muito, e sómente, é saber a.dministral-o. Conhecidos
os limites do habeas-corpus, não lia motivo algum para recear que
por elle se substitua qualquer outro processo judicial; que se lance
mão dohabeas . corpus,quando diverso 00 meio processual competente,
apropriado; que se transfiram para o habeas-corput as funcções de

outra qualquer acção, como. por exemplo, as da acção especial di
art. 13 da lei ri. 221, de 20 de novenabro de 1894: Refiro-me exprese
samente á acção mencionada, porque já se tem dito e escripte
no caso do Conselho Municipal desta cidade se devera ter arplicaile
essa fôrma processua l , em vez do habecu-corpus.

O erro é grosseiro, e a sua refutação já está feita emlinhae
anteriores. Para os que compreheadem a- natureza juridica
habezs-corp,us e a da acção especial	 art..13 da lei n. 2?1, nãe

blia confusão p:ssivel estre Os dois meios judiciaes. O hasaecoepus,
por ser um prwesso de rito muito rapido, sem fórum nem figura
de juiso, não comporta o exame, nem a prova, nem a decisão de
questões que exijam um estudo algum tan,o detido. Se se requer.
o habeas-corpus para pàr termo a tuna prisão illegal, ou para
evitar essa abuso, ao juiz só compre inlag 	 altos de proferir a!
sua decisã-a se ha uma sentença condemnatoria, ou um despacho
de pronuncia, e se é competente o juizo que coadernnou	 pro-
nunciou.

E' hso o que se faz, em regra. Se se re.euer habeas-corpus, parai
prevenir, ou remover a csacça). crie se tsaduz, não em prisão
ou detsnçãe, m is na impassibilidade de exercer um dii eito qual-
quer, de praticar una aco legai, ao ju'z, que nãe pólo envolver
no pro.ees ) do haieas-corpus qualquer questão que deva ser pro-
cess.ida e julga la em acçio prapria, incumbe verificar se o direito
que o paciento quer exercer, é incontest ivel, liquido, não é okecto
de controversia, não está sujeito a um litigio. Sórnente no casei
de concluir que manifestamente legal é a pos ção do paciente,
que a este fui vedada a pratica de um acto que tinha inquestiona-
velmente o direito de praticar, deve o juiz cone° ler a ordem
impetrada. Para hypothese diversa, foi creada a acção especial do
art. 13 da lei n.22,1; desde que ha uma controversia juri Humente
passivo', desde que Se levant i urna contestação acerca de um di-•
reito, e se faz mister exhibir provas e discutir a questãe, para ol
fina de annullar iim acto administrativo, já incabivel é o habeas.
carpes, e ale piada. a acção especial referida.

Imaginemos que um funcdoaario, ou um empregado publico,
requer uma ordem de habeas-corpus, alegando que lhe é vedado ol
ingresso na repartição em que trabalha. Pede o juiz informação,
e averigtia que o paeiente nã) foi demittido, nem suspenso, que a
sua pss.çãe juridica de fimccionario con fim:ia inalterada. Impõs-se
em tal hypoteese a 'concessão de habeas-corpus. Ss, pele con-
trario, o que consta é que o paciente foi demittido, ou suspenso,
por autoridaleeompetente, iajuridico se torna o conceder a ordem
pedida. ..Bem pôde ser illegal a suspensão. ou a demissão ; mas,
releva apurar os-factos, conhecer as allegações da autoridade que

an	
!

praticou o acto impugnado e nullar esse acto, sem . o que in-
jusUficavel fôra o indeferimento do pedido de habeas-corpus. Ainda
quando se trate de funcciona.rio oa empregado vitalic0, pôle ser
legal a demissão ; porquanto, pelo abandono da emprego, por in-
competencia physica ou moral, pela perpetração de cortes crimes,
são demissiveis taes funccionarios ou empregados. 1S'este e em
casos analogos o meio judicial proprio, admissivel, é a acção es-..

, Na hypothese do Conselho Municipal, maniteslamente aburJ a,
fôra a proeo sitiara da referida acção especial. Em primeiro logear,
se para os propries despachos de pronuncia e sentenças eondemna-
toldas, proferid ,s ror juiz incompetente, se tem julgado reinedio
adequado e efficaz o habeas-corpus, e assina decidiu ha muito
pouco tempo este Tribunal, como se ha de recusar este recurso aos
que, investidos em funcções administrativas, não podem exercel-as,
porque uma' ordem, ou um decreto, de uma autoridade incompe-
tente, de natureza administrativa, lh is interdisse a reunião para
cumprirem os deveres juridicos do seu cargo, sendo essa ordena do
autoridade incompetente o unico obstaculo ao desempenho de taes
deveres ? Concede-se immediatamente o h-ibeas-corpus aos pronun-
ciados e aos condemnados por juiz incompetente, sem nenhuma,
acção prévia, em que se declare nulla a sentença condoa-meteria,
ou de pronuncia. Que motivo legal haverá para não proceder do
modo identico, quando temos demite de nós cidadãos coagidos om sua
liberdade individual e assim impossibilitados de exercer qualquer
direito, em consequencia de um abuso de poder, praticado por uma
autoridade administrativa incampetente ? Posto que me pareça
desne3essario, dentro em pouco demonstrarei a incompetencia do
Presidente da Republica para intervir na verificação de poderes de
intendentes, annullando a investidura nos seus cargos desei man-
da,tarios municipaes. Em segundo legar, inefficaz seria a acção' do
art. 13 da lei n. 221 para a realização do fim coilimado pelos
membros do Censelho Municipal desta cidade. A jurisprudencia do
Suprem) Tribunal Federal está berrkfirmada: a ninguem é dado
pedir, pela mencionada acção, que o Poder Judiciario condemne o
Executivo a reintegrar o autor no cargo de que foi illegalmento
despeadio. • Limitam-se as nossas sentenças a garantir as vantagens
do cargo, dando-se a reintegração, quando não se oppõe o Poder
Executivo. Ora, o que pretendiam os intendentes do Diatricto Fe-
deral, não era a percepção dos seus subsidies. Desses proventos
rnateriaes, aliás tão raramente aliados ás • funcções de vereador,cal

pecial do art. 13 da lei n. 221.
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eonse:heiro municipal, em' nosso paiz, que não sei se haverá em
toda. a União unia, (luzia de municipios, entre ;tantas 'centenas,
cu'os mandatarios sejam 'subsidia /coe de nenhum modo se ()ocupa.-

.	 rani os intendents do Rio de Janeiro, nas varias petiçães com que
imploraram a justiça deste Tribunal. Requereram seinente que lhes
garantissemos o direito de exercer as suas funceões administrati-
vas. A acção eeeecial do art. 13 da lei n.22I não tun a eflicacia de
restituir assuas funcções electivas intendentes municipaes. Dir-se-á

. talvez que,pela dita acção,se poderia annullar o acto do Poder Exe-
- cutivo . Feleral, e que a cense planeia dessa annullação seria volta-

rem os intendentes ao exercicio dos seus cargos. Mas, se adentar--
mos em que a acção aconselhada s5 se terminaria pela sentença
final, em áegundainstanciaaao cabo de um longo espaço de tempo,
veremos logo qiie as perturbações causadas á vida municipal por
urna decisão annullatoria, assim protraindrasão ..motivos bastantes
para repellirmoe tal rencedio

Concedi o habgas-corpus, tine O Pres i dente dá Rptb1ica inconsti-
tucional e voluntariosamente desac:itou, porque os impetrantes e
pacientes apenas pretendiam exercer uru direito, ou . funcção pia
blica, em que estavam legalmente investidos, e de que o Presi-
dente da Republica é manifestamente incompetente para os des-
tituir,

No direite censtit . iende pedem' variar as .opiniões acerca da
orgaWzação administiatiya da Capital de unapaiz, sujeito ao regi-
men federativo. Em nosso direito constituido, não é ser:o negar
a autonomia, posto quç cerceada, outorgada ao runicipio da
Capit:I. Ao passo que Washiegton tem u na administração
confiada ao gc-erao federal, o Rio de Janeiro é um muni-
cipio autonorno. Estatuo de. mo 'o berra expresso .0 termitian-
te o art. 67 da Constituição Federal: salvo as restricç -ies do
art. 34, n. 30, em virtude das quaes compete . ao Congresso
Nacional legislar sobre a policia e o ensino superior n Dis-
trieto Federal, e sobi e os demais serviços que por leis federaes
(leis, e não actos do poder cocem:eivo) forem reservados :para o
Governo da União, ao Di4ricto IWeral d. .administrado por autori-
dades municipae'». Onde descobrir um acto nutS eivado de ia-
constitucimalidade do que o decreto pelo real o Presidente da
Republica des.-eia, das suas'.funcções de intendentes os mandaterios
&eles pelo mimicipio, e com poderes já reconhecidos? Bastava-me
a barreira levanta ia, pelo art. 67 da Constituição entre o governo'
municipal e o da União, para julgar inadmissivel, por uma pal-
pavel incornpetencia, a intromissão do Poder Executivo federei na
tormação do Conselho Municipal desta' cidade. Como conciliar a
obeervancia do art. 67 da Constituição CD:T1 o reconhecimento da
coo pelenciado Presidente da Republica para se arvorar em se-
gunda instancia', na verificaçã'oecle poderes dos intende ites mu-
nicipaes 1 •.

-Se bem visivel-é na Constituição a incompetencia do Presidente
da Republica, para annullar a verificação de poderes de Conselho
Municipal desta cdade como de q'aulesquer .outras camaras mu-
nicipaes, Rira, preci:o fizer do nosso dirreto um greitesco forma-

-- lismo chinez para se e_nbaraçar um tribunal,, ao conhecer de um
habeas-corpus, C)111 urna orde o, ou um decreto, expedido pelo poder
eenstitucienalmente incompetente:

Para mascarar o abuso de poder, tem-se esr eipto que o Dis-
tricto Federal no gosa • da mesma organização administrativa

• que os outros municipies da União. Quem ousaria negal-o 1 . O que
se affirma, é que as limitações á autonomia deste n_traicipio são as
unicas traço.-tas p?Ia, Constituição e pelas leis federaes. O veto, por
exemplo, dliás tão discutido sob o aspecto da censdtucionalidade, o
velo do Prefeito, com a subsequente deliberação de Senado, é uma
des restricções cre,adas por lei. Ma s, sendo a regra. a autonomia,'
será permittidá tirar de uma exCepção ilações que cens:Á:aram
outras excepções, não previstas pelo legislador 1•
, Para conceder o habecic-corpus não me era necessario, nona me

' parecia regular, examinar a verificação de poderes dos intendentes
munieipaes. Desde que o fundamento do meu voto foi a facuLade,.

'que é ao mesmo tempo um dever, • conferido ao Tribunal, de, no
ju"eamento dos feitos em geral, desprezar os actos do Po.:er Legis-
lativo e do xecu.ivo, infringpates da Constituição, não me com-

-.,petia examinar a. veriricaçao de poderes. Para mim, a' que-
stão neste ponto se reduzia a averiguar as attribuições do , Go-
verno da União em face das que, pela Constituição e por leis
'te:Ienes, tem este mutlicipio. Para resolvel-a, ninguem porá

- em duvida a competencia do Supremo Tribunal Federa i , desde que
advirta no poder- 'expressamente outorgado ao Tr binai (art. 59
da Co..stituição) de dirimir as causas e conflictcs (conta:cios sem
rest. icçã.o, e cone ,guinternento sambem os de attribuições) entre a
'União e os Estados. Não se objecte que o confActo neste caso seria
entre a União e o Districto Federal; pois, sob varies aspectos, é o
Districto Fea'eral equiparado ao Estado, e este mesmo , Tribunal já
tém julgado et:infletes de attribbições entre o Governe da Un:ão e o
do municipio. Nem se 'diga, tão pouco que fera necessario resol-
Ver primeiro ô coeflieto, e .`depois conceder o Itabea p-cerpus: :o Tri-
bunal tem incontestada .competeleil, para-decidir 'os coMlictos de

jurisdicção entre jui .mes criminaes de Estados diversos;-e, entre
tanto, na hypotbese de não ter sido Suscitado o conflicto, e requerer
ha)eas-corinis um réo, condemnado por juiz' incompetente;
discase a legalidade da concessão da ordem impetrada. O simile 6
irrecusavel.	 •

Se 111 3 competisse examinar a verificação de pedem dos inten:j
.dentes e os fundamentos em que assenta a resolução que a :influi-
leu, nada mais tenia deante de mim que urna vasta messe de so-
phismas e lie falsas asseverações. Affirmou-se que' oito dos inten-
dentes diplomados haviam renunciado os seus legares; mas isso
falso: em carta, • junta - aes autos do habeas-corpus, carta escripta
e assignatia, com a firma reconhecida, pelo Dr. Serzedello
Corrêa, declarei' peremptor'amente o ex-Prefeito que nunca viu o
papel em que se dizia e.s.ar escripta a renuncia. Como ee não bas-
tasse prava tão esmagadora, um dos ireendentes, que se dizia ha-
verem reauncia,do, assign2u a petieie de h zbeas-corpus, depo's de
ter comparecido ás sess3e; do conselao por DUM de um amou. .
Entendeu-se que' o facto de serem o:to intendentes de um partido'
e oito de outr constitnia um caso de força maior, -que ine3033ibi-
litava a reunião do conseihe, riu ando todos sabem que o C133 do
forçanaalor é sempre ima aceetecimento imprevisive/ e irresistivel,
ou pel meio mi rres:stivel, e a formeacão de una corao legislativo com
in lividuos filiados a partidos diversos é a ,coisa mais previsivel,
eatural e coo vcnien;e, e a que se n lo devo opper a, minima re s.:sten-
cia, porque todos devem dese:ar, todos devem quere-, todos devem
acoroçoar; ,olos devem julgar de grande e incectestivel tudlidada
boa gestão dos negocies p .a/Vices. Assegurou-7e que o regime rto do
Conselho Municipal exige um s certa maioria para a realização dag
sessões pretrucatorias de verificação de pedenes, quando é corte, o

'tojos que sibeneler podem verifica-o, que esse regimento dispõe
no art. 8 , que es sessões proparatorias para a verificação de pode-
rem se e:anilam coai qualquer numero de intende tes. Che rou se a.
este ex.remo no absurdo: sendo 16 . 03 intendentes, municip i,es, o
havendo nove ecibs e diplomados, que por. longos mezes compa-
receram ás se (sies, julgou-me que o facto de sete não terem compa-
recido. ás sessões autorizava a annuelaçãe da eleição dos nove, fir-
mando-se assim um precedente de funestissimas consequeliciaS. •

Nenhuma . prece leni I tem a alegação, tantas vezes repetida,.
de que ao Tribunal faltava competencia para conhecer do lilbeas-
corpus, por ser a matéria •de °Mera politica.. O que é espantoso, é
que essa observação tem sido produzida por aquelles mesmos que
haviam antes recorrido a) Tribunal para fim perfeitamente iden-
tico. Varias ordens de hceras-nrpas foram impetradas ultimamente
pelos membros do C anseihe Municipal, assina como pslos deputados
estaluaes do Rio de Janeiro. Tanto em um caso como DO outro, os
dois grupos adverses imploraram no mesmo Tribunal a mesma
protecção, esforçendo-se cada um por demonstrar quanto era ade-
quado o recurso á defesa dos sus direitos. Os mernbres deste Tri-
bunal na sua quasi unanimidade manifestaram igual se.ritir. Na
preliminar sempre c dendli que o caso era do habezs-corpus, por
urna grande m deria. Foi semente depois que os contrariad is em
eu as in-te..ç -ies e interesses s lembraram de arguir aineempeten-
cia do T ibuna,l-para sen.,enclar na e.:pecie.

A mais estranha ferina, que tona revestido a objecção da natu-
reza-politica, ao caso do conselho Municipal. é a consistente em
declarar que o Tribinal não tona cempetencia para conceder Weas-
corpus po/iticos. Falar em habeaç-corpus politicos é o maior des-
tempero Com que a iaselencia e a má fé se podiam pronunciar sobre
a espeeie. Não sei que membro - da fam:lia. dos Cervotos gerou tão
descompassada celebreira. Não ha não pede haver; habeas-corpus
polit.c-s, assim Como não lia • habeas-corpui commerciaes, adenin s-
tr tiaas, ou de qua:quer outro modo semelhante qualiticalos. O
habear-corpus, repito, tem por fuicçãe exclusiva garantir a libar- -
dedo .:e locomoção, o direito de 'ir e vir. A uru 'ladrão cadime e ao
mais hediondo assassino não pódeoo Tribunal ree is ir urna ordem
de liabem-corpus, uma, vez averigua lo que foi pronunciado ou con-
dernnado p-r juiz incomeetente. E ha de negar o habe2s-z.f9rpus ao
eleitor que, no gb:o incoatestavel dos se-is direitos púnicos, é im-
pedido, pelo a.rbitrio de uma auteridade,de penetrar 713 edifieio em
que se proce _e á eleição, curando esse tem o seu direit o garantido
por uma lei especial, a de 15 de novembro de 1904-1 Ou ao depu-
ta io a quem o Governo por ventura tolha a liberdade de loco-
inoç'io, porque lhe convenha evitar o vote de tal representante
da Nação em determinado momento Tio/Rico? Ainda quando
Se trate de crimes politicoe porque se lia de usar desse tra-
tamento juridico excepcionai, caracterizado per um perverso.
rigor, quando é sabido que em tolas as nades cultas são p.ecisa,-
mente os delinquentes politicos.os mais benignamente tratados e os
mais brandamente punidos, pela circumstaneia de serem OS factos
qualificados crimes politicos freques'.emente inspirados em um
arden.e patriotismo e nas mais nobres aspirações, o que fez o
g'ande Carrara, o eminente cliefe da escola classica em direito
penale depôr a pennae ao cheg .r o momento de di.sertar sobre os
crimes politicos, escrevendo a pioras° celebre, que serve de epi-a
grap:ie ao ult nao capite:o da sua vasta obra: c perche -nen e.:)ange
Questa ctase 1» • '	 "

H



_ DIÁRIO OFFICIAL:.ALI:1 1%0 .Quarta-feira 28

mimo 1	 II 111! !!!!!!1 11.111 I ! ! !M!! 	 II I II IIII 1 go!

II 1IINI n111 TMIW,

•
,Se examinarmos sob um aspeete mais- ampso a argtuçãõ-da

incompetencia do Tribunal para conhecer do que dões politica%
'ainda não poderemos chegaral conclusão das que nos increpam de
usurpar attribuições de outros poderes. Macaqueámos as insti-
tuições constitucianaes norte-americanas, á cada passo os nossos
politicos, militantes davam o rosto aos adversar.qs com prece-.
dentes e costumes politicos americanos; mas, quando apparece a
necessidade ou o ensoo de applicar as instituições que, bem ou
,mal, importámos, bem patente se faz a nossa falta de enverga-
dura para imitar o modelo, a nossa incapacidade para pôr em
pratica o regimen perfilhado por nossas leis.

Ausene desta capital, e longe dos meus livro, ao tsmar estes
apontamentos, não me foi psssivel extractar das lições dos consti-
tiiciona lis as americanos, as auctoridades irrecisaveis no assumpto,
o que importa a este ponto. Mas, por um feliz acaso, tinha á
.1"0 "ãO a obra que foi invocada ao discutirmos o caso do Consollia
Munic : pal, para o fim de vedar ao Tribuna! o conhecer di especie.
Refiro-me ao trabalho monumental do Sr. Ruy Barbosa sobre

'O Direito do Anbasonas ao Acre Se29tent ,ional. NoS dois volumes, em
que se contém o extraordina,rio estudo, ha unia serie eshaustiva de
citações das autoridades americanas nesta materia. Cifrar-seat o
meu trabalho em reprsduzir os principaes essManientos, in licanlo
os logares de que foram t a , ladados para faeilitar a tarea dos que
'animem verificar a fidelida le da reoroducção. Releve-me o Tri-
bunal que assim proceda. Se ha c aso em que se torne justificarei
e indisremavel a citação de autoridades, é este.

I

alareciaçae e de-résolução. Desse que uma questão -devo ser,diri
salda em face de preceitos legae.s, porque taes- preceitos determinara
o melo de solver questões dessa espec:e. temos uni -assumpto judi-
cial, pouco importando que as consequencias de qualquer sentença,
proferida em litíg i os dessa ordem, sejam panacas; influam na politi-
ca, ou que a substancia do pleito seja politica, isto é, que se trate da.
direce:o das tendencias sosiaes e de modificar o estado da collectiVi-
dado em beneficio da mesnie„ ou com esse intento.E' este Tribunal com-
petente para processar e julgar oPresidente da Republica nos crimes
consumis.- Difficilmente • se descobrirá um facto que mais profun-
das alterações possa causar á direcção p do paiz do que a
sentença condemnatoria do chefe da nação eia dadas etnergencia,s.
E' expressa a attribuição de não aeplicoas as leis e actos do execu-
tivo contraries S, Co.astituição. Reformas reputadas urgentes. ou
de grande	 tde, por um partido 13 ,litico, podam ser nullifica-
das era virtule dessa faculdade do Trib anal.

Na doutrina e na pratica da America do Norte là, corrente a
distincção assimalasta. Thayer: «E es casos puramente politicos
(purely politicaf) e do mera acção discricionarta, embora os outros
poderes violem • a Constituiçio, o ju acari() lhe não po leria acu-
dir.» (flaward Law Review, vol. V11, p ag. 134.) llitchcok: 4AS
questõ 33 puramente politicas, isto é, as que são commettidas sie'a
Coastituiçã ois pelas leis, á discrição quer do po ler executivo
quer da . leg':slativo, não entram na competencia dos tribunaes.»
(C'h ief Justice Marshall, pag. 80.)

Algumas vezes tem a Côrte Suprema julgado quesCes poli-
ficas da ma i o: gravidade, como os Casos Insulares, em cuias
decisões est atuiu disposições calistitucionaea alheias St Constituição
de 1787.

A aktrilhtição de manter cada um d.is outros poderes federaeg
e os eatalaaes deo tr.) dos limites da sia orbita constitucional de
actividade. não a recusam os caastitucionalistas americ anos S.
Suprema Ctirte. Bryc : « A CUL° Suprema mantém todo o seu.
mecanismo em boa orlem, protegeado a União contra os Edados
e • cada unia d is partes di Goverao Federal contra qualquer
attentadedoi outros.» ( Studies in history and jurisprudence, vol. I,
pg. 39)). -Willoughby : «0 mais poderoso dos freios no pre-
servar, não si as relações regulares entre o poder federal e os
pobres dos Estados, mas ainda entre 03 proprios ramos do poder
federa l , tem consistido indubitavelmente na Ctirte Supre-na. lula.
tem si lo a roda mes`.ra, -( balance wheel ) no mecanismo da
Republica.. A Constituição, no ~rolei> da sua s tpremacia a re-
speito de to lis esses Daderm, a todos lhes poz limites e o instru-
mento para dar realidade a esta limila."70 tem. sid. a Côrte ..S'unrema,
como interprete do direito c institucional.» (Willoughby, The St4-
preme Court of lhe United States, pag. 83).

. Se tivesse o Tribunal proferido use acetirdam sobre questão
politica, nunca ftira licito ao Poder Executivo Federal annullar
esse aectirdain, ou suspender-lbe a•execução, sob o fundamento de
ser a nrateria do natureza, politic t, (sim to a esse poder não com-
pete decidir o que é que.stã po'itica. MIS, o objecto da dec'são do
Tribunal na casa do Conselho Municipal não foi de natureza Poli-
tica. Tratava-se de resolver se devia, sor respeitada, ou não, a
annallação inconstitucional de unia Cantara Municipal. O que
havia na realidad e , e tolos o sabem, era o interesse de um grima
politica em mutilar uma camara composta de adversarios.
Nata mais. Façamos de conta, entretanto, que , essa nã fosse a
hypothese, e ia laszuemos em these que caracter politico poderia
revestir a questa) suscitada. 0.1 le já. viu alguem caracter poli-
tico na 'administração municipal ?Pólo o munacipio intervir na de-
claração de gaerra, e na celebração dos tratados de paz, na direc-
ção das-relações diplomaticas, no regimen do commercio interna-
cional, no regimen tributaria na creação de bancos de emissão, na
legislação sobre as forças de terra o mar, na declaração do estado
de sitio, na determinação das condições o do processo da eleisão
para os cargos fe leram', na formação de qualquer dos ramos de di-
reito, na sancçae das leis da União, na livre nomeação e demissão
dcs ministros de Estado, ou em qualquer outro do> muitos
asaumptos da politica nacional ? Tern o municipla a at`r:baição,
ou maios. do dirigir Z.‘s diversas tenlencias mias% imprimindo-lhes
tima'direcçãe qualquer? Não é soa m'ssão cuidar exclusivamente
das necessidades e interesses losaes? Ainia quando entendesse
signo m-que mais vasta deve ser a esphera de acçã idas autoridades
no Districto Fadeeal, não temos a com'einaçã ) dos textos expressos
dos arts. 68, 67 e 34, n. 30, d Constituição Federal, a delimitar
bem vivamente o que é attribuição do municipio desta Captai, e o
que pão pôde faaer o Governo da -União no mesmo municipio ? No
texto peremptorio da art. 67, o qual bem claramente diapõe ciam.
salvas as excepções crea.das pela Constituição e por le s fedesaes
(por leis exclusivamente), o Districto Federal é administrado por

-.autoridades municipaes,não está a declaração solemne de que o mu-- •
- .filcipio é goyernado por autoridades por .elle	 .Qs.,ererá,

esse texto- constituOmalalizern contrar,i4 do eisiesiusitci claramenta
. 1 dao a entendei 'as . alas . palavras, isto	 que as autoruladas:
1 Municipaes 'Adem ser livremente destitnidaA .," pelo, Governo F.. 'J.	 .

Pr:11301raMente, importa notar que ao Supremo Tribunal. Fe-
deral, e não ao (Sovem) da União, cornpete determinar sobro que
especies de pleitos se esren 13 a sua juissdicelo. O bom senso e o
:espirito liberal do; norte-americanos não permittem que essa atei-
buição seja exercida pelo Poder Execatiro, nio raras vezes arras-
tado por interesses o paixões de momento a soluções illegaes.
Dessa doutrina e dessa pratica dá testemunho o professor Atleta
Smith: «D55d5 que só a esse tribunal (a CUrte Saprema) compete
deci :ir suaes as qusstões que são po . iticas, quaes as que . o não sito,
nas suas mãos'estil o easanchar ou estreitar o seatido ao qualifi-
cativo de politicos, segundo lhe pareser.» (The spirit of America°
Governement, pag. 110.) •
a-TaszstAinda quando de natureza politica, fos3e o caso do Conse'ho
Municipal. não seria isso razão para se não cumprir a sentença
judicial. Nos Estados Unidos da America do Norte, a Gide Su-
prema sdecide renhidas questões sob 'e a intelligencia da Constitui-
ção nos seus aspectos paliticos.» (Baldwin, Modern Patitical Institu-
Von, pag. 253.) «A Suprema Côrte dos Estadcs Unidos é 'frequente-
mente chamada a resolver grandes questões politiea,s, submettidas
ao seu conhecinente sob fôrmas judiciaes.» (R. Pollock, A. First
Boock of Turisprudence, pag 335.) «A Oferte Suprema tem mutilado
(annulled) vinte e uma vezes deliberações do Congresso, e leis Cs-
tadoaes mais de duzentas vezes, por implicarem umas e outras
com a Constituição. aluita,s dessas toem sido questões do maiç alto
alcance pela ice (of lhe hiyhest importance,) renhida e amarga-
mente debatidas nas assernbléas legislativas, em meio á excita-
ção publica.' Frequentemente succede que as nação inteira se
divida no apreciar dessas cootroversias judiciaes, e per vezes o
julgado não vinga entre os nove juizes senão mediante ligeira
minoria. Não obstante. muito ha que o paiz Se subiu etto sempre
( every time ) ao oraculo ( to lhe oracls ) da Corte Suprema, tendo
por definitivamente encerradas as conteadas sobre que ella se pro-
nunciou.» (II. Aliinsterberg, The American, pag. 110 ). Dissertando
sobre os celebres Casos Insulares, escrevei o professor Rawe:
«Estes julgados serviram de realçar com grande clareza a posiçao
wnica, ()ocupada pela Corte Siiprema. Dive.-sumente de outro qual-
quer tribunal lhe cabe ás vezes resolver questões que, suppost3
juridicas na fôrma, são politicas na substancia, e actuam profunda-
mente sobre a estruct ira das nessas instituições.» • ( The Supremo
Coust and the Insular Cases, Ann. of the Americ. Acad. ofPolit. and
Soc. Science, vol: XVIII, pag. 38).»

Sendo assim, dir-se-ha: a que fica reduzida a regra de que a
Côrte Suprema não resolve questões politicas, as quaes sio pro-
prias da esphera, do Poder Legislativo e do Executivo ? Fazem os
mestres do direito cónstitucional americano unia - conheci-
da distincção entre casos puramente politicos, exclusivamente
politicos, absolutamente . -politicos, o casos juridicos ou, antes,
judiciaes cuja decisão é de coa eauencias polittcas, o casos
politicos que assumem uma fsição judicial, umaforma de pleito
sabordinadea normas juridicas. SÓ as questões meramente politicas,
Ásto é, as que não estão sujeitas a dispes ções legaes, e consistem
na apreciação das necassilades sociaes e da- utilidade daI adopção do
certas providenciasse da-pratica • da actos, que interessam á colle-
ctividade, qUestaes entregues á discreção, -ao poder . arbitrario do
Congresso e do Governo, eseapam á .jurisdicção d .Csi;:te Suprema,
A politica, segundo:bem 'definita Schaffle, e«asb,rte "do guiar todas

• sts ienstesteias -soCiaqs divergan,es,' imprimindo-lhes nsvas directa-Sés
• "communs e-médias, com a muuma resistentga- conectiva-e a mis-

iria perda •deforças», o-que exigem° poder politico certa liberdade
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-conceder o habeas-corpus, sempre que o individuo se achar em imj
minente perigo de solTrer . violencia ou coacção, • por illegalidado '
ou 'abuso do poder. A.quem se estriba em urna disposição constitu-'
cional positiva, ampla e insophismavel, não se responde, -nem se
objecta, com preceitos de leis secundarias, nem com regimentos de
-tribunaes.	 -	 : -	 '	 -	 f ;

E' manifesta: a vontade de que,sob a republica, a nação brasilei:"
ra desande muitos anncs, no que respdita á garantia da liberdade
individual, ase - negue o"habeas-corpus em casás que sob a monarchia,
se resolviam por esse remedio judicial. Haja vista equino que, em
1883, em consulta do conselho de Estado, opinava o Sr. conselheiro
Lafayette Rodrigues Pereira, um dcis mais acatados consultores
technicos do Governo da União : a() habeas-corpus .é uma institule
ção de pura creeção do direito inglez, e esse direito passou dire-
ctamente para e nosso. Essa admiraveI garantia da liberdade não
foi ainda naturalizada em França (Serrim, Droit . Publtc des Fran-
cais, tit. 3 3 .). As dispasiçies -do Codigo -no Processo Criminal e- as
da lei n. 2.033, relativas ao habeas-corpus, são,- por assim dizer, '
trasladadas de Blackstone. Pois bem : •acerca do .ponto . contro-
vertido, a. lei Molete, é terminante: aA ordem de , habeas-corpus é um
mandado do direito, que não pôde ser recusado, mas devo ser con-
cedido- a todo homem, que O enviado á prisão, ou nela detido; .
ou que soirre qualquer constrangimento, ainda, que seja . por ordena .
do rei, do conselho privado, ou de qualquer autoridade.» , 	 1

Se; portanto; no decreto' que mandou fechar o Conselho Muni-
cipal, e vedou a reunião dos intendentes, nada mais' se contivesse
do que am'conWangitneato Mega/ á liberdadepbehayss:ccoarptiriso, ns pãao- .
cientes, sem nenhuma ameaça de prisão. o ha

•obstante, devia serconcedido. Mas.' a vardade, resaltante aos olhos
-de todos, é que os intendentes intleicipae 3e publicado o decreto ins
conatitticional,ficararn expostos a ser presosalcsie que não se confor-
massem ao abuso de poder e quizessern penetrar no Officio do Ccira
selho Municipal, para o 'fim -do exercerem asfuncções de .(rase;
foram nullamente destituídos, por um poder incompetente.. TO.
tendo dissimular essa verdade, a mensagem bem nos revela que a
forma de arrazoado forense influiu • na emissão dos conceitos de

- que está, -repleta a dissertação presideacia/. -- , 	 .	 ..., •
.	 •	 ?4-1Nesse documento ainda se reproduz um trecho de outro voto •

por mim aqui proferido, para se patenteai' a midhaincongrisencia.
E' o seguinte: «Entretanto, neguei a ordens de habeas-co-pus, por-1
que o fins' que se tentou conseguir, impetrando-a, não foi garantir
a liberdade individual, sórnente, mas resalver ,urna, questão: de-.
investidura em funcçiões- de ordem legislativa. En -inani os publi-
cistas inglezes- e . americano, -que nesta materia são- maestri di
color cite saneia, • que o habeas-corpus tens por funcção garantir
unicamente a liberdade individual... Ainda que se adopte o.carij
coito de liberdade -individual dos que mais dilatam esse direito'
como, por exemplo, - o que nos .ministra A. Brunialti, no 2 0 vo- .
lume do 'sua obra, R Diritto Costituzionale 1 e' la Politica
pag. 642, nunca -será permittido affirmar que o habecrg corpus
seja • meio regular de garantir ti liberdade individual, reSolvendo
simultaneamente - outras questões, envadvidas propos tadamente
na decisão do habeas-corpus, que foi o que -se pretendeu nestes
autos o.'.	 •	 le.

Ahi está, bem claramente resumido, o que semlarç . tenho sus; i
tentado em meteria. de -habeas-corpes. O i abeae-corpus tem por .
funcção ' garantir a liberdade de locomoção exclusivamentc.e
Nenhum'.oireito mais se defende, nenhuma questão estranha Se re-'
solvee por uma ordena de habeas-corpus. Se;para conceder a habeaS-'
corpets, é miStér examinar allegações o provas, que devam ser
exitibidas em uma acção qualquer, sob qualquer forma, proces4eala
ao juiz cumpre indeferir o , pedido. A quem ' requer uns habeas-

"COrintZ, allegando que lhe ,O tolhida a liberdade ale toco moção,
quando quer usar desse 'direito para praticar um determinadol
acto, para exercer una .direitor - de qualquer especie, não a: lieitoi
negar a ordena pedida, desde que o dire i to —. esc*: o direito para
o qual se precisa da liberdade de locomoção, não °aloja. Contesta,do''
ou não possa razoavelmente sor contestado.	 -	 - '	 :	 1 '

No caso do ConselherMunicipal, já o disse - e- agora . repito, a •
questio que me lóCtIMUa decidir, reduzia-se a esta formula :. devo
conceder o habeas carpes a inteadentes.municipaes, eleitos, &pia-
piados, com seus poderes verificados, o que tudo se provo:1, além
de ser publico e notorio, estando averiguado que o unico obsta,culo
ao ingresso desses intendentes no edificio das ' suas reuniões e
um decreto do Presidente da Republica? Dada a- temia,. acerca
do • habeas-corpus, da qual nunca me afastei, importava-Mo
examinar 'se no processo summarissimo desci recurso judicial-sei
envelvera qualquer outra questão, que deveNse preliminarmente„
ser julgada. Ora: o que immodiatamento so impoz ao :meu . e.sPi=1
rito,- foi a manifesta' incompetencia do- Presidente da leépriblica
para expedir o decreto de 4 do janeiro do corrente anuo. Essa
incompeteecia só interesses illogitimos podem pôr em. duvida.. E.

'negociem peculiares' aos-E4ados é licito no.Governo Federal:. inter-
vir em casos muito .estrietos, porque assina . o estatue o .art: -é,
'da Constituição. --Mas;uom..negoeties peculiares aos . parias,espies, qual...

deral ? Não terá'. o texto mencionado por fim - manifesto impedir
a,srdemasias do Presidente da -Republica, e não competirá a este

- Tribunal apPlicar aConstituição sempre que selhe . depare algum
è desses exceSsos, ou abusos de poder, em um processo submettido
'ao seu julgamento ? • Se o , fundarnento -falso, ou mesmo real, :eitis ne-

• cessidade, ou utilidade politica; basta para justificar a iater-
• Venção'do • Poder .Executivo Federal na constituição das autoridades

e‘funcciona,rios • municipaes do District° Federal, que texto da Coes-
fituição preservará; a autonomia dos' demais rnunicipos da União ?

;. Deante da Constituição e das leis não está bem patente a incem-
petencia do Presidente' da 'Republica para expedir decretos que
annullem a formação da Conselho Munieipal desta cidade, bem

• como das • cama.ras municipaes dos Estados ? Em sã consciencia, não
I. ha neceeàidade, ou interesse politico, tomando o termo na sua

accepção propria., que- resguarde o decreto que annullou o Coeselho
e Municipal desta cidade. E, quando o houvesse, a questão nunca Se
• poderia dizer mera,nente, exclusivamente politica; porquanto a sua

solução está, encerrada em textos' expresos • da .Constituição Fee
• deral.

Já . se - vô que salidas razões-tive eu para votar, • como votei,
no, ca4o do Conselho Municipal. -

Denuncia a -mensagem do Presidente da Republics, de 22 de
fevereiro do corrente anno, uma cantradicção entre o meu voto
nessa especie e votos por mim proferidos em outros habeas-corpus.

; Para evidenciar a minha inconsequencia, começa a mensagem pre-
sidencial, transcrevendo uma passagem da, accórdam re. 2.970,

17 de dezembro dia 1910, - o qual diz o seguinte:	 o instituto
. do hetbeas-corpus terri- por fancção garantir -a liberdade physisa„ ou
o direito de ir e vir, obstando a que seja alguem encarcerado,

4 exilado, ou èetido, a não sar por sentença de juizo competente,
preferida de accôrdo com as formalidades legaesa.'

Fai o relator 'dessa • aceeirdam, cujo trecho citado está fiel-,
mente reproduzido. Más, no periodo assim destacado, isolado do,
resto da sentença; não se pôde ver o meu conceito sobre o . habeas-

• •, corpus. A nenhum homem é dado exprimir em uma só phrase todo
i• e seu penáamento acerca de uma materia, complexa. Pasto con-

tenhaano fundo uma prelecção sobra o habeas-corpus, a mensagem
apresidencial evidenteMente reveste a fôrma do arrazoado ferense,
Ydas allegações finaes,'a cujos vicios, bem conhecidos e condemnadoe,

não se, poude Torrar:
h	

.	 .	 .

• Pareçe que a intenção-da.. mensagem de 22 . de fevereiro foi
inculcar que no accórdam referido eu manifesta a opin i ão de *que
só'dèverno3 conceder uma ordem de habeas-corpus, quando á pa-
ciente se queixa de estar preso, exilado, ,ou detido, ou ameaçado

, de immediatamente ser preso, exilado, ou detido. Mas, para qual-
- quer pessoa se certificar do contrario será sufficiente a leitura de
toda adecisão. Tratava-se de individues que se julgavam victimas

•de ,uma coacção illegcd, • porque a . policia de S.•Paulo; quando es
encontrava nos passeios lateraos da rua mais transitada da Capital
do Estado, lhes pedia cortezrnente que se collocassem junto das
paredes-das ca.s.ts ou sobre,as guias dos passeios, deixando estes
desobstruidos, afim de que os demais transeuntes não fossem
'constrangidos a ,passar pelo meio de uma rua, sempre cheia
tio yelliculos • de- - toda espeeie, o. que constituía um perigo,
especialmente 'para creanças e velhos. Fundamentando a dene-
gação da ordem impetrada, cogitei . primeiro -da hypothese, tão
cominum, de se pedir o habeas-corpus para • fazer cessar, ou
para prevenir, uma prisão ou detenção illegal, para em scguida
Mais detidamente nie oecupar do casa sujeito á decisão do tribunal,

de que era precisamente o em qiie os pacientes se julgam victimas
.de 'urna coação illegal; 'que se não traduz pela -ameaça de uma
prisã,' io mmediata. • Decidiu-se que nenhum constrangimento illegal
.soffricten os requerentes; porquanto, a medida posta em psatica sela
policia do Estadole, S. Paulo tinha por fim exactame ite .proteger

.'a., liberdade de locomoção, facilitando • a -todos o transito; e preca-
vendo os transeuntes contra" desastres facilmente - previsiveis, o

:que , é missão da policia administrativa.	 -	 •„	 .
• • -Para sustentar, como faz a mensagem, que . o habeas--corpus
tem cabimento exclusivamente, quando se quer Pôr termo á. pri-
são,.ao exilio, ou á detenção. illegal, 'fôra preciso. nunca ter lido o
arta340 do Cadigo do Processo Criminal, que assim. preceitala:
<aedo cidadão que entender • que elle. ou-outrem, soffre uma

• prisão, ou constrangimento illegal em sua liberdade, tem direito de
• pedir nana, ordem d.o habeas•corpus em seu favor». Bastava, pois,
:a simples ledtura do Codigo do Processo Crimival,ou. da Constitui-

• • ção Federal, cujo texto concernente á especie, já foia antes repro-
-. duzillo; para não incidirna heresia juriclica . de que, só se concede-o

-habeas-coieous,. contra a ' prisão, " detenção 'ou exilio, e não contra
• qualgeter coecçao, ou constrangimento alegai, á liberdade physica.

Ném vale apenadalliidir ,ás citaçõesdoaleereta • de 11 de autu-
Iro de 1890oda lei de 20 de novembro de 1894 e 'do regimen to. des-
te Tribunal, com que argumenta o Poder Executivo para o fim de.

i convencera.° jridiciarlo, de que- devo criminosamente infringir a
, dis15ósnad clara' e terminante da Constituição Federal,' que manda.

•
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- é o art. da Constituição que permitte a ingerencia tio poder fe-
deral ? Invocar -o art. 34, n. 30, e o art. 67, para colorir a incon-
stitucionalidade do acto, argumentando com as limitações da auto-
nomia do District° Federal, é-um sophisma 'Medi, ou um paralo-
gismo, •explicavel somente pela falta a leitura attenta, das dispo-
sições constitucionaes. Não estamos em Washington. Capital Fe-

Nyal, entregue a administração central. Vivemos no Rio de Janeiro,
municipio antenome, administrado por autoridades municipaes, con-
forme preceittia, com inexcedtvel clareza, o art. 67. Argumentar
com o vdto do prefeito ás resoluções municipaes e a consequente de-
liberação do Senado sobre o sèlo, é iCCOrre em igual transgressão
da logica, tão patente como a primeira. O vdto é coneiliavel com a
autonomia cerceada. A despeito deite, O o Districta Federal admi-
nistrado por autoridades municipses, que proveem aos interesses
locaes; só excepcionalmente as resoluções do governo municipal
são modificadas pelo Prefeito e pelo Senado. /Unidade o abuso de
obstar o Governo da União ao exercicio das funcções do Conselho
Municipal, e assim de facto dissolver a cansara do municipio,
mandando proceder a novas eleições, quem poderá, dizer em sã con-
sciencia que eontinúa o Districto Federal a ser administrado por
autoridades municipaes ? Que vontade municipal representam os
inten lentes do municipio, quando os eleitos pelos municipes podem
ser expellidos pelo Poder Federal ? Sendo evidentemente inconstitu-
cional o acto do Presidente da Republica, por lhe ter a Constitui-
ção claramente negado competencia para intervir, como o fez, na,
vida autuem municipal, nenhum embaraço se me deparava á
concessão do habeas-corpus. Nem Ora acertado considerar a mate-,
ria da manifesta i acompetencio, objecto de uma questão merece-
dora de discussão, provas e decisão, em processo separado. Nunca
o Tribunal se lembrou, de assim proceder, quando os pacientes in-
vocam a incompetencia dos jnizes que os pronunciaram, ou os con-
demnaram, concedendo-se immediatame Ite a ordem. Como have-
mos de ver nos actos, nulos por incompetencia, da administração
uma difficaldade á concessão do habeas-corpu c, que não descobri-
mos nos actos, eivados do mesmo vicio, do Poder Judiciado ? No
caso do Conselho Municipal, pois. não tinha que resolver nenhuma
questão, propositadamente envolvida no habeas-corPos. Não se
fazia mister discutir, contender, exhibir : 1 rosas , . nem julgar
nenhum pleito. 'De accardo com a doutrina, que nunca, abandonei,
podia conceder o habcas.corpus.

Patenteada a inrompetencia, que tão expressamente a Consti-
tuição falminou, do Presidente da Republica . para influir na com-
posição do Conselho Municipal, não me era necessario estudar sob
outros aspectos o decreto de 4 de janeiro. Mas, se me dedicave
esse exame, naria mais encontraria do que vãs, s-anissimas
g isiies e pelutis,imos sophismas sobre pontos exclusivamente de
direito. E nin guem ousará sustentar çue, para impedir a conces-
são de um habsas carpas contra um acto ilegal (por falta de com-
pc'etoc'e.), que importa um constrangimento á liberdade indivi-
dual, basta que a autoridade incompetente anteponha á ordem
ilegal uma sério de cossiderações que nada justificam. Pois,
então, deixa um con , trangimento de ser illegal, e surge uma
questão, que obsta á, concesso do 'habeaNcorpas, só porque antes
da ordem ilegal se alinham argumentos evidentemente improce-
dentes ? Já refleetiram os que assim fac'ocinsin nos perigosissimos
corollarios, em que se pôde desentranhar tio esdruxu/a opinião,
para o mais precioso de todos os direitos. depois do direito de
viver, e para a primeira de todas as liberdades ?

Não prevalecia contra a concessão do habeas-corpus o argu-
mento ca p ital dos que se lhe oppunSam, deduzido do al't. 32 da lei
de 29 de se,embro d- 1902. A referida disposição apenas declara
que o Prefeito governa o municipio, quando se verifica qualpter
das duas hypotheses—annullação de eleiçõss ou caso de força
maior. As eleições não foram julgadas nazis por quem tinha
competencia para fazei-o, competencia que nenuuma lei deu ao
Governo da União. E, quanto á força miar, nada Mais absurdo,
e cantrado sais rudimentos do direito, do que julgar que se realiza
essa hypothee quando se dá o facto, perfeitamente previsivel, na-
tural e de excelentes resultados, de serem eleitos intendentes filia-
dos a partidos diversos, O (pie de moio nenhum se comprehende.
é o caso de intendentes, em qualquer numero, não quererem exer-
cer as suas funcções, servir de finoriamente a um decreto, que an-
nula a eleição dos (nitres intendentes eleitcs, diplomados, com
seus poderes verificados e já no exercicio dos seus cargos.

Nem podia ater-me ao dilemma da mensagem, em virtude
.ao qual se considerou incompetente este Tribunal para conhecer do
habeas-corpus ; porquanto, ou o Tribunal tinha competencia para
verificar es poderis dos intendentes, e então deva apreciar o
reconhecimento feito pelo Conselho Municipal, ou não lhe era dado
esse poder, o nesse caso não devia conceder uma ordem de habeas-
corpus a individuos que não lhe era licito affirmar fossem inten-
dentes. Excellente meio de argumentar são os di'emmas, quando
feitos logicamente, figurando as duas titicas hypotheses possiveis
mas, • se esquecem uma terceira hypothese.'quss é a mais razoavel,
nada valem. Ao Tribunal não dábia apreciar os caracteres intrin-
sues dcs Meses dos intendentes, Missão do Conselho Municipal,
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O que lhe inciimbia neste, e em todos os mais casos analogos,
indagar sómente se tinha dento de si cidadãos eleitos para o cargo
que deviam °ocupar, com os seus poderes verificados por quem de
direito;'interpÈetado o regimento da corporação pelos competentes
para isso. Foi o pie se fez.

Tios habeas-corpus requereram os intendentes municipaes
desta cidade, antes do de que mo preoccupo.

O primeiro foi impetrado por um grupo de intendentes, quis
ilegalmente, e á fina força, pretendiam que o Tribunal julgasse
regular uma mesa provisoria, presidida, contra a expressa dispca
sição da lei municipal, por quem não era o mais velho dos eleitos.
Negásnol-o. Era inquestionavelmente Ilegal a posição dos pacia
entee: cujo procedimento ulterior tornou bem patente, que Ora
seu intento exclusivamente obter uma decisão, que acobertasse
a ilegalidade praticada ; porquanto, sendo-lhes concedido um
habeas-corpvs, o terceiro impetrado, quando jã funccionava a
mesa regularmente çonstituida, não quizeram utilizar-se da
decisão em seu favor. O segundo habeas-corpus foi impetrado por
intendentes, que muito regularmente, sob a direcção da mesa.

'presidida pelo mais velho, procediam á verificação de poderes,
quando- inconstitucionalmente (corno sempre entendi e votei) foram
embaraçados . na sua liberdade individual, e não puderam reunir-se
no edificio das suas 5:0 g:CS. Ao terceiro já me referi-. Tambem foi
concedido ; mas, os pacientes dello não se a proveitaram, por já.
.estar funccionando a mesa legal. Em todas as decisões votei de per-
feita conformidade com a doutrina que sempre tenho sustentado
sobre o lisbeas-corpus.

Com essa mestria cohereneia julguei Os babeas-corpus pedidos em
favor dos dois grupos advers_s de deputados do Estado do Rio de
Janeiro. Na decisão do primeiro, não era- possivel conceder a , ordem
sen1" primeiro apurar e julgar uma questão de (organização de
nossas eleitorae zt e de presidencia da a,ssemb!éa, propositadamente
envolvida no 1:abeas-corpus. Além de faltar competencia ao 'tribu-
nal para resolvel-a, nem sequer imã autos Unhamos elementos.
provas, que nosehabillassern a apreciar a questão. Ao julgarmos o
segundci habeas-corpus, o de 4 de janeiro do corrente anuo, não me
seria desculpavel qualquer hesitação Estava provada a violencia, o
mera viole nela contra representantes do Estado, que, havia mezess,
funecionavam, 

i
sem que nenhum poder competente lhes contestasse

a legitimidadedo mandato. Allegou-se que o Governo da União
interviera, usando da faculdade do art. 60 da 'Constituição Federa/.
Mas, era a alegação despida de qualquer valor juridico, porquanto
nenhum deereto fora expedido, nenhum acto officia!, nada absolu-
tamente, rate autorizasse a vaga conjectura de que se tratava do
uma intervenção regular. Apenas tinhamos noticia da remessa do
força federal para a capital do Estado, da violenta, ocsupaçãe de
teclas as repartiçõss estaduaes pela tropa de linha, o da impos-
sibilidade, em-que se achavam as autoridades estadoaes. de exer-
cer suas attribuiç5es. Isso, como todos compraliendem, não O inter- •
vençiea na linguagem constitucional. Foi muito mais tarde, o de-
pois de haver o Tribunal notado a gra.vis ima falta, do canse-
queneias tão funesas ao regimen federativo, que se expediu o
decreto de 13 do janeiro do corrente anuo, com data - de 3 do
mesmo mez, e com uma compromettedora lettra do alphaleto ern
seguida ao seu numero do ordem. A violencla havia sido prati-,
cada a 30 031 de dezembro.

A' paciento ana.yse da mensagem presidencial não escaparam
as minhas proprias citações de autori tades em matem-ia constitu-
cional. Fundamentando o accórdam increpado, reproduzi um texto.
do Digesto Miel'iCal10, que é um transumpto ala jurisprudencia da,
Suprema Carie, e ao mesmo tempo uma syntheso admi Pave' da E-

al doutrina, que iernpre tenho professado, sobra o habeas-corpus.
Eis o feno: «The constilutionat guaranties of personal liberty are a
shicid for lhe protection ali classes, at ali limes, andei' atl circum-
stances». Corrigindo a minha interpretação, ensina o Presidente
da Republica, em sua didactica mensagem, que o trecho do Digesto
Americano, longe do apoiar a minha doutrina do habeas-compus,
sempre, invariavelmente, • applicada por mim, quer dizer sómento
(palavras textuaes) «que um individuo de qualquer classe, em qual-
quer occssião, e sob qualquer circumstancia, desde que safira em
sua liberdade individual, liberdade physica, tem direito a) recurso
do ltabeas-corpuso. Antes de ssr bem comprehendida, nada mais
exprime a passagem em questão do que urna verdade trivial. E'
depois de reflectir na força dos termos empregadcs que bem clara-
mente se vê o liberal conceito do habeas-corpas, encerrado nesse
penado; Ao individuo que. Eoffre uma coacção ilegal á sua li-
berdade cio locomoção deve ser concedido o habeas-corpas,
quer que seja a sua classe, sem nenhuma excepção, a qualquel*
momento, sent,restricçãO de especic atguma, em todas as circumstan-
desasem e.Velair • nenhuma. Logo, ao cidadão que para si impetra
uma ordem de habeas-corpus; porque Ilegalmente, sem embargo
da sua incontestavet posição j urídica, da legalidade manifesta do
acto que pretende praticar, lhe tolhem a liberdade physica, na
occasião em que vae exercer um direito civil, ou celebrar um cora.
trato 'commercial, ou desempenhar um dever de funccionari.
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administrativo, ou valktar„, ou ,exercer qualquer funcção publica
electiva oii. de norneação; •.não è licito-negar -o habeas-corpus. e
negassemese haveria , uma class. _de inclividuos, ou um momentO,
ou uma. .circumstancia, que jusietificaria a privação illegal

_ herdade physica, o que é centraria á doutrina'synthetizada, no
texto americano.	 •

Por supeôr incompetente o Tribunal para-conhecer do caso do
Conselho Municipal ; resolveu-9 proviseriameute o Poder Exeeutivo
da União, e entregou -a sua -solução definitiva ao Congressa Na-
cional. Mil vezes peior é a • emeada do que o- soneto. Deaois de
haverem feito a classificação •das funcções dos tres poderes', o
Legislativo, -o Exemtivo e o Judiciario, attendendo d. materia,-
rationcemateriae, • -reconheceram os publicistas o absurdo do cri-

eterio, • e• passaram' a. -class:fical-os, examinando exclusivamente
a natureza das 'mesmas funcçõee, .ratione munevis. Não lia ma,
teria, assumpto, ou ob;ecto, que por sua natureza seja legislativo,
executivo • ou judicial. • Trata-se de • estabeIeeer normas juridi-
eas? Ao Poder Legislativo =peto -agir. Cumpre fazer observar -
as leis em geral. sem applical-as a casos particalaxes, controver-
tidos 1 A funcção &executiva. Faz-se necoi3sá2io applicar as leis a
centenda,- a controvorsias,' a questiks entre pessoas singulares, os
collectivas ? Ninguerri contesta ‘a comp2tencia do Poder Jud;ciario„
Ora, no Caso do Conselho Municipal, do- que-exclusivamente se
cogitava , era de dirimir alma 'questã,o, de- interpretar e a,pplicar
preceitos constitucionaes e Iegaes a uma determinada eseeme. Aos
olhos de todos resalta a incompetencia do .Poder Legislativo, que
não pôde fazer le:s infrin g.entes da Constituição ,e,- ainda menos,-
julgar, applicando disposições legaes a casos particulares. Se, por
cases fundamentos, incompetente é o Poder Legislativo, pelas mas-
mas 'razões não. Se pôde um só momento pôr em duvida aincompe-
tenda do Executivo. . 	 •	 _.•	 •	 • •

• Sob a monarch i a não era raro expedirem os ministros da :jus•;;
tiça, avisos-- -interpretativos de- preceito; • Igaes, para -a solução dê
.que.d'ics entregues ..a,o Poder.. Judiciario. Juizes fracos e 4Ie petuo
preparo juridico *foram muitas vezes os primeiros a solicitar.tacs
instruções. Lembram-se todosde quão vehementemente se 'Coa-
demnava .6s:sa pratica inatialificavel.	 •

Como havemos de tolerar que; sob a republica federat'va. -e tfd
regimen presidencia l , em que tão ilida. e accentuadaé 'a separa-
ção dos poderes, se restabeleça a inconstitecional : Inteusão do Poder
Executivo nas funcç3es do Judiciario 1 Ao Presidente da Republica
nenhuina autoridade legal reconheç-) para fazer prelecçães ao juizes
acerca da interpretação das-leis e do modo como devem adminis-
trar a justiça.Péla, Constituição e pela dignidade do meu cargo sou
obrigado a repellir a lição.Poderia acceital-a em virtude da atiteri-
dade s_c'eitifica, de que dimana. Essa é gra,ndeeninguem a- contesta;
e eu mais do que todos a acato e venero.-Mas, guándogue bonvs dor-
Inflar Itomerus: desta vez a lição veio inçada de erros, o erros
funestissimos á'mais ne,cessaria de todas as liberdades constitucioi
naes-. Ainda, poressa, razão, sota obrigado a devo1ver-1(1'a.,

•,	
1,	 • -

•
• DECLAR.NÇXO DO SR . . MINISTRO RIBEIRO DE ADMEIDS,
 -

Finda a leitura da anterior declaração de voto, o Sr: ministrd
Ribeiro de Almeida no lia a palavi ra, e disse que, do accôrdo com
os Srs. ministros Manoel -aliirtinho, Manoel Espinola e Canuto
Saraiva, acceita:,- a-as conclusões dos mesmos ministros Amaro Ca-.
valcanti e Pedra Lessa, relativas á. sustentação do babes.
corpus, concedido ao Dr. Octafflio Camará, e outras inteadentes do,
Ditr ,icto Federal, pedindo que esta de:laxação 'fossa inserida na
acta.
	 ,

'Habeas eorptd "

Estando.pronunciado o paciente, negou-se-
lhe provimento ao recurso, para ser man-

,:ttida, denegação de mhabeas-corpus»

N., 2.805.— Vistes e relatados estes autos
• de recurso de ho'-eas-corptcs, em que é recor-
rente America da Costa Espinheira.: 	 •

Adiado, preliminarMenta, o juiganne)to
para ser julgado o recurso crime da despro-

• nunc:a do pac.iente Americ) da Costa Espi-
nheira, em que era -este recorrido e recor-

-rente a • Justiça Federal,' e sendo reformado
o despacho 'para ser, Como foi, o mesmo pa-
ciente Pronunaado incurso no art. 221 do
Código Penai, negam provimento ao recurso
interposto, á fls. O, da denegação do habeas-
corPtts, attenta a lirontine'á, do paciente.

•
•

Supremo' Tribunal Federal, 5 de janeiro
• de 1910.—Ribeiro de Almeida, P. 1.-3/. Es-

pinola,•rã , ttor, — Canal° Saraiva. — A. A.
Cardoso de C2stro.— Oliveira Ribeiro.— Ma-

l n noel Murtinho .— Amaro Caváleariti.— Andrd
Cavalcanti. — -Pedro Lessa. — Godofredo
Cunha. Julguei prejudic talo o recurso por
ter sido pronunciado o paciente. .

t	 •

Negou-se a ordem de soltura, visto constar,
qUe está pronunciado o impetrante, que
da.respec.tiva decisão interpoz o recurso
legal

•
N..2.855,,-Vistos o relatados estes autos:
Negam a. pedida ordem de soltura, Visto

constar da ! informação a fls. 9, prestada
pelo juiz federal da senão de S. Paulo, que
o impetrante está, pronunciado pelo mesmo
juiz e dessa deasão interpus recurso para
este Tribuna/.	 • e	 :

•
Supremo -Tribunal Federal, 20 de abril

de 1910.—Pindakilia de Mattos,-P.—M. Es-
pínola, relator.-- Goolofredo Cunha.—A. A.
Cardoso de Castro. - - Pedro.Lessa. — Andre

rCavalcanti. Oliveira Ribeiro. — Canuto Sa-
raiva.— Manoel ---Murtinho . 	 de- Al-

. pyiejda._,AnattOo	 , ,

Não se tomou conhecimento da petição por
ser originaria e tratar-se de- crime.enni-

-mum da competencia ^da justiça esCadoial

• N. 2.875.— Vistas e relatados estes autos
de intiçãa de h-dreas-eorpti.r, em que é pa-
ciente David Carneiro -da Fonseca, não 't,a--
marann • c-nhecimenta da petição de fls. 2
por ser originaria,' tratar-se de crime come
muna (tentativa de surte) e não ser caso
em que caiba á justiça federal conhecer, nos
termos do art. 23 da lei n. 221e-dee23 de
novembro de 1504. 	 -.-

Não obsta que a justiça estadoal 'já se te-
nha pronunciado sobre este facto, negando ao
paciente a ordem deltabeas-corpas que lhe
foi impetrada em Pernambuco, amo se. N

dos • acórdãos tra.nscriptos na certidão
fls.10.e 11, pois, sé por via do recurso podia
este Tribunal tomar conhecimento do dito
habeas-corpus (Constituição, art. 61) e este
recurso, que seria processado na fôrma dos

-arts. 119 e 123 do Regimento do Tribunal,
não foi interposto daquella decisão, como se
vê das allegações dos- impetrantes e do-
cumentos juntos.

- Supremo Tribunal Federal, 28 do Maio de
1910.— Pindahiba de Mattos,. P.— lE. Espi-
nola. relator— Aoiaro aaicanti.-- Oliveira
Ribeiro.— Godorredo Cunha.— Andrd Caval-
eanti..— Ribeiro de Almeida. — Caindo • Sa-
raiva.—Aiszaro Caralcanti.—Pedro
A.A. Cardoso de Castro.

Negou-se provimento ao recurso, visto tra-
tar-se de prisão militar

.	 •
N. 2.959.— Vistos e relatados estes autos

de recurso de habeas-corpus interposto da•
decisão de lis. O v., pela qual o juiz. a euo
se declarou incompetente para tomar • co-
nhecimento do pedido 'feito pelo recorrente,
0 - 1 0 tenente reformado commissario da Ar-
mada Francisco Marques Lemos Bastos: • .

Negam provimento ao recurso, visto tra-
tar-se de prisão militar, não comprehendida,
nohabede-corptis; e»i-vi do art. 47 do decreto
n. 848,' de 1890.	 .'	 • ,	 • •

• -
Supremo Tribunal Federal, 28 de outubro.

dê '1910 -l- .-:Piadal•tiba de Mattos,	 -

p¡o;ola, relator. —Amaro Cctvalcant—A.. AJ.
Cardoso de Castro .—Pedro Lessa.--Otiv,ira
Ribeiro.— Camilo Saraiva.—Artiri
emiti.— Ribeiro de Almeida.--- Godo;red(t.
Cunha.	 •

• •4:11,_.

Não se tomou- conhecimento da petição' por
se tratar de prisão militar

• .	 '
N. ' Vistos e relatadas estes anioi

de petição de h-limas-corpos, em que é impe-
trante o Dr. Edmundo de • Miranda, :or Ião
em favor do capitãn de corveta Francisco
Cc.:3ex da Costa Mendes: Não tomam conhe-
Cimento da petiçOo por se tratar do prisão
ordenada, por autoridade Militar, qual o

-Ministro da Marinha, no exercicio do suas
attribuições, 'contra outro inilitar no com-
mando de força, militar (documento a fls. 6)
ex-vi do art. 47 do dhereto • n 848, de 1800
(Regimento interno, art. 16 § 2 0 , a). Custas
pelo impetrante.

Su premo Tribunal Federal, 3 de dezembro
de 1910.--e Ir. do Espirito Santo, V. 1),—.

ETinola, relator.— Godofredo Cunha.—
Andrà Cavaleanti.—OliveioaRibeiro,—C-ox.utá
Saraiva.— Ribeiro de Almeida.-- G. Natal,
conhecia 'e negava a ordem pod.da.—Aware
Gavaleanti,vencido.—Pedro'Lessa.—Epitaás
Pessoa. O Tribunal só é incompetente, para
conceder habeas-COrPU3 a militares quan lo
1 0 , • a, prisão é ordenada por militar , ; 20, e
por acto de jurisdicção militar ( decreto
n. 848, art. 47). Seaue-se d'alii que o Tri-
bunal deve sempre tomar • conhecimento do
pedido para verificar' ,si occorrem 'essas
circurnstnncias. , Eis porque conheci pe-
dido e, só depois de verificar a 'coexistencia
das mencionadas condições', neguei a ordem
— Leoni Romos.	 '

•

Concede • (liaboas corpuss, em vista c_lo

	

factos allegados	 '
•

- N. 2:987;-- Vistos estes autos de recurso
de habeccs-corpus, em que é recorrente o juiz
seccional do Territorio do Acre e recorridos,
Eugenio Ribas, Alexandre Alencar Mattds
e;' GustavuFausto de S. Pedro,' recum in-•
texposto do despacho a fls.; pelo - que "o . jni4'

-r
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recorrente concedeu ordem de lvibeas-corpas
'em favor dos recorridos : accordam em n..--
!gar provimento O confirmar o despacho re-
• corridopelos factos e fundamento; constantes
`dos autos e que se acham expostos no allu-
frdido despacho.

Custas, na fórma da lei.
, Supremo 'Tribunal Federal, 14 de janeiro
ae 1911.— H. do Espirita Santo, P —Amaro
Caralcanti. relator. — G. Natal.— Ofieeira
Ribeiro.—Can•to Sar:tiva 	 Espinoh.—
Leoni Ramos.— Godofredo 1Meiro
de Almeida. — André Cavaleants. — Pedro
Les3a.—MtiniJ Barreto.— Manoel ititirtinho.

,Semença 3roferida pelopiz seccional do Ter-
ritcrio do Acre, a que 38 reterc o aceórdão
anterior

Vistos e bem etalninados os presentes
autos de habeas-corpus. em que são impe-
trantes os advogados Drs. Octavio Celso de
Novaes , José Martins do Freitas e Antonio

' Aurelio do Novaes e CM que são pacientes
os accusados capitão Eugenio Ribas:Ale-
xandre de Alencar Matios e Csorstavo Fausto
do S. Pedro :

Allegam os impetrantes que, no dia 22
, de setembro proximo passado, se procedia,
por determinação do Dr. juiz substituto em
exercicio na vara de direito, á entrega do
tabellionato do -publico judicial e notas
e mais annexoa ao serventuario interina-
mente nomeado, em substituição ao efe-
ctiva), suspenso disciplinarmente, ao arrom-
bamento da porta do edificio do cartorio,
quas da se travou; na rua, entre popula-
res, gu trdas civ:s, administrador o mari-
nheiros da Mesa de Rendas sério conflicto,
Meti vado pe ra passagem-. no local da dili-
gencia. do negociante Dialma Machado,
migo do Dr.. Samuel Barreira e coronel
Childerio Fernandes, que deu ordena á po-

e acta amotinados para prender ao
mesmo Djalma. Machado, ameaçando-o ainda
com um revólver que fez detonar para o ar
por duas vezes ; que em continuação a esse

r facto rompeu de outro-lado do theatro Cecy,
da, typographia do Allâ.Parits, da Prefeitura
e do Mercado Publico forte fuzilaria contra
o edificio da Mesa de Rendas e da casa do
seu administrador, na visinhança do local
que em consequencia foram feridos grave-
mente o desditoso Aurelio Avelar, fallecido
dias depois, e levemente Octacilio de Moraes
Rego, Manoel de Souza Vianna e Alfredo
Moura ; que o paciente capitão Eugenio
Ribas. permanecendo em sua casa, foi sue-
prehendido pelos estampidos e gritos de uma
sua filhinha ligeiramente ;atingida, por bala.
premuniu-se de um riflo esperando um
ataque a seu lar, quando, collocando-se na
porta, com dous marinheiros que alli che-
garam, recebeu ordem do prisão do Dr. Sa-
muel Barreira, recolhendo-se á casa do capi-
tão José Menescal de Vasconcellosacomman-
dante da companhia regional; que os amoti-
nados continuaram, na mesma furia, conci•
tando a deportação de-pa, soas da cidade 6' a
deportação ou morte do Br. Franquilheiro
G. de Mello Leitão, então no exercido na
vara de direito; que, em consequencia(lisso,
eSte funccionario da justiça local se viu na
contingencia de uma retirada urgente, dei-
xando anomala a situação dajustiça. na sacio
do departamento; que, finalmente, fundam
o sou pedido de h9beas-corpas : a) na incom-
petencia do juiz summariante e de seu es-
crivão, o que é motivo para invalidar o
processo Mn Iodos os seus termos, inclusive
mesmo a pronuncia; b) na falta de' justa
•caust para prisão ; c) na demora do pro-
cesso por mais tempo do que marca a lei,
(jatando os pacierites presos ; d) 'utilidade
çvidente do processo.

DIARIO OFFICIAL

Pedidas informações ao Dr. 1 0 sub-prefeito
em exercicio, estas foram prestadas, e em
resumo- : qu t no dia 22 de setembro. quasi
ás 2 horas da tarde.- foi 'despertado, em
sua residencia, por uma serie de estampidos
de armas de fogo, verificados para 03

lados da praça 25 de Setembro, c, inCOnii-

nC)Ili partiu para o local onde parecia
a ordena perturbada ; que, ao defrontar a
casa do cap itão Etgenio Ribas, viu este em-
punhando una riffie, que levou ao rosto, sem
detonal-o, devido á sua attitudo, 'gritando e
prendendo o mesmo Ribas ; que,em seguida,
o individuo Alexandre de Alencar Mattos,
marhalmir da mesa de rendas, sahindo
sala de visitas do capitão Ribas, armada de
riffl o , levou-o ao rosto em pontaria, a prin-
cipio para o povo, e. acto continuo, para o
1nd:imante. que, apenas para salvar a vida
e o principio do autoridade, tez um "sia-
premo esforço ás energias dos Seus pulmões,
consegui ido dominar o Ver 4Z maranheiro
que as prisões efectuadas o foram em fla-
grante denoto, tendo, entretanto, 03 aulas
desapparecido do cartorio e ma o psomaotor
de enta o, Fabricio de Arruda Wanderley,
actualmente no Estado da Amazonas ; que
o juiz summariante foi nomeada pelo pre-
feito e ratificada a nomeação po.o actual
ministro ; que não tem havido demor t do
processo, porquanto toem sido escrepfo-
sarnento respeitados todos os prazos; e que,
flnalmente, os paciente; Alexandre de Mou-
cas, Mattos o Gustavo Fausto do São Pedro
(vulgo Balda) acham-se recolhidos á ca-
deia publica, em virtude de Mandado de
prisão preVentiva, expedido pelo juiz sism-
mariante.

O leabeas corpus, instituição ingleza, é con-
s i derado como a columna do sua constitui-
ção e afilem segurança de suas liberdades,
ar1 o meio extrtsof•dioario de assegurar a
liberdade de locomoçã,o aos que illegalmente
estão delia privados ou ameaçados do o
serem.» Recurso extraordinario e liberal,
offerece acs pacientes ou ameaçados de vio-
lencia ou coacoão, p .r illogalidada ou abuso
de poder, um meio simples e rapido de fazer
chegar ao conhecimento da autoridade judi-
ciaria o caso occurrense, a qual re.olVe re-
stituir, ou não, ao paciento a faculdade de
locomoção. Foi consagsado. entro nós, desde
1832, nos arte. 340 e 355 do Cango do Pro-
c3S0, e, posteriormente. interpretado pelo
art. 18 da lei n. 2.033, de 1871, foi o labeas
corpus extensivo ao impetrante, aincta que
não fosse consummada a violencia, e demais
e tsos mencionados n ) mesmo artigo. Com a
proclamação da Republica, a Constituição de
24 de fevereiro o garantiu, no art. 72, § 22,
dando-lhe assina o caracter constitucional
«dar-se-ha o habeas-eorpus sempre que o ind
viduo soffrer ou se achar em imminente periso
de sofrer violencia ou coacção, por illegall-
da,de oua,buso do poder». Sendo, como é, um
meio extraordinario de restituir a acção de
locomover-se ao coagido, claro é que remei--
cções existem á concessão e pratica dessa me-
dida, primeira das gamos -a resultante da
competencia para tomar conhecimento do
caso sujeito a exame.

Competencia é, no dizer do marauez do
S. Vicente, o poder publico 'legitimamente
delegado, poder que não nasce de fontes ar-
bitrarias ou da vontade ds quem o queira
arrogar ot, exercer, mas sS e . unicamente
da lei; sã o tem aquelle a quem ella concede
ou attribue. Si assim é e si a competencia
pode sor exercida sobre carta Mataria, pes-
sôt ou logar, indubitavelmente silo esses os
seus caracteristicos, e do enfeixamento dei-
lo; na pessôi, do julgador firma o sou poder
para resolver ou tomar conhecimento do
caso que lhe foi afecto. Na vigendo do de-
ereto n. 848, de 11 de outubro de 1890, .a
amplitude da expressão «seja qual fôr a au-
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toridade que haja decretado o . constrangi-
mento ou ameaça dono fazer», do art. 47,
sofria a restrlcção do mesmo artigo, nas
palavras «nos casos em que a lei o permit-
ta», e assim exprimiu a dualidade de justiça
no dominio de cada jurisdicção especial.

A1& n. 221, de 20 de novembro de 1894,
ampliando de modo positivo, claro e termi-
nante e interpretando esse artigo do decreto
n. 848, firma no seu art. 23 «que aos juizes
seccionaes, dentro de sua jurisdicção, com-
pete conhecer da petição de Itc0eas,corpas,
ainda que a prisão ou ameaça desta seja.
feita por autoridade eaa.dital, desde que se
trato de crime de jurisdicção febra! ou O
acto se dê contra funccionario da União».

Isto posto, e,
Considerando que é semnre da competen-

cia do juizo seccional, dentro de sua juris-
diceão, a, decretação do habeas-corpas em fa-
vor de quem segrel' constrangimento illegal
excepção dos casos taxativamente express :s
em lei (afirma a do art. 60 da Constituição
da Ropublica, art§. 45. 47, 48 do decreto
n. 843, de 11 de outubro de 1890. combinado
com o art. 23 da lei n. 221,de 20 do novem-
bro do 1894)

Considerando que essa competencia esttZ
confirmada fartamente por julgados do Su-
premo Tribunal Federal, maxime quando se
anormalizana as justiças locaeo E dos pre-
sentes autos está cabalmente demonstrada,
não sóSia. impossibilidade ,do funcciona.mento
do tribunal de appellação, como tambern
a dualidade de juizes de direito, nas pessoas
dos Drs. Bernardo Porto o Tranquillino Lei-
tão.

Assim, e,

Considerando que sómente 18 dias de-
pois dos factos de 22 do setembro é que •
foi dada a denuncia. apezar do presos os
pacientes, e que até agora o respectivo
summario ainda não está terminado. Quan-
do esta razão não fosse,por si só, plattsivel e
capaz do originar a ordem requerida, desde
a vigencia da lei n. 2.033. do 20 de setem-
bro de 1871, § 20 do art. 15, que se tem con-
servado de pé até hoje, existe mais a cir-
cumstancia de não constar do summario
despacho ou mandado pelo qual se verifi-
que o motivo da prisão dos pacientes (do-
cumento n. 12)

Considerando que o documento n. 12 está.
plenamente provado nos dias que se segui- .
ram a ser passado, com as declarações cla-
ras e terminantas do detentor do paciente
Ribas e do carcereiro, na resposta seguinte:
que a ordem de prisão llua foi tra,nsmittida.
verbalmente, por intermedio do delegado
de policia, solicitsdor Anton-o Rodrigues de
Barros, não constando na respectiva re-
partição nenhum documento escripto da.
prisão dos accusados Gustavo Fausto de
S. ,Pedro e Alexandre do Alencar Mattos

Considerando que os pacientes foram
presos em flagrante (certidão da denuncia
de flu. 16, citada do rolatorio do delegado
de policia fls. 18 v., do delegado especial
fie. 29v., depoimento do capitão José Me-
'toscai do Vasconcellos);

Considerando que esse auto de flagrante
desappareceu, conforme exhuberantemente
provado está dos autos o da informação cri-
teriosa do Dr. Samuel Barreira, digno 10
sub-prefeito em exercicio ;

Considerando que uma vez desappareCida
a prova material do delicto, ainda mesmo
criminosamente, incidiram os pacientes na
protecção legal da ultima parte do § 13 do
art. 72. da Constituição Federal ;

Considerando que.aospaciemes não foi eu-.
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"regue nota de culpa nem nas 24 horas se-
' guintes á, prisão, aem posteriormente, Con-
•stituição Federal- § 16 art. 72; •

Considerando, finalmente, o mais que das
•autos consta e pelos fundamentos expostos,
'concedo a ordem impetrado, de habeas corpus

-,0-paraliumediata soltura dos pacientes. Cus-
: tas afinar. Recorro 'deste despacho para o

: Supremo Tribunal Federal na forma da . lei..	 _	 .
• S.,Madureira, 28 de outubro de 1910.—•

.Flaviano FlavioBiptista..
mandar tomar por termo a desistencia.

• requerida, uma vez que era licito á ar:-
. gravante desistir de um processo

cavei ao caso ,	 •
N. 1.233.— Vistos e relatados estes autos

de aggravo, em que é . aggravante a Ma-
ndos- Harbour Limited e, ag,gra.vados, Ar-
naindo Fonseca, sua mulher e outros: Conhe-
cendo- do aggravr, por .ser caso deste re-
Curso, na fôrma do art: 54-V1 . lettra
da lei n. 221, de 1894, pois co conceito do
Ord. liv. 3° tit. 69, - damno irreparavel
se . dl - quando o 'juizo no • me-mo . feito,:
não pôde reparar o despacho que se diz
conter dama, dão provimento . ao- mesmo
aggravo para _que o juiz a ouo, refor-
mando o seu-despacho na peticão de fls.. 2,
defira. a mesma petição,mandando tomar
por terato a desistencia requerida,. pel ts
raz5es que allega a aggravarise e o •mais
que dos autos consta.

De facto, devendo a desapropriação do
trapiche gTeix:drap o objecto della,- ser rezu-
lada pelo decreto n. 1.664; de 27 da outu-;
bro de 1855, conforme decidiu este Tribunal,
no aggravo para elle interposto, no n. 1.200,
á aggravante era licito desistir do processa
de indemnização, remerido de accérdo cone
o decreto n. 1.021, de 20 de agosto de 1903,
visto haver entra os processes àitatelecidos
pelos deus decretos'differenca inanifeSta e se
ver.ficar que 'do . proc `SSO applicaVel, a. : é o
dos arts. 3° e 4° do citado decreto . de -1855,
nada ainda existe nos autos, como o declarou
o proprio juiz a fie. 46. A' aggravante, pois,
não podia ser ne:ada a de3istencia requeri-
do,: não tendo applicação no ca so o que em
sustentação ao seu despacho alduz o mesmo
juiz.	 •

Custas pelos agravados.
• Supremo Tr:bonal Federal, 20 de abril de
1910. — 'Finda/liba Matrbs,- P."— 01. Es-
pinola, relator. — Andrd . Cavalcanti. — Ca-
nuto'Sáraiva. — Ribeiro de Almeida:- Oli-
veira Ribeiro. — Manoel invtinho. — Feiro
Lessa; pela conclusão. — A. A. Cardoso de.
Castro. — Amaro'Cavaleanti. —• GodofrJdo
Ganha. •

• •
Sempre que. as partes residam em. Estados

diversos, é competente a justiça federal

N. 1.252.—Vistes e relatados estes autos
da aggravo, entre partes, aggravanto Fran-
ciséo. Ignacio. dos Santos Cruz' .1'unioron
aggravado Luiz José . da 'Silva Guiinarães :-
Negam provimento ao-aggravo para con-
firmar a sentença de fls. 43„• porquanto,
embora a justiça federal soja a competente
quando as partes residem em 'Estados .d--
versos, na especia não ficou provada essa'
condição, desde que para 'ilidir e • doei/-
'mento de fls. 29 não bastam 03 de fls. '3-1 a
39, por serem estes de 1900 e 1901, ao. passa
que•aquelle foi passado . em principio do cor-
rente-anuo e o que dahi se infere é que,
actualmente o a ggeavante reside no Estado
de S. • Paulo, 'onde é residente 'o aggra-
vad o.

Custas pelo agravante. • 	 •	 •
• Supremo Tribunal Federal, I de lunhe de-

• 1910.—Pindahiba de Mattos,
nola,. relator:— Ainare . Cavalcanti.— André
Cavalcanti:Pedro Lessa.—A. A: • Cardoso
de Castro.—Conuto Saraiva .—Ribeiro de Al-

'nzeida.—Godofredo Cunha, . -

Não se conheceu dos aggravos por não-ti3t„
• sido nelles citada a lei offendida

N. 1.271.— Vistos o relatados estes autog
de aggravo de petição, em que são aggra-
vantes a Intendei). da de Porto Alegra e O

Estado do Rio Grande do Sul e aggravados
Antonio Landell de Moura e outros : 	 •

tigo 60 da lei n. 221, de 1891 e o regimento
do Tribuna/ no art. 143,

• Custas pelos aggravantes.•
Supremo Tribunal Federal; 22 de junho;

de 1910.—Pindahiba de Mattos, P.— M. Es- •
pinola. relato . .—Canuto Saraiva: — Amaro
Cawleanti.—Pedro Lessa. — Ribeiro de Al-
meiia — Oliveira Ribeiro. —21,. A. Cardoso
de Castro,-Godofredo Cunha. — Andrd
valcanÃ.

,	 -7-

r;	 Recurso eleitoral

W,autoridade judiciaria e não áo presidente
da Camara Municipal é que compete pre-
sidir á Feunião desta corporação para a
eleição dá membros e aupplentes da

• .commissão de revisão do alistamento:elei-.
Ural

, N.	 Vistos e relatados estes autos
de recurso eleitoral em que são recorrentes

• Lafayette de Abreu Marcondes e outros e
recorrida a Junta de Recursos Eleitoraes:
negam provimento ao recurso, para confir-
mar a decisão recorrida á, fie 17, por seus

. fundamentos, visto provar-se pela certidão
a fis..10 que a reunião na Camara Minicipal
para a eleição de membros e supplentes

• commissão de revisão do alistamento elei-
toral foi presidida,. não pe:a autoeldade

. judiciaria, a quem competia, e sim pelo
presidente da mesma camara. com infra-
cção do art. 9 §1° da lei n. 1.269, de 15 de
novembro de 1904.	 •

Supremo Tribunal Federal, 21 de maio de
1910. — Pindahiba de Mattos, P. — M

relator. =-• Oliveira Ribeiro: — Godo."
fredaeunha. — :1;u/rd Cétralcanti. Amara
Cavalcanti.—Pedro Lessa. — A. A. Cardoso
de Castro.—'Cariuto Saretiva.`-Fai presente,
G. Natal.	 -

Foi voto vencedor o cio Sr. ministro
71Ianoel Murtinho.

Appellaçao

'Recebem- os embargos para absolver o em-
har,gadte, pois não basta que 'se presuma
O (1olo, mas é ,necessaria a , sua prova

, para . que se dê, o crime pelo uso de es-
tampilhas falsas

N. 405.— Vito Ó • relatadas estes autos
de- appellação Crime; entra • partes, Vital

• • Epiphanio e a Justiça Federal:
Considerando que os rembargos opposlos

ao a,ceOrdão de fis.153, não procedem quanto
nullidades do- prcléesso já apreciadas no

- dito accórdão, que as julgou sem funda-
mento'qrando foram arguidas per occasião
:da appellação.;
" Considerando, porêni, que li gando o dm.;
.biargaiete de estampilhas falsas. ainda que se
presuma o doia, á vista das circumstancias
que se deram, não ha do mesmo dolo prova
que destrua as allegações de que ignorava

falsidade de,taes estampilhas quando as
,obteve e deltas 118911, • COM ) se vê de fls. 145

fie. . 146:
Aceordam receber os embargos para, re-

formando o accordão embargado' e com elle
• a sentença appella,da. de fie. 119, ex-vi do

disposto no art..07 do Codigo Penal, absol-
aer o embargante da accusação que: lhe foi

,fr.intentada, e mandar que se lhe dê baixa na
• culpa.	 .

I • Som custas.
1	 .4 •	 •

Supremo Tribunal Federal, 25 de :junho
fie, 1910.— Pindahiba de Matos, P.— 211.

Xspinola, relator.— Pedro Lessa, vencia). —
Canuto Saraiva.— :GodoPedo Cunha i 'venel-
do.= ,1. Á. Cardoso de. Castro. A lllarO•
Cavalcanti.. —André Cavalcanti.. — Ribeiro .
de Almeida.— Fui presente, G. Natal.

Abwrao de .petkao

'Aceorda sDeu-se provimento ao aggravo; de , que so	 rn não conhecer do aggravos z€:
fls. 110 e fis. 118, por não ter sido nellesci-conhece por ser caso deste recai-	 para •tff did c nforme dis 5e o ar-aclaa lei oen a, o

Não se conheceu do aggravo -por consideJ,
ral-o renunciado e deserto

N. 1.295.— Vistos e relatados es..es autos
de agravo em que são aggra.vantes, L.
Apelian & Comp. e agravado Jorge Kalil:
Não tomam conhecimento do aggravo por
considerai:se denunciado e deserto; visto' não
ter sido pi aparado dentro dos cinco dias da
lei, como consta de fls. 56. '	 I

Castas pelos aggravantes.
Supremo Tributia.l.Federal, 3 de setembro

de 1910.— Ribeiro de Almeida, P. I.-,
Espinola

t 
relator. — Godo,rredo Cunha. —.

André Cavalcanti.—A.A..Cardoso de Castro..
— Pedro Lessa:— Amará Cuoctfcanti.—Gd-
,nuto Saraiikt	 'tRibeira.

Carla test,emunhava

Foi. negado provimento á carta por se •ter
verificado não ser caso do recurso eu-
traordinario o .,de quá se trata	 •

N: 1.262—Visto' s e relatados estes altos
de carta - testemunhavel em que o suppli.
canto , Luiz Alvos de Macedo ; e supplicada,
a -Justiça • Sanitaria ; e,i tomando- conheci-
mento da mesma carta, nos termos do
art. 172 do Regimento, negão-llietprovi-
mento, por não ser o aérordao do lis. 20.
que -confirmou a sentença, que condemnou
o supplicante ae paga mento da •multa do
cincoenta mil réis, que lhe . foi imposta pela
autoridade sanitaria, caso, de recurso êx-
traordinario, pois. ainda que seja estare-
curso admissivel na3 causas crimes desde
que se verifi ;atem as condições do ar. 59,
§ 1° da Constituição, só jeótle sei-o quando
não houver no processo sentença Condemna-
torta e a razão à que para tal sentença .esta-
beleceu a Constituição recurso de revisão
nos termos dos arte. ' 59 'e 81,- o. que excluo
o recurso ,do art. 59	 1° por não serena
cabiveis deus recursos no .mesmo casa para
o mesmo Tribunal. E. , quando assim não
fosse, fundando o supplicante o- seu recurso
no citado art. 59 §1°, let. a) pois trata-se
de las federaes, não teria applicação
-espeode 'semelhante - disp;sição desde qne,
tendo-se questionado sobre a validade do
dec. n. 5.153, : de 8 de março de 1904 (regu-
lamento sanitario, expedido de acanala com
o• decreto legislativo n. 1.151,. de 5 de ja-
neiro do mesmo amo), contra Mamão foi a
decisão da Corto de Appellaço.o, que mor
tivou o recurso. • •

Pague o supplicante as custas.
Supremo Tribunal Federal, 1 do junho :dei

1910 . —Pindahiba de Mal :os, P. —.1.1.• Espll

.••••	
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ítoa, relatar. — A. A. Cardoso de Castro.—
'ndré Cavalcan!i. — Godofredo Cunha, pela
conclusão.—Pedro Lissa, - vencido. Admitida
o recurso extraordinario, posto que na espe-

, cie dos autos haja sentença condemnatoria.
O recurso extraordinario não é cabivel
,mente no caso de sentenças absolutorias; no
crime. Esse recurso e a revisão crime teem
fundamentos e (micções differentes. Basta
considerar que a revisão crime sómente
pede ser requerida depo's do processo findo,
ao passo que o recurso extraordinario é
admissivel de sentenças locaes dê segunda
instancia, e, portanto, seril um remedio e0i-
caz para evitar uma condemnação injusta
ou a prisão por , longo espaço de tempo, por
todo curso de um processo crime até á de-
cisão definitiva em segunda instancia. Pôde
interpor-se das decisões sobre recursos
crimes.

O que o recorrente apontou como lei fe-
deral violeda, ou que se deixou de applicar,
não foi o regulamento sanitario, nus 'a
Constituiçio uh) Saraiva, ven-
cido, nos termos do voto do Sc. ministro
Pedro Lesse.— Amaro • Caralcanti. Neguei
meu voto para ser tornado o recurso ext rama
dinario na especie sujeita, não por se tratar
de deoisão condemnatoria em feito• ; ao contrario, tenho sempre votado pela
admissão de dito recurso nes causas crimi-
naes

'
 como nas civis, desde que se dão as

llypotheses da lei ; e nãe tenho motivo. para
3muchr de voto a esse respeito. Neguei, sim,
o recurso, ora pedido, por não occorrerem
no caso as hypotheses allndisla,s, a dizer,
do art. 52, § 10, lettras a e O, da Consti-
tuição.

Quanto' 5 lettra a, milito embora o aggra-
Vante tivesse questionado (combatido) sobre
a applienão ao caso sujeito da disposição do
decreto n. 5.150, de 8 de maio de 1 tSO4 — e,
admittido que o dito decreto valha come lei
federal para o fini: questienado — a ver-
dade 0, que a justiça, -local de l s e 2s'ine-
tancia fizeram applieação da disposição
impugnada, e, conseguintementee não seria
admissivel o recurso sob a lettra a invo-
cado,.

Quanto O. Tettra b, isto é, «quando se con-
testar a validade de leis ou actos. .-. em
face da Constituição ou das leis feiteraes, e
á decisão do tribunal considerar validos
esses actos ou leis impugnadas», lambem
não me , parecerá &tirarei . o recurso. O
aggravante, ellectivamente, na sua mi-
nuta dh carta tesiemunhavel, aflirma que
a disposição do artigo 93 do decreto n. 5 1S6
citado é urna disposição local. Mas, a meu
ver, deisou de demonstrar a illegalidade ou
inconst i tucionalidade da disposição referida.
Esta O a seguinte: «Nas visitas feitas em
virtude dos artigos anteriores, o inspector
sanitario verificará, si a casa carece de
condições hygienicas, por deSei •tos on vicies
de construcção ou da installação dos appa-
relhos sanitarios, ou si por abuso e falta de
asseio dos moradores.

§ 1 0 . Nos primeiros casos intimará o pro-
prietario tu seu ,procurador ou o arrendata-
rio a -corrigir taos defeitos e vicias, fazendo
os reparos ou melhoramentos necessario3
dentro do.prazo razoavel, que ficara deter-
minado, sob pena • de multa de 50$ a 200$,
dobrada nas reincidencias•

Foi em virtude desta disposição que, se-
gundo diz 1) aggravante, fóra - elle intimado
para 'elevar, no praz,-o de 30 dias, a chaminé
do fogão e do tubo de escapamento do appare•
Zho sanitario, de so; .te a ficarem a cavaueiro
do telhado do prop rio predio e dos visinhos.2;
(Razões 'de appellação juntas	 minuta, e
lkic. fls. 27 sg.	 ,

Onde, porâss, a disposição de lei federal ou
artigo da Constituição, com que o citado art.
98 do Regulamento se,nitario se mostre repu-
gnante, para o fim de dar- legar ao recurso
extraordinario sob a lettra b.' do artigo 59,
§ 1 0 , da mesma Constituição? Em verdade
nem o aggravante mesmo se incumbira de
indicar semelhante lei ou semelhante artigo
da Constituição.
-Allegou-se em gera? que o regulamento

sanitario é inconstitucional, alIesração que o
Tribunal não pôde tomar em coasideração.
porque este apenas pôde conhecer da dis-
posição especial, porventura, appli cada ou
invocada censo applicavel ah caso sujeito,
e 'não mãis. E allegou-se, em particular—
que a illegatidade provinha de ter sido o re-
gulamento ou codigo san i ta.,rie expodido peioi
Poder Executivo,-sabidamente incompetente
para fazei-o. Ora é manifesto que assim não
O; 'e contra semelhante arguição já, se tern
pronunciado o Supremo Tribenal Federal
em mais de um caso sujeito. O Poder Exe-
cutivo é, privativamente, declarado pela
Constituição o poder competente para ex-
pedir decretos e regulamentos para a exe-
cução das leis; -e no caso de que se trata
a respectiva lei (Dec. n. 1.151, de janeiro
de 1904) declara expressamente em seu arti-
go 1 0 que a c ompetencia da Directoria Geral
daSaude Publica, se Monde rc tudo, çue no
District° Federal diz; respeito 4 hilgiene do-
miciliaria e policia sanitaria dos domicitios
e no § 3° do citado artigo, ao autorizar o
Governo a promulgar o Codigo Sanitario,
repete—eregedando tudo diz respeito d
hygiene urbana e domiciliaria» ;finalmente,sob

lettra f desse paragrapho, se reconheceo di-
reito de iestituir, corno penas tis infracções
sanitarias, multas ate 2:000$, que 'poderão
ser convertidas.em prisão ato- o maximo
troo mezes, etc., etc. Dea,nte de taes dispo-
sições expressas , não do regulamento impu-
gnado, mas da propria lei da hygiene
publica, é licito admittir que o art. ,98 do
dito regulamento, que foi transcripto, pa
doce- do vicio de illegadidade ? Evidente
mente no.

E' certo que tamboris se atinou que este.
disposição não podia, em ho t, razão e jus-
tiça, ser applicada ao aggravante e dahl
se cencluira que se tratara de uma obriga-
ção imposta sem- Mas Se eamece, que
semelhante allegação constituo, precisa-
mente, o 'mordo da causa que foi apreciada
e julgada pela justiça coMpetente ; e não
cala ao Tribunal entrar agora no exame da
mesma allegação, além do mais, porque,
para decidir sobre a admissibilidado ou
não do recurso extraordinario, o Teibunal
deve ater-sc tão semente ás- hypotheses do
art. 59, § 1 0 da Constituição, e a nada mais
que isto. E foi pelas considerações expostas
que neguei o dito recurso ao aggrhvante s

-snibeiro de Almeida, de aecirdo com o voto
do Sr. ministro Amaro Cavalcante.— Fui
presente, G. Natal.

n•••n• n•

Carta testemunhara

Receberam-se os embargos para declarar
nullo o accordão embargado, por ter sido
proferido sem estar presente o numero.
legal de juizes, attento • • disposto no
art. 13, paragrapho unico, do regimento
do Tribunal. E, de novo, conhecendo da
carta testainunhavel, lhe negaram Provi-
mento por ser inadmissivel na especie o

mesmo a,ocordão, visto ter , sido proferidci'
sena estar presente o numero legal ue juizes,
attenta a sua rnateria e o disposto no ars. 13,
paragrapho unico, do regimento interno ao
Tribunal. E,de novo,conhecendo da dita carta.'
lhe negam provimento, por ser inadmissível,
na especie o recurso extraordinario de que so
trata, pelrá "-pintes fundamentos, do
accerdo cirn o parecer do Sr. ministro pro-
curador geral ti fio. 65.

Alleganc/o e recorrente que a sentença
que o condernnou á multa de 50$, proferida
pela autoridade sanitaria, se funda em uma
disposição inconstitneiónal do decreto 5.150,
de 8 do março de 1904 (regulamento sanita-
rio), para que se desse o recurso nos termos
do art. 59 § 1° lettras a e b da Constituição,
seria mister que a disposição impugnada, a
do art. 98 do citado decreto,que foi applicada
pela justiça local, não o tivesse sido—lettra
a, ou que sendo, como foi, impugnada como
urna disposição local se demonstrasse a sua
illegalidade ou inconstitucionalidade—let-

..tra O.	 -
Ora, o que dispõe o regulamento 6

que

a0 inspector senitario verificará si a casa
carece de condições hygienicas, por defeitos
ou vicies de censtrucção ou da instai-
'ação dos aparelhos militarias, ou se
por abuso e' falta de as seio dos mora-
dores, e intimara o proprietario ou seu
promirador ou o arrendatario a corrigir
ta,es -defeitos o vidos, dentro de prazo
rawavel, sob pena de multa de 59$ a 200$,
dobrada nas reincidencias.»
• Esta disposição esta de accôrdo com o
decreto legislativo n. 1.151, de 5 de janeiro
de 1904,art. 1°, § 3ado mesmo artigo, lettra,
f. Não procede, portanto, a arguida Mega-
lidado desse regulamento,desde que o Poder'
Executivo, que o expediu, o fez de enfer-
midade com a lei e sobre a sua legalidade
já se tem pronunciado o Supremo Tribunal
Federal em mais de um caso.

Custas pelo recorrente, na Exma. legal.

Supremo" Tribunal Fel • ral, 31 de agosto
de 1910.—Pinclahibe de Mattos, Espi-
nela, relator. —H. do Espirito Santo .—A. A .•
Cardoso de Castro.— Ribeiro de Almeida.—
André Cavalcanti.—Canato Saraiva, 'vencido
nos terna 's do meu voto anterior, fls. 47.—
Pedro Lassa, vencido, pelas razões expostas
no meu voto proferido no accorclão embar-
gado. —Oliveira Ribeiro.—Godofredo Cunha:
—Fui presente, O. Nalal.'

•Negou-se provimento 'á carta por não se dar
na especie o aggravo por damno irrepa-
rasei

recurso extraordinario.
• .	 .

N. 1.202.-- Vistos o relatados estes autos
de ()arta testemunhavel em que é suppli.-
Cante Luiz Alves. de Macedo e supplicada á
Justiça Sanitaria

Recebem os embargos de fls. 55, oppostos
no accordão de fle. 40, para declarar imito o

N. 1.313.— Vistes e relatados estes autos
de carta testemunhavel em que são suppli-
cantes Alvaro Borges da Conceição e sua
melhor e supplicada a CompagnieFrançaise
du Port de Rio Grande do Sul:

Considerando que oà supplicantas, reá
querendo a nultidade ab initio do processo
de desapropriação promovida em terreno de
sua. propriedade pe a supplicada, encarre-
gada das obras do porto do Rio Grande do
Sul, allegam: 1°) falta de Zreclaraç'io do
utilidade publica ; 2°) desapropriaçSo do
terrenos desneeeesarios ás obras ; 3°) revo-
gação do decreto que approvou os planos e
as plantas ;

Considerando que essas ires questões:
preliminarmente postas pelos supplicantea
quando se procedia á louvação de arbitra
dores para o respectivo arbitramento, se
prendem aos planos e ás plantas' de tara -
obras o ainda que pelo decreto n. 7.411, do'
14' de' maio' de '1909 (1asavio Official de 30 de

..ill!!!!!!!!1	 •!!!•111!111111 I 	!!!!!•	 1
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T aio (1e-1909) fosse alterado o .traça ilo da,
,-tinha ferroa. de Monte Bonito á Barra, a que
se refere o decreto n. 7.159, de 29 de outu-
bro de 1908, e alleguem 03 supplicantes -que
a planta junta aos autos está sem valor, nao

. está provado que essa - . alteração exclua da
área a desapropriar-se o -terreno em ques-
tão; não sendo exacto que o citado decreto

7.411, de 1909, houvesse revogado o
decreta n. 7.159, de 1908, que approveu :os
planos e a planta das referidas obras

'
.

Considerando que o ' juiz a. que, desle_que
tern de homologar ou não o arbitramento,
conhecendo de todo o processado, pôde repa-
rar o damno que se diz conter o despacho
aggravado: •	 ,

Accordam negar, provimento á carta tes-
temunha,Vel por não se dar n't especie o
.aggravo por damno irrepara.vel (Ord. liv:3°,
tit. 59,'§ 10 ), cujo pedido foi indeferido pelo
juiz a guo. - Paguem os supplicantes
custas.

Supremo Tribunal Federal, 1 de outubro
lie 1910. — Ribeiro de Almeida, P. I. —
XL Espinola, relator. — Godofredo Cunha.
— Amaro Cavalcanti. • — Oliveira Ribeiro.—
Pedro Lessa. — Cánuto -Saraiva. 	 Andrd
Caraleanti. •	 .

E'mbargos remetlidos

i'Orarn recebidos e julgados_ provados os
embargos-para dar-ao accordão exequendo
o Sentido em que foi lavrado, de accordo
Com . art. 70 da lei a. 1.204. de . 13 de
maio de 1864

•

•
• EIIiTAt

Faço publico que o Dilgamento da appel-
hç,ão cis-el (erribargos de ••declaração)
mero 1.388, appellanto embarg ante, Q. Doo-
inda da Silva .Martins, appollado embar-.

gado, Clemente Ca,stello Branco, terá legar
na sessão da 2& Camara,do dia 28 do dorren-
to -ou i1d seguintes. •	 •

Secretaria da Córte de Appellacão, 25 de
. abril de 1911: O áecretario; Evaristo da:
Veiga Gon:aga.

Ciir te de Arreliação
Sessão da Segunda Camara, era 25 de abril

de 1911,.,

Presidencia interina do Sr.' desembargador
S3u.za Pitanga — Secretarie), o official Sr.
.11eArigue Wanderley

Compareceram os Srs. desembargadores
Linia Drummond, Celso Guimarães, Nabuco
do Abreu, Raja Gabaglia e Nestor Moira.

Esteve presente o Sr. Dr. Moraes Sarmento,
procurador geral do District°.

•
JULGAMENTOS

liabeas-corpus

N.866 — Relator, • o Sr. desembargador
Lima Drummond—Pacientes, Alfredo Cunha,
Manoel Varella, Antonio de Carvalho,' Anto-
nio de Oliveira, Francisco Wenceslito e Au-
relio Tneophilo Alves.—Converteu-se o jul-
gamento em diligencia, afim do .prestar in-
formação o Sr. Dr. juiz de direito do 3, Vara
Criminal quanto ao paciente Aurelio Theo-
philo Alves,-que será apresentado á primara,
sessão da..camara, julgando-se prejudicado
o pedido dos demais pacientes em vistada
informação do Dr. chefe dó policia.—Relator,
-o Sr. desembargador Lima Drummond,' por
der impedido o Sr. desembargador Nestor
aleira,.	 •

N. 868 —Relator, o Sr. desembargador
Gabaglia—Impetrante, Dr. Oscar da Rocha
Cardoso ; pacientes, Aurelio Theophilo Alves
e Alfredo Cunha.--Julgou-se prejudicado o
pedido do paciento Alfredo Cunha, em vista
da informação do Dr. chefe de policia, e
'quanto ao paciente Aurelio Theophiliá Alves,
converteu-se o julgamento em diligencia
afim de prestar Informação o Sr. Dr. juiz
de direito da 3a Vara Criminal. Impedido o
Sr. desembargador Nestor Moira,.

• Carta testemunharei

N. 286 (embargos de declaração) — Rela-
tor, o Sr. desembargador Nestor Meira-
Embargantes, Jesus & :Baptista e outrosj
embargados, os syndicos da liquidação for-
çada da Companhia Estrada de Ferro Oeste
de Minas. —Desprezados os embargos unani-
memente, Impedido o Sr, desembargador
ga.baalia.

Aggravos de petiçlieS

•N. 2.279—Relator, o Sr: desenábargador
Celso Gut marães—Aggravanto,.Engenio Mar-
ques Critz; aggravado, Antonio Joaquim da
Rocha Barros —Negaram provimento ao
aggravo, unanimetnente.	 .

N. 2.235—Relator, o 'Sr. desembargador
Lima Drummond—Aggravantd, Adelino Ro-
drigues Machado Reis ; aggravados„ Ma-
chados,' Mello &-Comp. ---,Negaram provi-
niento ao aggravo, unanimemente.

N. 2.288—Relator, o Sr. desembargador
Celso 'Guimarães — Aggravantes, Octacilio

Comp.
'
 syndicos irtasa, fallida de

J. R. Monteiro & Comp. ; aggravado, José
Caruso.—Não tomaram conhecimento do
aggravo por não' ser caso desse recurso,
unanimemente.

N. 2.290 — Relator, o Sr. desembargador
Gaba,glia ; aggravante, Luiz Antonio de
Lima; 2° , ag.gravantes, Manoel RosalesArêas
o- outros; aggravados, os menores filhos do
finado Jean Martln.— Deram provimento aos
aggravos para, reformando a decisão aggra-
vada„ mandar que sejam excluidos os aggra.-
vados da classiticaçã,o dos croditos da firma
fallida Falk & Comp.

N. 2.294 — Relator, o Sr. desembargador
Nabuco de Abreu ; aggravante, José Fran-
cisco das Neves : 'o. Dr. 1 0 proind
.tor • publico.,- Não conheceram dolaggravo
por não - ser caso desse recurso. 	 •	 •

,SORTEla
•

Récursos crime

W. '350 — Ao Sr.-deseábargadOr Lidt1;
Drummond.

N. 359 — Ao Sr, ' desembargader naja 03A.
baglia.

Carta teste	 hera

, N. 293	 AO Sr. desembargador Dlesto,'

Aggravos da peliça°

N. 2.318 — Ao Sr. desembargador Cora
Guimarães.

N. 2.319— Ao Sr. desembargador Nabucc!
de Abreu.

N. 2.320 — Ao Sr. desembargador Nestor

ecurso crime

Carta testemunhara
N. 201.	 ,	 ,

Aggraro de peliçed
N;

runtacAgo
Recursos crime

Nd. 343 e 345.
Cartas 1es/0;2mill/traz

Na. 286, WO e 201.
Aggravos de petiçcid

Na. 2.272 e 2.284.	 '
PASSAGE. NS

Appellaçõe,s crintei

Na. 818 o 845 —'./16 Sr. desembárgadot
Lima Drummond. 	 .1. N. 341 —Ao Sr. desembargador Celso Gui-
marães.. '

Nd. 820_e 757-L'-Ao Se.. dosembargador
buco do Abreu.	 •

• Appollaries

N. 1.385.	
,

Mgf
Juizo de Direito da Peirneilni•Varweozumercial
JUIZ, O DR. RODIUGUES D.S. COSTA. 	 ESCIRIVXN:

• SOT4A COEL110 ,	 • •,- ,

Deip'aot-los;" ao dia17,ilõ "abril do 101i.,:.	 .
. Eiguidaçao

Sliptlicailtê; Alzira Girai;dot' Albandati,,.
socia cmunanditarla da firma H. Moraes	 -
Comp.; suppl i cado, Horiorio Moraes, soda
solidario da mesma firma.,-' Cumpra-Se . St,
acoordão, de tis 	 v • -	 •

• 1\". 1.538.- Vistos, relatados e discutidos
os embargos de fls. 29, oppostos pela Fa,-
renda Nacional á execução contra ella pro-
anovida'pelo capitão de corveta "Pedro Ca.,
valcanti 'de Albuquerque:. Recebem e jul-
gam prevados os mesmos embargos, para o
um nanes , pedido — porquanto o accordão
exequendo - a,b.solutamente não conclemnou
executada, ora • embargante, a pagar ao exe-
0.ente, ora embargado, qua.esquer differen-
ças de soldo. O que decidiu .esse accordão,
tendo em yista a illegalidade da reforma
do exequente, embargadc—em face do dis-
posto no art, 7° da lei n. 1.204, de 13 de
inalo da 1864, foi pura e simplesmente man-
dar consideral-o na situação de reserva, a
que se refere' o art. 3°, n. 4, lettra a, do
decreto n. 108 A, de 30 de dezembro do 1889

, —a partir 'da data da sua reforma illegal,
para o efibito de ser submettulo a nova
:inspecção de sande, nos termos. do citado
art. 7° da lei do 1864.E, assim julgando, coa-
demnam nas custad o exequente, embar-
gado.	 _	 •

Supremo Tribunal Federal. 9 do junho de
1909.—Piiidahiba de Maltes, P. —Joito Pedro
— A. Cardoso de . Castro-. • — G. Nat,x1..—
Pedro Lessa.-11-. • do Espirito Santo.—Ribei;
1-o de A9Meida.--•-.111ancet 11.1urtinho.— Canuto

Pessoa.-31. Espjmola.—
Andrd Cavalcan!i. — Fui presente, 'Oliveira
Fibeiro. -

Carte de Appellaçrto

• -	 '

Na. 300 - e 432 — Ao: Sr. desembargador'
Souza Pitanga.

Ns. 801, 700 e '1.258 — Ao .;Sr. desembar- • •
gador Lima. Drummond.	 •

Ns. 1.284, 1389, 1.236, 1.354, 1.176, 702,
1.407 e 1.401 — Ao Sr. desembargador Celso
Guimarães.

Na. 162, 235, 789 e 921—Ao Sr. desembal -
ga,dor, Nestor

Appellaçôe.s commeCeictes ' 	 .
N. 494 — Ao si'. -desembargador

Drummond. -
Ns. 1.311 e 1.406—Ao Sr. desembargador:,

Celso 'Guimarães.
EM MESA.

.	 Embargo de declartyçeo •

N. 1.383; •
ACCORDIO PUBLICADO

AppellaçcTo eiva

"
• •
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•Stipplicantes; Antonio Alves Pinto Guedes

•e Joã,CROliertd D'Eseragnoffe, socioã da firma
L.A. P. Qedes & Comp.; supplicados Este-
rirão' Egydi6 de Carvalho Estrella, socio sol-rVariO da -firma A. P. Guedes & Comp.—

erificanda-se dos autos que ainda não foi
expedido o precatorio, officie-se -á directoria
da Estrada de Farra Central do Brazil.

1 .• Despachos do dia 22 de abril de fali

g.	 Exectgaiío por custas	 •
1 - Exequente, José Fernandes Couto • exe-
cutado, Dr. Amorico 'Gaivão Bileno.—Rece-
bidos os embargos á fis. 37 e assignaao o
prazo de cinco dias para a contestação.

k -. '	 Embarga d fallencia,
• Embargante, Constantino Guedes * Maga-
lhã,es; embargados, Virgilio Muna de Lera,
Antonio Liliz das Neves á José Guedes de
Magalhães Sobrinho, socios da firma falida
Lara Neves & Magalhães.—Julgados não pro-
vados os embargos e condemnado o em-
bargante nas custas.

11	 Precatoria executorid
EmbargantesaJ. R. Sucena & Comp.; em-

bargado, Jcão Marcellind Teixeira. — Dez-
• prezado os einbargo3 do terceiro senhor e
possuidor para julgar subsistente a penhora
e condemnados os embargantes nas custas.

L '	 Liquiclaça• de firma
, Mourão Gomes & Comp.— Declarada, diz-

solvida e em liquidação, nos termos do
art. 335 n. IV do Codigo Commercial, a

• sociedade mercantil estabelecida sob a firma
i Mourão Gomos & Comp., com o commercio
. de vinhos, togues, conservar, etc., á rua

da Misericordia, n. 63, em consequencia do
falecimento do "socica commanditario José
Mourão. Nomeado liquidante o meio sol-
dario Domingos Joaquim Gomes.

. Despactos - do 'dia 24 de abril de 191t;
Executiva

Rxeauente, Francisca Teixeira de Barros ;
-cxeoutado, Raul 1-temem da Rocha.— Rece-

, ,bidos os embargos a fls. 14 por sua mataria
' relevante e assignaçlo ao autor o prazo de
cinco dias.

Executivo hypothecarió
Exequentes, Dr. João do Souza Vianna e

1 1-leitor Corrêa da Silva Filho ; executada,
D. Olivia Simões da Silva. — Recebida a
:contestação, em prova.

Autoras, D. Rosina, Michel e outra ; réos,

1

"Pr. Julio Benedicto Ottoni e outro.— Em
prova. Os requerimentos a lis. 190 v e
191 v serão tomados em consideração op-
portnnamente, nos termos do art. 323 do
Codigo Penal..

Autor, Antonio Felix Garcia de Infante;
i rè, Companhia Ferro Carril de Jacarepaguit
— Julgada por sentença a desistencia por
termo a lis. 415 para que produza os seus
devidos e legaea effeitos, ficando a causa em
perpetuo silencio, pagas as custas pelo

j desistente. Publique-se e intim,e-se.
• j	 LiguidaecTO

Machados, Mello & Comp.. (Mo1nho Santa
.Çruz).— Respondidos os aggravos.
ra-	 "

Despachos do dia 25 de abril de 1912.
• Patiencia

7 Supplicante, Alexandre Pinto da-Cosia
,supplicados, Valioso & Gonçalves.-- Decre-
Piada a falleneia dos supplicados, nomeados
eyndicos os credores King Ferreira & Como'. e

;, designado o dia 26 de maio para a reunião,
,14ora a tarde.;

A	
Ordinarta

-

- • ,

_
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Executivo Itypothecario
ExequenteS, Dr. João de' Souza, e outro ;

executada, D. Olivia Simões da Silva.-
Abra-s. vista pelo prazo de 48 horas.• ,

Concordata
Supplicantes, Theodoro Silva & Comp.—

Designo o dia 12 do maio, á 1 hora da tarde,
para ter logar a assembléa dos credores.

—
guizo de Direito da Se.,•,--undikVara, Commereial

JUIZ, DR • ELVIRO FONSECA — ESCRIVÃO,
CORONEL DARIO

•Reivindicaçao
Supplieante, J. L. Fernande3 Braga ; sup-

plicada, a massa fallida de Laemmert &
Comp.—Doferida a petição de lis. 2, expe-
ça-se mandalo de entrega.

Dez. dias
Autora, Maria Ma,gdalena do Nascimento;

réos, O'egario Antonio Coelho e outra.—Jul-
gada, por sentença a justificação.

• Aggra •  de in:trumento
Aggravantes, Souto Fernandes & Comp.;

aggravado, syndioa da fallencia de Souto
Fernandes & Comp.—Cumpra-se o accórdão.

Justificacito de credito
Supplicante, Joaquim T. da Costa Leite:

supplicada, a massa fallida de M. Mourã,o &
Comp.—Publiquem-se edita.es com o prazo
de 20 dias afim de que os interessados apre-
sentem as imptignações ou contestações que
entenderem.

Reitabilitaçéto
Supplicante, J. M.Camacho.—Julgado por

sentença rehabilitado o fallido J. M. Ca-
mada°.

rallenciits
Souto Fernandes & Comp.—Arb1trados em

100$ os salarios que competem ao suppli-
canto de fls. 249.

Teixeira, Vieira & Ribeiro.—Destituido do
cargo de syndico definitivo Leonardo Bar-
tholomett Pereira e nomeados provi-oria-
mente os credores Alberto Gomes & Comp.

M. Mourão & Comp.— Homologada, a coa-
cardai a

Del fino & Mendes.— Nomeados syndicoa' os
credores J. S. Mendes & Comp.

Alfredo.Gomes Cardia.— Decretada a fal-
lenda de Alfredo Gomes Cardia, estabele-
cido com officina de construeções de predios
e serraria, á ria General Melina Barreto
as. 174 e_ 176, foi designado o dia 25 de maio
para a assembléa, ; sendo intimado o . falido
para no prazo de duas horas, sob pena de
prisão, apresentar em cartorio a lista dos
seus credores.

Supplicantes, Janowitzer, "Wall° &-. Comp.;
supplicados, Rocha & Mirb.nda.— Foi aberta
a fallencia da firma supplicada, estabelecida
á rua da Carioca n. 5, sendo designado o
dia 24 de maio para a primeira assembléa
dos credores e nomeado syndico o credor
Domingos Antonio Moreira.

Embargas de terceira
Einbargante, Eduardo Gasove Mortes; em-

bargado, Francisco de Souza Loureiro. —
Respondido o aggravo.

• Li2uida0es
Casar Vieira & Carvalho.—Digam os inter-

essados. A requerimento do socio Francisco
Ferrexa Villas Boas, em virtude do faleci-
mento do soei° Antonio Villas Boas, foi de-
clarada dissolvida e ein liquidação a firma
Vilas Boas & Cimp. e nomeado liquidante
o socio requerente.

..„ a., .
A. Miranda & Comp.— Respondida 'o ag•.!

gravo.
Bittencourt & Almeida. — Julgado por

Sentença o calculo e adjudicado ao socio 11-
quidante Manoel de, Souza Bittencourt o.;.
activo , da massa .	 .

Supplicante, Innocencio da Silva Ferreira•
supplicado, Claudia° José de Almeida.--aJul4:(
gado improcedente o pedido de faaa	 j-

• N

Execuetro
Exequante, Dom ingos da Rocha Fernandes;i

executados, Francisco Pinto Brandão e sua.
rhulher.—Diga o executado sobre a petiçãq
deis. 351.	

)Appellaceto da ea Pretora •

Appellante, Jeronymo Simões de OH"
valva; appella,dos, Rezende & Comp.— Nãc:g
tomaram conhecimento, unanimemente.,

4&mamaria
Autora, masm, falida de J. R. Monteirci

& Comp.; réo, Josê Caruma— Indeferido o
requerimento do supplicado na audiendiaal
por termo a lis. 1.	 •

•n•n•••nn•

Executivo hypothecario
E:ceco-tente, Jeronymo José de Macelo; exe-

cutada, D.- Anna da Conceição . Jasserr de
Lima Novaes.—Julgados afinal provados os
embargos de lis., para o fim de julgar nulla
a escriptura de hypotheca, por certidão à.
fls., sem prejuizo dos direitos creditorios do
embargado, que é condemnado nas custas.

Appellaça:o da 6$ pretoria
Appellante, L. Cavalcanti; appellada, Cara

los Bandeira de Gouvêa.—Não se tomou coa,
nhecimento do aggravo.

• ,
Execuçd

•Exequente, D. Resina Michel; executada;
D Gabriela Augusta da Silva.— Recebidos
os embargos, para discussão e prova.

'•Executiva
• Exequente, Dr. Luiz Marinho de Azevedo;

executado, Adolpho Ubaldino Xaviera—Rea
gaitados os embargos do credor hypothea
cario.

Sumanarict.
Autores, J. H. Lowades & - Cdtfap.; rgoa,

os syndicos da fallencia do conde de Leopola
dina.—Julgada procedente a acção, para O
fim de ccindemhar a referida massa, a pagar
aos autores a quantia oue lhes couber enT
rateio, n farina do pedido e nas custa

Executivo
Autor, Banco do Brazil; réos G. Liabatre

outros.—Respondido o aggravo..
De; dias

Autor, Dr. Francisco Chartier; réoa, AI :: •
fiado Braga e outro. — Rebebidcs os em-
bargo.

Juizo de Direito d4:4 Feitos
da Sumule Publica

auiz, nu. ELIESER G. TAVARES — ESCRIVIN:
CAPITÃO FRANCISCO Ir. 'MORAES

Despachos e sentenças . do dia 25 de' abril
de 1011

Autora, a Saude Publica ; réa, JoséLoir;W.'
venço Alves.—Vistos, tendo em considera47y1
ção o laudo do vistoria de lis. 75 e iiifór:41

Juizo de Direito da, TerceiraVara Commereial
JUIZ, DR . LAMOUNIER JUNDR — ES CRIVÃÇU

• CORONEL PINTO JUNIOR

Audiencia em 23 de abril de 191 1! •—

In	 1 I I I!	 1 pl 11! III	 11 M I 111111•11,11.7.,	 Np	 „ „
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")5.4ação de fls. 90, julgo improcedente o pe-
. (Ude de • fls. 2 e eondemno a União • nas
••'¡-^.custas. 	 . •	 _	 •_

•Autara, a mesma; réo, • JOSÉ da Costa
• ' Quintas Fel-mira ..., Vistos, • e tendo em coa.;
". sideração o documento do fls. 19' a 32, pro-

•:.moçUes do fls. 26 o 36, julgo improcedente o
pedido de lis. 2 e eondemno a União nas
custas:	 - • • •

•• • Autora, a Justiça Sanitaria; réo, Ricardo
arigo Alves.— Vistos, e estando provada o
informação de fls, e não procedendo as ra-
aões de defesa, julgo procedente a denuncia
de fls. 2 para cmdemnar Ricardo Trigo

• Alves aa pagamento da multa do 50$ • de
-.nce(irdo-colo o art: 87 do regulamento sani-

tarjo e nas custas.	 •	 •

, Autora, a mesma ; réo, • Manoel Pedra de
, Carvalho. — Vistos, e estando, provada a
informaçIa o não procedendo as allegaçôes
do réo Manoel Pedro do Carvalho, julgo pro-
cedente a denanc'a de fls. 2 para condemnar
e mesmo réo ao.pagamedto da multa de 50$
de aedirdo cara o art. 98 do regulamento

, sanita: io e nas custas.
'Autora, a mesma; ré, D. Henriquela Mar-

' lias Bahla..—Vistos, e estando provada-a ie.
• fracção de fls. e sendo revel • a infractora

Ilenriqueta, Martins Bahia, nada tendo a-
legado em sua de asa, julgo procedente a
denuncia de fls. 2 para condemuar a mesma

^ -Infractora ao pagamento da multa de 50$
• de . acceirdo com o art. 93 do regulamento

• anitario e nas custas.
, Autora a Justiça Sanitaria;réo, o barão da

Werneck.—Vistos; o estando provada a ia-,
.-ffracção de fls, e • sendo revel o infractor ha-
, rão de 'Warnecke jul o procedente a denun.-
. eia de fls. 2 para condemnar o , mesmo in-
fractor ao pagamento da multa de 504; de

V•aocôrdo com 0 art. 98 do regulamento sa.-
,initario e nas custas.

-Autora, a mesma; réo, Luiz da Costa Pe-
reira.—Vistos, e estando provada a infracção
e não procedendo as allegações de defesa,

-çjulgo procedente a denuncia de fls‘,. 2 para
,condemnar o réo Luiz da Costa Pereira ao
pagamento da multa de 50$ de accôrdo com
1.1 art. 98 do- regalamento sanitario o nas
custas.

Autora; a M esma; rÉ.o, Ernesto ^ Ferreira
. :Teixeira.—latime-se o réo para, no prazo de
. oito dias, pagar à multa de 200$, sob pena
de conversão da mesma em prisão, e nas

. custas.	 .
• Autora, a mesma; réo Perciliano Felix de

'Carvalho.—Procala-se ao arbitramento do
quanto Pode o réo haver em cada dia pelos

, eus bens, emprego, industria ou profissão,
calculandc-se os dias neeessarios de prisão do
condemnado para ganhar, a importancia
multa. Para este fim nomeio os Srs. Ignacio
,Paposo e Hiltan Nogueira, dando-se scien-
cia ao Dr. procurador dos Feitos e ao réo.

Autora, a Saude Publica; réo, Jovino de
Carvalho Vieira —Julga effectuado o des-
pejo o condemnado Jovino 'de Carvalho
Vieira ao pagamento das custas.
.•• Autora, a mesma; réo, o mesmo.—Idem,
dom.
Autora, a Justiça Saltitaria; réo, Luiz da

Costa Pereira.—Vistos
'
 e não procedendo

as razties do defesa e documento de fl. 12,
porquanto trata-se de uma avenida com
diversas casinhas, sendo que o presente
processo é da casinha n. 2 da rua Delphim,
como Se -vê dos documentos de fls. 3 e 4,

'nesta condição julgo procedente a denuncia
. de fl. 2 para condemnar Luiz da Costa

Pereira ao pagainento., da multa - de 50$ de
accôrdo com o art. 98 do regulamento sa,-

•nitário anas custas.
^ • Autora, a Mesma.; réo: o mesmo..—Vistos.
b7o procede a defesa oral nein tão pouca o••	 •	 •	 •.	 •	 •	 .

documento de fl. 12, visto como o predio
n. 39 dt rua Delphim, Botafogo; é uma ave-
nida composta de muitas casinhas com di-
versos numeros., sendo que o presente pro-
cesso Ó da casinha n. 1 da_rnesma avenida.
Está portanto bem applicada a multa im-
posta-ao infractor Luiz da Costa Pereira,
pelo que o condemno ao pagamento da
multa de 50$ de accôrdo com o art.' 93 do
regulamento sanitario e.nas custas.

Juizo dá Primeira, Pretoriá
JUIZ, DR, RECO BARROS - ESCRIVÃO,' nono-

VALHO LEITE

Despachos e sentenças em 25 de 'abril do 191/

Executivopor . alugueis

	

.	 .
Exequente,_ Companhia de Seguros Previ.,

dente; executado, Abel Pereira Guimarães .
30 embarga,nte, Alvaro Barreto Pinto.— Re:
ce'ldos os embargos de fl. 28.

Execuçries •

•Exequefites, Virgilio da Silva Lamaigudra
e José Granado , Junior ;iaccutados, José . da
Costa Soares. — Rejeitados ia tintine os em-
bargos de fl. 172.

Exequente, Dr. José Luiz Cavalcante de
Mendonça; executado, Dr. Fernando Alvares
de Souza. — CinniCa-se õ accórdão de fls.

• ../Icçlio summaria
Autor, Benédicto Caldeira .Tanst ; réos, C.

de Carvalhaes &, Irmão. — Julgada prece-
dente e recebida a'appellação.:,

De Tejo'

Autor, Dr. João de Macedo Costa rÉo, o
liquidatario da massa fallida do Laemmert
& Comp.— Cumpra-se a sentença de fl. 24.

ordinaria

Autor, Alberto Francisco Pereira Irínào;
réos, Ernesto Guimarães &• Comp.—Defiro a
cota.

Crime
Autora; a justiça • réo, João Barata Ri-

b-dro (art. 303 do ducligo Penal).— Reno-
vem-se as diligencias.

Autora, a justiça; réo, Theophiio Rodri-•
gues de Faria (art. 330, § 3 , , do Cedigo
Penal).— Ao Dr. promotor. •

Autora, a justics ; rôo, José Carmelita
(art. 330. § 1 0, do Codig.o Penal). — Idem.

Autora, a justiça ; rôo, Ricardo Rascado
(art. 329 do Codigo Penal).— Idem. '
• Autora, a justiça ; • réo, José da Costa Oli-
veira (art. 306 do Codigo Penal). — Ao
Dr. promotor.	 . _

Autora, a justiça ; réo, Julio Corrêa Mar-
tins (art. 303 do - Codigo Penal). — Reno-
vem-se as diligencias.	 ,

Autora, a justiça ; réo. Agenor . Domingos
Haves (art. 304, paragra,pho ,unico, do Co-
digo Penal).— Idem.	 -	 •

Autora, a justiça ; réos, João de Oliveira e
Olympio -Alves Mendes (art. 307 do Codigo
Penal). — Intimona-se para apresentarem
defesa..

••••nnn••

'juizo da Setima, ',retorta
JUIZ EM mrancroto, DR. FLAMINI° DE REZENDE

Ordin aria

Autor, Guilherme Au,gasto de Medeiros
Rocha; réos, Dr. Mirva, Lattf o outros.:—Em
prova.

• Deposita

- Autor, Oscar do A meida. Gama; réo,.Dr.
Henrique Ewbarda Tamborim. a--Era prova.

_ „	 • ••, -

_	 -Despejo•
'Autor, Manoel Henedictó Fontes(réo, Soa&

de Lima Corrêa.—Recebida," 'a contestação,
'prosiga-se:	 -

• PrOCC!.303	 '

Autora, a justiça, réo; Francisco Fernan-á
dos da Silva .—Expeça-se alvará de soltura..
Nomeados avaliadores para a conversão da
multa em prisão. • 	 •	 • •''•

Protesto
Autor; Folippe de .,Siqueira; réo, .Too da.

Silva Fernandes.—Indeferido o -pedidô da
fls. 2, entregue-se aparte. - 	 • .
•,.•	 •: • Deopiejo,

Autor, João da Silva Fernandes; réo, Fe-
lippe de Siqueira.—Julgada improcedente
a acção e condenar-lado o autor nas custas.

• -DepoJito —•	 •
Autor, Moreira Mesquita; ré, Herminia

Costa.—Sellados, voltem conclusos para ser
despachada a petição de (IS. 2.

'	 • -
Juizo da !Decima TerceiraPrè toria,	 , •

.Dospãehos de 22 de' abril de 4011 s
• ACÇ(10 executiva

--
Processos cP•iminaes

Amadeu de Senna - MOtta _(art. 205):
—Ao Dr. juiz da 5 % Vara Criminal.

Réo, José Gonçalves de Oliveira (art. 23).
sa•AO Dr. promotor adjunto.	 .

Réo. Manoel, Dantas (art. 363).—Designe-se
novo dia o hora para o processo.

Réo, Paulino da Rocha Cart. 33).—Idern.
Réo, Adolpho José dos Santos (art. 303).—

Idem.	 ,
Réo, Mario Moreira da Silva (art. 303).—

Idem.
Réo, Alvaro Wadekind (art. 303).—Idere.

Contravenções

Réo, Francisco de Asds Barbosa (art. 29)
do Codigo Penal).—Intime-se e- apresenta
defesa no prazo

[Ido, ()Otavio Candido da Luz.—Idem.
• In2licritos

Sobre o defloramento de Iduina"da Coa.
ceição. —Ao Dr. adjunto. 	 !

Sobre olIensas 	 physicas em José Garcia.---/
Idem.

EDITAES
Juizo de !Direito da PrinteIr4

'Vara, Couunereial

Falloncia de Venoso & Gonçalves

De publicaM da declaraçao da' fallencia.
firma :Venoso et Gonçalves, estabelecida d rua
Had4och Lobo ft. 106, com o commercio de
ferragens, louças tintas, etc., e bem assim.,
tndividualmente a dos socios sálidarios
tonio Carlos Vettoso e Dernardino da Cunha
Gonçalves, na fárma abaixo

O Dr. João Rolrigues da Costa,- juiz do
direito da Primeira Vara Commerefal desta.	 .	 .
Cidade do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virent
,que, a requerimento de -Alexandre Piáto da. -
Costa, - devidamen% instraido e deNis-dast•
necessaria,s diligencias e conflsSão dcs devo-,

• o	 2

Autor, Manool Vieira Furtado ; rd), Ma.--
noel L. da Silveira.—Julgada, subsistente a.
penhora.

11
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dores, foi por sentença. deste juizo, de hoje
datada, proferida ás 12 3/4 horas da
tarde, declarada aberta a fallencia da firma
Valioso ,Sc Gonçalves,' estabelecido. á rua
liaddock Lobo n. 106, com commercio de
ferragens, louças, tintas, etc., abem • assim
individualmente a dos socios solidarios An-
tonio Carlos Velloso e Bernardino da Cunha
Gonçalves, fixando o seu terma para os
effeitos legaes de 9 de março ultimo e no-
meados syndicos *os Credores King, Ferreira
& C-mp., estabelecidos á rua Primeiro de
Março n.	 ficando' 03 credores doa ditos:

• fallid.os para., dentro do prazo de 15 dias,
apresentarem aro syndicos a declaração de
seus credites, acompanhada dos respectivos
titules; e outrosim, ficam os mesmos cre-
dores convocados para a primeira assembléa
da referida failencia, a realizar-se em 26 de
maio proximO, á uma hora da tarde, na sala

, das audiencias, no Forum, á rua dos Iam-
.!os U. 108, tudo nos termos doi arts. 17,

18 80, 82 e Seus paragraphos da lei n. 2.024
de 17 de dezembro de 1908'. Ilido e passado
nesta Cidade'doRio de Janeiro, aos 25 de
abril de lell. Eu, Antonio de Souza Cruz,
escrivão interino 'subScrovi.— João R,odri-
sues da Costa.

moia

Fanencia de Lera, Neves & Magallã es.
De citaçlio, CO211 prazo de 20 dias, aos credores

da failencia de Lera, Neves Sc. Magalhães e
a quem interessar possa, para sciencia e
dizerem sobre uma reclamação de credito

, que ta,z Gustavo de Olire?ra Rodrigues, na
fôrma abaixo

O Dr. João Rodrignes 'da Costa; fatz' de
direito da Primeira Vara Commercial desta
cidade do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por elle, citam-se os credores da fal-
lenda de Lara, Neves iSz. Magalhães e a quem
'interessar possa, para sciencia e dizerem
de uma reclamação ale crelito que faz Gus-
tavo de Oliveira Rodrigues, para o fim de
ser classiecado como credor chirographario
pela importancia de 8:4654;510, saldo 'a seu
tiver de um emprestimo feito á firma ora
fallida„ cujo requerimento, acompanhado da

, respectiva declaração e conta, informação
doa fallidos e parecer dos liquidatarios, se
acha em cartorio do escrivão a seu cargo, á
disposição dos mesmos credores e interes-
sados, durante o prazo de .23 dias, dentro
do qual poderão apresentar as impugna-
ções ou contestações que entenderem, sob
pena de, á revelia, se proceder como for
de direito, na forma do art. 87 da lei
n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908.
E, para constar, se passaram o presente
edital e mais dons do egual teor, que
serão publicados e afiliados na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 24 de abril de 1911.— Eu, An-
tonio de Souza Coelho, escrivão interino esa
crevi.— João Rodrigues da Costa.

•,aTuizo do Direito da Secunda
Vara Commerelai

Fallencia de.Delfino Sz Mendes
• -.

AVISO AOS CREDORES

pubücctfflo de sentença que declarou aberta
a fallencia da firma Delfino ( -k Mendes, com-
posta dos socios Delfino José e Francisco

- Mendes JtiftiO1', estabelecida com armazem à
rua CAnieri110 s. 43, na fôrma abaixo

O Dr. Elviro Carrilho da,Fonseca e Silva,
juiz de Direito da Segunda Vara do Com-
Mordo desta Capital etc:

'Faz Saber aos que Ó presente edital virem
,gue requeripento de Ti.e Rio de Janeiro

Fleur Mills and Gr anaries Limited, devida-
mente. instruido, e depois de preenchidas as
-formalidades legaes, foi declarada aberta a
.fallencia dos negociantes D31firi0 & Mendes,
estabelecidos á rua Camerino n. 43, por sen-
tença deste juizo de 6 de abril de 1911, ás
3 horas da tarde, fixando o S311 termo para
os effeitos legaes de 18 de fevereiro de 1911.
Foi nomeado syndico o credor The Rio de
de Janeiro Flour Mills.and Granules Limi-
teci, residente á, rua da Quitanda n. 108, .fi-
cando os credores da dita firma-fallida noti-
ficados pelo presente para, dentro do prazo
de quinze dias,, apresentarem ao syndico a
declaração de S3uS credites, acompanhada
dos respectivos titules; e, outrosim, ficam
os referidos credores convocados para a pri-
meira assembléa da presente fallencia, que
será realizada no dia 6 de maio de 1911, á1 hora, da tardo na sala das audiencias, no
Forum desta cidade á rua dos Invalides
n. 108; tudo nos termos dos arts. 17, 18, 80
1a2 e seus paragraphos da lei n. 2.024, do

e7 de dezembro da 1938. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 10 de
abril de 1911. Eu, parlo Teixeira da Cunha,
escrivão, subscrev i. -Eivire Carrilho da Fon-
seca e Silva — Está -conforme, o escrivão,
Dano Teixeira da Cunha..	 ,

Juizo de Direito da, 'Terceira
--- Vara Commercial--

-De citaçá-o com pra:o de 39 dias aos interes-
sados para. dentro .darielle prazo, dizerem
sobre o pêdide de rehabilitação de tenência
feito por Size,iarido Rodrigues de Almeida,
unico rerzoasavel da firma lenida S. R. de
Almiider

.0 Dr. . José Affonso Lamoanier Junior„Tniz
de Direito da Sa Vara - Commercial do Dis-
tricto Federal, etc.: Faz saber aos que o pre-
sente edital virem, cm CYMO por parto de
Sizenando Rodrigues de Almeida, unido re-
sponsavel da firma falida S. R. de Almeida,
lhe foi dirigida a petição do teár seguin'e:
Sr. Dr. Juiz de Direito da 3a Vara do Cem-
.mercio.' Diz Sizónando Rodrigues de Almei-
da, negociante fallido o unico responsavel
_da firma S. R. de Almeida, que foi estabele-
cida nesta praça, á rua da Alfândega n. 116,
antigo, cuja rallencia foi por si proprio re-
querida perante este Juizo, que, tendo pago
a todos os credores e obtido quitação, con-
forme corista dos actos de fa.11encia, tendo
limpa a sua folha corrida, como faz certo o

.documento junto, vem requerer a V. Ex.,
nos termos dos arts. 144 e seguintes do
Dec. n. 2.034, de 17 de dezembro de

.1908, que,.autoada. a presente em separado

.corn o documento que á inátrue e mais as
quitaçdoes que se acham juntas aos autos,
sejam passadas editaes e prosoguindo-se nos
:termoi da lei para o effoito de decretar
afinal V. Ex. a rehabilitação do Supp. para
todos os efieitos de direito, expedindo-se os -
actos respectivos. Nestes termos. P. a V.
Ex. deferimento. E. R. Mercê. Rio, 28 de
março de 191l.—Abe' ardo Saraivada Cunha
Lobo. (Estava odiada.) Despacho : A. expe-
çam-se editaes. Rio, 30-3-1911. Lamounier
Junior. Em virtude do que se passou o pre-
sente edital, pelo qual são citados os interes-
sados para, dentro do peazo de 30 dias,
dizerem sobre o pedido de rehabilitaçã,o de
fallencia feito por Sizenando Rodrigues de
Almeida, unico responsavel da firma fallida
S. R.' de Almeida.- E, para constar, passa-
ram-se este e mais deus de igual te6r, que
serão publicados e afixados na forma da lei,
pelo porteiro dos auditorios deste Juizo, que
ale assim o haver cumprido lavrará a com-
peteate certidão para .ser junta aos autos.
Dado e passado nesta Cidade do Rio cle Ja-

Abril —
--

Beiro, aos 31 de março de 1911.E eu. doã?
de Souza Pinto Junior. etc.— José
Lamounier Junior,

De praça, com,' O prazo de 20 dies,pera- vend4
e arrematação do predio e respectiCó ter-
reno à rua Barão de Lerdo	 _89,', antigo

5, no marro de Santa Thereza, Tenho-
radar a Antonio Barcellos e sua m4her.
em autos de executivo lkypothecario Que
lhes move Joaquim de Souza Meia

• O Dr. José Alfonso Lamounier Junior;
juiz de direito da 3 a Vara Commercial do
District° Federal, etc.: 	 ,

Faz saber aos que o presente edital virein
em comi no dia 16 de maio proximo futuro
ás 12 1/2 da tarde, á rua. dos Invalides n. 152;
o porteiro dos auditorics trará a publico
prégão de venda e arrematação a quem mais
der e maior lanço offorecer acima da respe-:
ctiva avaliação, os bens abaixo doscriptos
e avaliados: Predio n.. 89, antigo n. o, da."'
rua Aurea. tanabem conhecida pela rua do
Birão do Leras°, no IMITO de Santa The-,
reza, edificado em terreno de morro acima'
que faz fundos para a rua Junquillio (?);
segundo fo am deste nome informados :os,
avaliadores. Este terreno mede de (rent&
pela rua Aurea 31 1%40, pelos ftindos 32 a1,35 a
de comprimento 4lisi,40, sendo de um lado-
cultivado e de outro occupado pelas' seguin-
tes construcções que constituem o predio
sob a numeração acima' mencionada. A:
área °empada tanto com as construcções.
como com plantação é cercada por muros;
de 'alvenaria e telhas de zinco. As construa.
cções são divididas em tres grupos: o pria
meiro logo á entrada é composto de uma-
peluena casado porta á frente e janellas laa
temes, medindo de frente 4 m ,30 por 4a1,50aa
construida de alvenaria de tijolos e madeira •
com cobertura de telhas em mito estado de'
conservação. O segundo grupo é composto
de um pavimento terreo davidido em duaaa,
partes, sendo uma destinada a um estabula'
com duas grandes baias e a outra com Uni:
quartos, cozinha, area, com tanque e urna'
diviso para deposito de saceos de milho.o
_Este pavimento mede de comprimento 18m,30
por 8,a,30 de largura. A sua construcção é-
ligeira, sendo feitu de tijolo emadeira o eiai
mulo estado de • corbervação. O terceiro'
grupo é composto de um pequeno predio
alvenaria de tijolo, construcção ligeira e'-
economica, encostado á muralha dos fundos'
do terreno, no plano elevado, ficando a ca- •
valleiro das outras construcções, medindo
de frente 10°0,30 par 4s0 ,20 do fundos e divi-
dido em sala, deus quartos e pequena cozi-
nha, recebendo luz e ar por portas e janel-!
las colloca.das estas na frente por ser a casa.)
entaipada pelos fundos. Estão avaliados
todas estas construcções e mas um abriga'
era fôrma de chalet, que se acha isolado no,
mesmo terreno e que tudo se acha conside-
rado como o predio n. 89 da rua Barão de,
Lorcha, em 12:000$100. — E quem os ditos
bens quizer arrematar deverá 'comparecer'
no legar. dia e hora acimade-ignados, onde.
o porteiro dos auditorios os trará a publico -
pregão de venda e arrematação a quem
mais der e maior lanço offereeer acima da. .
respectiva avaliação, advertindo-se ao arre-
matante o disp,sto no art. 550, § 2 0 do de-
creto n. -737 de 1850 (dinheiro a vista on
fiador por tresdias).E para constar passaram-
se este e mais deus de igual teár que serão -
publicados e afixados na fórma da lei. Dad6
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, ama
25 de abril de 1911. E eu, João do SonzaJ,
Pinto Jürdor,essrivão, ó subscrevi. -0>
Affonso Lamminier Junior...

11", ir !ff"	 nji I	 PMffil!P
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terrtipção de prescripçao de divida 1411pol/te-.
carta'

()Dr. Flamini° Barbosa de Rezende, juiz
era exercicio da 7 a Pretoria da Districto . Fe-
("oral etc.	 .

Faz sabor a todos os interessados que lhe
foi dirigida a petiçãa do teor seguinte:

- aExm. • Sr. Dr, juiz da : a Pretoria„ Belmiro
-José do Rego expõe a V. Ex. o seguinte: o
aoeficiona,rio, além de herdeiro, é credor'hy-
pothecario de espolio de seus paes Francisco
José do Rego e sua mulher Alexandrina Ma-
ria d'Assumpção. Rego, em'virtude da es-
criatura de cessão e transterelocia lavrada

18 do fevereiro do 1909, em netas do ta-
.. bellião Mauricio de Oliveira, pelo que ficou
subrogado nes direitos de Felizarda Custodia
do Rego que, por sua vez, adquirira, por
cessão que lhe fizera Domingos Francisco
.Werreira, por escriptura de 16 de agosto de
1889, lavrada em notas do tabellião Canta-
alhada, Junior, os seus direitos de credora
11ypothecaria de Francisco José do Rego e
sua mulher, hoje falleoidos, cuja divida, com
.obrigação hypothecaria, teve • origem pela
r scriptura publica de 25 de abril de 1881, la-
vrada em notas do tabellião Castro, na qual
-figurava, corno credor o 'supramencionado
Domingos Francisco Ferreira. Como o prazo
da prescripção ordinaria dessa obrigação es-
teja prestes a terminar à não pretendendo o
requerenteaporder os seus direitos de credcr
liypothecario quer, .por isso, pr atestar afino
de interromper a referida prescripção .e
_fazer nova ins.oripção da hypotheca, tudo na
fArmzi da lei. Nestes termos, beticionario
pede a V.Ex, que se digne mandar se lhe tome
o seu protesto e sejam delia intimados os es-

, poliu; de Francisco Jccé de kego e sua mu-
lher Aloxandrina al.ria d'Assumpção Rego,
mias pessoas dos co-herdeiros Antonio • Fran-
elSea do Rego, inventariante; ,Tanuario José

-Botina, do Rega, Bolam° José da Rosa, Cons-
tança da Rosa, Alexandrina da Rosa, João
Evangelista, da Rosa, João Baptista da Rosa,
Golorredo da Rosi, Carmen da Rosa, Antonio

oirigues Gomos, cessionario de José Fran-
cisco do Rego, e Francisco. José,de*Faria, ces-
alonario dos. ca-herdeiros Julia, do.Rego e
Custodio do Rego, o qual transferiu o seu di-
reito a Antonio .Augiato do Pinto .qué, por
sim vez, o transferiu ao citado Francisco José,
de Faria. Requer o peticionario que após lhe

, seja o protesto entregue; independente de
traslado. P. deferimeato.. Rio, em 17 de
nbril de 1911. —Oscar Guimarães f`ant'Anna,
advogado:» (Sellada com 600 réis.)—Despa-
cho : « Cimo requer. Rio, 18 de abril de
1911. — Flamini° de' Rezende. ».— « Ter-
mo do protesto. Aos dezoito de abril de
1911, em meu cartorio compareceu o Dr.
Oscar Guimarães Sant'. Anua, procurador
lastante do Belizario José do Rego, e disse
que, na fôrma de R ua petição retro, que fica,
faiando parte integrante deste termo, pro-

'testa pela interrupção . da prescripção da
divida bypothecaria de qu3 é credor dos
espolios de seus paes Domingos José do Rego
e. sua mulher, tendo discriminado e con-
forme consta da referida petição, -protesto
que Taz . para todos os etfettos legaes. Do que
faço o presente que lido e achado anforme
aissignaa Eu, Sylvestra Santos, escrevente
Juramentado, o escrevi. Eu, 'Luiz Martins,
escrivão, .o subscrevi. Oscar Gaimaraes
iSant' Anna. E tendo o peticionario justifi-
eado ia.ausencia, desta Capital dos supplica-

, dos Constança da ..Rosa, Alexandrina da
- -Rosa, João. Evangelista da Rosa, João Ba-
. ptiSta da- Rosa, Carmen_ da Rosa o- Godo-
' fred'ada Rosaafoi a justificação julgada pela
_tentou.% do. teor seguinto: «Vistos, etc. Fs.
-laudo provado' pela, depoimento das tostes

munhas inquiridas a fis..8 e'8 v. dela cer-
tidão de fls. 5 v. que os jusltilleadoss estão
fóra, desta Capital, em logariticerto o não
sabido, assim o julgo e mando que ao expeça
carta - da. editos acorn o psazo de 90 dia.
pagas as custas • aflaal: Rio; 24' de abril
de 1911. — Raminio Barbosa- 'de' Rezende.»,

'Em.virtude do que cito e instituo os sup-
plica,dos Constança da Rosa, Alexandrina, da
Rosa, João Evangelista da Rosa, João Baptis-
ta da Rosa, Carmen da Rosa-e-cio-dotado da
Rosa, para sciencia do protesto supra trans-
cripto e que as audiencias deste juizo toem
logar ás segundas e quintas-feiras de cada se-
mana, nesta Caaaital, á,rua Fara,ni n. 4, so-
brado; tudo noS termos legae. Do que man-
dou passar o presente edital para ser afila
xado e, por copias, junto aos autos e publi-
cado. Dado e passado nesta cidade do Rioale
Janeiro aos 24 de abril de 1911. Eu, ,Luiz
Martins, escrivão, o subscrevi-. Eaminip
Barbosa de Rezende.

•

-

Juizo da :Decima Segunda
•3Pre tOrla

O Dr. 'José Ovidio Marcondes Romeiro,
juiz da 12a Pretoria do District° Federal':

Faz saber a todos que o presente edital,
com o prazo de vinte dias, virem oa delia
noticia tiverem, que o Dr. 20 Adjunto
dos • Promotores denunciou a João Manoel
Gonçalves de Novaes •Filho como. incurso
nas penado art. 303 do Codigo Penal. E,
como não tenha 'sido impossivel intimar o
acausado, pelo presente o cita e chama a
comparecer , neste Juizo, no dia 15 de maio
proximõ, ás 11 horas da manhã, afim de
assistir ao summario e acornpanhal-o em
tolos os seus termos, até final sentença e
sua execução, sob pena de revelia.. E, para
que chegue ao conhecimento de todos e do
dito aecusado, mandou passar este, que será
aí-lixado no 'cagar do costume e publicado no
Ma rio Official. Oittrosim, faz mais saber
que as audiencias criminaes do `Juizo 'são
(liarias e toem logar á rua Ai-chias Cordeiro
n. 210 moiam°. Meyer. Dado e passado
nesta Capital Federal, aos 25 de abril de
1911. Eu, João Pinheiro, • escrevente jura,-
mentado, o escrevi. Eu, Francisco Pinto de
Mendonça, escrivão, subscrevi.— José Ovídio
MaisCondes Romeiro.

MARCAS REGISTRADAS

• N. 7'1

Certifico que a marca Marceria,ria O
Protegido das Familas, "pertencente _a Mei-
relias & Irmão, registrada na Junta :Com-
marcial do Pará, sob o n. 71, foi depositada
nesta Junta, em 20, do março do corrente
anno, com-o Diario Official do Para em que
foi publicada.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, em 22. de abril de 1911.-0 director
Fabio Leal. (Estavam coifadas tres estampi-
lhas no valor • total de 1$100 devidamente
inutilizadas o á margem o carimbo do
grande sello da Junta Commercial.) .

OctaviaLima & Comp., estabelecidos á
rua 1° de março-o. 57, sobrado, apresentam
a marca acima eollada, que adoptam para
distinguir cimento branco, extra branco,
amarello e gesso de seu commercio; consis-
tente da figura ora busto do Mercaria, dentro
de troa circurnferencias guarnecidas de file-
tes e contendo diversos dizeres. Interrompen-
do essas oir .camferencias veêm-se na parte in-,

ferior Outras troa minuscula,s, tendo no 'ceif a-
tro o Caduceo de mercurio. A referida marca
poderá variar,de cores e dimensões. Rio da
Janeiro, 28 de março de 1911 . —Octavio Lima
& Comp. (sobre uma estampilha de 302
réis ).

Apresentada na secretaria, da Junta Corri-
marcial da Capital Federal, ás 10 horas do
dia 3 de abril de 1911. — O director, labial
Leal.

Registrada sob o,n . -7.164 por despacho da
Junta Commercial em sessão do hoje. Pa-
gou . nó primeiro exemplar 6a000 de selle, por
estampilhas.. Rio de ,laneiro, 6 de abril da
1911. —O director, rabio Leal.	 -

"7. 1 7'Zit •
A marca ao lado collada,que o pharmadatt:

tico Francisca Antonio Giffoni apresenta ã.
meritissima Junta Commercial para distin-
guir o seu producto—cPilogenina»ou «Loção
Geradora do Ca,bellos», consiste no seguinte:
Um rotulo, que Ode variar • de cores o di-
mensões, tendo na parte superior • a , pala-
vra «Pilogenina» o por baixo mu typa me-
nor «Loção Geradora de Cabanos> e em se-•
guida: «Centra a caspa o quéda dos cabel-.
los—Preparada pelo pharmaceutico Fran-
cis:o Giffoni». Seguem-se outros dizereo
indicando os casos em que é empregada, o
Modo de usar etc. Na parto inferior a indi-
cação do deposito, labora,torio, etc. Este .
rotulo é usado polo supplicante nos frascos
e involucros da dita loção, reivindie indo
como do sua propriedade todos os dizeres
deite, especialmente as denominações cara-
cteristieas: oPilogeninaa e «Loção Gera lora
de Cabanos», areadas e adoptadas pelo sup-
plicante, para distinguir esse seu producto,
servindo o registro que ora faz Para garan-
tir a sua propoiedade do fabricação e coM-
mareio. Sobre urna esta,mailiia de 300 réis,
inutilizava o seguinte: Rio de Janeiro. 7 da
abril de 1911 :—Francisco Antonio .Giffoni.

Apresentada na secretaria da junta Gont,
marcial da Capital Federal a 1 hora do dia.
8 dê abril de 1941. — O director, .Fa-
bio Leal.

Registrada sob n. 7.173 por despacho dl
Junta Commercial . em sessão de -hoje. Pa-:
gou no primeiro exemplar 6$600. de, solto
por estampilhas. Rio -de Janeiro, 10 do
abril de 1911.-0 director, Fabio Leal.
(A' margem estava . o carimbo do grana
do se)lo da Junta Commmercial.)

,
A marca ao lado collada, que o pharmaa;

ceutico Francisco Antonio Gilfoni apresenta.
meritissima Janta Commercial, para dis-

tinguir o seu producto —«Pilogeaol», con-
siste no seguinte: Um rotulo, que pólo va-
riar de cOres e dimens-aes, tendo na parte
superior a palavra «Pilogenol» e por baixo;
em typo menor, elioçao Pilogenica» _e coa
seguida «Contra a caspa o queda dos' Cabal-
los—Preparado pelo pharrnaceutico
Cisco GitrOni». Seguem-se outro dizeres in-,
dicando os casos em que é empregado, seu
modo de applicação, etc. Na parto inferior
a indicação do deposito, laboratório, ruas
numeros. Este rotulo é-usado pelo suppli-
cante nos frascos e involucros do dito pre-
parado, reivindicando como de SUN proprie-
dade todos os dizeres. della, especialmente
as denominações -..«Pilogenol » o ,aLoção Pi-
logenica», meadas e adoptadas pelo supplia.
canto para . distinguir em seu pr6ducto„
servindo o registro que orá: faz para garoaria
tir a sua propriedade de fabricação e coma
Mareio. Sobre uma estampilha do 300 reis,
inutilizava o sçgatintes,Rio de Janeiro, 7 da
abril de.1911.—Facinetsc o A;ttehiè

Apresentada na secretaria da Junta Con4.4'
moreia,' .da Capital Federal a 1 hora da.'

• - •-`	 ,

Juizo da SetimalPretoria
•

‘9, citaçõe, com o pra;o de 90 dias, para in-

,.	 •
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Phoshoros.. .i	 16:00Ó.'000
Calçado 	 	 9S5 000.s
Perfumarias 	 	 29 Q00
E. pharmaceus

ticas. ...... .	 1:132000
Vinagre 	 •	 324000
Conservas	 2:12%000
Chapéos 	 	 4:745$000
Tecidos 	  12:89000
Registro	 1:144000

•
Rend s patrimania es s.
Extraordinaria  *
Deposito,. 	
Renda com amplicação espe-

cial 	

Renda de 1 a24 de abril do
1911 	

Em igual periodo de 1910...

49:665$600

65766$265
1:184$000

11:372$703
32$000

11:518$305

89: 873273

1.751:145$772
- - - - - - - - -
1.841:014045
1.702:692$355

1 111 11	
1	 1
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d8 de absil de 1911.-0 direc tor,
Fabio Leal.	 •	 .

Registrada sob n. 7.174 por despaaho
da Junta Commercial em sessão de hoje.
Pagou no 1 0 exemplar 6$600 de sello por es-
tampilha. Rio d.e Janeiro, 10 de abril de
191 .1.--j O director, Fabio Leal. (A' margem
estava o carimbo do grande sello da Junta
Commereial.)	 ss

N. "7 .187

f " -Auralio Monteiro . .gs Comp., negociante..
n estabelecidos nesta, praça, á rua do Oavidor
kn. 123, com commercio dê instrumentos de
r musica, imagens, optica, cutilaria, e artigos
de phantasia,veem apresentar á meritissima
'Junta ComMercial a marca acima coitada,
'adoptada pelos supplicantes para distinguir
todos os artigos do seu commercio, sob a de-

tnominação: o A Lunêta de Ouro », a qual
'consiste no seguinte: Um rotulo em papel
!branco, representando á esquerda um qua-
dro com a imagem da Immaculada Concei-
ção, sobre um grande doce! franjado e preso
¡por fachas enroscadas. cordeis e pendões de
lilôres, em ornamentação de arabescos. Na
parto inferior do quadro, em descida,

• voem-se, entrelaçados, instrumentos de
musica, binoculos e outros apetrechos,
itendo ainda no alto, á direita, em segui-
; mento e Cm bordados de arabescos, um
i«pince-nozs, uma lente, temaura, etc. etc.
tEm typos vermelhos, lê•so a inscripÇão:-
. scA Luneta de Ouro» e, em typos azues, a lo-
calidade: «Rua do Ouvidor n. 123». A rafe-
íida, marca será.usada em papel e tinta de

stoda e qualquer côr, e será applicada em
" ¡Redes os artigos do seu commercio e bem

'assim em notas, facturas, etiquetas, cartões,
prospectos o outro qualquer mister coa-

: cemente ao seu estabelecimento, considerada
,,a-asina como a marca geral dos supplícantes

1? afim de bem distinguir e assim melhor ga-
rantir os seus direitos de propriedade e com-
seercio. Sobre uma estampilha de 300 réis,
inutilizava o seguinte: Rio 'de Janeiro, em

' • 15 de abril de 1911.- Aurelio Monteiro
.G5z Comp.

Apresentasla na secretaria da Junta Com-
.

nièrcial da Capital Federal, ás 10 horas do
dia 15 de abril de 1911.-0 director, Fabio

, Leal.
: "Registrada sob n. 7.187, por despacho da

Junta Commercial em ses go de le:*3. Pagou
: no primeiro exemplar 6s's600 do salto por es-

tampilhas. Rio de -Janeiro, 17 de abril de
r`1911.-0 director, Fabio Leal. (A' margem'

estava o carimbo do grande sello da Junta
Commercial.)

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 25 de abril de 1911:
Em ouro.... .202:225;t420
Em papel... 307;857;1537

-------
Renda arrecadada de 1 a 25-

de abril de1911. 	
- Em igual periodo de 1910..
Diferença a maior em 1911

~.111

•ri RECEBEDORIA DO DIStRICTO FEDERAL
Av-s,4-

Renda do dia 25 de abril . de1011

"Crdinar:a. . 	

.COESUMOlis

'Piamo	 '1	 3:5174005
. .	 6:614$600

EDITAES E AVISOS
Ministerio cia Fazenda'

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE EMPREGOS
DE PRIMEIRA ENTRANCIÁ

Classificaçao geral dos candidatos.

De ordem do Sr. presidente, faço publico,
em cumprimento ao disposto no art. 37 do
regulamento baixad.o com o decreto
n. 8.155, de 18 de agosto ultimo, que o
resultado dos trabalhos relativos á classi-
ficação dos candidatos approvados no con-
curso para provimento de empregos da Fa-
zenda, de la entrancia, foi o que abaixa Se
declara.

Nos termos do art. 38 do citado regula-
mento, dos actos do Sr. presidente concer-
nentes á classificação dos candidatos, é fa-
cultado recurso para o Sr: minisro da
Fazenda, interpon:i no prazo maximo de
cinco dias contados da data deste, fião sendo
encaminhado em caso algum o que fôr'
apresentado fora desse prazo.

• 1. Antonio Pinto dos. Santos.;
2. José Ferreira Tavares.
3. Nestor Filgueiras Lima. .
4. Trajano Augusto de Almeida Costa.
5, Eduardo de Oliveira §anos.
6. Carlos Imbassaby. 	 .
7. Octavio Via da Motta.•
8. Alcides Short Vieira.
9. Pedro Afonso da Carvalho;

10. Tobia.s Candido Rios Junior.
11. João Ambrosia do Na,scimento,1
12. Moysés Alves de Mesquita,
13. Vicente de Miranda Reis. • .
14; Jaziel de Cargueira Leite.
15. João Lucia Bittencourt Filho,
16.- Sylvio Altamira Nepomuceuo:
17. Mario de Castro Cunha.
18. Vii•gilio de Oliveira Castilho.
19. Caio Lemi Weraeck.,.
20. Alfredo Camara,.
21. Alfredo Reis Junior.
22. Vicente de Paula o Silva.
23. Nilo Magslhães do Souza Martins.
24. Genseric 3 Dutra Ribeiro.
25. Sylvio de Leão.
26. Alvaro Angusto de Souza Mendes..
27. Manoel Rodrigues Monteiro. .
23. Erico tampos.
29. Paulo de Freitas Machado.
30. Rodolpho Tinoco Filho. -. .
31. Octavio Maria de.Mesquita.• .
32. Jocelyn dos Santos Fragozo.;
33. Carlos Dias Brandão. -I

34. Raul de Miranda Moraes Bittencourts,
35. Benedicto de Azeredo Lopes. .
36. Octavio Joaquim de Carva1ho.i.4
37. Gustavo Cordeiro de Faria. .••••N".
38. Seraphim Barbosa Ribeiro.
39. Armando Coutinho Souto Maior.-1-
40. Odillan Corrêa de Albuquerque. ,
41. João Ferreira Barlscsa.
42. Renato de Castro Lima.,.
43. José Braulio de Mesquita. 	 .
44. José Adolpho de Azevedo Almeida.:
45. Gentil do Rego Monteiro. 	 •	 .
46. Oswaldo Aurelio da Silva Oliveira
47. José Ernesto de Souza.
48. Oacar de Oliveira Aguiar.. 	 • I
49. José de -Almeida Paulino.
50. Oswaldo Coulomb Costa...
51. Justino de Freitas Pitombo. 	 .
Sala dos trabalhos do concurso no Thesatis

ro Nacional, 25 de abril do 1911.- O secre-
tario, Guilherme Malaquias dos Santos. -

n
.A.lfanclega-de Rio de Janeiro

Pela inspectoria desta alfandega, se faz
publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que foram descarregados para esta
repartição os volumes abaixo mencionados
com signaes de avarias e de falta, devendo
seus donos ou consignatarios apresentarem-,
se no prazo de 15 dias para providenciar a
respeito :	 a•

5 ,(Continuado do n. 94)
L-VC-PM: 1 dita n. 4.579, idem idem.'
KB: 2 pacotes as. 3.833 e 3.825, rotos, ava-

riados.
Idem: 2 ditos ns. 3.813-3.837, i•leni.
VIlolaauder: I dito sem numero, Hena• ,',1idem.
2.784: 1 encapado, n. 3.550, avaria,dés, .
SNNi 1 caixa n. 315, repregasla. .
Vigevronol: 1 dita sem numero, rePrea;

gada esavariada.
.PS: 1 dita n. 40, repregasla é avariada;
J-S-C: 1, dita n. 1.650/2, idem idem.;
K-C-B: 1 dita n. 3.814, idem idem. •• •
Isy: 1 diia n. 175, idem idem.• 4

'Vapor italiano Chile, entrado mia •a,bri.1.
de 1911.	 .	 -

Despacho sobre agua-NZC; 3 .caixtis sena
numero, repregadas.

Idem: 1 dita sem numero, idem. 	 1.;
,Idem: 2 ditas sem numero, avariadas..

• C-E-13: 2 ditas sem numero, idem. s
-OTC: 1 dita n. 50, idem.	 - „,

Vapor allemão Verdi, entrado em •aliAV
•de - 1911:

Armazem n. 1-LOC-II: 2 caixas ns.484 e
482, avariadas.

Idem: 2 ditas as. 479 e 491, idem. • 	 •
Idem: 2 ditas ns. 1.811 e 1.793, repregasj..

das.
Idem: 1 dita n. 4.930, repregada e

nada.
Portella: 1 dita n. 537, avariada.
Casa Suter-F - RCC: 1 dita n. 2455,

idem. ,
RJ: 1 dita n. 512, repregada o avariadas
RI: 1 dita n. 5.97112, idem idem.
SS: 1 dita n. 45.324, avariada.
5: 1 dita n. 4.531, repragada e•aVariadas
Ansol: 1 dita n. 606, idem idem.
J-E-BC: _1 dita n. 2Á24, idem idemS
csc-c: 1 dita n. 490, repregada. •
CSC-2-R: 1 dita ri: 4.413, avariada.	 .
Lavor-ACH: 1 dita u. • 6:672, avariada e

repregada.
CPC: 1 dita n. 5.625, repragada.
Idem: I dita n. 1,534, repregada. é..ava.s

nada.
F-II/-C - O: 1 dita n. 2.663, reprea

gada.
Casa Guara.ny: 1 dita n. 184; 1eprega413.

avariada.,	 . .
CBD&C - TPIIII: 1 dita ii. 2:053 ••14.e)Sie,.W

. 510:0324957

7:284:654$914
5.856:853$224
1.427:804690

16:100$665
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Vapor ig1e A.ragua ,,a, entra.clo -em abril
aé101f. : •	 . .	 .;

"Armazena n.	 l•caixa, n...1.118,
avariada.'	 • ,	 •	 • ••

FTE-RPC: 1 farcbin: 29; idem.
R&C: 1 caixa n. 2.324; avariada e repre-.

gada.-	 '•	 •
Vapor allemão Cap Verde, entrado em

abril de 1911: •
Armazem n. 1-F-F-CasaEdiwn: 2 cai-

xas es. 504 e 525, avariadas.	 .	 •
CP&C: '1 dita n.- 5.771, idem.
Idem: 1 dita n. 5.772, repregada.
Vapor hungaro Isente, entrada em abril

.de 1911: -
Armazem n. 14-Indo: 1 caixa n. 22.236,

repregada e avariada. -
adem: I dita n: 22.247, idem idem.
Idem: 1 dita n. 22.240, idem idem.
Item: 1dta n. 22.245, idem idem.
Idem: 1 dita n. 22.234', idem idem. ••
Idem: 1 dita n. • 22.237, idem idem,

• idem: 1 dita n. 22.241, idem idem.
I rl.ta, e.' 22 339, idem idem.'

idem: 1 dita n. 22.238, idem idem.
ltlem: 1 dita n. 22.233, idein idem.

-.,...AGC: 1 dita.a. 4.495, idem ideei.
.;.CR: 1 fardo n. 4.526, avariado.
.. Idem: 1 dto n. 4.522, idem.
. :Idem: 1 dito n, 4.424, idem. -,
.-, 1.)--•G-L: 2 caixas os. 939 e 941, ava-	 Idem: 1 dita n. 1.303, idem.
riadas o repregadas. 	 .	 Liem: 1 dita n. • 1.333, idem..
- .DO: 2 ditasns 333 e 335, idem idem. 	 Idem: • 1 dita n. 1.321, idem.	 .
•Idem: 2 ditas ns. 33.e 334, idem-ideei. 	 Vapor h1I:1g Ia° Isente,. entrado em abril

dem: 1 dita n . 331, idem idem.

Armazemn. 16-ONCL.1. eaisa • n..933„ . ré.;
pregada e avariada,	 - •	 • -

Sem marca ou ENC .: • 2 -amarrados seio
eirritero; avariados. . •	 •

VaporInglei Ol'ita, entrado , Cria . abril de
1911:

Arniaiem n.	 caixa n.
'pregada. ' • "• -

Idem: 1 dita n, 270, ideei. ---
Idem: I dita n.- • 281, idem..
Ideai: I dita n. W, idem. -
Idem: 1 dita n. 3.923, idem.
MGM: 1 dita n: 1.517, idem.
ME: 1 dita n. 606, idem. --

• SMC: 1 dita n: 141, idem.
. 45: 1 dita. e. 90,-idem.

Idem: 1 dita n. 89, idem. .
AF: I dita n. 719, ide-ia.
AVC: 1 dita n. 120, avariada.'
13: 1.dita, n. 7.518, avariada.
CC-RJ: 1 dita n. 330, repregada.
C-3: l' dita n. 180 repregada o

nada.
DC: 1-dita n. 1.995/2, idem idem.

• AWS: 1 dita n. 1.152, reprogada.
JM: 1 dita n. 1.310, idem.
C-I,MC: • 1 dita n. 1.993, idem.. . da. •
WiIC: 1 dita n. 1.346, idem.
Idem: .1 dita n, 1.328, idern.
Idem: 1 dita, n: 1.320, idem.

".K13:a rdito n-. 3:791; idem-.
Bazar .. Carnbiro: - • 2'-ditoS sena numero,'

¡dam.	 • "	 •	 •
•AÁ: 1 caixa n..7.223.- avaria,da: .•
EPA: .1 dita'n.. 4.573, - .repregada

-nada.	 "

	

269, re-•	'PS:-.1; dita n. 41, idem idem. .
Vapor inglez 'Grila, entrado em. abril de

1911: ,	-
MArmazem n. 12-aC: 1 caixa n..1.304,

reproga-da.
I :em: 1 dita n. 1.338, liem.'
Idem: 1 dita n. 1.342, idom.

. 1 dita n. 1.316, idem.
Idem: 1 dita ia: 1;305, idem.

• Idem: . 1 dita n. 13.13, idem.
Vapor inglez.Orikt, - entrado em abril do •

1911.
Armazena n.-12-MAC : 1 caixa n. 1.334,,

repregada.	 -
Mein : 1 dita n. 1.337, idem.:

: Idem : 1 dita n. 1.330, idam."'
I	 : 1 dita, n. 1331, idern. •
45 : 1 dita n. 703, idem. •
37 : 1 dita n. 223, idem,"
Idem : 1 dita n. 216, idem:-
10 : 1 dita n. 2.2 .11; idem.
Idem : I dita n. 2.243, idem.
VA : 1 dita-n. 0.223, idem. . 	 .

r.

•
M-TLC : 1 dita sem numero, repregada.

avariada:
.MIIC : 1 dita n..1.1355, idem.

. Idem : '1 dita n. 1.344, repregada.'
Idem : 1 dita n. 1.919, idem.

.Vapor italiano	 'entrado em abril
de .1911. '

Armazem n. 5 -	 2 barris es, 212 a
207, usando.-
' Idem : 2 ditos as- 25 .1 e 155, idem.
, Idem :2 ditos as. 101 o 224, idem.

Idem : 2 ditos os. 220 e 163, idem.
Idem : 2 ditos es. • 189 e238, idem'. •
Idem :2 ditos' ns. 187 e 205, idem. •

.. Piem : 2 ditos os. 238 e 268, idem.
PM[ : 4 ditos ns."5, 6, 10 e7, idem: •
'Idem : &ditos ns. 1, 4 e 8, idem.

, SC : 2 ditos.ns. '3.104 e 3.100, idem.
Ide:n : 1 dito 1-1.'3.105. idem.	 •
VVC : 1 caix,a n. 4.883, repregada e ava.-

nada.
S-NZC : 1 barril sem numero, vazando.

. Vapor ,Inglez Araguaya, e atrado. em abril
de .1911.	 .

abril e	 Armazena n. 11-I111-L: 1 caixa n. 1I,•
Armazena n. 10-W8X: 2 caixas es. 1.576 repragada e avariada.

e 1.612, repregadas.	 •	 Idem: 2 ditas es. 10 e 9, : idern idem.
DP: 1 dita n..764, idem.	 OPC: 2.ditas ns. 5.59-1 o 1.542,- idem

idem,
PIII1C: 2 ditas ns. 13.613 o 13.614, idem.

idem.
17.253: 3 áltas ditas 	 2. 4 e 1, idem idem. •

• RAC: 1 dita n. 47. idem dem. •	 •	 •
3.ditas es: 733 e 732, avariadas.

SCC-13: I dita n. 63 .1, idem
C-S: 1' dta	 33, rePregã,cla e ava-.

• "	 •	 •	 .

ava-

de 1911..
-idem: 1 dita n. 23.210, idem idem.- 	 • Armazem e. 14 - JPC-1-lillia: 1' caixa
Ideei: 1 dita n. 22.235, idem idem,	 n. 35:051. repregada e avariada.
Idem: 1 dita n. 22.242, idem idem.	 •	 •II-L-D: 1.dita e; 6.0121B, idem idem.
Vapor francez Monte PeIvant, entrado em • Idem: -1 dita n. 6.012/C, idem idem.

abril de 1911:	 Idem: .1 dita e. 6.012/A, idem idem.
Armazem n. 8-ADS: 1 caixa n. 742, - re-	 C-11R: 2 ditas os. 5.471 e 5.469, idem

...pregada.	 .	 -.	 .•	 •	 .:.	 •.	 . -	 idem. . ,	 .'
, Alvaro: 6 ditas sim numero, avariada. 	 Idera: 2 ditas ns. 5.467 e • 5.470, ideal

• EAC:- 1 caixa idem, avariada e repre- idem..	 .
gada.	 .	 • •	 -- Idem: 1 d.ta e. 4.463, idem idem.
: • GP: 1 mala n. 1,.repregada. - 	 SAC: 1 dita n. 11.402 idem idem.
• Vapor inglezAragttaya, entrado 'em abril	 T.13&C: 3 ditas ns, 5. de 1, idem i lem.
de 1911. ,	.	 Idem: 3 ditas es. 10, 7 e 8, idem - idern.

Armazena das amostras - SM: 1 Caixa	 Idem: 2 ditas, es. 21 e 29. adem • idem.
ria, 318; repregada e avariada. .:	 Idem: 3 ditas os. 3, 2, e 9. idem idem.
- Vieira soares -1 incite sem numero, 	 . Idem: 3 dita-: os. 4, 35 e 19, idem ilern.

Teto e avariado.	 Idem: 1 di a n.' 28, idem idem.
II. Gorb.):'1 dito idem, idem idem. -	 Vapor allernO° S. Nieolciu, entra,do em

, 1113: 1 dito n. 3.834, idem idem. :.  
	 .

C. de A.: 1 dita n. 1, idem idem.
Y 1.n 13: 1 dito e; 3.793, idem idem.

Mazano Buner: 1 dito sem namero, idem
-átIern.	 ,

,PS: 1 ca i xa n; 43, idem idem.
- KB: 1 dita n. 3.828, idem idem. •
• E. Salathé & emp.: 1 dita sem numero,

-idem idem.	 ,	 •
• 'EMPG-C: . 1 dita idem, repregada e ava-
riais.	 .	 .. .	 ..
' ' • SM: 1 dita n . 458, idern idem.

• RB: 1 dita n. 316, idem idem.'
.. Ideei: 2 pacotes os. 3.826 e 3.795, Mona

lidem.José Chabeeiro: 2 ditos fls.-3.994 e 3.820,
Tptos o avariados. • 	 .• ..	 .

MB: 1 caixa sem numero, idem irem.
: - 1EM: 1 dita n. 195, reprega,da e avariada.
" .IR: 1 dita n. 4.903, idem i iem. 	 • • •

"VC: I dita e. 16, idem idem.
• Sloyar Irmão: l • dita n. 8.298, idem-idern.
'CPC: 1 dita • n. 3, idem idem. •	.

g	 .
.. I.13 : 1 dita n. 288; idem idem. . •• . ..
' 2.787-M: 2 pacotes ris. 6.553 'e 6.55?,"
rotos e avariados. 	 .	 •
-  Item: -1 dito e. 6.551, idern ideei. 	 ,

'• Vapor allemão Acídia, entrado em abril
,d0.1911.	 ,	 ' .
',,Armazem n. 16 L--GN-C :. 2 .Cai xâs ns..9138 e

.:034,.repregadas'a'avariadas.'•, • -:' ,. --: -•
'Idem: 2_dittis. na.	'931 -e-930, : ideM „idem

.1.•.,:Vajor:álleinão_AiMi4;entrad.0:.eiya:abril
.41e.10-11:-• - '':' :.•'''''' • --' :".•	 "- ..1•

11	 l!'	 !	 I'

FT: 2 ditas o;;100/1 e 103/5, avariada:.
0:1 dita n. 2.219, repregada.
JR-CC: • 1 dita n. 8:512, rapregada, e ava-

riada.
51: 1 clita n. 20, avariada.	 •
SD&C: • 1 dita n.	 repregatla e ava •

nada. •	 -	 •	 •
1:264: 1 dita n. 932, Nmragatla. ,
LC:. 5 barris, sem numero, vasando.
V&C: 1 barril n. 179.539 repregado.
CRC: 1 garrafão n. 6, que'-,ralo.
Vapor inglez Aragu«ya, entrado ern abril

do 1911:	 •	 .
ArrilazeM das Amostras- F.MR: 2 Caixas

ns. 190 o 190 A; avariadas.
JSF: 1 dita. e. 38, 'idem. .
.1,TA: 2 ditas es. 745 e 749, idem.
S: 1 dita n. • 218; avariada -e renregada.
EJ Smarte: 1 dita n. 104, idem idem.
..TJA:' 2 ditas. os. 748e 747, idem,-idem.
PS:• 2 ditas as,: 147 e 146; ideei idem.-

StatTra: 1 dita. n. 2, idem idem-.
, pr.: 1 dita e.' 4.835.14ern, idem. :
•LF: Edita:e: 177, idem idem.
DA:' 1 dita' ff.' 746. -14 cm idem. •
AA : • dita' n: :7.226, idem .	,
FMR: .:1,:dita.n." 152, 'idem

. : SA: . 1 dita nJ:•16/3", 	 •

•• Ftriga'Ca.reeip,o=-,BM 1 :". •Pa•ctitee • n O. 925,;
:

• . 	 •	 •

• ,	 e
SRC: 1 dita n. 2.4.24, avariada.
SGI: 1 dita n. 13; idem.
SI: 1 dita n. 54, repregada e avariada.
15: 1.dita n. 343, idem..
10: 2 ditas ns. 2:233 e 2.234, idem.
443: 2, ditas n. 325 e 323, idem idem. •
CPB-,•90-C: 3 ditas ns. 2, 10 e 11, ident•

idem..
Idem: 1 dita e. 8, idem idem.
-70: 1 dita, n. 359, idem idem.
• TB: '2 ditas 11S. - 1.403 e - . 1.405,- ideai

idem;	 •
Idem: 1 dita n. 1.918, avariada. 	 .

•; Idem::2.ditas os.- 1.903 0.1.903, reproga.-
"da e avariada:	 .	 • :'	 ".	 - ,

VVC:	 os. 3.832 e3.800,
• „	 .	 •.

Idonii ,•,.2 . ditas' ns.; .3;7571	 :3.77a,--:	 o,av.
mriada.T: •	 . • •-• ::

LitC,Ca:.rdi6,-,a, '1',214•,:-"OPrOdtYla'
', fiada	 •

11111111M't111...
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Vapor allemão. Cap Vei.cle, entrado em
'abril de 1908.	 •	 -

Armazem n. 1-B--AO-K: 1 caixa n.
1.407. repregada e avariada.
• CP,C: 1 dita n. 70?, idem idem.

Vapor allemão Cap Verdi, entrado em
abril de 1911.

Armazem n. 1-C-7&-E-C: 1 caixa nua
Mero 4.363, avariada.

IEM: 1 dita n. 1.106, repregada e ava-
riada.

MFB: 1 dita n. 799, repregada.
PDF: 1 dita n. 7.570, repregada e ava-

riada.
C-71.209-BK-C-B: 1 dita 1.879, re-

..yegada.
Idem: 1 dita n. 1.885, idem.'
A-20--S: 1 dita n. 2.339,
Vapor italiano Citai, entrado em abril

de 1911.
Armazem n. 5-NZC: barris n. 215 e

245, vasando.
Idim: 2 ditos os. 303 e 242, ilem.
Idem: 2 ditos ns. 174e 195, idem:
Idem: 2 ditos os. 179 e 184, idem.
Idem: 2 ditos ns. 216 e 30, idem.
Idem: 2 ditos ns. 192 e 277, idem..
Idem: 2 ditos os; 178 e 165. idem.
•Idem: 2 ditos ns. 234 e 225, idem.
Idem: 2 ditos ns. 169 e 229, idem.
'liem: 2 ditos ns.162 e 220. idem.
Idem: 2 dites os. 159 e 198, idem..
Idem: 2 ditos ns. 171 o 176, idem. .
;Idem: 2 ditcs os. 276 e 221, idem.'
'Lena: 2 ditos ns. 191 e 287, idem..
Idem: 2 ditos os. 188 e 182, idem;
Idem: 2 ditos ns. 1730 167, idem.
Idem: 2 ditos os. 237 e 219, idem.
'Idem: 2 ditos os. 202 e 208, idem,
'Idem: 2 ditos os. 263 e 217, idem.
Idem: 2 ditos os. 253 e 236, idem.
Vapor allemão Bonn, entrado em abril de

1911.
Armazem n. 9-R-F-&C: 1 caixa o. 56,

repregada.
III1mC: 1 dita n. 2.343, idem.
Idem: 1 dita n. 2.786, avariada.
-IIIIIIIIC: 1 dita n. 76, idem.
PAC: 1 fardo r. . 501, idem.
P9.558H: 1 dito n. 9 idem.
2.640; I caixa n. 5.145, repregada;
Tivaldi: 1 dita n. 814, avariada. •
mTO: 1 dita n. 2622, idem.
Idem: 1 dita n. 2.008, repregada.
GW: 1 dita n. 2.082, idem.
OP: 1 dita n. 172, avariada.
ESC: 2 ditas os. 801 e 195, repregada§.
Idem: 2 ditas no. 532 e 270, idem.
Idem: 2 dita n. 257, avariadas.
ESC: 1 dita n. 207, avariada e repregada.
HR840: 1 dita n. 2.083, idem idem.
IISS: 1 dita: n. 98.007, repregada.
TA-JAS: 1 engradado n. 232, avariado e

repregado.
J-A-O-C: 1 calca n. 11.4'50, idem idem.
Idem: 1 dita n. 11.449. axariada.
Vapor Occiano entrado em abril de 1911.
Armazem n. 15-La Casam Britanica: 1

Engradado sem numero, avariado.
LL: 3 ditos os. 43, 44 o 68, idem.
Idem: 3 ditos os. 53, 62 e 57, idem.

: Idem: 3 ditos no. 47, 55 e 66, idem.
Idem: 3 ditos ns. 72, 46 e 52, idem.
Vapor italiano Chili, entrado em abril de

1911.
Armazem n. 10-CL: 2 caixas no. 3 e 12,

avariadas.
EM: 2 ditas na. 70 e 2, idem.
Idem: 1 dita n. 1/16, repregada, e ava-

riada.
- Idem: 1 dita n. 5, repregada.;

S: 1 dita n. 4.897, avariadas
SIT:' I dita n. 3.457, idem.
VBC: 1 dita n. 1.526, idem.'

...Vapor • Occiano, - eatradô •en1 abril de
1911,

Armazena o. 15-LL: 3 engradados no, 64,
70 e61, avariadas.

Idem: 3 ditos ns: 42,38 e 34, idem.
Pedro Guimarães: 1 engradado sem nu-

mero, idem.
Sem marca: 1 espelho sem numero, idem.
LL: 3 engradados os. 51, 50 e 39, idem.
Sem marca: 1 barril sena numero, va-

zando.	 -
Idem: 2 talhas idem, idem:
Idem: 4 cabos idem, idem.
Idem: 1 cabo idem, idem.
Idem: 1 vciaime idem, idem.
Is:em: 2 saccos idem. idem,
Idem: 10 gavetas idem, avariadas.'
Idem: 3 ditas idem, idem.
Juan Bosck: 1 mala idem, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de abril

de 1911.-Pelo inspector, M. F. Barros,
ajudante.

Dia 24

Vapor hollandez Delfiancl, entrado em
março de 1911.

Trapiche da ilha do Caia. SCM-DCH: 8
caixas no. 1.558/65, avariadas.

Idem: 2 ditas os. 1.588/89. idem.
Director da Escola do Minas-Ouro Preto:

9 ditas os. 135/43, idem.
Vapor allemão Petropolis, entrado em

março de 1911.
Trapiche da ilha do Caati - IOC: 1 caixa

n. 1.425, avariada.
Idem: 1 dita n. 1.428, idem. 	 .
Idem: 1 dtta n. 1.427, idem.
Vapor inglez,Hitsutt, entrado em abril de

1911.
Trapiche da ilha do Gaja - LMSC: 1.000

caixas, avariadas e vazando. 	 -
Vapor inglez Canning, entrado em abril do

1911.
Trapiche da ilha do Caja-PPR: 19 caixas

no. 117/9, avariadas a de n. 19 vasantio.
Vapor italiano Chile, entrado em abril de

1911.
Trapiche da ilha do Caja-SFC: 300 caixas

inclusive 58 desmanchadas.
Vapor inglez Araguaya, entrado em abril

de 1911.
Despacho sobre agua-DCC: 1 caixa n.124,

repregada.
•T&B: 1 dita n. 1.942, idera.
C: 1 dita n. 212, idem.
TB: 2 ditas os. 2.831 e 2.058, repregadas

e avariadas.
Idem: 2 ditas no. 1.944 e 2.042, idem

idem.
Idem: 1 dita n. 2.119, avariada.:
SC: 1 dita n. 441, idem.
TB: 1 dita n. 2.069, repregada e ava-

riada. a-
Vapor allemão Bonn, entrado em abril

de 1911.
Armazem n. 9 --- ESTABILE: 1 caixa

n. 4.311, repregada.
ESC - S 50: 1 dita n. 259, idem.:
K- F-&-C: 1 dita n. 60, idem.
LOU: 1 dita n. 912, idem.
SSB-C: 3 caixas os. 500/8, 500/4 e 1.140,

avariadas.
Lem: 3 ditas ns. 500/9, 500/10 e 1.147,

idem.
SSB-L: 3 ditas os. 600/7, 600/2 e 600/1,

idem.
SSB-G: 1 caixa n. 4.130, idem.
SSB-B: 3 caixas 1.133, 500/1 e 500/11,

idem.
Idem: 2 ditas no. 500/2 e 1.141, idem.
WHC: 1 caixa n. 950, idem.
WIC: 1 dita n. 2. -486, repregada,.
Vapor inglez Orita, entrado em abril

de 1911.
Armazena n. 12-MF: 1 caixa n. 507, re-

pregada. .
Idem: 1 dita n. 2.800, idem.
ME-PORTEILA: 1 dita,n. 16.687, idem.
TORICLLA: 1 dita n. 663, avariada..

-Idem: 1 dita n. 505, idem:	 _
•SS-HC: 1 dita n. 3.663, repregada.:
28: 1 dita n. 1.384. idem.
Idem: 1 dita e. 1.393, idem.
VA: 1 dita n. 7.036, avariada.
45: 1 dita n 704, idem.
WHC: 1 dita n. 1.3e/, repragada.,
Idem: J. dita n. 1.364, idem.
Idem: 4 dita n. 1.330, idem.
Idem: 1 dita o. 1.339. idem.
Vapor allemão S. Nicolas, entrado era

abril de 1911..
Armazem n. 10-FAO&C: I caixa n. 215,

repregada.
FS-K -C: 1 dita n. 18.816, idem.
G(Sr".;: 1 dita n. 1.753, avariada.
J-R-C-C1 dita n. 8.591, idem.
LC-R: 2 ditas ns. 1.913 e 1.911, avaria-

das.
Idem: 2 ditas no. 1.0120 1.910, idem.
LOV: 1 dita n. 1, repregada. •
LC-R: 1 dita n. 1.175, idem.'
MP: 1 dita n. 116, idem.	 .
NM&C: 1 dita n. 2.325, idem.
SC1: 2 volumes os. 704 e 714, avariados:
CVH: 1 barril sem numero, repregado

avariado.
JCT; 1 caixa n. 245, idem.
Amaral: 1 caixa n. 40?, repregada.'
BR1: 1 dita n. 1.602, idem.
131,11-20: 1 dita n. 3.287, avariada.
Idem: 1 dita n. 3.169, repregada.
BRJ-69: 1 diM, n. 2, avariada.
J-C-P -1 . 666 : 1 dita n. 2.820, idem.1 1
F&L-CGC: 1 dita n. 1, idem.
CP&C: 2 ditas no. 1.575 e 1.549, re2rea

gadas.	 -
FI: 1 dita n. 50, idem.	 •
Idem: 1 dita n. 100/3, avariada.
OLSG: 1 dita n. 128. repregada.
G1.-24: 1 dita n. 421, Mem.
GL-235: 1 dita n. 100, idem.
Vapor ingles Orita, entrado em abril de

1911.
Armazem- n. f2-WIIC: 1 caixa n. 1.341,

repregada e avariada.
RH-NFP: 1 dita n. 2.422, repregada,
AVO: 1 dita n. 121, idem.
ACC: 1 dita n. 1.360, idem.
A Brazileira: 1 dita n. 197, avariada
A: 1 dita n. 1.226, idem.
B: 1 dita n. 8.125, idem.
J-C-R: 1 dita n. 3.877, idem
CPC: 1 dita n. 6.240, idem.
CC: 1 dita n. 169. idem. -.
CC-P: 1 dita n. 32065, idem.:

•EMC: 1 dita n. 595, idem.
FL: 1 dita n. 3.696, idem.
Idem: 1 dita n. 9.695, idem.:
GPC: 1 dita n. 2543, idem.
GDC: 1 dita n. 2.600, idem.'
LS: 1 dita n. 11.440, idem.
Idem: 1 dita n. 11.438, repregada o ava.-;

nada.
LR: 2 ditas no. 9 e 10, repregada.,
M-E: 1 dita n. 67, idem.
Idem: 1 dita n. 28. idem.
MGM: 1 dita n. 1.516, idem.
Vapor inglez Araguaya, entrado em abril

de 1911.
Armazem das amostras-KB: 2 caixas nu-

meras 3.815 e 3.829, repregada e avariai;
das.

ES&C: 1 dita n. 128 A, idem, idem.
AA: 1 dita n. 7.232, idem, idem.
Vapor inglez Araguaya, entrado em 1911.;
Ar-nazem das amostras-WB&C: 1 caixa

n. 4.246, repregada.
JJC: 1 dita n. 755, idem.
CM: 1 dita n. 109. idem.
Re: 1 dita n. 3.732, avariada.
JR: 1 dita n. IS, repregada o avariada.'
CE: 1 dita n. 2.610, avariada,
ACC: 1 dita a. 157, repregada e avariada.
CM: I dita n. 100, idem idem.

- SM: 1 dita n. 317, idem idem.
Sloper Irmão: 1 dita n. 4, idem idena,
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•• Vapor antemão' Danner,' entrado;em - abril
• do 1911.	 -

Can 'do Por to--Armazem n. 10—Nobrega,
Santos: 4 quintos de vinho sem- numero':
casando, consignado a • Nobrega, Santos 4
Comp.	 .

Idem: 4 dites idem idem..
Idem: 4 ditos idem ideia.'
Idem: -4 ditos idem ideal.
Idem: 4 ditos idem idem.
I lem: 4 dites idem idem.
Idem: 4 ditos idem idem.'
Idem: 4 ditos idem ideia.•
Idem: 4 ditos idem ident.-
Idem: 4 ditos idem idem.
Idem: 4'ditos idem idem..
Idem: 4 ditos idem idem.'
Idem: 2 ditos idem idem.
-Idom: 3 ditcs idem idem.
Coelho - Duarte & Comp:

idem.
• Idem: 4 ditos ide:n idem.-
Idem: 4 ditos idem idem.
Liem: 4 ditos idem idem.-
Idem: 4 ditos idem idem.

• Idem: 4 ditos idem idem.
" Idem: 44itos idem idem.

Azevedo -Torres & Comp: 4 ditos ideM
idem.

Idem: 4 ditos idem idem.
Idem: 4 ditos idem idem. •
Ideia: 5 ditos idem idem.

'• Camillo Mourão & Comp : 4 ditos idena
Idem.
' Idem: 4 dites idem idem.
• Idem: • 4 dites idem idem. •

Idem: 4 ditos idem idem.
Vapor antemão Dona, entrado em abril

'de 1911.
Armazem n. 10—Caos do Parto-

Mourão & Comp.: 4 quintos-de vinil?, sena
numero, vas indo, consignados a Camillo.
Mourão & Comp.
• Bernardo Santos & 4"ditos; -idem,
idem, consignados a Bsrnardos Santos &
COMO.
.Nobrega '& Santos 4 ditos n. 4, idem;

consignados a Nohrega Santos & Comp.
Idem: 4 dito>, sem numero, idem,
Ideai: 4 ditos, idem, idem, idem.

'liem: 4 ditos, idem, idem,- idem.
Idem: 4 ditos, idem, idem, -idem.
Ilem: 4 dito s, idem, idem, idem.;
Idem: 4 ditos, idem, idem, idem.-	 -
I Iene: 4 ditos, idem, idem, idem:
liam: 4 ditos, idem, idem. idem.

-Idemq 4 ditos, idem, idem, ideia;
Idem: 4 ditos, idem, ideia, idem.'
Idem: 4 ditos, idem, idem, idem.
Idem: 4 ditos, idem, idem; item.
Idem: 4 ditos, idemaidem;
Idem: 4 ditos, idem, idem, idem.
Idem: 4 dito :, idem, idem, idem.
Primeira Secção d Alfandega - do Rio de

Janeiro, 25 de abril. de 1911.-0 chefe inte-
rino, Julio Sylvio de Miranda.

4 ditos ,ido

I
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,• •.LPM=LC: 1 dita n. 4.578, idem idem.
• RB: 1 dita n. 2.817aldeie-e idem.

PS: 1 dita n. 48, idem idem.
CF: 1 dito, n. 11.540, idem idem: -

	

PS: 1 dita n. 44, avariada.	 -
• -.1F: 1 dita n. 176,' repregada e avariada.

SC: 1 dita n. 172, idem idem.
Vapor allemão S.- ..\-iJolas, entrado em

abril de 1911.	 •	 -
Armazene n. 10 — BRJ — 1,621: 2 ditas

113. 2e 1, avariadas.	 •
Idem-1.620: 1 dita n. 1, idem.
CPC: "1 dita n. 4.932, reprega•la.
FSC: 1 dita e. 17..565,- avariada.

"' • Idem: 3 ditas na. 248, .247 e 246, repre-
gsdas.

JIID: 1 dita n. 22.042/3, idem.
EC—R: 1 dita n. 1.344, idem.
..ML: 2 ditas na. 3.360 e 3.363, repregadas

e avariadas.
Idem: 1 dita n. 3.362. idem idem.
Vapor allemão S.	 entrado em

abril de 1911.	 '	 •
• Armazem n. 10— 0AB&C :3 caixas nu-
nieros 296, 393 e 295, • repregadas e ava-
riadas.	 •

CRR : 2 ditas na. 8.519 é 8.429, idem..
liem : 2 ditas as. 8.428 o 8.430, idem.
Sdo nasce Para todos: 2 ditas n. 5.091,

,idorn.	 ,	 .
•- .Idem .: 1 dita n. 5.088, idem— •
•• 6 : 1 dita n. 1.522, repregeda.	 •

sArmazem n. 3 — SO&C 2 ditas as.. 38 e
42, idem.
, Vapor . temi/oiro .Oceano, • eatrado em
abril de 1911.

. Armazeno n. -15 — JC :3 caixas na. - 12, 1
c2, repregadas e avaadadas.

Idem ,: 2 ditas es. 4 e 13, idem.
LL : 1 dita u.32, idem.

•Idam : 1 dita Sem numero, idem.,
1/cm : 1 dita idem, idem.
Idem : 1 dita idem, idem.
RSC : 1 dita n. 24, idem.
La Casa Britanica 1 dita n. 76, idem.
Lr, : 1 dita n. 54, idem.
Sem marca : 1-2 sucos sem numero, ava-

riados.	 a

• JC: 3 caixas na. 17, 14 o 16; avariadas e
repregadas.

LL : 2 ditas na. 66 e 33; idem..
Idem : 1 dita n. 39, idem.
Idem : 3 ditos na. 23, I 18.
Sem marca : 1 barril sem numero, ava-

riado.	 .
GABC-A . 1,caixa idem, idem.
Vapor inglez Arayuzycc, entrado em abril

do 1911.	 •
Armazene n. 11— OPC : 1 dita n. -1573,
23 : 1 dita n. • 1.402, repregada.
Vapor • ingles Arayuaya, entrado em abril

de 1911.
Armazem n. 11 — VCJ: 1 caixa n. 144,

avariada. nota .
* AM & C: 1 dita n. 140, repregada.

NI: 1 dita sem numero, repregada e ava-
•• riada.

• B&C: ' 1 dita n. 2.326arepregada..
M—C: 1 dita n. 8.840, idem.	 • •
CM: 1 dita n. 286, idem.

• CPC: 1 dita n. 1.637, idem.
• T-CP-0: 1 dita as 4.912, avariada.'

10: 1 dita n. 2.262, repregada.
IK—ISSC: 1 dita e-. 676, idem.
SN: 1 dita n. 17.803, idem.	 -
A: 1 dita n. 2 2:14, avariada.
VUC: 1 dita n. 3.896, -.repregada, e ava-

riada.
a M—RO: 1 dita n. 1 .846,.repregada.

AMC: 1 dita n. 13:840, avariada.
CPC: 1 dita u. 6.303, idem. 	 ••
CC—P: 2 ditas na. 3.078 o' 3.077, repre-

, gados. •	 •	 •
-- • • J—C—S—C: 1 dita n. 1.644, idem. 	 •

Alfandega do Rio-dá Janeiro, 24 • de abril
• • de 191/.—Pelo inspector N. F. Barros, a,;u.-

• dante.	 -	 •	 •

Alfandega d6 Rio de Janeiro
EXAME-DE HABILITAÇÃO., PARA . 0 LOGAR

DE GUARDA
•

De ordem do Sr. Presidente, convido' os
candidatos abaixo mencionalus a compare-
cerem no edificio da Gitardamoria, no dia
23 do corrente, Sis.10. horas da manhã, afim
de embarcarem para a Ilha Fiscal, onde se
rsalizard, a prova escripta, de postuguez
exame de habilitação para legares do guar-
da desta .Alfanclega.

Terceira turma:

Leopoldo Perdi,gão de 011veira, Laliir
-Ma,reinelli, Trajaao da Costa Medeiros. An-
to 1 - 0 • Gonçalves de Cam pos, Oscar de Soaza
Menezes, Antonio Lepelle França, Thoma,z
Izaias Costa, .Mario de Castro Monteiro Car-
valho, João alariano Ribeiro, Oscar • C,outi-
nho de Moraes, Avelino- Emitia Rodrigues,
Vicente Guida, Philomeno Francisco da Sil-
va Guimarães, João Torres da Silva Castro,•
Octavhe Kosyma, de Souza, _augusto Berquo,
Alfredo De • Agostini, Arthur Boa-10 de Oli-
veira, .Arthur lIoracio Martins,- Raul Ta,n..
credo da Veiga, Edg trd da Costa Guima-
rães, Rayrnundo de Pennafort Netto, Urn-
berto Chaves, Antonio" de Oliveira Lima,
Theophilo de Albuquerque LisbSo„ Derio
Tito de Araujo, João Moura, 0:yntho José
de Carvalho, Eduardo Mentia Machaio, Ma-
noel de Barros Vaseoncellss, Antenor Vietor
Rebello, Luiz de Redita Franca, s Iosé . de Me-
deiros Brandão, Deoloro Si riõesPenna, Julio
da Costa. Wasner, Mriano A/cide;.de Castro,
Severiano .Themistocles de Castro, Jos:: Ma-
ria G:inça:yes -Junior, João de Freitas Pi-
tomb o Polyinmester de Souza Cruz.

• -Turma supplementar;	 •	 _•
'Luiz Henrique- Carvalhal, João Eduardo

de Campos, Armando Polis:4,de Abreu, Fran-
cisco Lopes Guimarães, Isaac Oliveira, Attila.
Gitahy de Abreu, - alui° Oliva • da Fonseca,
Alvaro dos Santos Viermo, Francisco Go-
mes Ribeiro o Raul Pinto Palhares.

WINOMell

Em obediencia ao d :sposto no art. 335, da
Consolidação da> Leis das Alfandegas, faça
publico, p ira conhecimento dos interessados,
que, tendo sido descarregados orn más con-
dic5es e casando, as volitines abaixo meneio.
nados, devem os respectivos censignatarlos
providenciar como lhes for mais conveniente,
ao prazo de oito dias. .

Oetrosim, declaro que, finlo esse prazo se
taes providencias não tiverem sido tomadas.,
serão o> dito> volumes venlidos em hasta
paslica, como abandonados, 110.3 termos do
art. 255 da mesma Consolidação. •

Vapor allemão S. Ni:olas, entrado em
abril de 1911:	 •	 •

Caos do Porto — Armazene ns 10 — Al-
meida Chaves & Comp.: 4 quinto de vinho,
sem numeres, vasanlo, consignados a Al-
meida Chaves & Comp.	 •

I lem: 4 ditos, i lem, idem.
Idem: 4 dites, idem, idem.
Idem: 4 ditos, idem, idem..
Idem: 3 ditos, idem, ideia.
liam: 4 ditos, idem, idem.

..Idem: 3 ditos, ide:n, idem.
• Idem: 3 ditos, idem, idem.--

Idem : 4 ditos, idem, i !em; •
. Idem: 4 ditos, idem, idem. •• •

Bernardo dos Santos: 3 di a.os; idem, consi-
gnados a Bernardo dos Santos. .

• N.obrega Santos: 4 ditos, idem, conSIgnados
a Nobrega dos Santos & Comp.." 	 • -

4'ditos, idem, idem..
Idem:- 4-ditos, idem, idem.

'Caixa de Amortização
• Faço publico que, tendo-se extraviado a
apolice da divida publica tua late,- do valor
nominal de 1:000$, n. 63.660, e:nittida em.
1833 e juro de 5'1.. antigo 6 obs,-papel, vae
ser expedido novo titulo si, dentro ,do prazo
de 15 dias, não houver reclamaga em con-
trario.

Caixa de Amortização, 18 de abril de 1911.
— O inspector, 211. O. de Ledo.	 •

MIL

Caixa de A.m.ortização
Faço publico que, tendo-se extraviado as

apolices da divida publica fundada, do valer
de 1:030$,-ns. 138.553 a 138.561 e1138.568
a 133.593, uniformizadas, de juro- de 5
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 , Ministerio da Justiça O
Neg-oeios- Interiores -

CONCURRENCIA PARA REPAROS NO iNSTITUTO
ELECIRO-TECIINICO

.no edital de concurreneia, nem as propostas
que Contiverem -apenas° oferecimento- de
uma redueção sobre a . propostas mais
barato.

8. a As propostas serão recebidas caberias
deante dos concurrentes, ás 2 horas da tarde
do dia 29 do corrente mez, e a inscripção
encerrar-se-ha ás 3-horas do dia anterior,
(28 de abril).

9°. A preferencia caberá de direito ao au-
tor da proposta mais barato, por minima
que seja a diferença entre ella e qualquer
outra.

10. O contractante iniciará os trabalhos,
que constam do presente edital, dentro do
espaço de 24 horas, depois da assignatura,
do contracto, sujeitando-se á sua ressisão,
com perda total da caução, se excede: ao
prazo estipulado nesta clausula.

11. O contractante ficará sujeito á multa
de 100$, diarios, si exceder ao prazo de 35
dias uteis, estipulado para a conc'usão das
obras.

12. No casa de igualdade do condições, a
pivferencia recahirá no prononente que já
tenha executado trabalhos de importancia
para este mbristerio, a juizo da administra-
tração.

13. O material a empregar nas referidas
obras será de l a qualidade, a juizo do-enge-
nheiro do ministerio.

14. As propostas serão publicadas na in-
tegra.

15. O preço maximo, ácima do qual não
será acceita nenhuma proposta, é de réis
i1:000$000..

Especi ti cações:
a) renovação de todos os soalhos, barro-

tes e entulhos nos compartimentos a serem
imnermeabili zados;

3') o solo a ner impermeabilizado será fei-
to com uma camada de concreto de 0,20 de
espessura e na dosagem 1:3:5;

c) assentamento do ladrilho de cera.mica,
com argamassa de cimento e areia, na pro-
porção de 1:3, sendo as paredes rematadas
com rodapés de ladrilho na área central
e archivo, e na área lateral o cartoríos ;
sendo os - desenhos do ladrilho a empregar
nesses compartimentos, escolhidos pólo en-
genheiro do ministerio, mediante amostras ;

d) pintura a oleo de toai s as par_ides,com
as mães de tinta que forem neeessarias, a
juizo do engenheiro do ministerio, para sua
boa conservação ;

e) pintura a oleo de todos os tectos, portas,
e guarnições, nas condições da letra an-
terioi•

t) execução de todos os concertos de car-
pinteiro e pedreiro anos tectos, portas, roda-
pés e, bc m assim, substituição de ferragens
estragadas e vidros quebrados ;

g) execução dos concertos necessarios no
portão da entrada lateral

h) abertura de uma janella e uma porta,
incluindo todo o madeiramento e ferragens
e bem assim o fornecimento e collocação de
urna grade de ferro no cartorio e arcbivo

i) reparos geraes nos encanamentos de
agua e gaz, substituindo todas as peças que
que não estiverem em perfeito estado, in-
clusive apparelhos hygienicos o sanitarios

j) fornecimento e assentamento de um
lavatorio do ferra esmaltado, com bacia de
louça e respectivos encanamentos, na sala
do juiz '•

h) todo o vigamento será de madeira de
lei, sendo os &asnos de peroba e guarabal,
em frizos de 1 1/2 pollegadas, de um frizo,
alternados

16. Caso necessitem os pretendentes de
mais circumstanciadas explicações, lhes se-
rão - prestadas . neste escriptorio," á Avenida

-Gomes Freire n..137.
Escrietorio de Obras do Minis terio da Jus.,

Alça e Negocios • Interiores, 19 dee abril :de
.191E,— O 62ór1ttirariá, Loui'•éiro Magiir.	 -

•

De ordem, do Sr. engenheiro, encarrega
das obras deste ministerio, faço publico que,
no dia 29 do corrente mez, na Directoria da
Contabilidade do ministerio, serão recebidas
propostas para os reparos a fazer-se no Insti-
tuto Elactro-Teehnico, do accôrdo com as
especificações contidas neste edital, mediante
as seguintes condições:

1, a idoneidade dos proponentes será jul-
gada antes da abertura das propostas;

2°, a concurrencia versará semente sobra
o preço da totalidade das obras ;

3', os proponentes deverão -comparecer
na. mesma Secretaria de Estado, no dia e
hora acima indicados, mco suas propostas
em ires vias, em enveloppes fechadoe devi-
damente datadas e assignadas, com indicação
de suas residencias e, em envelopaes sepa-
rados, todos cs documentos que possam
comprovar a sua idoneidade ;

4°
'
 as propostas serão feitas com tinta

preta, sendo, sómente, uma das vias estam-
pilhada, todas datadas e assignadas, sendo
nellas declarado, s on emendas, entrelinhas
ou rasuras, em algarismo e por extenso, o
preço dá totalidade da obra.

Cada proposta, assim organizada, e devida-
mente sellada, será fechada em ena-olucro
lacrado, sobro o qual o proponente es.re-

,verá:
Proposta de F.... (come do proponente).-
5, cada proponente depositará previa-

mente no Thesouro Nacional, mediante guia
expedida pela dita directoria e que se dará
Sdmente até a Vespsra do dia marcado para
o recebimento e abe:turo, das propostas, a
quantia de 174, em moeda corrente, para.
garantir a assignatura do contracto, cair-
cão essa -que reverterá ao The:ouro Na-
ei ¡nal si o propon-orto preferido recusar-se
a assignal-o ;

6a, o deposito constante da clauSala
será elevado a 342$, para garantir a fiel
observancir do co .tracto que fcr larrAlo
com o proponente preferido, o qual não po-
derá ser aisiiseado sena apresentação do
respectivo ceitific Ido;

7a , as praposas não poderão conter senão
uma formula de completa submissão a to Ias
as clausulas deste elital o o preso que o
proponente offerecer. Não se tom Irão em
consideração quaespier offertai de vania-
gens não previstas no edital de ccn mrrencia,
nem as propostas que contiverem apenas
offerecimento de uma reducção sobro a pro-
posta mais barato

8a
' 

as propostas serão recelaidas e abertt 3
diante dos concurrentes, és 2 heras da ttrde
do dia 29 do corrente, e a inseripzã) eacer-
rar-se-ha ás 3 horas da tardo do dia 28;

9a, a preferencia caberá do direito ao au-
tor da proposta mais barato, por mínima
que ,:eja, a diferença entre cila e qualquer
outra ;

10,o preço maximo acima do qual não
será amoita neahuma proposta é de réis
3:415$500.

11, o contractante iniciará os trabalhos
que constam do presento edital dentro do
prazo de 48 horas. depois da a signatura. do
contracto, sujeitando-se á sua rescisão, com
perda total da caução, si exceder ao prazo
estipulado nesta cláusula;

12, o Contractante ficará sujeito à mutta,-.
de 100$ diarioà, si exceder ao prazo de 40'
dias uteis estipulados pára a concluso das
obras;	 .	 •	 -	 ,	 .
-• 13, no. Caso de igualdade de Co. '..ndiçães, a

preferencia, recahrra •-ne_ proponente _que
tenha - eieetrtado . trabalhos, de,-iinOduane

-

,

_pap 1; ;vão- ser expedidos . novos tituleis si,
'tenteei • do prazo' de einco'dias, não houver
reclamaãe em contrario.	 • -

Caixa d 3 Amortização, 24 de abril de 1911.
:	 inspeotor, M. C. de Letio.	 .	 (.n

• Caixa de Amortização •

Faça publico que, tendo-se extraviado as
apolices da divida publica fundada. de
1:000g; cada urna, ns. 706 a 711, emittidas
em 1009 para a colstrucção de estradas de
ferro, e de jures de 5 o /. papel, vão ser ex-
pedidos novos titules si, dentro do prazo de
cinco dias, não houver reclamação em con-
trario.

Caixa de Amortização, 25 de abril de 121.
.0:) inspector, M. C. de Lecl-o.

INI.inistex-io da, Justiça e Nego-
cies Interiores

NOVA CONCURRENCTA PARA OS REPAROS DE
QUE CARECE O . PREDIO ONDE FUNCCIONA O
PRIMEIRO TRIBUNAL DO JURI'r A' RUA DA
RELAÇÃO_

De ordem do Sr. engenheiro, encalme-
g ido das obras deste ministerio, faça pu-
blico que, no dia `,9 do corrente mez,
2 heras da tarde. na Directoria de Contabi-
lidade do ministerio, serão recebidas pro-
postas para 03 reparos de que carece o pre-
dio onde funcc ona o uirneiro tribunal do
Jury. á rua da Relação, de accôrdo com as
respectivas eF.pocificaçõ s contidas neste edi-
tal, sob as seguintes clausulas:

l a . A concurrencia versará sobre a ido-
neidade do proponente e prece,.

2a . A questão do idoneidsde do proponente
será julgada antes da abertura das pro-
postas.

3a . Os proponentes deverão comparecer
na mesma Secretaria de Estado, no' dia e
hora acima designados, com suas propostas
em ires vias, em enveloppi s fechados, devi-
llamente datadas o assignadas, com indica-
ção de suas residencias e, em enveloppes
separados. todos os ( : ocumentos que possam
comprovar sua idoceidade.4, As propostas serão feitas com tinta
preta, shrido semente uma das vias estam-
pilhada, sendo nonas declarados, sem emen-
das ou rasuras, em algarismo e por extenso,
o preço da totalidade da obra e o do uni-
dade.

Cada proposta, assim organizada o devi-
damente sellada, será fechada em envolu-
cro lavrado, sobre o qual o proponente es-
creverá :-

Proposta do F,.. (nome do proponente).
5. a Cada proponente depositará, provia-

Mente," no, Thesouro Nacional ,mediante guia
expedida pela referida directoria e que se
dará somente até a vespera, do dia marcado
para o recebimento e abertura das propos-
tas, a caução do 1:100$, em moeda corrente
ou apolices da divida publica ao portador,
para garantir a assignatura do contracto,
caução essa que revertei á ao Thesouro INa-
einal. si o proponente preferido recusar-se
a assignal-e.

6. a O deposito 'constante da clausula 5&
será elevado a 2:200$, para garantia e fiel
execução do contracto que for lavrado com

proponente preferido, o qual não poderá
. ser assignado, sem apresentação do respec-

tivo certificado.
7. k° As propostas não poderão conter senão

uma formula de completa submissão a to-
gas as clausulas„deste edital ,e o preço que
"O Proponente. offeroce.

Não set..tomarão .- em , eon,sideração quaes-
-Oer ofertas de vantagens ião previatai
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f
-'panhadas'ad documento .qua prove o dein-

sito de 504, emarnoeda corrente, na Conta-
doria . da Força, na fórum' do art..282 do
rjgulamento em vigor, t.	 • .* - • •

Outras explicações de-que precisarem os
Srs. concurrentes,. serão dadas passealmen-

, to nesta assi ,tencia. .	 .	 .
Oditio Bacellar R. dç Mello, major assisa

tente. •	 a
Serão tres as provas do condirá
l e, prova eseripta,a
2a, prova oral ; •
3,, • prova pratica..

'Sec'retaria do Iostituto,Nacional.de Sualos-
.	 .	 .

Mudos, 3 de fevereird.de 1911, — 0_1 0 escri-
ptura.rio, ..11anosl Joa2uint de Menezes Amo-

•rim.	 .	 _	 (.
-	 .

roirectoriá, Geral - de Sa,u.cle
• • , , Publica, •	 ' •	 -	 . •

CONCURSO PARA, PREEXCHIMENTO DE TRES
VAGAS DE ALUOINO} INTE4JS DO 119:zPITAL
DE S. SEBASTIÃO	 • •	 •
De ordem do Sr. Dr. director geral, faço

publico que, durante oito . dias, será aberta
nesta secretaria a - inscripçãa para o preen-
chimento do troe vagas do ;latamos internos
do Hospital de S. Sebastião. . 	 •
•Os Srs. candidatos -á. .inscripçãealeverão

IIi

:dirigir um requerimento ao Sr. Dr. dire-
, ctor geral, juntando ao mesmo um doeu,
mento que prove haverem 'sido approvádoa
nas niaterias do 4°, anno do- cursa medico. .
• O concurso constará- de provas esbrip.a. -e.
pratica-oral e vais u4zi sobre patholologia.me-
dica, especialmente. tropical, proaeueutica
e particularmente microscopia cliaica.•

Aanscripção será- eacerrada no-dia9 do
corrente ás 2 horas da tarde. 	 • a .. ..
• Secretaria da Directoria Geral- de Sande

Puldica., -21 de abril de 1911: -- O secretario
interino, Dr. Cassio B. de Resende.

1ns ti t, ato IN-a,c lona". O• es SurdososMudos
• -

CONCURSCr-PARA PROVIMENTO •DA. CADEIRA DE
.:DESENII0 E 'MODELAGEM

.. De orldm do Sr..Dr.direetor, favo publico -
para .conhecimeato dos interessados, que,
partir desta data apelo prazo de tres mezes,
estará aberta. nt secretaria deste instituto,
todos os dias !ateis, das- 10 horas ,da Manhã,
ás 2 da tarde, a inscripção . para o coacurso
da cadeira de desenho e modelagem.
•-Para que po3Sa inscrever-so, deverá o can•
dida' 3 apresentar documento do ser cidadão
brazileiro e estar no goso..do Seus direitos
civis e politicos o folha -corrida -da seu .-pro-
cedimento, passada pela autoridade compe-..

•pfira este ininisterio, a juizo da administra-
ção;
;a 14, o material a empregar-se será de .1 a
'qualidade, podendo ser, rejeitado eM qual-
quer momento o que. a juizo da fiscalização,
não satisfizer tal condição;	 • -
—15, o . contra,ctante receb ,rá de_ urna ,Só
TU, no Thesouro Nacional, a importancia
do seu trabalho., depois de, entregae e acceito
pelo, engenheiro do ministe,rio.

Descripçãa dos trabalhos:
.• 1. 0 Reparação geral de todas as calhas e

• canductores do telhado, ,dando o declive ne-
aessario.

2.° Concertos na -cupula, substituindo o
que estiVer estragado, dando á..3 calhas a in-
clinação necassaria ao adi escoamento das
aguas.	 -,•	 • -

3. 0 Reparação completa de todos os ter-
raços.
•'4.° Concertos gemes no telhado.

5°. Serviços do carpinteiro nas portas e
sabstituição de todas as ferravas ..stra-
aadas.	 •

6,° Serviços depedreiro.
Collocaaão de vidros raiados na cober-

tura -da 'varanda do pateo 'central, substi-
tuindo todos os que estiveram quebrados:

8." 'Abertura de rasgos nal soleira"; das
sacadis e collocação de pingadeira, para

que as aguas cia chuva penetrem no
ed

9. 0 ,joncerto de todas as caixas de agua do
pavimento terreo e torroã,o.	 •

Eseriptorio de Ob:ns da ministerio.da Jas-
tiça e Negocios Interiores, .18 de abril de
1911. — O escripturario,- Loard.ro Major.

31Tizélanato do C011eaaio,	 .
.•. •Pedv It• .. •

- EXAMES DE MADUREZA. .
.•	 „

'Quinta-feira, 27 dó aorrente; ao Meio-dia,
. J.:se; do Paula Pesaria do Andrade, Edgar(' Mi-
. randa do Paula Pessoa, Benjamin Constant

de Magalhães . Fraenkel e Elias Rodrigues
serão chama,dás a provas oraes de physica, e
chimlica e historia natural.

Secretaria do Externato do Callegao Pedro
'1,25 de abril do 1911.. —Pátio Tavares., se-
cretario.	 •

lierwrenal

• llegio Pedro It -
CONCURSO PARA. PROVIMENTO DO LOGAR

DE PROPESSJR.DE , GEOGRAPIIIA. DO INTERNATO

De,orde,m dó 'Sr. director, • fia° publico
que,' desta data até o dia 25 de junho . pro-
ximo, todos as dias ute's, das ..10 heras da
manhã ás 2 da tarde, acha-se aborta, neta
secretaria; ainscripção para prov;m ,nto do
Jogar de professor alatinaria- de •geographia
geral, chorographia do Brazil e cosmographi a
do internato deste collegio, na conformidade
do art. 31 -e paragraphoa do regulamento
approvado pelo decreto ia. 8.860, de 5 de
abril corrente.	 • •

Os candidatos devera' ; apresentar os seus
reverimentos á'Congregação, acompanha-
dos da; • obras- e titulos que ampararem a
sua candidatura.	 - •
—.Encerrada a inscricção, -a- Congregaçã,o
elegerá urna commissão de tres pr,,fessorea

"para . wa,minar . os documentos apresentados
enaedigir um -re/atorio acerca do valor del-
los. A! leitura' do parecer, segair-s3ha a-
eleição da lista que deve: ser enviada ,ao
G everno.*A- votação amai uninominal. A. lis-

.ta será triplico e organiztdt cornos nomes
dos candidato:4 mais. votados. ..A Congregação'

' pôde enviar ao Governo o nome de um só
camdiclata, nos ternos da parágrapho unico
do. art.-36 da lei organica..- 	 - ea-
.aSecrataria do Collegio Pedro II, 25 de abril

de . 1911. — Paulo Tav.-eres, secretar: o

.tente.	 _r., ,	 .

,
Minis terio . da G-uerra; k

.,
.	 10 i'ajimmito - da -cavallaria do 'Exerci.0 I

De..ordern do Sr. coronel commandante;
faço publ - co, para cenho dm.ento dos inter-
easados, que se acceita proposta, até o dia,'

1

 29 do corrente; em que 'serão vendidos 25
cavallos imprestaveis para o serviço do Exer-
cito, devenlo os Srs. proponeates mencionar
o preço de cada cavalo ou a importaaacia.•
total. ., !

As propostas serão apresentadas na secre-
taria do regimento ata as 12 horas, do refe-
rido dia, competentemente sallad -as; fecha-
das e e n duas vias, sendo abertas Mn-. pre n
Sonça dos interessados'. 	 . s.

Quartel em S. Christovam. 20 de abril de
1011. — Antonio -Monteiro Meirel.'es, -1. 0 te-
nente intendente. •

_
• I1iiiistorio.4a Guerra,

Derartamento *da Administração .
Campo de S. CbriatoÁrão

Automóvel para cc-crtjas—Garro aranha.— Mo-
veis —Livraria— Papelaria Retratos,—
Corri,ei..os,—Caixa; de Guerra—Torcidas —
Tubos de 'vidro— Fe,-rw2u-
Do óriem dci Sr. Coronel Jiilió F•lornandes

de 'Almeida, chefe do - dep ir ta na anta at ao pn-
Vico que a Ageac/a de Compras •alistribuo
memorandas para aquisição de diversos
artigos dos grups acima indicados até a3
horas do dia 27 do corrente.

Departamento da Administração da Guerra
24 de abril de 1911.-0 avilte de .comp:as,
Corios Braga. .

- Ministério 'da Maaeinlia
Su.perintendencia de 'Navegaçaa

AVISO AOS NAVEGANTES N. 21
Estado de Pernam 72uco —Banco por.(dra-dos

baixo: de	 Ciltocapo de poi.c- .

De ordem do' Sr. vice-almirante *super-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que foi collocada, no-banco Iara:Lado
tara dos baixos de Olinda,, uma loa pintada
de branco e en :arnado can faixas. verticaes,
situa-la com. as- seguintes mann:3es : • do
pharol-do Rent'a aos 620 E e. do pharol . do.
Olinda,' aos N 780 53' E Verdadeiros. '

Directoria -de • I-Iytirograpliia. e Oceanogra.
phia, em 23 de abril de 1911. --3.Voisaalit- -
tonio Fiu:a Junior, capitão do mar eguerra,
director. •	 • .	 .

,
- Minis.gterio . da 'Marinha,

Superintendendo; de . Navega-Ao
DIRECTORIA DE PHAROES

, AVISO AOS NAVEGANTES N. .213;,'

Extiacçao provisoria da luz da baia iiltunina..
- Uva, do Capo, eM"Flor'iarbpolis:

• De ordem do Sr. vice-almirante euporira•-:-
tendente-de- Navegaçãoa .aviseaaos niveg
tas gnomo dia 24 será extincta provisoria-
mente a luz . da bala illumiriativa do-me. •

Força -Policial do District°
• ir-edLeval

AS,SISTENCIA DQ MATERIAL

• De ordem do .Sr. • coronel ennmandante,
faço publico que, rio dia 8 de maio Vindouro,
á .1 hora da tarde, 'serão recebidas;na se-
cretaria' desta Força,' propostas para o for-
nacimento de 180 cavalos de Sella.

'03 ca.vall;s deverão-ter o polo zaino,. es-
Curo, • tordilito negro ou casta 1110, -de 4 ar6
amos de idade o 1%48 de altura,no minimo,-
contados ds cruzes á raiz do casco. -

Os ariiniaes escofhilcs só serão• definitiva-
mente acceitos -depois de permanecerem du-
rante cinco dias -em loc.tr designado pelo
commandonte da -Força, para conhecer-se da
sua qualidade e condições de saudeacorren-
da as clesaezas de alimentação por centa- do
fornecedor. Tombem ficarão a cargo do 'for-
necedar todas -as despesas de transporte . o
'desembarque. "A entrega pode?á, realiz tr-se
de, uma só _vez ou por pastes, 11ãO exceden-
do,' porém, do prazo do 9) diasaapós a assi-
aanatura do contracto, salvo caso provado
de força maior. ..•	 — •-•• -	 — •
.- As propostas deverão Eer entregues meia-
-hora antes, , -em envolucro -fechado e lacra-
'do, em du ,à vias, estando . ae primeira sal-.
Iada davidamenteaarnbas sem emendas ne
.rasuras, datadas e aeidgnadas„ e serão..acom- , emquanto rr ella novamente carregadaa
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"Chaves para tampões das caldeiras, cotas
forme amostra, uma.

Molas de aço, conforme modelo, uma.
Mangueira de lona com bocaes para as

caldeiras, conforme amostra, metro.
Valvulas de bronze de aspiração das

bombas, conforme modelo, -urna.
Bocaes para lampadas, conforme amostra,

um.
Cadarço, conforme amostra, peça.
Deposito Naval, em 26 de abril de 1911.

—Dano Paes Leme de Castro, capitão•te-
nente,

folha pelo concurrente, e serão acompanhar
das do conhecimento de deposito da quantia
de 10:004000 (dez contos de réis), era
moeda corrente, feito no Thesouro Nacio-
nal, mediante guia expedida pela Secção do
Contabilidade desta Repartição.

Essa quantia servirá do caução de galam-
tia da proposta a que acompanhar, devenda
ser opportunamente elevada a 50:00000Q
(eincoenta contos de réis), tambein era
moeda corrente, para garantia do contracto
de empreitada, que, pelo concurrente prefe-
rido, terá de ser assignado, e para paga-.
mento das multas a que o dito contracta
der lagar.

II JiIi	 III	 I

-torrento da lago do Cação, sendo substituida
liar unia cidra boia, sem luz e pintada de
(preto.

Nova aviso a,nnunciara não só o resta.be-
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d
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da luz, como a sua reposição nO

• m 
Directoria de Pharões, 24 de abril de 1911.
Raymundo Frederico Kiappe da Costa

-Euliim capitão do mar e guerra, director.
!MIM

Winisterio da, Diarinha
Inspectoria de Engenharia Naval

tONCURSO NA saca° DE OBRAS EYDRAULICAS

De ordem do Sr. inspector, faço publico
.que desta data até 9 do mez vindouro, nesta
anspectoria, em todos os dias uteis, das 10
horas da manhã ás 2 horas p. m., estará
aberta a inscripção para o concurso a que
se refere o art. 11 do regulamento do Corpo
de Engenheiros Navaes approvado pelo de-
creto n. 6.865, de 27 de • fevereiro de 1908,
para ulterior preenchimento de urna vaga
de engenheiro estagiario na Secção de Obras
-Ilydraulicas do mesmo corpo, ficando desde
já á disposição dos candidatos os program-
mas approvados para esse concurso.
t Iuspectoria de Engenharia Naval, 23 de
abril de 1911.— Main° da Silva Maia,
tio do corveta adjuntsto,

>linisterio da Marinha
Superintendencia de navegação

DIRECTORIA DE PHAROES
AVISO AOS NAVEGANTES N. 27'

Ealincção definitiva da lu: do poste ' das
Canhanhas, na bahia do Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. vice-almirante superin-
tendente de navegação, aviso aos navegan-
tes que no dia 6 de maio,proximo vindouro,
será extincta definitivamente a luz do poste
das aCanhanhas», o qual vae ser transferido
para os altapacys», devendo opportuna-
mente avisar-se a inauguração dessa luz e

, a retirada da bola dos «Trinta Réis».
Directoria do Pharóes, 25 de abril de

1911.—Raymundo Frederico Kiappe da Costa
.Rubin7, capitão de mar e guerra, director.

~1111121.n

Repartição de Aguas, Esgo-
tos e Obras Publicas

De ordem do Sr. director geral são con-
vidados os devedores abaixo nomeados a
comparecer até o dia 26 de maio do cor-
rente anuo, das 12 às 3 horas da tarde,
na thesouraria da Repartição do Aguas. Es-
gotos e Obras Publicas, á rua do Riachuelo
n. 287, afim de satisfazerem o pagamento
das importancias relativas a diversos servi-
ços executados em seu proveito por esta re-
partição

Amelia Ferreira de O. Dias, Alberto Be-
zencourt, Adelina Pereira da Cunha, Alice
de Freitas, Apolinario Doublet, Ascendino
Antonio Rodrigues da Rocha, Antonio Vieira
de Souza, Antonio Victorino Nunes, Antonio
Amorim Soares, Antonio Conde de Carva-
lho, Antonio Braz da Cunha Soares, Antonio
Pinto de Almeida Cardoso, baroneza de Po-
tigy, Constaácia Cabral, Constança B. de Al-
buquerque Diniz, Companhia Kiosques Rio
de Janeiro, Daniel José Antunes, Emitia, lio-
drigues Torres, Emitia Francisca. das Dares
Barbosa, Francisco Rodrigues Pereira, Fran-
cisco Pinto Monteiro,Guilherme Alfonso (Dr.),
Gastão Andréaienriqueta Carneiro de Barros
C. Signamaringa, Irmandade da Cruz dos Mi-
litaresaloaquim T. Boa-Vista, Joaquim Santos
.Lima d'Arriaga, João Pereira da alotta, João
Felippe Paranhos,José de Oliveira Pinto, José
Martins Pereira, José do Oliveira Andrade,
José Francisco Antonio Cornai. Junior, José.
Gaspar da Rocha, J. P. Carvalho Costa. J.
M. da Cunha Vasco, monsenhor Simão Na-
zareth, Maria Carlota, dos Santos Rodrigues,
Maria Benedicta de Almeida Rego, Manoel
Bessa Menezes, Manoel Josa, de Magalha.es
Machado, Manoel Joaquim Bessada, Manoel
Rocha, Manoel José Lopes, Pedro Roarigues
Perez, . Société Anonyme da Gaz, Severiano
Pereira de Mello, Salvador Santos, Thereza
Carina, V. Pereira Machado, Guilherme
Condido, Visconde de Moraes e Joaquim E.
Moreira da Silva.

Secretaria da Repartição de Aguas, Es-
gotos e Obras Publicas, em 25 de abril de
1911.—Caetano Ernesto da -Fonseca Costa,
pelo secretario.

Terceira
Em involucro separado, que, tambem re-

cha,do e lacrado, será entregue até ao meio-
dia da vespera do encerramento da concur-
rencia, reunirá cada concurrente todas as
provas que pudor apresentar de sua ido-
neida,de e documentos provando estar quito
com a• Fazenda Nacional e ter pago o im-
posto de industria e profissão.

•Quarta
Os involueros contendo os documentos re-

lativos • á idoneidade serão abertos em pu-
blico, na sécio da Contabilidade da Reparti-
ção, na vespera do dia acima indicado, isto
é, no dia 26 de abril do corrente anno, ao
meic-dia, e a idoneidade será immediata-
mente julgada pela commissão do funcciona-
rios da Repartição que o director geral tiver
para tal fim nomeado.

No dia seguinte, ao meio-dia, pela mesma
commissão, em publico e no mesmo loca!,
serão abertas e lidas as propostas dos coa-
currentea julgados idoneos, assignando cada
um danes ou o seu preposto as propostas de
todos os outros em cada folha..

Fica entendido que a ausencia de alguns
dos concurrentes ou prepostos, ou de to toe
alies, ao acto da abertura das propostas não
invalidará a concurrencia ; devendo ser,
neste ultimo caso, cada uma das ditas pro-
postas rubricada em cada folha por todos
os membros da commissão.

Abertas as propostas, serão as segundasgundpuas.
vias enviadas ao piario Official e n
blicadas.

As propostas dos conctirrentes que não
tiverem sido julgados idoneos não serão
abertas e ser-lhes-hão restituidas.

• Quinta
Reserva-se a Repartição o direito de an-a;

nuliar a concurrencia. caso os preços pe-
didos por todos os proponentes sejam mais
elevados do que os estabelecidos, como ma-
ximos, na condição nona deste elital, não se .
acceitando, outrosim, as propostas que ex.-
cederem esse maxinio.

Sexta
A concurrencia versará exclusivameato

sobre os preços de

I

a) um metro cubico da enrocamento ja-
gado e regularizado (volume apparente),

Uscolla Naval
1)e ordem do Sr. capitão do mar e guerra,

director, devem comparecer nesta Escola,
com suas rspectivas bagagens, os guardas-

' marinha e aspirantes dos dons cursos, no
proximo dia 29 do corrente mez, ao meio

•dia ; havendo para conducção das bagagens
um batelão, que estará atracado no caes do
Arsenal, ás 11 horas do referido dia.

Escola Naval, 25 de abril de 1911.-1._ de
'Araujo e Silva, sub-secretario.
• -	 ---
Deposito Naval do fio de

Janeiro	 •

PREÇOS XARÁ COMPRA DE OBJECTOS

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
'director deste deposito, faço publico que esta
repartição precisa de preços para acquisiçãa
dos artigos abaixo mencionados, todos de
la qualidade, dovèndo as propostas ser en-
tregues na segunda secção até 1 hora da
tarde de 27- do corrente; quinta-feira, não
podendo os proponentes apresentar preços
de artigos diversos do seu ramo de negocio
nem alterações na relação abaixo men-
cionada.

Os negociantes preferidos ficam obrigados
a, entregar á repartição os objectes prefe-
ridos dentro de 24 horas, sob pena de
saspensão:

'•

(•

Repartição de Aguas, ns4ro-
tos e Obras l'abliens

CONCURRENOIA PARA A EXECSIÇ -A-.0 DE TRABA-
LHOS DE SANEAMENTO DA LA.Gt5A RODRIGO
DE FREITAS

De ordem do Sr. director geral, faça pu-
blico que até o dia 27 de abril do corrente
anno, ao meio-dia, na séde desta Repartição,
á rua do Riachuelo n. 287, se recebem pro-
postas para execução de . trabalhos do sanea-
mento da lagoa Rodrigo de- Freitas, de ac-
ardo: com as seguintes condições'.

• Primeira	 •
As propostas deverão ser entregues em

involucro fechado e lacrado, eco duas vias;
saltada devidamente á primeira, ambas sem
emendas nem razuras ali. outro "qualquer
defeito que possa dar togar a duvidas, da-
tadas e aásignadas, rubricadas em cada

Sagitada

O concurrente preferido, no caso de naa
se apresentar nesta Repartição, para assi-
gnar o contracto, dentro do prazo de dez
dias, contados da data em que for publicado
o despacho do director geral que lhe der a.
preferencia, perderá em favor dos cofres
publicos a quantia depositada no Thesouro
Nacional, de accardo com a condição ante-
rior.

Os depositos dos concurrentes que não ti;
verem sido preferidos ser-lhes-hão resti-
tuidos.
•
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Ag propostas não poderão conter sinão -
uma; formula de completa subinissão . a- to.

.das as condições do presente edita/ e os pre-
ços que os concurrentes offerecerem..

Não serão ,. tomalas em. consideração
quaesquer °flertas do vantagens não pre-
vistas no presente edital, nem aa. propostas-a.
que contiverem apenas o ()Merecimento de
uma. reducção sobre a proposta mais.

• " -t
•Repa.rtição de Aguas; Esgotos ' e Obras Pre-• •

.	 .

	

:Miem, 27 de março de 1911.-	 F. J.,da-

	

Fonseca Braga, seJretario. '	 • -(	 -
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Se lima

• for determinada experimentalmente pela'

,pesadas feitas por pessoal do contractante

se-ha o peso a volume aparente, tornando

tractante.
Repartição, na presença de agentes do coa-

por base da conservação a equivalencia que

poderá tambem ser feita a peso, sendo as

especiaes fornecidas e conservadas pelo con-
tractante, á sua cust t. Neste caso, reluzir-

e fiscalizadas pela Repartição, em balanças

tado que será- levado á folha de - medição
como ale enrecamento construido. A melf-
ção da pedra empregada no enroca,mento

medido deverá ser multiplicado pela rela-
no casa de medição na c Iva., o cubo Della,

ção 1,45, dando essa multiplicação o tesul-

por -medição na cava do 'desmonte ou em

sua etista; e'volume a considerar será sempre
o dó enrocamento apparente, de modo que,

empilhamentos , feitos peloscontractantes,

Os volumes de palra serão deterfninialos

•,	 .	 .
0.3 volumes de terra para aterro serão

medidos nos 'vehieulos; verificado o enchi-
- mento por pessoal da Repartição, no local

do lançamento.
03 volumes do-dra,gagarh serão medidos

cru enibarcações ou pela descarga da draga,
para cada inatarial. .

A capacidade dessas embarcações ou. a
•descarga _de cada - draga será préviamente
determinada por pessoal da Repartição,
presença de agentes do contractante.

Os volumes de excavação nas margens da
agôa,- riu terra, inolledo ou areia, serão
xnedidos pela cuba,ção da valia aberta. .

Oitava

Nona
•São considerados comO preços maximos

adinissiveis, por unidade de obra executada,
aceita e medida, nos termos das.especiticaa
ções.acima referidas, os seguintes:,

a) . po;r Mri - niefro .cubico de enrocamento
t	 •jogado 'e regiilaaliado, Volt:. e appalen e,

• _

o opilciAt'f

gado, 2$500 (d jus mil e quinhentos réis);
d) por um metro et/bicó de material os-

'cavado. nas -margans da la,o3a, 1$500 (mil e
quinhentos réis),.	 .	 •

Cada um dessas Preços inclue o serviço
de obtenção dó material, 'bemm Como" os
transportes a qnalluer distancia, o lança:-
Mento e a regularização:

• Decinia -
-

A preferencia sera','-dada- ao concurrente
cujos preços de unidade forem os mais bai-
xos, por minima que seja a differença entre
a proposta mais - barata e qualquer das
outras.

Decima primeira•
No caso de a,bsiluta igualdade de preços

entre duas ou mais propostas; :orá prefe-
rida a do concurrente que tenha anterior-
mente executado trabalhos de construeção
para á Repartição.

Si ainda, assim houver igualdade, será
preferido o doimurrente que tiver executado
a maior quantidade desses trabalhos.-

Decima segunda • - •	 .
• O inicio dos trabalhos terá . logar dentro
do prazo de dez dias"; a Contar do da zissi-,
gnatura de empreitada; a terminação dos
mesmos dar-se-ha até o dia 31 de dezembro

-do corrente anno de 1911; pagando o contra-
ctante por dia de excesso!de cada um dos
referidos prazos 103000 (cem mil réis) de
multa até mais quinze dias, findos os. qua,es,,
si não houver começado ou concluido os
mesmos trabalhos, . ficará rescindido o con-
tracto com perda da caução de 50:000$000

:(cincoenta contos de reis) em favor dos,co-
fres publÀços..

,DC.Irna terceira • • -
'Tanto a:dragagem' como o desmonte da

pedra, o seu transporte e lançamento, bem
assim o desmonte, o transporte e p lança-
mento ,de terra, deverão ser . executados
pelos procewos mecanieos mais aperfeiçaa-
dos e. expeditos•que garantam a conclusão
das obras dentro , do prazo wtipulado
condição decima segunda, podendo, entre-
tanto, sem prejuizo do mesma prazo, ser
dado começa aos trabalhos pelos meios orá-
nados ou eommuns para desmonte e trans-
porte de pedra e terra. 	 • •

Decima quarta. •
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executafiOs e acceites no mez. antecedente;
Approvada pe.o director gera/ a folha de
medição, terá processo na Repartição a con-
ta que, baseado na • madição approvadai

-apresenf.ar o coatra,ctante.

gididosas especificações que ficain 4-disPosi-
ção,•desiiitererados no escriptorio technico
da 'i a ,Divisão desta Repartição, á rua -'do
Riachuolo n. 237, das 10 liaras a. rn; até
Se 4 horas p. m.,'., todos os diá . uteis.
Essa preço eomprehenderá. todo o Serviça-de.
obtenção do pedra, os transportes da mesina,
-a qualquer distancia, o seu lançamento
na "agua e a• regularização do enrocamento;

projecto; •
d) um metro cubico de escavação em

terra, molledo -ou areia, nas margens da
lagôa 'até a profundidade de 3,00 (tres me-
tros) . medida abaixo, dá superficie do ter-
rena natural.	 , •

Os preços pedidos" pelos proponentes .de-
verão ser escriptos em algarismos e por
extensa, em moeda nacional.

b) . um . metro cubico de terra para aterro,
feito nas' condições oro que o , estabelecem as
referidas especificaçks, • rnedida a terra nos
vagões.' • _ ,	 •
'Esse preço comprehenderá, igualinento,

todo o serviça de obtenção das terras, trans-
porte das mesmas a qualsjuer distancia, o
seu lançamento e a regularização do aterro;

c) um ,metro cubico de dragagem em
terra, ,areia, taba,tinga ou vasa, ata á pro-
fundidade de 2,00 (dons metros), contada
partir do nivel da agua na lasOaa fixado no,

Os traballios a executar obedecerão
especificações e desenhos existentes no escri-

, • ptorio technico da l a Divisão desta Reparti-
ção, onde ficam á disp siçãci dos interas-
sados,- para 'consulta destes, todos os ; dias
uteis, das 10 :horas a.m. ás 4 horas .p.m:

5$000 (cinco mil réis), : medido de aecôrdo
cora as regras da condição setima, ; . - • a

b) por um metro cubico de terra para
aterro, $750 (setecentos, e cincoenta reis);

c) por um metro cubico de niaterial dra-

•As installacães de machinàs, linhas fer:
sreas; material de transporte, ferramenta e
utensilios neeessarios á applicação dos pro-
ce:.sos de que trata a condição anterior, bem
como tolo o 'material para a escavação' e
dragagem, serão sujeitos á approvaçã,o
previa do director geral desta Repartição e
deverão entrar em serviço regular dentro
do prazo de sessenta data, contados da data
da assignatura do contracto.

Decima. quinta
Nenhuma rnachina ou outro .dispogitivo

para desmonte de terra ou pedra, ou para a.
boa execução-dos trabalhoá;-podera ser re-
tirada do local das obras ou mesm r posta"
féra de funceignamento, sem autorização do
director

•
-' Decima sexta -

Será (organizada até o dia 10 de cadargez,
pelo :.engenheiro da. Repartição .deaignado
peio director geral para fiscalização dos
trabalhos,' a folha de "inedição'doa serviços

	

Decima setima,	 ,	 ,• "

-

o dos trabalhos que della resultarem: -

será por cila feita essa demolição e 'descon-
ta.dos da caução do contracto o seu custo e

no.prazo que lhe fôr fixado pela. Repartição,'

ção immediata das obras executadas nas

a juizo da Repartição. s •
çãe ou que apresente defeito de constaucção
que não tenha sido Ordenada po/á Reparti-

condições acima enunciadas, o s; o não fizer

expressas neste e li tal e nas_ essecificaçõas,
que esteja em desaceórdo com as ccndieõas

Não será medida nem ,paga ôbra alguma' , a •

O contractante 'ficará obrigado á demoli- ..

• •	 Decima oitava
•Tolas as ordem, instrucções Ou, mii ge-

ral, qualquer espade do relações, em obje- •
cto do serviço, catre a Repartição e o coa-
tractante serão , sempre por escripto, por
intermedio dos engenheiros da mesma Re-
partição encarregados da fiscalização- do
contracto, não poaendo nenhuma das,partes
contractantes allegar, em caso algum e para
qualquer fim, ordans ou declarações- ver-
baes, que não terão valor 'algum para os ef-
feitos do contracto.•

Decima nona -•
Uma vez as obras cru andamento, não de-

verá o cohtractante paralysal-as por mais
de oito dias.aalvo caso de grève de operarios,
quando não davida á falta de pagamento,ou•
de força. maior,- segundo a lei, comprovada ",
perante a Repartição, sob pena de ~nade
100$ 00 (cera mil nhã) por dia de` demora.-
até mais 15 dias, findos os gimes, si - não
houverem _continuado as mesmas•obra,s, fis: •
cará rescindido o contracto, conforme o esta-
belecido-na condição decima segunda, 	 ..-

Vigosima-
. As multas impostas ao, contractante serão -

dellizid..s da sua caução; e todita as vezes
que a caução do contracto fôr desfalcada em
qualquer quantia, sara" o contractante obri-
gado a integrai-a no prazo de 48 horas,con-,
tadas do recebimento do respectivo aviso, '
sob pena de multa de 200,000 (duzentos mil-
réis) por dia de demora até 30 dias, findos.
os quaes, si não houver . integrado a' mesma.
caução, ficará rescindido " o contracto,- do
accôrdo com o estabelecido na condição 'de-cima segunda. ?	.

Vigeaima primeira
Verificada a rfflcisão do contracto, nos

termos das condições decima segunda, de-
ciMa nona e 'vigesima, nenhuma indemniza-
ção será- devida 'ao contractante alam da
que corresponder a importancia das obras
realizadas nas condições e .pelos . preços, do
centrado..	 •

,	
Vigesima 'segunda
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• IV
, O tempo da execução das obras, inclusive
b de installações d. arrematante, não caco
dera de 'dezoito (18) meies. O prazo para
in-allação e inicio das obras não devera
exceder de sessenta (60) dias.

V
Para serem admittidos á adjudicação de-

verão os proponentes provar que possuem a
idoneidade requerida para garantir a bia
execução das obras. Para esse fira, deverão
fornecer á inspectoria certiacados de capa-
chiado e garantias pecuniarias. Os certifi-
cadt,s comprovarão a competencia technica
olfactiva e exacção moral dos proponentes
para com a administração pualica, terceiros
ou operarios. As garantias pecuniarias con-
starão de um caucionamento provisorio
feito no Thesouro Nacional ou na Delegacia
Fiscal de Forta:leza no valor de dous contos
e noventa e seis mil quatrocentos e vinte e

. um réis (2:096$421), isto é, dous por cento
(2 %) da impoatancia total do orçamentoa

VI
A inspectoria procedera praviamente ao

;julgamento da idoneidade, e não abrirá as
•propostas dos concurreates cujas -provas
de capacidade forem considerastas insufla •
:cientes.

VII
A concorrenda versará exclusivamente

sobre a porcentagem de abatimento feitos
sobre a importação total do orçamento a
que se refere a clausula terceira (III).

• IX
Não se tomarão em consideração quaes-

quer ofertas do vantagens não previstas
neste edital nem propostas que contiveaem
offeaecimento de uma reducçao sobre a pro-
posta mais barata.

X
A adjudicação caberá de direito ao autor

da proposta mais barata, por minicna que
seja a diferença entro ella e qualquer
outra.

XI
Havendo igualdade absoluta nos preços,

deverá ser preferido o- proponente que, a
juizo da inspectoria, possuir mais idonei-
dade ou o que residir nas proximidades do
local da obras

XII
O arrematante terá direito ás me.amaa

servidões garantidas ao Governo da União
na escriptura.de desapropriação da bacia
de recepção do açude o gozará, durante o
tempo' dos serviços, de isenção de direitos
para os materiaes de construcção que im-
portar.

XIII
Os pagamentos serão feitos dentro dos

limites das verbas orçamentarias na De-
legacia Fiscal de Fortaleza, e sempre em
prestações mensaes,mediante exame o medi-
ção feitos por engenheiros da inspectoria.

XIV
Ao assignar o contracto, fica o arrema-

tante obrigado a elevar • o seu deposito a
cinco contos quarenta e um mil e cnicoenta
e tres réis (5:041$053), cinco por cento
(5 ea) do orçamento total e do cada pres-
tação que lhe for paga far-se-ha a deducção
Ca dez por cento (10 %) da importancia
aespactiva,,Esses depositos ficarão retidos nos
cofres da União até a recepção' definitiva das
obras.

Uma vez de .3falcada a caução, por motivo
de multa ou por outra qualquer circum-
stancia, o arrematante• será obrigado a in•
tearal-a centro do prazo de trinta (30) dias
da data em que receber a notificação para o
fazer.

XVI	 •
São causas de caducidade do contracto e

perda das cauções o inicio ou conclusão das
obras fára dos prazos estipulados, a suspen-
são sem motivo justificado, por espaço de
mais de trinta (30) dias e, finalmente, vi-
caas c defeiaos na construcção provenientes
da iaobservancia das ladicações technicas.

XVII
A diaecção e fiscalização de todos -os servi-

ços ficam a cargo da inspectoria, com a qual
o arrematante deverá entender-se directa-
mente sobre todos os assumptos concernen-
tes aos mesmos serviços.

XVIII
As propostas serão enviadas em invólucro

fechado e lacrado, coai a firma competente-
mente reconhecida e escriptas sobre aquente
as indicações neces,sarias a não se poderem
confundir. Todos os documentos a que se
refere a clausula quinta (V) serão devida-
mente senados.

Inspectoria de Obras Contra as Secca,s, 10
de abril de 1911. — Miguel ArroAdo Lisbeicc,.
inspector.
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Inspeetoria de obras Contra
as Seccas

CONCURRENCIA PARA A CONSTRUCÇXO DO AÇUDE
SANT'ANNA, NO MUNICIPIO DE PÃO DOS PER...
nos, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

De ordem do Earn. Sr. ministro da Viação
&Obras Publicas, faço publico que. até 25 de
maio, na sécio da 2a s3cção, em Nata l ; e até
14 de junho, na secretaria desta inspectoria,
onde serão abertas, se recebem propostas
para a sonstrucção do açude acima meneio-.
nado, cujo projecto, caderno de encargos,
orçamento e domaia peças podem ser exa-
minados nos locaes referidos. As condições
basicas desta concurrencia são as seguintes:

As obras constarão da elevação da bar-
ragem de terra, era existente com 8a ,50 do
altura, ata á altura de 11%80, mas de modo
a ficar com 45,33 de largura na base e . qua-
tro no coroamento, e da construcção de uma,
barragem-verteder de alvenaria ordinaria.
de pedra de' 3%50 de altura acima do saio e
aagamassa de cimento e areia, traço 1:3..
O a,ccrescimo da barragem de terra cuba.
23.740"• 3, incluido 03 alicerces e a barra-
gem-vertedor de alvenaria cuba 1.796a,a;

II
Os rnateriaes a empregar-se e o modo de

execução das obras deverão obedecer ás in-
dicações tacha cas constantes do orçamento
e do caderno de encargos que acompanham
os planos.

As obras estão orçadas em oitenta e seis
contos setecentos e oitenta o uni mil cento
o setenta e seis réis (86:781s176), não es-
tando incluido neste orçamento o cimento
para a construceão da barragem-vertedor
'que sara, fornecido pela inspectoria. Oca-
cesso, si houver, resultante d e modificações
supervenientes, será pago pelos preços uni-
tarjas do orçamento.

IV
O tempo de execução das obras, inclusive

o de installações do arrematante, não exce-
derá de doze (12) mezes. O prazo para ina
stallaçã,o e inicio das obras não devera ex.-
ceder de sessenta (60) dias.

V
Para serem adrnittidos á adjudicação de-

verão os proponentes provar que possuem a
idoneidado requerida para garantir a boa.
execução das obras. Para esse fim, deverão
fornecer á Inspectoria certificados de capa-.
cidade o garantias pecuntarias. Os certifi-
cados comprovarão a competencia technica
effectiva e exacção moral dos proponentes
para com a administração publica, terceiros
ou operarios. As- garantias pecuniarias
constarão de um caucionas:isento provisorio
feito no Thesouro Nacional ou na Delegacia.
Fiscal de Natal, no valor de um conto sete-
centos e trinta o cinco mil seiscentos e vinte
e tres réis (1:735$623), isto é, dous par
cento (2 %) da importanda total do orça-
mento.

VI
A inspectoria procederá pravia,mente ao

julgamento da filoneidade, e não abrirá as
propostas dos coneurrentes cuias provas
de capacidade forem consideradas insufa-,
cientes.	 -

VII

	

A coneurrencia versará 	 sivame
sobre a ror, :en t ag em de abatimento feita
sobre_ a importa,ncia total do orçamento as
que se refere a clausula terceira (III).

uma formula de completa submissão a toa
das as clausulas deste edital e clausulas gel.
raes de contraCtos, em vigor nesta inspea
ctoria, onde "os interessados encontrarão ok.

exclu..

As propostas náo poderão conter senão
VIII

rospectivos impressoaa	 .

InSpectoria, de Obras contra
Seccas

ÇONCUR,P,ENCIA. PARA A CONSTRUCÇXO DO AÇUDE
CANINDÉ, MUNICIPIO DO MESDIO NOME, NO
LOCAL DENOMINADO SALÃO », ESTADO DO

. CEARÁ.

• De ordem do Exm. Sr. ministro da Viação
Obras Publicas, faço publico que até 29 do

corrente, ao meio dia, se recebem, na séde
la secção, em Fortaleza, o na secretaria

'desta inspectoria, onde serão abertas, pro-
postas para a » construcção do açude acima
referido, cujo projecto, approvado por aviso
n. 10. do 22 de outubro do 1910, pede ser
examinado, com o caderno de encargos, me-
moras descriptiva e orçamento, nos referi..
dos locaes. As condições basica§ desta con-
currencia são as seguintes:

O açude cin ^questão será formado por chias
barragens do terras e provido de (bus san-
asradores, em parte çalçados a pedras, cujas

• soleiras serão abertas na cota de 11 metros
acima do fundo da bacia receptora, no local
a barrar. A barraaems levará torre e gale-
ria de tornada do agua, construidas com
alvenaria de tijolos e dotadas de comportas.

' de bronze com os respectivos apparelhos de
maaobra.

Os materiaes a empregar-se e o modo da
execução das obras deverão obedecer ás in-
dicaçaes technicas constantes do orçame4to,

rnemoria descriptiva e do cadeano de en-
cargos, que acompanham os planos.

III
-• As obras estão orçadas em cento e quatro
' tontos oitocentos e vinte e um mil e sessenta
. e dous réis (104:821$062). O excesso, si LOU-

- ver, resal'ante de modificações superve-
nientes, será pago pelos preços unitarioa
orçamento:

VIII
'At propostas não poderão conter sinão

Uma formula de completa submissão a todas
as clausulas deste edital o cla.usulas geraes
de contractos, em vigor nesta inspectoria,
ande os iaterassados encontrarão os raspe-
tios impressos.-

II	 1	
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_	 • IX	 •
Não Se tomarãO em consideração quaes-

• quer offertas de vantagens não, p,revistas
-neste edital, nem propostas que contiverem
offerecimento de uma reducção sobre o pro-
posta mais barata.

'A adjudicação caberá .de direito ao autor
da proposta mais barata, por minima'que
seja. a diferença, entre cila a qualquer
outra.;

Havendo egu.aldade absoluta nos preços,
deverá ser prefJrido o proponente -que, a
juizo da ' inspectoria, pcssuir • mais idonei-
dade ou o que residir nos Proximidades do
local da obra.;

XII

-	 -	 '` •
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O arremantante gosará, durante o tempo
dos serviços, de isenção de direitos para os
materiaes de censtrucção que importar, e
terá direito ás mesmas servidões garantidas
ao Governo da União na escriptura de des-
aproppriação da badia de recepção do açude
de SantAnna,,

- XIII
Os pagamentos serão feitos na Delega-da

Fiscal, em Natal, ou no ,Thesouro Fe 'arai,
conforme prapuzer o altneurrente e sempre
em prestaç5es mensaes mediante exame e
medição feita- pori engenheiro da inspecto-

,
-	 .

Ao assigna,r o contracto, fica e arrema-
tante obrig ‘do a elesar o -seu deposito a
quatro contos trasentos e trinta e nove mil
e cincoenta e cito.réis (4:339$058) cinco por
cento (5. %) do valor total da obra, e de
cada prestacão que lhe for paga far-se-ha a
deducção de dez por cento (10 %) da impor,
tancia. respectiva,. Esm deposito ficará re-
tido nos cofres da União até á recepção de-
finitiva das obras.

XV
'Uma -vez desfalcada a caução por Motivo

de multa omi ros qualquer outra circum-
stancia, o arrematante será obrigado a inte-
gral-a dentro do prazo de. trinta (30) dias da
data em que receber notificação para O
fazer.

XVI
São causas. de caducidade do'coatra.eto e

perda daS cauções., o inici) ou conclusão das
obras fora, -dos 'prazos estipulados, suspen-
são som • mottvo -jutificadopor espaço. de

-mais de trinta. (30) dias, e. finalmente,
vidos e defeitos na- construcção, provenien-
tes da inobservancia das indicações techoi-
'cás..	 .	 . •

XVII
A direcção 'e fiscalização de todos os 'ser-

Viçoã. fidarn 'a cargo da inspectoria, com a
qual-o arrernatanta deverá eritenderre di-
rectamente sobre todo . Os assumptos con-
cernentes aos mesmos serviços.

XV1II

As propostas seráo enviadas em envolucro
fechado e lacrado, Com a firma competente-
mente reconhecida escriptas so•bre aquelle
as indicações necessarias a não se poderem
confundir: Todos os documentos a que se re-
fere a clausula quinta (V) serão devidamente
Bailados.	 .

Rio de Janeira, 15 -de abril de 1911.31i-
goet. Arrojado Lisboa.'

]Estr a da. de Vevro Central
cio 13razil •

CONCI• RRENCIA PARA O rORNECIMENTO DE
•_130,000 METROS 'CUBICOS DE CASCALHO

• De ordem da directoria, faço publico qrae
ás' 12 horas do dia 28 do corrente mez,
nesta secretaria, serão recebidas propostas
para o nrnecimento de 130.000 metros

_

cubicos de cascalho para • o. serviço desta
estrada. •
• Ora,scalho será todo do primeira quali-

dada,' não podendo conter mais de_10 s; de
areia, o a,spedras maiores deverão passar
por armei. de 50 millimetros de diarnetro
interno.

O cascalho será fornecido dó seguinte
modo

10.0000,004 deppsitados •
Barbacena ;

10.0000,000 depositados
Iderniillo ;

20.000,0,040 depositados
Christiano • -	 ••

30.000 0,000 depo á tados
Cordisburgo ;	 .

30.0000,000 depositados
Curral inho ;	 -

30.000,0,000 depositados
Lassance.

O preço do cascalho eollocado nas esta-
ções de Barbacena, Hermilio e Christian°
não poderá exceder de 3$ por metro 'cubico,
senho o material procedente das jazidas de
Sabará e outras dai-lu-alia região, e nesse
preço está incluida a despeza com a baldea-
ção por conta do fornecedor.

Para o cascalho entregue nas outras esta-
ções. o preço por_ metro cubico não pudera
eseeder de 2$203:

. Não Se acceitará o quartzo proveniente da
-zona comprehendida , entre as estações de
Sitio e Buraier. 	 . .	 .	 .

Os proponentes deverão apresentar, oito
dias antrs da concurrent:ia, amostras do
material para sererá examinadas 'no labora-
torio da 5 % divisão.	 •O contractante ficará autorizado a abrir a
cerca da estrada nos pontos em que fôr isso

•ROC2ESariO para Q deposito de cascalho, obri-,
gandO-se a tomar ao providencias necessa-
rias pixa, impedir a entrada do gado na

A medição correrá por conta, da estrada,
ue fo:necerá... o pessoal necessario para

isso.	 • •	 • -	 -

	

.	 -	 ,	 -
Ao fornecedor será concedido um passo

livre em i s olasse, valido dus ante a vigencia
do contracto,ptira seu uso exclusivo, entro
as estações relativas.

A concurrencia versará sobre o prazo e
o preço, em mce:la nacional, cabendo a pre-
_ferencia do :direito ao autor da proposta
..mSis barata, por miniina que seja a diffe-

	

rença entre ella e qualquer outra. 	 -	 •
As" pro-oostas, que devem • estar devida-

mente selladas, datadas, assignad is, com in-
dicação das respectivas residencias, solão
entregues emenvolucro fechado, contendo
Por fora o assumpto es o nome dos proponen-
tes. ESS3 envolucro devo ser acompanhado
do Um outro, em separado, contendo tecles
os documentos que possam provar a Menet-
'dado do proponente, e, bem assim, o recibo
da caução de 504$, previamente feita na
•thesouraria desta - estrada, para garantir a
assignatura do contracto, caução que rever-
terá para os cofres.da mesma estrada, si o.
proponente preferido recusar-se a assignar o
respectivo contracto:

A questão . de Voneidade dos proponentes
será julgada préviamente, antes de abertas
as propostas. As pr opostas. CLI,j0S „autores
não tiverem sido considerados idoneos, não
serão -abertas. Depo's de julgada aidonei-
dada • dos proponentes apresentados, ,serro
annunciados . o dia e hora para abertura e
leitura das propostli que; antes de qualquer
desisão, serão publicadas. - • - '
• As propostas não poderão conter sinão

uma fórmula de completa submissão a todas
as clausulas deste edital. Não se tomara.° era
consideração quaesper ofertas de vanta.-
gens não previstas neste edital, nem as pro-
postas-que -contiverem apenas o ofereci-

na

„ MERCIO

Date;ztes de i4venfito
N. 6,515, de Rublm_Siarques.Carepa f .
Is. 6.516 a 6.517, do Tito	 Carbone¡
N. 6:518,.de_Geasges.Rey's1aud; .	 .
N. 6.519, de.Edward Leroy.Brady ;	 "
N. 6.520, de Amedeo Giorgi ; ,•
N. 6.521,-de Arthur James Billows ;
N. 6.522,..de Wilhelm Paul;
N. '6..523,, de Leopold Bichler.
Convido 'Os concessionarios acima no-

meados a comparecerem - nesta Directoria.
Geral amanhã, 26, á I.hora da tarde, afiro
de assistirem á abertura dos envolueros que
con toem os relatorioso desenhos o amostras
das suas invenções.--------

Directoria Geral de Industrio, e Cominercio,'
da Secretaria do Eira,do dos Negocios
Agricultura, Industria e Cummerro,:e.n 25
de abril de 1911.—J. F. Sosres	 n -•

PARTE COMMERCIAL
Camara Syndleal dos Corre-
tt)reS de Fundos PublicoS
da eapittra Federal'

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
• • METALLICA

Praças i .. .	 :. -.90 d/v . A' vista
Sobre*Londres.-77. 777 . 7,s, —16 1/8	 15 áI/3.2

_ ». Pariz 	 	 $500	 $598
•-» ' Hamburgo  ' 	 $729	 ,. $7,33

iin ' 'Palia 	 •	 - —	 ' $S99'
is ' Portugal 	 	 —	 -$315
s . Nova.'York 	 -. • —	 , 3$092

Libra esterlina, em moeda 	 	 15.:;,030
Ouro nacional em yal es, por 1$000 ...„... 10:..7...	 ._ .

na

na estação de

mento de urna reducção 'Sobre a proposta
mais barata. No caso doabscduta •gualda.de
entre dpas propostas, fica a :estrada com o
direito-do clecid •r k quem cabo a pisarei
rencia.	 ,	 _	 •

Secretaria da Directoria da Estrada doi
Forro Central do Brazit, 20 do abril de
1911.--0 secretario, oltanuet Fernandes Fi-
gueira,	 •	 1*,

Estrada de Verro Central (14
-	 -	 113r-azil

CONCURRENCIA.- PARA . 0-FORNECIMENTO DE MA;
TERIAES PARA CONSUMO DA 6' DIVISÃO;
DURANTE O CORRENTE ANNO : . -

De ordem da directoria, faço publico que
as quatro propostas recebidas no dia. 18 do
corrente mez, para fornecimento de mate-
riaes para consumo da Ca divisão, durante o
corrente anuo, serão abertas e lidas nesta
secretaria amanhã,' 26 do corrente mez, ao
meio dia, sendo nessa occasião restituidos
os doCumentos que serviram de prova para
o julgamento da idoneidade.	 .

Secretaria: da Directoria da Estrada de
Ferro . Central do Brazil, 25 de abril de
1911.-L-0 secretario, Manoel Fernandes

Ministerio da Aixrieulturni.
Ind.ustria e Compaereio

DIRECTORIA GERAL DE INDUSTRIA E COM..
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MUSTOL
Oleo para destru4ão e preservação da

ferrugem. lubrificante para machinas
de precisão, costura e de escrever. , bi-
cycletas, mancaes e caixas de espheras
de autos, motores, objectos nickelados,
moveis, etc.

Cada tubo 14000.

SEVERO DANTAS & C.

RIJA SETE DE SETEMBRO ; 41

A	 CHAPÉO MANGUEIRA O melhor doN N UN CIOS Brazil — Exigir sempre a marca — Depo-
sitos da Fabrica — Ruas da Carioca n 40
e Marechal Floriano Peixoto n. 1,31. (•pompaubia, eirrtzeiro do Sul

ÁSSEmBLÉA GERA,J.J_RXTRAORDINARIA.

1Previne-se aos Sra. .aceionistas que a as-
.sombléa geral. extraordinaria convocada
para hoje,. 25, .fiea transferida para o dia
5 de maio proximo futuro.

Rio, 25 do abril de 1911. -.•rA •di;•èrforicr.

1311:13A.31
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174$000
•Apolices do Estado do Espirito

Santo de 1:000$, G %, nom...	 844.000
.Apolices do Estado do Minas Ge-

mes de 500$, nem 	 .1 4404000
'Apolices do Estado de Minas Ge-

.raes, de 1:000.:,,?, nom 	 	 916$000
•Apolices do Estado do Rio de

Janeiro de 100$, 4	 port 	 	 94750
.Apolices do emprestimo. munici-

pal de Nicthbroy,	 205$000
Banco Commereial do Rio de Ja-

neiro 	 	 105500
Comp., Doca; da Bahia . 	 •	 	 37500
Comp. Saneamento do Rio de

Janeiro 	 	 70000
pomp. Estrada de Ferro Victoria

a Minas 	 	 72000
Comp. Transporte e Carruagens 	 	 85$000
Comp. T. Confiança Industrial

do Brasil 	 	 203,0D0
Deks. Mercado Municipal 	 	 198$000
DelOs. Tecidos Industrial Cam-

pista 	 	 2000000
Debs. da Comp. T. S. Bérna,rda

Fabril 	 • .„„,„ 206$000
Vendas por alvarà

3 apoliceS geraes de 200$, 5 0/0. 1003.;;000
20 ditas idem do 1:000$, 5 •% 1:014000
38 ditas idem, idem, idem.... 1:016000
8 ditas idem, idem, idem 	 • 1017$000

Secretaria da Camara Syndical do Rio do,
Janeiro, 25 do abril de 1911.—A. Simonsen,
syndico.

Informações
Pela Estação Maritima foram importados

1.876.789 kilogrammas de mercadorias
e carvão da Estrada e de particulares, tendo
sido exportados 164.770 kilegrammas de mor-
Cadorias diversas, milho e café.

A ficada deste producto foi do 3.518
Oaccos pesando 212.837 kilogranimas.

Não houve rendimento.
A estação de S.Diogo importou e exportou

924.348 kilogra,mmas do. mercadorias, ma-
teriam, carnes verdes e encommendas, não
havendo rendimento.

	••n••
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The niõ dTe 'janeiro Cityprovements CompanyIiwited
Segundo communicação recebida do Lon-

dres, hoje 25 de abril, esta Companhia dis-
tribuiu uni dividendo de doas shillings o
seis pence ror acção, representando a taxa
annual de .o% para o semestre findo em 31
de dezembro de 1910.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1911.—P.
M. Getto, representante. _

Monte de Soceorro do rtio ao
Janeiro

Tendo de proceder-se á venda em leilão,
no dia 10 de - maio proximo, dos penheres
correspondentes ás cautelas de na. 3.506 a
6,967, extrahidas de 16 de fevereiro até 31
de março de 1910, previne-se aos mutuarios,
afim de resgatarem os respectivos penhores
ou renovarem seus contractoS até ás 2 ho-
ras da tarde do dia anterior ao fixado para
o leilão.

Não se attenderã a reclamação alguma,
referente ás cautelas, depois do iniciado o
leilão.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1911.-0
ajudante, J. A.dc Maga:Mas Castro Sobrinho.

Bibliotheca FluininenNe
Os Sra-. acdonistas são convocados para a

assembléa geral ordinaria, que terá legar
no dia 11 dé maio próximo futuro, na sede
social.

Rio, 25 de abril de 1911. —.Paulino josd
Soares cre Sou;a, presidente.

Apolices da vivida Publica
- Perderam-se duas apolices cia divida pu-
blica, do valor de 1:000$ cada uma, de
juros de 5 0/, e sob os ns. 170.016 e 170.017,
emittidas no anno de 1869, pertencentes ao
commendador Joaquim José de Souza Bre-
ves (fallecido).

O inventarianto do espolio.—J. Mrcva. (.
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LOTERIAS

CAPITALDAFEDERAL
Comi:Ia:11111a clbe Loterias Nacionaes

do • Brazil

Extracções publicas,- sob a Ids+
calizaçã.o do Governo Federal, ás
2 1/2 e, aos sabbados, ás 3 horas
á rua Visconde de Itaborahy n.

HOJE
"	 207 — 4a

30:000$0050
Por 2$250

Sabbado, 29 do corrente
209 — Ga

50:000$000
Por 3$750

Sabbado, 20 de maio
20$ —

100:000$000
Por 6$000

•

Grado O EXillordinará lotorja

-	 pra S. JOÃOf..."3 e P.:41 de junho
,	 213 — 1'

EM TRES SORTEIOS

i° sorteio 100:000$
20 sorteio 100:000$

30 sorteio 200:000$
Preço do bilhete cora direito aos tres sor-

teios 7$1300 em décimos.

Os pedidos de bilhetes,do interior, cie.
vem ser acompanhados ao mais U.00
réis para o porte do Correio e dirigidos
aos agentes geraes NAZARETH & Ç.
rua Nova do Ouvidor n. 14. Caixa n. 81z.3
Endereço telegraphico, Lusvel.

Xiia . do-Janeirar–Jinprensa Nacional

ltQVIInIENTO I 110LSA
bolice; geraes miudas de 5	 1 ›000,„•:>000
Apolices gemes de 1:000$, 5	 1:016000
Apolices do emprestimo nacio-

nal de 1903, port 	  1:0204000
'Apolices do empresem° nacio-

nal de 1909, nom 	  1:000$000
Apolices do emprestimo muni-

cipal de 1896, port 	 	 197$000
Apolices do emprestimO munici-
- pal de 1900, port 	 	 197$000
•Apolices do emprestimo munici-

pal de 1908, nom 	 	 197$500
,Apolices do ernprestimo muni-

cipal do 1909, port


